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RESUMO 

 

O esforço de percorrer as várias formas de intencionalidade, presentes na 
constituição dos objetos da natureza e do espírito, é a meta para a qual foram 
produzidas as complexas descrições em Ideias II (1913 – 1922). O conceito de 
ontologia regional, que é tratado Ideias I (1913) do ponto de vista dos seus 
princípios mais gerais, é aplicado a problemas particulares em Ideen II, no 
sentido de demonstrar que a realidade e os traços característicos de cada 
espécie de objetividade (natural e espiritual) dependem da intencionalidade. 
Essa é indispensável tanto para serem doados, quanto para serem 
reconhecidos em seu estatuto ontológico próprio. O nosso trabalho se 
concentrou na objetividade espiritual, e se viu, dessa forma, comprometido com 
temas que estão presentes nas Meditações Cartesianas (1931). A abordagem 
da objetividade espiritual depende da exposição da distinção entre causalidade 
e motivação. Pela importância da segunda, também exige a análise mais 
detalhada das noções de mundo espiritual, empatia, intersubjetividade e 
expressão. Na constituição das objetividades espirituais, a sua realidade 
admite “predicados de significação”, ao contrário da objetividade natural. E 
nossa hipótese é a de que o nível transcendental do espírito, afirmado por 
Husserl, só se sustenta mediante uma noção, aparentemente secundária, de 
ego, cujas predisposições de consciência contém uma dívida essencial com o 
corpo-próprio (Leib) e com o paralelismo das atitudes. 
 
Palavras-chave: objetividade espiritualizada; ontologia regional; paralelismo 
das atitudes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

The effort to go through the various forms of intentionality, in the constitution of 
objects of nature and spirit, is the goal for which they were produced in the 
complex descriptions Ideas II (1913 - 1922). The concept of regional ontology, 
which is treated Ideas I (1913) from the standpoint of its more general 
principles, is applied to particular problems in Ideen II, to demonstrate that 
reality and the characteristic features of each kind of objectivity (natural and 
spiritual) depend on intentionality. This is essential both to be donated, and to 
be recognized in its own ontological status. Our work focused on spiritual 
objectivity, and found himself thus engaged with themes that are present in the 
Cartesian Meditations (1931). The approach of spiritual objectivity depends on 
the exposure of the distinction between causality and motivation. Given the 
importance of the second, also requires more detailed analysis of the concepts 
of the spiritual world, empathy, intersubjectivity and expression.  In the 
constitution of spiritual objectivity, its actually admits "predicates meaning" 
unlike natural objectivity. And our hypothesis is that the level of transcendental 
spirit, stated by Husserl, can only be sustained by a sense of ego, apparently 
secondary,  whose predispositions of consciousness has essential debt with the 
body (Leib) and attitudes of parallelism. 
 
 
Keywords: spiritual objectivity; regional ontology; parallelism of attitudes. 
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matéria, o que pensa é o mesmo que o pensado. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Circunscrever a “fase” do pensamento filosófico de Husserl à qual pertenceria 

a obra Ideen II segundo o interesse temático predominante seria perigoso. 

Certamente, o esforço de fundamentar as ciências do espírito e torna-las, não só 

autônomas em relação às ciências da natureza, mas inclusive mais fundamentais do 

que as últimas, fica claro pelos próprios temas e pela divisão do texto. A primeira 

parte falando da constituição da natureza física ou material, a segunda da natureza 

viva ou animal e terceira falando do mundo do espírito, sustentando, ao fim, que o 

espírito é absoluto e a natureza é relativa. Mas esse esforço está inscrito num projeto 

de fundo de reflexão transcendental, a partir do qual deve ser considerada a tese 

mencionada; no sentido de que o espírito é dito “absoluto”, quando considerado do 

seu lado “transcendental”, ou seja, o ego fenomenologicamente reduzido no qual se 

encontra a obra constitutiva. Enquanto que o espírito visto a partir da atitude natural, 

portanto em seu lado mundano, o espírito que compõe do mundo espiritual e que é 

“objeto” das ciências do espírito, não seria absoluto, ainda que mais fundamental 

que o mundo da natureza. 

Ao todo, as Ideen compõem três volumes. O primeiro deles, Ideen I (Hua III), 

foi redigido em 1913. A redação de Ideen II (Hua V) se inicia em 1912 e sofre 

revisões até 1928. Ideen III (Hua V) também foi escrito nos anos 20. Temos que 

considerar praticamente duas décadas, ao longo das quais o propósito inicial do 

filósofo vai sofrendo modificações e influências que se refletem em outras obras 

redigidas nesse período. Tal fato, de alguma forma, não permite reduzir Ideen II a 

uma simples continuação de Ideen I, como se fosse uma mera aplicação dos 

conceitos dessa última a problemas mais concretos. Também não se limita a uma 

epistemologia das ciências do espírito, como se toda a sua tarefa se encerrasse na 

explicitação dos pressupostos lógicos e metodológicos de uma psicologia, de uma 

antropologia ou de uma teoria da sociedade. Não é, ademais, uma teoria dos valores 

desenvolvida com as particularidades da forma fenomenológica de investigação. 

Tampouco, o conceito mais audacioso de ontologia regional, que regula o alcance 

dos vários conceitos e dos temas da obra, faria parte de uma mera reflexão 

ontológica abstrata. Ideen II tematiza, de fato, todas essas linhas de problemas, 

entretanto o faz com a finalidade de elaborar a própria fenomenologia, e atingir uma 
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maior profundidade e abrangência para o sentido fenomenológico de filosofia 

transcendental; para desdobrá-la sem dúvida numa direção mais concreta, mas sem 

descaracterizar o intento universal e fundamental do projeto transcendental. 

Assim, seria mais correto, a nosso ver, interpretar os diversos temas que 

aparecem na obra como manifestação do número crescente de interesses do autor, 

ao longo de duas décadas, que foram se acrescentando ao seu interesse inicial 

prevalente pela matemática, devido à influência de Meinong, e pela psicologia, em 

razão da qual o seu interesse era marcado sobretudo pela influência de Brentano e 

de Natorp. De Brentano, Husserl se apropria do conceito de intencionalidade que o 

mestre de Husserl tomava como fundamental para definir o campo da psicologia. De 

Natorp podemos ver claramente uma influência com respeito ao procedimento de 

análise das estruturas da consciência. A gama de conceitos que ocorre em Ideen II 

ultrapassa esse ponto de partida do percurso filosófico de Husserl e se deve em 

grande parte ao contato e ao debate com autores contemporâneos, em grande parte, 

neokantianos, pertencentes às escolas de Baden ou de Marburgo. Nesse contato, 

vários conceitos desses autores, no campo da psicologia são retomados e 

transformados, mas a respectiva concepção de psicologia é recusada por Husserl, 

pois, segundo ele, ainda estaria atrelada ao modelo naturalista ou “mundano”, e 

carregadas de pressupostos incompatíveis com o problema transcendental. Entre 

eles, podemos citar Theodor Lipps (1851-1914), de quem Husserl extrai a noção de 

empatia (Einfühlung) e a análise do “eu posso” na relação do ego com o seu corpo; 

Alexius Meinong (1853-1920); Hermann Ebbinghaus, (1850-1909); Wilhelm 

Windelband (1848–1915), da escola de Baden; Heinrich Rickert (1863-1936), da 

escola de Baden; Georg Simmel (1858-1918), autor importante quanto ao tema da 

motivação; Hugo Münsterberg (1863-1916). E o maior reconhecimento para a 

determinação do caráter científico da psicologia e das ciências do espírito, tema da 

terceira parte de Ideen II, Husserl atribui a Wilhelm Dilthey (1833–1911). 

Aparentemente, é ao longo dos anos 10 e 20 que Husserl trava um conhecimento 

mais direto das obras desses autores. Todavia, apesar desse diálogo com os 

contemporâneos, Husserl não deixa de levar em consideração o problema moderno 

da subjetividade, sempre afirmando explicitamente sua dívida em relação a 

Descartes, no que diz respeito à inauguração do campo transcendental e à ideia de 

ego puro, e citando Kant frequentemente, mesmo que para criticá-lo. 



12 

 

 

Além desses influxos externos e mais amplos, no período em Husserl escreve 

e revisa Ideen II, suas produções esclarecem em boa medida os interesses mais 

específicos. Assim, podemos destacar o seguinte. Já entre 1908 e 1914, Husserl 

profere aulas sobre ética e sobre a teoria dos valores (Hua XXVIII). Em 1911, publica 

Philosophie als strenge Wissenschaft, onde tece as críticas ao modelo de rigor 

presente nas teses e condutas do positivismo no interior das ciências de fato (seja na 

natureza, seja na sociedade ou no mundo da cultura). Ainda em 1911 se 

corresponde com Dilthey, com quem discute a relação entre o homem e o mundo. 

Entre 1095 e 1935, Husserl pensa continuamente sobre o tema da intersubjetividade, 

produzindo os vários manuscritos do que depois seria reunido em Zur 

Phänomenologie der Intersubjektivität (Hua XIII, XIV, XV). 

A decisão nossa de fazer, de Ideen II, o objeto de pesquisa, aconteceu 

quando surgiu o desejo de entender, dentro da fenomenologia husserliana, como o 

tema da relação do espírito com a natureza recebia uma formulação e uma resposta 

própria. No fundo, a origem da reflexão filosófica sobre as distinções e as relações 

da natureza com o espírito é uma maneira de retomar em outro plano a 

contraposição das ciências da natureza e do espírito. Ideen II, vale dizer, tampouco é 

a única obra de Husserl que aborda esse tema. Mas nela, que é a que nos interessa, 

o filósofo analisa, essa temática em vários momentos (ou subtemas), que podemos 

citar: os fenômenos do mundo natural e do mundo espiritual, o fenômeno do ego, da 

alma e do corpo, da consciência e da matéria, da coisa física, e do objeto espiritual, 

e, o caso que abordamos, de análise mais complicada, em que o objeto natural sofre 

uma mudança de sentido e passa a ser espiritualizado. 

O objeto natural inanimado que se torna espiritualizado foi o nosso tema 

principal, visto que nele, apesar de não ser espiritualizado como o homem, um 

“espírito real”, nem um ser vivo, ostenta, mesmo assim, da maneira mais explícita, a 

relação da natureza com o espírito. Afirmar a coexistência unificada de fato e valor, 

“entrelaçados”, no objeto “homem”, seria correto, mas não teria a força que o objeto 

natural meramente inanimado se torna animado de um sentido espiritual. Esse último 

fornece um contra-exemplo mais contundente no combate ao naturalismo 

exacerbado. 

No geral, as objetividades que interessam às ciências do espírito 

(Geisteswissenschaften) não podem ser postas a não ser que haja, como 

pressuposto ontológico, um mundo da cultura. Se uma objetividade, seja de que tipo 
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for, subtende em sua definição, o pertencimento a um universo específico, de cujas 

leis ela depende para existir e portar o seu próprio sentido, então o mundo da cultura 

(geistigen Welt) seria a totalidade na qual se reúnem todas as objetividades culturais. 

Para toda objetividade espiritual, apenas com esse vínculo ao mundo da cultura, o 

quid (“o algo em geral”) pode se elevar da generalidade de ser algo indeterminado, 

ou simples coisa da natureza, e se tornar uma objetividade de uma região de sentido 

que confere a ele a condição de elemento integrante da realidade propriamente 

humana. Mas a o mundo espiritual é pressuposto para toda e qualquer objetividade, 

mesmo a da natureza; com a diferença de que, apreendido como objeto da natureza, 

ou como mera coisa, elas seriam objetos espirituais cujos predicados espirituais 

estão suspensos. Assim, inclusive a oposição teórica entre realidade cultural e 

realidade da natureza não poderia surgir a não ser graças ao sentido de “natureza”, 

que, para entrar em vigência, depende essencialmente do mundo espiritual. 

Seja no papel de utensílio, de símbolo religioso ou político, de obra de arte, de 

signo linguístico, tecnologia, seja algo inteiramente arbitrário como um código de 

sinais, ou justificado pelo saber prático ou mesmo rigorosamente científico, como a 

utilização prática de combustíveis graças às suas propriedades químicas, todas as 

coisas que, de uma ou outra forma, estão inseridas no mundo da cultura, e que por 

ele e graças a ele comporta um significado relevante para a comunidade de sujeitos 

pessoais, não depende apenas, nem prioritariamente, da explicação naturalística 

para adquirir a sua especificidade. Por isso, a legitimação das ciências do espírito 

não pode depender de conceitos produzidos pelas ciências da natureza, ou de 

formulações derivativas, com base em seus resultados. Devem, antes, pressupor um 

mundo da cultura irredutível ao mundo da natureza, bem como uma ideia de 

objetividade que abarque, sem prejuízo para a autonomia das ciências do espírito, 

os objetos naturais e da cultura sem confundi-los ou reduzi-los a qualquer tipo de 

abstração unilateral. 

Ora, se tomamos como referência a fenomenologia husserliana, então as 

ciências do espírito não se distinguem das naturais apenas quanto ao método e ao 

objeto; antes, é a partir do modo como cada tipo de objetividade é intencionalmente 

constituído pelo sujeito que resultarão necessidades essenciais em virtude das quais 

as “esferas objetivas”, segundo uma expressão das Investigações Lógicas, ou as 

“categorias regionais”, no modo de dizer de Ideias I, irão se ordenar de acordo com 

os diversos interesses teoréticos. Ideen II se dedica integralmente a efetuar a 
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distinção e a conexão entre tantos sentidos de cogitata quantas são as formas de 

intencionalidade constitutivas que possam ser instanciadas nos atos de consciência 

do sujeito. Na medida em que a constituição da objetividade espiritual se coloca em 

um plano filosófico mais fundamental que a discussão metodológica ou que a 

delimitação de campo; na medida, por conseguinte, em que ela se coloca como 

problema ontológico e transcendental, o acento não recai sobre as ciências de fato 

do espírito, mas sobre o sujeito do conhecimento das objetividades espirituais, sobre 

o próprio conceito de espírito, de realidade espiritual e mundo do espírito. No final, as 

ciências do espírito se tornam apenas um aspecto da análise noético-noemática que 

acompanha a fenomenologia da constituição. 

O acento recai então sobre o desenvolvimento dado no encadeamento 

crescente dos atos subjetivos que estão no cerne da constituição. A palavra 

constituição e seus cognatos, no emprego usual, sugerem que o aquilo que é 

constituído adquire suas características, sua estrutura e seu acabamento em virtude 

do propósito deliberado do agente ou ao fim da causa constituinte. Esse uso comum 

contrasta com o uso que se tornou habitual na filosofia, depois que Kant, na crítica 

da razão pura, distinguiu entre princípios regulativos (que orientam o uso da razão 

apenas com uma ideia) e princípios constitutivos (que fornecem as condições de 

realidade dos objetos da experiência, que são as categorias e a intuições puras do 

tempo e do espaço). No entanto, a leitura de Ideen II indica que seu autor usa a 

mesma palavra em divergência tanto com a acepção comum, quanto com a acepção 

estritamente kantiana: em Ideen II constituir é um processo produzido pelas 

vivências da consciência, e pode ser entendido como pôr ou mesmo pressupor algo 

como sendo o que é, como existindo em tal ou tal realidade ou simplesmente como 

valendo o que vale. Assim a escala de exemplo vai desde atos simples até os de 

níveis mais complicados. Nesse sentido, se alguém usa um graveto para colher uma 

fruta no alto de um galho, constitui para si mesmo uma “ferramenta”, se inventa e 

constrói um objeto útil, constitui para si mesmo um “utensílio”, se compõe uma peça 

musical, constitui uma música; mas também se aprende novas equações nas aulas 

de matemática, constitui objetos matemáticos, se faz descoberta no campo da 

natureza, constitui objetos da natureza. Mas, na acepção fenomenológica, o que 

justifica o emprego da noção de constituição em todos esses casos, é apenas o fato 

de que, a não ser mediante tais atos, de modo algum, o sujeito teria consciência 

desses objetos, e esses não se dariam como objetos para esse sujeito. As 
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operações constitutivas são as “realizações” de tomada de consciência (muitas 

vezes sem o controle voluntário) do Ego cuja estrutura pode ser captada em sua 

complexidade e ordem regressiva mediante as reduções, principalmente mediante a 

assim chamada redução fenomenológica. Sem vincular internamente a esse artifício 

metodológico da fenomenologia, não faria nenhum sentido falar sobre “constituição” 

de seres que, de antemão, se dão, por exemplo, como realidades efetivas. A noção 

de constituição, enquanto função dos atos subjetivos, somente tem pertinência lógica 

e sentido quando ligada internamente à reflexão bem característica da 

fenomenologia: noético-noemática; a qual por sua vez pressupõe algum tipo de 

redução, entre as várias que Husserl coloca em operação. 

Isso posto, justificamos, como segue, a nossa decisão pelo estudo da 

objetividade espiritual no contexto de Ideen II. 

Husserl fala de objetividade natural espiritualizada quando analisa a unidade 

de Leib e Geist no item h) do §56. 

 

Se não permitimos deixar a relação entre corpo e espírito, onde quer que 
ocorra, passar por um junção de duas coisas, nada nos impede ainda, por 
outro lado, de atribuir ao corpo uma unidade corporal e ao significado, uma 
unidade-significação de tal modo que reconhecemos então que as unidade 
corpórea-espiritual que chamamos homem, Estado, ou Igreja abriguem 
unidades de dupla-face, a saber: unidades corporais como unidades 
corpóreo-material (ou melhor, todos os casos em que a existência corporal 
ingressa no todo do objeto “espiritualizado”) e unidades espirituais

1
. 

 

Essa passagem está em uma sequência do objetivo geral de mostrar como a 

motivação é a lei fundamental do mundo do espírito. Em vista disso, o objetivo 

específico de Husserl é contrapor as suas ideias a qualquer concepção, derivada 

estritamente do conceito de causalidade real, que coloque o corpo e a realidade 

psíquica como duas coisas conjugadas externamente, e que não seriam unidas por 

essência. Husserl sustenta que não apenas há unidade, como também que essa 

unidade, em consonância com o significado de essência, é “compreensiva”; traço 

esse que vai de encontro à imagem de duas coisas unidas por justaposição. Para 

haver unidade compreensiva, unidade cuja apreensão se faz por meio da 

compreensão, é preciso que haja correlativamente, e por definição, uma “expressão” 

a ser compreendida. Os objetos espirituais, entre os quais se conta o objeto natural 

espiritualizado, entram na análise apenas como variantes desse traço comum aos 

                                                 
1
 Hua IV, 243. 
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objetos espirituais inanimados e à unidade, aí sob questão, dita corpórea-espiritual. 

Os outros objetos exemplificam variações desse traço comum, a fim de conferir 

maior visibilidade descritiva ao conceito de expressão. Cada exemplo de objetividade 

espiritual serve assim para indicar como a ideia de expressão se aplica aos casos 

distintos sem perder a sua função específica, na medida em que se mostra que 

todas essas objetividades são expressivas, ou seja, são portadoras de significações 

(Bedeutungen), algo que se produz, por definição, na irrealidade, na idealidade da 

intenção de significação, e, portanto, no processo espiritual do pensamento. Assim, 

compreender uma expressão, é um processo igualmente espiritual de apreensão de 

significações. O mais importante, contudo, é evitar interpretar esses rasgos da 

objetividade espiritual de forma naturalística. A expressão, a significação e a unidade 

compreensiva não são fatos que podem ser reconstruídos com elementos causais, 

nem encontra nesses a razão essencial de sua vigência; mas antes encontram seu 

princípio de ligação na motivação, que vamos pormenorizar no terceiro capítulo. 

Para não dever nada à visão demasiadamente dualista, e justificar a 

apreensão da unidade compreensiva na qual se dá o sentido objetivo dessas 

objetividades expressivas (animadas, como homens e animais, e inanimadas, como 

obras de arte, habitações, utensílios, etc.), é preciso que se admita o exercício a 

mudança de foco (Blickwendung), decorrente da mudança de atitude. Trata-se nesse 

ponto, no texto husserliano, de uma estratégia que permite sair do ponto de vista 

naturalístico. Esse é demasiadamente dualista e se apoia exclusivamente no 

conceito de causalidade real, a ponto de negar unidades objetivas espirituais. Com a 

mudança de foco, é possível, contudo, assumir o ponto de vista espiritual, no qual se 

exerce a compreensão, sem produzir necessariamente um cancelamento do sentido, 

ou um fracasso no ato de apreensão, apesar da diferença de categoria regional em 

questão. 

Aqui reside um ponto que guarda um problema. Dissemos que a 

fenomenologia da constituição não se faz em um plano metodológico ou de definição 

de campos. Ela é uma filosofia que assume a tarefa de desenvolver uma ontologia, 

na qual a racionalidade e legitimidade das objetividades, especialmente a 

objetividade espiritual, esteja fundamentada na análise noético-noemática. E, 

justamente no cumprimento dessa tarefa, a “mudança de foco” desempenha um 

papel indispensável. No entanto, essa “mudança de foco”, na verdade uma variação 

efetuada na espontaneidade noético-noemática, é o que é oferecido em uma 
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primeira leitura desse subitem h do §56. Mas pressupõe muitos elementos de uma 

forma que não aparece muito evidenciado à primeira vista. 

A mudança de foco, nesse caso, é mais do que uma mudança do correlato da 

atenção, é um desalojamento de todo o fundo de consciência em torno da atenção 

que, ao mudar de tema objetivo, também desliza para outra região. Então, isso é o 

mesmo que dizer que, com a mudança de região objetiva, se altera necessariamente 

a atitude. Assim, para dar conta dessa mudança de foco, necessária na apreensão 

(e constituição) da objetividade natural espiritualizada, é preciso abordar não apenas 

a temática da constituição e dos atos objetivantes, mas também a ontologia regional, 

as distinções de atitudes, a distinção entre causalidade e motivação, bem como as 

características do mundo espiritual, que preenche a região constituída pela 

legalidade de motivação. 

O problema existe porque o texto de Ideen II, com exceção do §53 (que, aliás 

é breve e indicativo sobre esse ponto) tampouco está voltado prioritariamente para 

essa unificação ou ligação de sentidos de regiões distintas. Ideen II, não obstante, a 

partir de uma leitura que esteja com a atenção voltada para essa correlação regional, 

se mostra como um texto que oferece vários conceitos que, corretamente utilizados, 

podem convir no intento a esclarecer essa forma de unificação. Podemos adiantar 

que entre os conceitos mais apropriados para entender a mudança de foco se 

destaca o papel do paralelismo das atitudes, pois, se mais de uma atitude corre 

paralelamente e ao mesmo tempo, a mudança de foco não precisa “interromper” a 

que contém inicialmente o foco, nem “iniciar” a nova atitude que irá conter o foco 

após a mudança. Entendemos que está diretamente ligada à existência do 

paralelismo a distinção entre intencionalidade principal (que possui o foco) e 

coadjuvante (que se liga à primeira de modo auxiliar). Elas podem tanto fazer parte 

da mesma atitude, quanto de atitudes diferentes. No caso das atitudes paralelas, 

uma é necessariamente principal e a outra coadjuvante. Destacamos também o 

papel dos atos politéticos, que são atos objetivantes complexos, compostos de 

outros atos mais elementares, oriundos de atitudes distintas, mas que se 

complementam na formação de sentido do ato politético. Na formação de sentido 

que acompanha a constituição de uma objetividade natural espiritualizada, é preciso 

que o objeto seja constituído na atitude naturalística e depois ocorra a mudança de 

foco a partir da qual o mesmo objeto passa a ser visado segundo a atitude 

personalística, sem anular o papel da intencionalidade naturalística. Tanto a tese 
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naturalística quanto a personalística é necessária para formar o sentido dessa 

objetividade, e isso requer o ato politético. Se ambas as atitudes devem estar 

presentes, isso só é possível se houver atitudes paralelas e intencionalidade 

principal e coadjuvante. 

Um entendimento mais detalhado dessa explicação da espiritualização do 

objeto pela mudança de foco e pela mudança de atitude deve ser no mínimo 

compatível (e de preferência coerente) com a teoria da ontologia regional e com a 

própria ideia de unidade objetiva. Pois estamos em face do cruzamento de duas 

regiões na essência de um e mesmo objeto, a região da natureza e a do mundo 

espiritual. Isso não entra em conflito com a ontologia regional. Inclusive, podemos 

enfatizar que Husserl, no § 53, sustenta que há relacionamento (Verhältnis) 

recíproco essencial entre regiões ontológicas distintas. Como exemplo, ele lembra a 

interrelação entre a natureza e o espírito, entre o mundo das ideias e o mundo da 

experiência, entre o mundo da consciência pura, fenomenologicamente reduzida, e o 

mundo de unidades transcendentes nela constituído e a relação entre o mundo das 

coisas como aparência e o mundo das coisas fisicalísticas. Mas o que podemos 

depreender desses trechos como explicação dessas relações inter-regionais é 

conciso demais. As distinções e ligações entre as regiões ontológicas seriam 

“mediadas por relações de sentido e de essência” (Sinnes- und 

Wesensbeziehungen) 2, a passagem de uma região para outra se faria mediante a 

mudança de atitude, o que em suas palavras, equivale às passagens para 

“apreensões de tipos fenomenológicos fundamentalmente distintos” 3. 

Ou seja, sabemos, com certeza, que entre regiões distintas subsistem 

ligações e que elas são ligações de sentido e de essência. Também é certo que 

nessas ligações de uma para outra região, os sentidos são elementos de mediação, 

que não há, portanto, determinação imediata, ou global de uma região com respeito 

à outra, e que, havendo esse campo de mediação, o sujeito pode passar de uma 

para outra atitude. Além disso, ao admitir tais mediações de sentido, se é levado a 

admitir que há conexões de sentido entre unidades de sentidos de regiões distintas, 

as quais não se restringem às regiões em que originariamente surgiram os sentidos 

dados. E se aceita também que a mudança de atitude não sinaliza apenas uma livre 

espontaneidade do lado subjetivo, mas do mesmo modo, e para imbuir de 

                                                 
2
 Hua IV, 210. 

3
 Hua IV, 210. 
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proporções essa liberdade, insinua-se uma correspondência pré-estabelecida do 

lado noemático. Só assim, se pode justificar que a mudança de atitude não venha a 

se dar “de um modo qualquer”, caindo no ilimitado ou sem critério, só assim parece 

razoável que ela tenda justamente a se pautar nas possibilidades de sentido e de 

sedimentações de sentido, com base em que se faz a mediação. 

Mas que tipo de intencionalidade é mais ou menos importante para essas 

“passagens” e essas “relações”, quais fenômenos são decisivos, bem como o grau 

de liberdade e racionalidade que é possível nessas relações (racionalidade que a 

simples afirmação de mediação de “sentido” pode assegurar, mas não que não é 

suficiente para especificar com precisão), e, além disso, o lugar que esse problema 

ocupa no contexto da fenomenologia transcendental, tudo isso precisa realmente de 

uma consideração dos temas mais centrais de Ideen II para se ter uma visão mais 

completa da relação entre natureza e espírito no objeto natural espiritualizado. 

Assim, a tarefa que nos colocamos, nos capítulos a seguir, se concentra sobre os 

pressupostos internos ao textos, indispensáveis alcançar uma compreensão do 

conceito de objetividade natural espiritualizada, mudança de atitude, unidade 

compreensiva (e expressiva) e interrelação regional, que se acham presentes nos 

parágrafos 53 e 56. 

 

A tese 

 

Se por um lado a fenomenologia husserliana revela a existência de distintas 

regiões ontológicas, implicadas por distintas atitudes, assegurando a possibilidade 

de objetos que se firmam segundo critérios irredutíveis e muitas vezes bastante 

heterogêneos, por outro lado, para lá das indicações de Husserl, a posição de uma 

objetividade natural espiritualizada subtende que é possível uma passagem racional 

(já que valendo para a objetividade) da região natural para a espiritual, mesmo que 

nessa passagem, efetuada pela mudança de foco, a objetividade perca seu estatuto 

exclusivo e prioritário de natureza. 

Assim, propomos a tese de que a objetividade cuja essência intencional 

implica a unificação de propriedades reais-causais e de predicados de 

significação espiritual somente pode se dar em um mundo cuja constituição 

inclua a intencionalidade do corpo próprio. 

Sobre essa tese devemos ressaltar: 
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a) Não há, em princípio, qualquer contradição lógico-formal na conexão de 

conceitos naturalísticos (propriedades reais-causais) e conceitos 

espirituais (predicados de significação) no conceito de um objeto 

pertencente às duas regiões. A unificação de uma essência intencional do 

tipo mencionado está em princípio autorizada logicamente. O que pode 

ameaça-la é a confusão regional, e nesse caso, ameaçar a própria 

possibilidade de constituir de forma legítima esse dado como algo objetivo. 

b) A fenomenologia constitutiva oferece um conjunto de noções elucidativas 

que podem afastar essa ameaça, que só poderia causar temor na 

ausência do respectivo entendimento. Elas estão relacionadas de um 

modo inteligível, embora para chegar à sua apropriação, não basta se 

contentar com o texto de Ideen II. Tais elementos, mais diretamente 

elucidativos, são: paralelismo das atitudes e inter-relações das regiões; 

atos e objetividades politéticas; a objetividade subjetiva do corpo próprio; 

ego transcendental e intersubjetividade. 

 

Pretendemos, nesse trabalho, atender ao objetivo de tornar inteligível a 

articulação desses elementos e defender a nossa tese que, no fundo, teria como 

antítese, o dualismo radical entre fato e valor, ou, como variação aproximada desse, 

o dualismo entre matéria e espirito, entre corpo e alma. Não vamos entrar 

diretamente em polêmicas do tipo materialismo versus idealismo, mas, visto que a 

obra de Husserl não está separada desse contexto, e é ela o nosso objeto de 

pesquisa, então, ao menos de uma forma indireta, o presente trabalho se posiciona 

contra o dualismo exacerbado. 
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1. A OBJETIVIDADE ESPIRITUAL 

 

 

A terceira parte de Ideen II, que trata da constituição do mundo da cultura 

(geistigen Welt), está relacionada ao campo temático das ciências do espírito, mas 

como já dissemos, Husserl, na verdade, empreende um esforço mais fundamental do 

que quaisquer propedêuticas às ciências do espírito, e que as precede 

necessariamente: o esforço de reflexão ontológica visando fundamentar a região do 

espírito no nível transcendental. Afinal, toda objetividade, natural ou espiritual, que 

seja digna desse nome, deve ser antes de tudo cognoscível naquilo que possibilita 

juízos válidos. E juízos válidos, por definição, só são possíveis quando recaem sobre 

entes que comportem uma natureza própria ou uma essência própria. No contexto 

da reflexão ontológica, o conceito de mundo espiritual designa o âmbito dentro do 

qual pode ser franqueada a objetividade apta a se especificar como essencialmente 

espiritual (cultural ou humana). Mas, como se trata de uma reflexão movida no plano 

irrestrito da perspectiva transcendental, o franqueamento da objetividade espiritual 

se faz independentemente de que sobre essa objetividade se exerça ou não o 

interesse teórico. 

Neste capítulo, não vamos nem pensar numa justificação ou propedêutica das 

ciências do espírito, nem mergulhar nos problemas transcendentais. Pretendemos 

apenas apresentar o que distingue o mundo espiritual do natural, porque essa 

distinção surge de uma crítica ao naturalismo exacerbado e como a objetividade 

natural espiritualizada é um caso peculiar de objetividade espiritual. 

Destarte, o que é desenvolvido, na mencionada terceira parte, é uma 

descrição da subjetividade transcendental, dos processos e comportamentos dessa 

subjetividade, com respeito ao conjunto da motivação, das comunidades humanas, 

dos objetos da cultura, e da prática das ciências enquanto realizações da cultura. É 

nesse nível que se fazem as distinções sobre atitudes e regiões. O que vai se 

revelando nessas análises é a região transcendental, que está no topo da ontologia 

regional, e que, na realidade, significa região do espírito em caráter absoluto; as 

demais regiões, inclusive a região espiritual mundana, ficam sendo apenas 

momentos dessa região suprema. 

O mundo espiritual, seja sob o aspecto de mundo intersubjetivo, público ou da 

comunicação, seja no sentido de espírito objetivo, seja enquanto realidade cultural 



22 

 

 

onde tem lugar as ciências do espírito ou da natureza, a história, a arte e a religião, 

são as manifestações fáticas, e relativas, da região espiritual absoluta que, no texto 

husserliano, coincide com a região do ego transcendental. 

Como foi dito acima, não haveria objetividade espiritual caso não houvesse 

um mundo espiritual, funcionando como ordenação todo abrangente de motivação, 

ordenação da qual depende a possibilidade de uma unidade fática revestir-se de 

predicado de sentido e instanciar uma essência objetiva espiritual. Para que um “algo 

em geral” possa, na condição de matéria intencional, ser predicado dessas ou 

daquelas “propriedades” espirituais, ou, simplesmente, para que se possa dizer 

desse algo que ele é espiritual, então tal algo não pode ocorrer de forma 

independente ou externa a um conjunto de significações coordenadas entre si em 

algum grau (conjunto esse que podemos entender como sendo o “mundo 

circundante”). O papel desse sistema de essências constitutivas inclui o 

estabelecimento do valor, do significado, do sentido, da posição relativa, da utilidade, 

da bondade, da beleza, do preço, da verdade intersubjetiva, da legitimidade, etc. 

Tais são os elementos que entrarão na constituição de cada objetividade inscrita 

nesse âmbito. O mundo circundante, com suas particularidades e contingências, que 

é como aparece a região do espírito para a atitude natural, é a maneira com que se 

apresenta originariamente o mundo do espírito, o modo com que o sujeito toma 

consciência dele e sabe a seu respeito, e faz espontaneamente a experiência ainda 

que ingênua do mesmo. 

Quando se exerce um interesse especificamente teorético sobre essas coisas 

que formam a realidade e o conjunto do mundo do espírito, então se inicia a prática 

de um tipo de ciência que não deve ser confundido com aquele que seria mais 

adequando ao mundo da natureza, e que, a partir do século dezenove4, começou a 

ser reconhecido como o das ciências do espírito. 

Poderíamos dizer que, apesar do traço comum da lei de motivação, há tantas 

objetividades espirituais quantas são as ciências do espírito correspondentes, e 

quantas são as diversas atitudes espirituais que as constituem. E mais, há tantas 

objetividades espirituais, quantos são os modos em que os sujeitos constituem para 

si mesmos, objetos com predicados de sentido e valor, e quantos são os interesses, 

                                                 
4
 Os autores através dos quais Husserl recupera a noção de ciências do espírito 

(Geisteswissenschaften) são desse período: Wilhelm Dilthey, 1833 – 1911; Georg Simmel, 1858 – 
1918; Wilhelm Windelband, 1848 – 1915; Heinrich Rickert, 1863 – 1932 e Hermann Ebbinghaus, 1850 
– 1909 (Cf. §48 de Ideen II). 
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ações, afetos, discursos e pensamentos que eles possam ter a respeito dos 

respectivos correlatos de atos. E, de certa forma, quando se considera a fonte egóica 

da intencionalidade como critério e ponto de partida para a atribuição de prioridades, 

até mesmo as ciências da natureza subsumem aos princípios espirituais5. 

Mas o problema por nós assumido, visto que se coloca diante da 

peculiaridade da objetividade natural espiritualizada, consiste em entender, como se 

dá a relação entre o sentido naturalístico e o sentido espiritual, no caso de objetos 

que são suporte tanto da atitude espiritual quanto da atitude distinta dessa, a 

personalística ou espiritual. E embora nossa pergunta seja formulada com respeito 

ao tipo de objetividade que, não necessita, mas pode ser tematizada pelas ciências 

do espírito, uma primeira atenção deve ser dada à própria noção de mundo, tal como 

ocorre na referida obra, bem como de objetividade. Porque tanto uma como outra 

permitem destacar os traços comuns ao sentido de objetividade natural e espiritual. 

 

1.1. Crítica e reformulação da noção de mundo 

 

Ideen II apresenta, na terceira parte, a teorização fenomenológica do mundo, 

como realidade espiritual constituída pela subjetividade transcendental, temática que 

ressurgirá nas Meditações Cartesianas. Mas antes de se apropriar do termo, revisa a 

noção de mundo, ainda muito carregada de prossupostos naturalísticos. 

Já em § 1, intitulado Delineamento preliminar do conceito de natureza e 

experiência (exclusão dos predicados de sentido [Bedeutungsprädikate]), Husserl 

coloca em consideração um uso difundido dessa noção que não seria adequado 

para a fenomenologia. Há um modo de empregar a expressão que a limita de 

antemão: “Natureza, dir-se-ia em primeiro lugar, é o ‘universo’6 espaço-temporal 

completo, o reino completo da experiência possível: assim costuma-se tomar as 

                                                 
5
 [deve se mostrar] “... dass die naturalistische Einstellung sich der personalistichen unterordnet und 

duch eine Abstraktion oder vielmehr durch eine Art Selbstvergessenheit des personalen Ich eine 
gewisse Selbständigkeit gewwint, daduch zugleich ihre Welt, die Natur, unrechtmässig 
verabsolutierend” (Hua IV, 183). Também no artigo A filosofia na crise européia,  “Allí [no método 
intencional, que Husserl opõe criticamente ao objetivismo] el espíritu no es espíritu en la naturaleza o 
al lado de ella, sino ésta misma entra en la esfera del espíritu. El yo entonces ya no es una cosa 
aislada al lado de otras cosas similares dentro de un mundo dado de antemano; la exterioridad y la 
juxtaposición de los yoes personales desaparecen dando lugar a uma relación íntima entre los seres 
que son el uno con el outro y el uno para el otro” (Husserl, 1992, 125). 
6
 A palavra “Weltall”, que se traduz por “universo”, é formada por “Welt”, que significa “mundo” e “All”, 

que denota “todo” ou “totalidade”. Husserl usa-a sempre com cautela, entre aspas. 
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expressões ‘ciência da natureza’ e ‘ciência empírica’ como sinônimas” 7. A proposta 

de que aquilo que é pensado sob o termo “natureza” não pode ser incompleto, de 

que ele deve abranger, por completo, tudo o que se deixa converter em experiência, 

pressupõe um “todo” formado por “tudo” que pode ser conhecido pela experiência. E 

pressupõe, desse modo, que o conceito de natureza deve possuir uma extensão tal 

que qualquer que seja a direção na qual o conhecimento empírico siga, e por mais 

diverso que seja o conteúdo que ele afirme como cientificamente válido, esse 

conteúdo deve sempre fazer parte da mesma natureza, que seria uma só natureza e 

que seria a única que pode ser pressuposta. Esse pressuposto funciona como um 

princípio seguido pelas ciências da natureza. 

No entanto, logo em seguida, Husserl aponta onde está a limitação 

inadvertida desse pressuposto: “O universo abrange, naturalmente, todo o 

‘mundano’, mas não todo mundano em todos os sentidos, não todo objeto individual, 

qualquer que seja” 8. Essa proposição esclarece o sentido do título do §1. Em virtude 

da pretensão de totalidade implícita na noção científico-metodológica de “universo”, 

deveríamos esperar que ele abrangesse todo mundano, todo objeto individual, mas é 

justamente isso o que não acontece. Pois se é necessário advertir que “nem todo 

objeto individual” é abordado pelas ciências da natureza, nem é incluído em seu 

procedimento empírico, é porque há objetos, inclusive objetos singulares, cujo modo 

de ser não se encaixa no universo enquanto natureza; há seres “mundanos” que 

recebem a definição daquilo que eles, são a partir de outra fonte de significação que 

não se reconhece como a natureza. Quando se busca pensar o mundano “em todos 

os sentidos”, não se classifica mais os seres segundo o sentido exclusivo da 

natureza, e novas entidades independentes da classe “natureza”, passa a contar. 

As novas entidades, incluindo novos “seres individuais”, impõem, inclusive, 

uma reformulação da própria noção de experiência. Toda coisa naturalística é algo 

do mundo, mas nem tudo que há no mundo é parte da natureza. Assim, apesar de 

abranger “tudo” o que é acessível ao conhecimento do investigador da natureza, o 

universo da natureza é limitado e não contem a totalidade dos objetos dados. A 

exclusão dos predicados de significação do universo da experiência possível para as 

ciências da natureza provêm do fato de que, no “universo” idealizado pelas ciências 

                                                 
7
 Hua IV, 1. A ocorrência do termo “experiência”, nos textos husserlianos, se entende, contudo, de 

modo mais amplo, onde se reconhece quase o uso moderno, que abrangia, e.g., experiência dos 
sentidos, ou da percepção na atitude natural. 
8
 Loc. Cit. Grifo nosso. 
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naturais, ocorre a coincidência entre “ser verdadeiro” e “ser real-causal”. A 

causalidade real, receptiva aos métodos de mensuração, é que deve determinar 

sempre o limite do cognoscível. No entanto, se concedermos que há seres 

verdadeiros que podem ser objetos dados no mundo, então teremos que admitir a 

possibilidade de conhece-los, de serem portanto, alvo da atitude teórica e científica, 

até mesmo no caso em que tal saber teórico não encontre lugar entre as ciências da 

natureza. Então, para esses objetos não naturalísticos, se o mundo do qual eles 

fazem parte for definido como mundo do espírito, conviriam as ciências do espírito. 

A contrapartida da restrição do conceito de universo é que tudo que depende 

de “predicados de significação” 9, ou seja, tudo que admite propriedades meramente 

intencionais, ideais ou que depende de fatores subjetivos, predicados axiológicos ou 

práticos, históricos, deve ser metodologicamente “excluído” do mundo natural, onde 

só o realmente efetivo (que se opõe ao meramente significado), conta como 

validável. O preço pago pelo método das ciências da natureza vem a nu. O 

investigador da natureza deve executar, na sua prática experimental, nas operações 

cognoscitivas, uma “renúncia”, uma “epoché” 10 em relação aos predicados de valor, 

de estimativa e, em compensação, se manter no plano lógico e metodológico 

predefinido para as ciências da natureza e, no qual o seu próprio comportamente e 

disposições subjetivas se deixa determinar apenas por valores epistêmicos 

(Wissenswerten). O mesmo ato que se manifesta como renúncia axiológica no plano 

objetivo se dá, essencialmente, no plano subjetivo, como “auto-esquecimento” 

(Selbstvergessenheit). Isso evita interpretar a natureza de forma mítica, supersticiosa 

ou simplesmente antropomórfica, mas, ao mesmo tempo que depura o conhecimento 

científico de fatores subjetivos, afasta também, aquilo que, no mundo dos valores, da 

prática, da cultura, da história, não é mera invencionice, e sim objetividades de outro 

tipo. 

Mesmo que essas primeiras ocorrências sejam utilizadas como meio para 

esclarecer a noção de natureza, que a princípio é simplesmente natureza material, a 

noção de “mundo” e de “mundano” é mencionada só para mostrar como se encontra 

                                                 
9
 No primeiro parágrafo de Ideen II, Husserl dá como exemplo de predicados de significação aqueles 

que aplicamos às coisas a título de “prazer, beleza, utilidade, adequação prática”, os quais estariam o 
fora de consideração para os objetos científico-naturais, mas que são aplicados frequentemente aos 
objetos mundanos, às coisas em geral, e que, por outro lado, já indicam o tipo de predicado que tem 
lugar nas ciências do espírito e os problemas relativos ao mundo do espírito. 
10

 Hua IV, 27. 
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atrelada à noção de natureza, conferindo a essa ideia de totalidade e totalidade de 

entes reais. 

No §12, Natureza material e animal, quando pretende mostrar como a noção 

de natureza se estende às realidades psíquicas, à realidade dos seres vivos, além 

da expressão “natureza material”, ocorrem novamente as expressões “mundo de 

coisas” (Dingwelt), “universo” (Weltall) e, mais uma vez, com o sentido de totalidade, 

de unidade de todas as realidades: 

 

Dirigimos [até agora] nossa atenção ao todo das coisas [Sachen] “reais”, ao 
mundo de coisas inteiro, o “universo”, a natureza, que em suas formas do 
espaço e do tempo, abarca todas as realidades fáticas, mas, obviamente, 
também abrange, por fundamento essencial, todas as realidades a priori 
possíveis 

11
. 

 

No domínio dessas realidades a priori possíveis (pelo menos como 

pressuposição do ponto de vista teorético da ciência natural), Husserl, ao longo do 

texto, precisa reconsiderar também a concepção vigente nas ciências naturais que 

se teria quanto aos seres “vivos” (lebendige). A natureza viva equivale, nesse caso, à 

ideia de natureza “em um segundo sentido” ou natureza animada, provida de alma 

(beseelte). As determinações a que estão sujeitos os seres vivos, sejam elas estados 

ou atos psíquicos, seja no homem ou no animal, não deixam de ser, sob certo ponto 

de vista, determinação reais (embora não sejam materiais). E esses seres, pelo 

menos na medida em que possuem corpo que se define como corpo 12 (Leib) da 

alma ou do espírito (alma como genitivo do corpo), se encaixam [eingeordnet] no 

mundo espacial e temporal, uma vez que o corpo, como qualquer outra coisa 

material, como corpo físico (Körper), possui extensão temporal e espacial.  

O que se entende por objetividade, para as ciências da natureza, tanto sob a 

noção de natureza material, quanto sob a noção de natureza animal, forma-se no 

interior de um universo que tem a estrutura espaço-temporal, e cuja unidade se 

estabelece por nexos de causalidade real. Mesmo que as determinações psíquicas 

não sejam materiais, sob o ponto de vista naturalístico, elas são objetiváveis, desde 

que possam ser relacionadas às ocorrências físicas. Ou seja, as ocorrências 

psíquicas podem ser objetivadas ainda que indiretamente, ao serem explicadas 

                                                 
11

 Loc. Cit. 
12

 Cf. Hua IV, p. 33. 
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mediante a causalidade, mediante propriedades psicofísicas, dependentes do 

estímulo e da sensação, conforme as reflexões desenvolvidas no § 49 13. 

No entanto, voltando ao primeiro capítulo de Ideen II, essa dependência do 

psíquico com respeito ao físico já é proposta no § 12, com uma expressão, no 

mínimo estranha. 

 

Natureza espiritual [geistig Natur], entendida como natureza animal, é um 
complexo, composto por um estrato inferior de natureza material com a 
marca distintiva essencial da extensão e um estrato superior inseparável, 
que é de essência fundamentalmente distinta e está excluído de toda 
extensão 

14
. 

 
Na dupla presença do estrato material e do estrato anímico na natureza 

animal, ainda é pressuposto, para o conceito de natureza, a noção de universo 

espaço-temporal, como totalidade ordenada dos entes reais, de cujas leis dependem 

a essência e a existência de todas as realidades, materiais ou animais, com ou sem 

“extensão”. Mas, também, a distinção de um estrato privado de extensão, e que 

apenas indiretamente é relacionado com esta, já pode ser vista como incidência de 

hipóteses, no campo temático do ponto de vista naturalístico, que pressupõem uma 

totalidade de outro tipo que a natureza espaço-temporal e que não se dá à visão 

naturalística. Para a investigação natural, a ausência de extensão no estrato 

psíquico não indica nenhuma totalidade nova, senão que é vista somente como 

fenômenos não mensuráveis em si e cuja deficiência é corrigida pela associação a 

uma co-variação na extensão. 

Contudo, pode-se interrogar essa hipótese da seguinte forma: um estrato de 

“natureza espiritual”, que faz com que a natureza viva se apresente, não como algo 

homogêneo, mas como um “complexo”, nem como algo uniforme, mas fruto de uma 

composição de distintos estratos, um estrato que não possui nenhuma extensão, que 

realidade ou essência teria? Não certamente uma realidade espaço-temporal 

                                                 
13

 Cabe ressalvar, entretanto, que, na estesiosologia, na psicofísica (ou “fisiopsíquica”), no estudo 
“localizado” no corpo, dos fenômenos do estímulo e da sensação que estão relacionados a 
ocorrências psíquicas, o estrato “especificamente psíquico” não é da mesma natureza que a 
“extensão” ou a “materialidade” (ibid., 175); não se reduz aos fenômenos físicos com os quais está 
coordenado. Por outro lado, Husserl acredita em uma unidade real de corpo e alma, contra o que 
propunha os teóricos da “segunda natureza”: “O estrato das sensações não existe como algo ao lado 
da coisa física; há um corpo [Leib], que tem em unidade naturezas [Beschaffenheiten] física e 
estesiológica. Da mesma forma, o corpo é também experienciado como corpo de uma alma [como 
genitivo], e a palavra alma significa novamente em unidade, e na verdade um estrato de natureza 
ainda mais elevada” (ibid., 176). 
14

 Ibid. 29. 
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(material), nem causal. Não estaria, portanto, primariamente, inserida na natureza 

das ciências naturais, ainda que indiretamente possa se relacionar com a extensão. 

Se, por outro lado, esse estrato não é uma mera abstração, mas possui suas leis, 

sua essência, seu princípio constitutivo, então a identificação desse estrato 

pressupõe um todo de outra ordem, um mundo espiritual, como sugere a expressão 

natureza “espiritual”. 

Essa coexistência de um estrato psíquico e um físico se dá também no 

homem, se dá, portanto, a princípio, no próprio sujeito para o qual interessa a 

distinção entre psiquismo e corpo material. No § 18, uma articulação entre a 

realidade material, real, e a atividade subjetiva e irreal é trabalhada no item b. Nesse 

trecho é sustentado que todo estado de coisa apreendido perceptivamente é 

condicionado pelo “estado primordial da condicionalidade psicofísica”; e que a essa 

condicionalidade pertence necessariamente à causalidade somatológica, a qual diz 

respeito à relação entre o “irreal, da esfera subjetiva” com o “real, do corpo” 15. Isso 

quer dizer que toda vez que ocorre uma apercepção de algo real, temos de um lado 

o corpo (como coisa material e como fenômeno que aparece ao seu sujeito) e de 

outro uma atividade subjetiva, e que, embora o estado de coisa se torne consciente 

na esfera da atividade subjetiva, é por intermédio do corpo e dentro das condições 

materiais e fenomênicas pré-existentes nesse, que o estado de coisa se torna 

apercebido, ou seja, se torna algo de que o sujeito é consciente, na condição de 

irreal que diz respeito à subjetividade. 

Só precisa ser ressaltado que tal articulação, ou como Husserl diz, 

“entrelaçamento”, entre um sistema subjetivo de condicionalidade e um sistema de 

causalidade só se torna passível de tematização sob a pressuposição – 

desconhecida para os investigadores da natureza – da transição de atitude natural 

para a atitude subjetiva, transição essa que, como já dissemos, envolve uma drástica 

mudança de foco [Blickwendung]. A mudança de foco pode se efetuar, alterando o 

sentido da coisa, de um animal; mas é quando se efetua durante a apreensão 

daquela natureza animada que é o próprio sujeito, que se passa a levar a sério os 

predicados de significação e se passa a reconhecê-los como elementos objetivos do 

mundo, e se passa, portanto, a conceber o mundo no sentido espiritual. O estrato 

psíquico não é mais apenas um “estrato” que precisa ser reduzido à extensão para 
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 Cf. Hua IV, 64 e 65. 
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que possa ser conhecido, mas se torna um conteúdo objetivo, de fato, condicionado 

pela causalidade real via corpo físico, mas com sua própria cognoscibilidade, 

independente da natureza, e contextualizada no mundo do espírito. 

Qualquer consideração desse tipo, relacionada ao modo como a atitude afeta 

a apreensão dos objetos, seria irrelevante para o investigador da natureza, pois 

significaria apenas fugir ao modo metodologicamente correto de se conduzir quando 

normalmente se tem interesse teorético. Essa atenção à mudança de atitude e a 

crença na sua importância é, portanto, uma aposta inovadora da fenomenologia. 

Como consequência, deixa de ser uma trivialidade que os predicados irreais de 

significação, ou os predicados que se aplicam à atividade subjetiva, só voltem a 

aparecer quando se sai do registro naturalístico. 

A crítica à noção de mundo, sobre a qual Husserl precisa se deter para chegar 

ao mundo do espírito, é portanto, basicamente, uma crítica a um mundo projetado 

pela atitude teórico naturalística, que toma como conjunto completo da realidade, 

apenas as coisas materiais, submetidas às condições de existência no tempo e 

espaço objetivos e seres vivos enquanto apresentam uma realidade física, corporal e 

material. Resta agora ver como o conceito de mundo desenvolvido em Ideen II pode 

ser mais generoso com o mundo do espírito. 

 

1.2. O mundo espiritual 

 

Quando faz a passagem para o mundo espiritual, a totalidade, sob cuja ordem 

as realidades espirituais vão encontrar sua condição de possibilidade, não é uma 

totalidade dada por nexo de causalidade real. Nem por isso cumpre em menor grau a 

função de um todo ordenador. Doravante, as coisas que estão excluídas da 

natureza, as que são portadoras de predicados de significação, também as coisas 

individuais e mundanas cujo modo de ser é alheio ao conhecimento empírico, se 

deixam reconhecer como algo objetivo, como objetos que encontram lugar e sentido 

válidos na esfera espiritual. Com isso, adquirem sentido e “ser verdadeiro” no mundo 

e tornam-se cognoscíveis para as ciências do espírito. A extensão do conceito de 

mundo do espírito abrange, dessa forma, o que pode ser visado sob os predicados 

de significação, tais como predicados de utilidade, de bondade, de beleza, de 

verdade, etc. 



30 

 

 

Essa passagem de um mundo a outro precisa, contudo, ser vista no encalço 

do texto. No §48, que introduz a terceira seção de Ideen II, intitulada A constituição 

do mundo espiritual, a importância da contraposição (Gegensätze) entre a natureza 

(Natur) e o mundo do espírito (Geisteswelt), se deve, antes de tudo, à necessidade 

de estabelecer uma distinção entre alma (Seele) e espírito (Geist). Ao lado da 

oposição entre natureza e espírito, e no mesmo nível de importância, Husserl faz 

referência à oposição entre ciências da natureza e ciências do espírito; entre, por um 

lado, teoria da alma (Seelehre) científica natural e, por outro lado, teoria da 

personalidade (Persönlichkeitslehre), teoria do eu (Ichlehre) ou egologia (Egologie), 

bem como teoria da sociedade (Gesellschaftslehre) ou teoria da comunidade 

(Gemeinschaftslehre). 

Ao fazer menção dessas disciplinas, Husserl chega a propor dois sentidos 

para a psicologia: uma verdadeira psicologia, em sentido estrito, enquanto ciência do 

espírito, e a psicologia em sentido corrente, que inclui investigações naturalísticas do 

tipo psicofísico, e, por vezes, até mesmo tira consequência de índole subjetiva e 

espiritual, tratando indistinta e tranquilamente, coisas essencialmente distintas, como 

se o domínio (a legalidade) e os pressupostos fossem sempre os mesmos. Contudo, 

essa oposição é extremamente importante, porque tem implicações epistemológicas 

de princípio. A psicologia em sentido estrito, como verdadeira ciência do espírito, não 

poderia encontrar sua base em outro método e objeto senão na própria psicologia 

fenomenológica; seria, portanto, um empreendimento parcial dessa última. Como foi 

apontado na introdução, a terceira parte de Ideen II é uma reflexão filosófica que se 

desenvolve no nível transcendental, quaisquer temas psicológicos, valem como 

temas fenomenológicos sobre a subjetividade transcendental. A psicologia no 

sentido estrito e verdadeiro, não estaria, assim no mesmo nível das demais ciências 

do espírito. Ela, como fenomenologia, estaria no nível do espírito no sentido absoluto 

e as demais ciências, no nível da objetivação mundana do espírito. As escolas de 

psicologia mais afinadas às ciências de fato teriam, assim, na verdadeira psicologia, 

um pressuposto de racionalidade de tal ordem que se precaveria do erro de 

absolutizar os seus resultados, e denegar, sem se dar conta, todo o mundo 

espiritual. 

É da perspectiva transcendental que deve ser lida a citada terceira parte. A 

análise da constituição do mundo espiritual, mundo esse que contém a experiência 

dos objetos espirituais, das significações culturais, dos valores, da história, etc. não 
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se desenvolve como antropologia, psicologia, nem história, mas como 

fenomenologia. 

Com base nas críticas à noção naturalística de mundo e de universo, a 

realidade em seu conjunto, que perfaz todo o mundano, não pode ser vista como se 

seguisse apenas um tipo de lei interna, que é o único reconhecido pelos 

investigadores da natureza. Desse modo, o conceito de legalidade e causalidade 

tem de se diferenciar em uma causalidade matematizável, (causalidade que se 

aplica a todo objeto que admite mensuração), e uma quase-causalidade de 

conseqüências geradas, de forma não determinista, a partir de motivos. O que se 

designa por “mundo” pode, com isso, ser perfeitamente considerado segundo a sua 

essência espiritual. O conjunto das objetividades espirituais compõe uma totalidade 

de mundo inteligível em si mesma, que não deve ser confundida com a totalidade 

subentendida na ideia de natureza, ou de um todo composto apenas pela extensão 

material, regido apenas pela causalidade real e que se esgota nas condições 

espaço-temporais, tal como se subtende no uso husserliano da expressão Weltall. 

Constituir objetividades no mundo do espírito é o mesmo que subordiná-las à 

legalidade de motivação e as conhecer segundo esse princípio. Da fenomenologia, 

porém, devemos esperar que ela reconduza esses conceitos à sua origem 

intencional. Afirmamos isso apenas como chave para ler e entender Ideen II, mas 

nosso propósito, bem mais modesto, achar o endereço da objetividade natural 

espiritualizada, nesse mundo espiritual oferecido pela fenomenologia constitutiva. 

Já foi dito que a fenomenologia não é indiferente às consequências 

epistemológicas da mudança de atitude. Nem poderia ser indiferente, pois a 

viabilidade da análise intencional depende justamente de poder correlacionar cada 

unidade ou camada de sentido, cada nexo noético-noemático e cada vivência ao 

modo de consciência no qual ele se dá. A variedade das atitudes será objeto do 

próximo capítulo. Agora, contudo, pretendemos apenas mostrar como da distinção 

entre atitude naturalística e personalística contribui para a reformulação do conceito 

de mundo. 

No §49, no tópico e, intitulado A atitude naturalística e a atitude natural, 

devemos entender, em primeiro lugar, que a atitude natural se diferencia em teórica 

e pré-científica. A incidência do interesse teórico é que vai fazer a diferença. A 

atitude natural teórica, por sua vez, vai se diferenciar em atitude naturalística e 

personalística. No referido parágrafo, vamos encontrar o contraste entre essas 
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últimas. Já foi dito que o que distingue a atitude naturalística como uma estrutura 

peculiar é, juntamente com o interesse teórico, a incidência da epoché naturalística, 

com o auto-esquecimento e com a exclusão dos predicados de sentido. Mas, a partir 

desse parágrafo, o mundo do espírito começa a aparecer no solo comum da “atitude 

natural”, originariamente como mundo circundante (Umwelt). Nesse momento, prévio 

ao interesse teorético, a especificidade do físico e do psíquico, bem como as formas 

de sua imbricação nos fenômenos não é posto em questão, tudo é simplesmente 

aceito. 

Nesse mundo circundante, numa expressão que apela para um consenso 

tácito, Husserl diz que “sabe-se”, de forma natural, do ego pessoal, das coisas 

portadoras de sentido cultural, dos predicados de significação, em suma, de tudo 

que, superada a ingenuidade natural pode ser teoreticamente objetivado pelas 

ciências do espírito. Na atitude natural não-ingênua, onde se executam atos 

teoréticos, se dá a perspectiva em que se deve procurar o exercício das ciências do 

espírito 16. A apreensão do mundo do espírito começa pela mudança de perspectiva 

que se faz sobre os estados anímicos. “Estado anímico” é, originalmente, uma 

categoria das ciências psicológicas naturalísticas, usada na investigação da 

“natureza animada”, da “vida psíquica” que mencionamos acima, aplicada, na 

terminologia psicofísica, aos “elementos” que compõem o estrato psíquico. Dissemos 

também que o mundo espiritual começa a se descortinar com a mudança de foco e 

de atitude exercida sobre o caso privilegiado da natureza animada em que consiste o 

próprio sujeito; do que resulta a transformação do estrato psíquico em um novo tipo 

de objetividade. 

Cada estado anímico deixa de ser um elemento do estrato psíquico para se 

tornar uma vivência de um sujeito intencional. Entre esses estados anímicos 

transmudados em vivência, aquele que é espiritual por excelência é o cogito. A 

mudança de atitude que é possível executar no caso privilegiado das vivências do 

tipo cogito, cuja origem se faz ativamente como produção do próprio ego, ou seja, 

pela mesma consciência egóica que apreende e que, na apreensão, pode mudar de 

perspectiva, é a mudança que leva à atitude personalística. 

Inicialmente, a apreensão das vivências do tipo cogito se faz na perspectiva 

naturalística: “Logo, não encontramos dificuldades para dizer que a alma humana 
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 Isso é proposto já no início de Idéias I, no §1: “ 
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tem, entre outros estados psíquicos, por assim dizer estados egóicos, ocorrências do 

tipo cogito” 17. É nesse ponto de vista que as vivências do tipo cogito se mostra como 

realmente dependente da realidade física. O aspecto sob o qual o “eu penso” 

depende do corpo, como natureza, diz respeito à condição sem a qual o ego cogito 

não pode se dar: “O homem sucumbe então a um sono sem sonhos ou desmaia; que 

tem certas razões físicas. O ‘eu penso’ desaparece na corrente de suas ocorrências 

psíquicas” 18. Mas, essa é uma condição apenas negativa. Ela encerra somente um 

aspecto desse tipo de vivência, e mostra que o estado de vigília do corpo é 

indispensável. Contudo, como vivência egóica, ela tem um conteúdo positivo: é 

consciente e possui necessariamente, antecedentes que não são o mero “suporte” 

físico, dados nas motivações e no conteúdo total da consciência. Duas coisas se 

observam nessa passagem: a alma, que não é a mesma coisa que espírito, tem 

estados psíquicos, mas nem todos eles são espirituais; apenas os estados egóicos 

ou as ocorrências do tipo cogito. E mesmo esses estados anímicos, que fazem parte 

da vida espiritual, dependem em parte do substrato natural físico. 

Em seguida, Husserl passa para a apreensão espiritual. Depois de falar da 

dependência do “eu penso” em relação às circunstâncias reais condicionantes, às 

“‘propriedades’ reais naturais”, que são acessíveis à investigação “científico-natural, 

de forma indutiva”, Husserl começa a falar sobre esses mesmos “estados anímicos” 

(seelischen Zuständen), numa passagem em que notamos que a acepção dessa 

expressão se altera, ganhando uma conotação espiritual. 

 
Pertencem também aos estados psíquicos os atos em que o homem tem 
consciência de si mesmo e de seus companheiros e do restante da 
atualidade real circundante, os vê diante de si mesmo, toma conhecimento 
deles, está relacionado a eles em um modo de pensamento mais ou menos 
elevado, e possivelmente está também relacionado a eles no modo da 
afetividade e da vontade. A esse caso pertencem, e.g., os atos nos quais se 
vai ao encontro da ciência natural física, da psicologia, da história, etc., ou 
ainda trabalha-se enquanto homem ativo na vida prática, utiliza as coisas de 
seu entorno, transformando-as de acordo com seus propósitos, e as avalia do 
ponto de vista estético, ético e utilitário 

19
. 

 

Está aí um dado factual, conhecido de todos, diante do qual a psicologia 

naturalística fica impotente: o fato de que todos os estados anímicos que são 

estados de consciência estão ligados a algum sentido que os torna razoáveis. 

                                                 
17
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 Loc. Cit. 
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 Hua IV, 181-182. 
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Apreendidos do ponto de vista espiritual, os estados anímicos não podem ser 

adequadamente entendidos por meio das leis causais. O papel que eles 

desempenham nas funções de autoconsciência, da consciência de outros sujeitos, 

da consciência da realidade circundante, da afetividade e da vontade, da atividade 

de conhecimento, nas funções práticas, éticas, estética, e outras, não podem 

encontrar seus antecedentes, suas razões de ser, na natureza, mas sim, no fato de 

que nesses estados anímicos o eu “sabe” de si mesmo, dos outros, da realidade 

circundante e de suas regularidades. Se tudo o que pertence aos estados anímicos 

tivesse que se buscado exclusivamente no campo da natureza, não haveria no cerne 

desses estados nenhum “eu”, porque, nessa restrição ao ponto de vista naturalístico, 

não teria nenhuma importância qualquer dado do tipo que se produzisse por 

apercepção. Não faria, nesse caso, a menor diferença a intuição na qual o sujeito 

distingue a si mesmo como elemento que permanece invariável (Husserl chama de 

“pólo idêntico”) na multiplicidade dos fenômenos de que se faz consciente. Na 

expressão “sabe-se”, aparentemente simples e óbvia, está implícita toda a trama do 

espírito, todo o trabalho subjetivo de se fazer consciente. 

Em seguida, algumas linhas abaixo, depois de atribuir a esses estados 

anímicos a responsabilidade também pela “comunicação”, pelas atividades em 

comum com outros concidadãos, realizadas em um “mundo circundante comum a 

todos eles”, surge o tipo de mundo e de totalidade, que caracteriza o mundo do 

espírito: 

 

Esse mundo circundante [Umwelt] contém não meras coisas, mas objetos de 
utilidade (roupas, eletrodomésticos, armas, ferramentas), obras de arte, 
produções literárias, mitos religiosos, ações judiciais (selos, medalhas, joias 
da coroa, símbolos religiosos, etc.); e não lhe pertencem apenas pessoas 
isoladas: as pessoas são, em vez disso, membros de comunidades, de 
unidades pessoais de ordem mais elevada, que, enquanto totalidade conduz 
sua vida, conserva-se continuamente no tempo apesar da entrada e saída 
dos indivíduos, tem suas propriedades comunitárias, suas ordens moral e 
legal, seus modos de funcionamento em cooperação com outras 
comunidades ou com pessoas singulares, suas dependências de 
circunstâncias, alterabilidade regulada, sua maneira para se desenvolver, se 
conservar de forma permanente ou temporariamente, a depender de 
circunstâncias determinadas 

20
. 

 

Então, não é em referência à ordem natural que se deve procurar o 

determinante intrínseco das vivências do tipo cogito; antes, o funcionamento 
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interconexo e consciente dessas vivências precisam ser referidos prioritariamente ao 

mundo espiritual, na forma em que este se dá originariamente, como mundo 

circundante. Em relação ao homem, o sujeito de atitudes que encontra em si mesmo 

a distinção entre natureza e espírito, o elemento anímico é formado por “estados 

anímicos” que fazem parte do universo (Weltall), do mundo das coisas (Dingwelt)21, 

mas também do mundo social (sozialen Welt) 22, ou do mundo circundante, feito de 

uma pluralidade de membros, com relações mútuas e recíprocas, através das quais 

o laço de pertencimento é construído. A inclusão desses estados no universo físico 

se dá quando se eles são apreendidos do ponto de vista naturalístico. Nesse caso, 

através da estimulabilidade e da sensibilidade do corpo, e das sensações 

localizadas, forma-se um estrato de qualidades reais que embora, não sejam físicas, 

nem materiais, nem dadas na extensão, estão, ainda assim, em direta 

correspondência com o estrato físico. Assim se forma um estrato especificamente 

“anímico” 23, capaz de dar acesso ao estudo científico-natural do elemento anímico, 

por meio da psicologia naturalística, do estudo fisiopsíquico, em conjunto com a 

zoologia e a antropologia. 

Mas, uma vez que o fenômeno anímico não vale apenas como natureza, no 

tocante especificamente aos estados anímicos intencionais, que são atos do sujeito-

ego, e que jogam o papel de vivências conscientes, a alma extrapola a natureza. 

Apenas em parte está condicionado a ela. Além de representar um ser de ordem 

intrinsecamente anímica, o sujeito egóico é, ao mesmo tempo e intrinsecamente, 

uma pessoa, e vale como co-partícipe (Mitlglied) de um mundo social 24. E, enquanto 

tal, instancia um tipo de objetividade que não pode ser objetivada da mesma forma 

com que são objetivados os objetos que valem sob as leis do universo físico, na 

esfera da natureza. A possibilidade de conceber algo objetivo no mundo social deve 

incluir a possibilidade de tomar a alma e o eu pessoal como dado objetivo, requer a 

admissão da intencionalidade e da apercepção do si mesmo como dados não só 

decisivos para sua especificidade, como também passíveis de objetivação. 

O mundo circundante deve, assim, ser correlato de sentido da atitude 

personalística. A esse mundo delimitado pelas circunjacências é que se refere a 

expressão “sabe-se”, pois espontaneamente o homem sabe daquilo que o circunda 

                                                 
21

 Ibid. 175. 
22

 Loc. Cit. 
23

 Loc. Cit. 
24

 Loc. Cit. 
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de forma mais direta. Ele é particularização do mundo do espírito, mas já ostenta 

uma unidade supra-individual. Trata-se de uma unidade, cuja essência é de ordem 

das pessoas, em oposição a unificação espaço-temporal e causal das meras coisas. 

Trata-se, também, de um mundo que possui “alterabilidade regulada”, “propriedades 

comunitárias”, “ordem moral e legal”, “modos de permanência”, de “dependência em 

relação a circunstâncias”, numa palavra, uma realidade que podemos dizer que é 

“autônoma”, que possui princípios de ligação e funcionamento próprio, que é em 

toda parte e a todo momento, “motivada”. Todas essas regularidades particulares 

são derivações de uma legalidade fundamental que, vale lembrar, Husserl define 

como sendo de motivação. 

Nessas condições, a constatação dos “estados anímicos” na natureza e no 

mundo circundante, a sua inserção em um todo regido por causalidade material e em 

um todo que não é assim regido, mas regido pela legalidade de motivação, serve 

para nos prevenir acerca de um novo sentido em que se fala de “estados anímicos”, 

diferenciado do corrente na psicofísica. É também nessas condições que o mundo 

do espírito, já quando é constituído nas circunjacências, não empresta de uma 

possibilidade totalmente indeterminada, um molde abstrato qualquer para moldar o 

mundo das pessoas, molde que seria artificialmente inventado através de palavras, 

mas, antes, está ancorado na realidade anímica. As unidades espirituais, inclusive as 

idealidades mais puras, que são colocadas em ato, atende a uma margem do mais 

provável mundo espiritual, que se desenvolveria a partir de estados anímicos reais. 

O homem e os seus estados anímicos fazem parte de uma série de 

fenômenos que compõem um conjunto mais amplo que o mundo natural, designado 

como mundo espiritual e que abrange todo o campo de objetivações possíveis que é 

acessível ao sujeito. Ele é mais amplo porque é mais compreensivo: compreende em 

si tanto as coisas, as objetividades espirituais, como as objetividades naturais. 

Tudo o que está sendo dito aqui pressupõe, entretanto, o ponto de vista 

fenomenológico, sobre o qual vamos falar no próximo capítulo. Deve-se fazer essa 

colocação agora, porque é esse ponto de vista que permite fazer as distinções mais 

amplas e mais fundamentais. Sem essa atenção ao que é fundamental, antes de 

qualquer teoria e concretamente considerados, se tomam os mesmos estados 

anímicos indiferentemente ora como fato natural, ora como vivência espiritual. 

Porém, fenomenologicamente falando, são distintos por princípio e essência. O 

estado anímico, como ego cogito, se dá ao mesmo tempo em que se dá como 
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estado físico, e o aspecto físico é imprescindível. Mas a consciência e a 

intencionalidade que se verifica no ego cogito, são atributos que só são apreendidos 

espiritualmente. São esses atributos que lhe permite “saber” do mundo espiritual e se 

comportar segundo esse mundo. Esse ego cogito, enquanto tal, sem se reduzir a um 

evento psicofísico, se manifesta com sua própria essência como qualquer 

objetividade. E visto que cada visada teorética só visa aquilo cuja lógica interna ela 

mesma postula, condicionada pelo procedimento metodológico, a distinção e a 

legitimação da distinção entre estados anímicos causados e estados anímicos 

motivados só se franqueia a partir da visão fenomenológica. O requisito do ponto de 

vista fenomenológico significa, aqui, que é através da abordagem intencional, que os 

“estados anímicos” recebem predicados de significação e são vistos como vivências 

intencionais, como momentos do ego-sujeito, ocorrências do tipo cogito. O ego 

cogito é o caso exemplar de “estado anímico” racionalmente motivado. Um estado 

anímico como fato puramente natural não quer dizer nada para a legalidade de 

motivação; mas como vivência, se realiza como momento da motivação. 

Em relação aos processos anímicos, a visada do cientista natural elege os 

supostos “elementos” e “estados” que se correlacionam com alguma ocorrência 

física e os destaca do ente anímico, tratando como únicas testemunhas da realidade 

psíquica. Mas esse cientista, assim o faz, enquanto assume uma determinada 

atitude que corresponde à sua práxis de investigador da natureza. Na realidade, 

essa não é a única atitude, nem a mais freqüente. Nem todo mundo toma por 

referência de totalidade a esfera da natureza. Nem mesmo quem o faz com 

freqüência, pode tomá-la o tempo todo por referência de totalidade. A conduta 

normal é tomar por referência a totalidade do mundo do espírito, conduta da atitude 

natural, da qual é possível emergir o interesse teórico espiritual e a atitude 

personalística. E quem toma por totalidade o mundo da cultura, ou do espírito, ou o 

mundo social, insere-se a si mesmo, enquanto eu pessoal, nessa totalidade, 

juntamente com a relação comunicativa com outros co-partícipes do mundo 

circundante, i.e., as correspondências intersubjetivas é o que conta em primeiro 

lugar, e só, depois, derivando da intersubjetividade, e com um interesse peculiar, a 

práxis científica se torna relevante. 

A própria práxis do investigador científico da natureza permanece, portanto, 

em algum grau, sempre referida ao mundo espiritual, ancorado nele. Tal práxis 

adquire, de acordo com os pressupostos do sujeito cientista e de acordo com o que 
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ganha vigência intersubjetiva, uma significação relativa em acordo com o 

ordenamento espiritual do mundo. 

O sujeito-ego vive espiritualmente os seus “estímulos” e as suas “sensações” 

e toda a gama de processos anímicos. Da perspectiva do cogito, até mesmo os 

processos estesiológicos comportam funções da atividade da consciência; visto que 

eles não se esgotam nos estados verificáveis dos órgãos sensoriais, mas se colocam 

em ato no campo da consciência enquanto substrato material dessa, enquanto 

conteúdo intuitivo sensível de uma vivência. 

Percebe-se que se descartarmos as modificações possíveis da atenção, do 

foco e da abrangência dela, fica faltando um elemento para completar a distinção 

entre natureza e mundo espiritual. É necessário que a atenção possa se desalojar 

das coisas dadas no espaço-tempo objetivos, deslocando-se também das relações 

causais-reais, para que possa visar algo distinto da natureza. É preciso que a 

mudança do foco da atenção desloque não só o alvo, mas também a configuração 

de horizonte interno e externo, é preciso que esteja livre das tendências de horizonte 

adquiridas só em uma região habitual. Esse pressuposto opera, mesmo que 

tacitamente, porque a apreensão de qualquer objetividade é sempre uma vivência 

intencional e essa possui, por definição, um “raio” como diz Husserl, uma direção. E 

para intencionar algo no mundo espiritual, é, logicamente necessário, que a direção 

da atenção no ato de apreensão, esteja voltada para o conjunto que perfaz esse 

mundo, é preciso que o raio recaia em seu domínio, e que o entorno que contorna o 

ponto de incidência do raio se apresente a partir da região espiritual. A aptidão para 

se orientar, não estritamente para um objeto, mas em vista todo um domínio 

delimitado por um gênero sob o qual se insere esse objeto, é o que Husserl designa 

por atitude. 

Ainda vamos nos deter mais sobre esse tema, mas queremos apenas, por 

ora, deixar estabelecido que o mundo espiritual pressupõe um gama de atitudes que 

lhe são peculiares25. É forçoso falar de uma atitude personalística 26, quando se faz 

                                                 
25

 Qualquer unidade objetiva que comporte predicados de sentido, poder ser apreendida como 
objetividade espiritual que, mediantes esses predicados, se insere no mundo do espírito. Assim, as 
atitudes naturais, como a atitude pessoal, a atitude personalística, a atitude teórica personalística, a 
atitude reflexiva, e, a atitude não-natural, a fenomenológica, são todas atitudes nas quais se 
constituem as objetividades espirituais. 
26

 A atitude personalística, sobre a qual ainda vamos falar, é assim chamada porque qualquer ato 
subjetivo movido com base e em referência ao mundo do espírito, e não apenas na apreensão do 
outro, constrói seu sentido com base na intersubjetividade. De modo bem ilustrativo, diz Husserl   
“Mas é totalmente diferente com respeito à atitute personalística, a atitude na qual sempre estamos 
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apreensão de qualquer unidade espiritual, em lugar de uma atitude naturalística que 

só apreenderia estados anímicos no sentido estrito. O convívio ficaria inviável ou 

seria no mínimo, como diz Husserl, uma conduta “rígida” ou “cega” 27, fruto de um 

hábito inveterado de cientista natural, se a atitude assumida no mundo das pessoas 

fosse teórico naturalística, em vez de ser uma atitude natural personalística, ou 

mesmo teorética personalística. 

Portanto, ao se conduzir fora da práxis de investigador da natureza, o sujeito 

assume uma atitude diferente da fisicalística ou naturalística. Mesmo quem não é 

psicólogo “sabe” (wissen) 28 – para usar uma expressão que o próprio Husserl coloca 

entre aspas – sobre si mesmo como pessoa, sobre os outros co-partícipes do mundo 

circundante como pessoas, sobre as coisas que não são “meras” coisas. E esse 

saber inclui assumir uma atitude que tenha a ver com essa realidade: “viver como 

pessoa é por a si mesmo como pessoa, encontrar a si mesmo em relacionamento 

consciente com um ‘mundo circundante’ e fazer-se em relação” 29. 

Porém, essa multiplicidade de atitude, de que apenas demos notícia, mas que 

permite o acesso às peculiaridades do mundo espiritual só é visível a partir da 

fenomenologia. No mesmo trecho, é dito que o poder educativo da fenomenologia 

reside em que ela nos torna predispostos a enxergar as mudanças de atitudes. Não 

poderíamos sequer nos darmos conta das várias atitudes que o sujeito egóico 

assume, afetando intimamente sua intencionalidade, seu exercício de doação de 

sentido, e não haveria sequer o distanciamento mínimo para identificar cada atitude 

se não houvesse o ponto de vista da fenomenologia. Por isso a atitude 

fenomenológica supera a ingenuidade. 

Por outro lado, caso esse mundo do espírito venha a ser visado segundo um 

interesse teorético, sofrendo a informação dos atos categoriais e recebendo aquela 

objetivação, que Husserl descreve como “dirigida para o que é e como é”, onde o 

próprio sujeito “toma parte ativa” nos seus atos, no modo da “atenção”, não deve ser 

procurado aí, nem aí será encontrado, o mesmo tipo de objeto que ocorre no mundo 

da natureza. Ainda que, nesse caso, o sentido intencional também contenha a 

operação objetivante, ou a doação de algo à consciência, bem como tudo o que 

                                                                                                                                                         
quando vivemos com outrem, falamos com outrem, seguramos a mão de outrem em cumprimento, ou 
nos relacionamos com outrem no amor ou aversão, na disponibilidade e ação, no discurso ou debate” 
(ibid., 183). Lembramos que a atitute personalística é “natural”, mas não “naturalística”. 
27

 Hua IV, 183. 
28

 Ibid. 182. 
29

 Ibid. 183. 
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acompanha fenomenologicamente o interesse teorético enquanto tal, a “realidade” 

não é da causalidade matematizável. O pressuposto do investigador da natureza, 

problematizado por Husserl, de que “o ser verdadeiro coincide com o ser real causal” 

não se aplica mais no interesse teórico da atitude personalística. 

Por não se formar a partir da causalidade matematizável, a realidade do 

mundo do espírito não resulta de uma causalidade propriamente dita, mas de um 

análogo dessa, dado a partir da estrutura da consequência, do “porque-então” (weil-

so) e do “em decorrência de” (infolge). Esse análogo é chamado de “motivação”, 

expressão essa que não é empregada na fenomenologia no sentido corrente, mas 

que tem analogia também com o sentido corrente voltado para a vida prática. Para 

que a motivação possa fornecer o fundamento da essência da objetividade espiritual, 

é preciso que ela desempenhe o papel de uma “legalidade” que rege o mundo do 

espírito, povoado pelos objetos espirituais. 

Conforme o título do extenso § 56 de Ideen II, a motivação fornece a 

“legalidade fundamental do mundo do espírito”. A acepção de motivação, aqui, difere 

da conhecida no uso comum, em se diz respeito ao campo da vontade e da prática. 

Com seu uso fenomenológico ela, agora, está no conceito de qualquer ente que 

receba predicados de significação. Com isso, se assume, em primeiro lugar, que o 

mundo espiritual só se constitui para um sujeito, cujos atos, em sua totalidade, se 

originam e se conectam de acordo com a forma dada pela motivação. E um sujeito 

assim concebido, um sujeito consciente e intencional, que, mediante de seus atos 

intencionais, reconstrói em sua consciência o conjunto da realidade, sob a forma de 

unidades de sentido, um sujeito que dá sentido a essa realidade, é o sujeito racional. 

Na fenomenologia husserliana, a própria noção técnica de pensar (noese) é 

sinônimo de doação de sentido. Um ponto a favor dessa interpretação é que Husserl 

afirma que a motivação de razão é a motivação propriamente dita, a motivação por 

excelência. Isso é mais do que calcular, ou raciocinar, e se essas operações são 

racionais, é justamente porque consiste apenas em mais um modo particular de 

doação de sentido. 

Em segundo lugar, se assume que as unidades espirituais válidas como 

objetos do mundo espiritual, e as formas de relações entre elas, ou resultam de 

motivação, ou são pontos de partida para novas motivações. Assume-se, portanto, 

que o mundo espiritual, é um mundo fundamentalmente racional, um mundo cuja 

peculiaridade consiste em que nele pode ser encontrado o nexo universal e 
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intersubjetivo de sentido, e por isso é distinguido com precisão da natureza. Ao 

sofrer a inflexão fenomenológica, a acepção de motivação pode ser relacionada com 

precisão a elementos que antes ficavam muito limitados. Assim, todas as ocorrências 

do tipo cogito, todos os atos do sujeito egóico, sofrem influência da motivação, 

podem ser esclarecidos recorrendo-se a ela. Ela se torna a designação adequada 

para dar conta da relação intencional entre sujeito e objeto que se verifica na relação 

entre a pessoa e o mundo circundante. Para que o sujeito possa significar “pessoa” e 

o correlato intencional possa ser o “mundo circundante”, a noção de motivação deve 

cobrir uma miríade de aspectos, que ainda será analisado no capítulo terceiro. Não 

que o mundo espiritual se compare a um plenum estóico, puro e saturado de sentido 

em todos os pontos. De fato, existem brechas para a relativização da razão, e até 

para o não-racional, mas todo ente que aí ganha relevo, é afetado ou se destina a 

sê-lo pela motivação de razão. Para entender cada momento do mundo espiritual, 

precisamente prescindir da interpretação segundo a causalidade real, conforme essa 

passagem do § 50: “Em lugar da relação causal entre coisas e homens como 

realidades causais, essa é substituída pela relação de motivação entre pessoas e 

coisas” 30. 

E, na medida em que a motivação possa significar uma “legalidade”, é 

possível propor uma “realidade” decorrente dessa legalidade. Todavia, por enquanto, 

queremos apenas sinalizar essa distinção e uma articulação mais específica desse 

tema será apresentada no terceiro capítulo. 

É possível notar agora que um maior detalhamento das atitudes e da 

chamada ontologia regional (lógico-formal e lógico-materiais) tem importância 

sistemática para a exata demarcação do mundo do espírito e, por conseguinte, da 

objetividade espiritual. Mas reservamos esse tema para o próximo capítulo. 

 

1.3. Objetividade em geral e objetividade espiritual 

 

Pretendemos recuperar agora o que se quer dizer com o termo “objetividade”. 

A constituição, a mais básica possível, da objetividade, já pode começar a ser 

compreendida no primeiro capítulo de Ideen II. Ali, a possibilidade de constituir um 

objeto se mostra como dependendo dos seguintes fatores: a) espacialidade, b) 

                                                 
30

 Ibid. 189 
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categoria, c) permanência (no tocante à temporalidade) ou ipseidade. Mas, sem 

maiores prejuízos, os atos objetivantes31 podem ser aproximados daqueles que 

estavam nas Investigações Lógicas e que reaparecem em Ideen I e na Formale und 

transzendentale Logik (que fenomenologicamente tem a estrutura determinada de 

qualidade, matéria, preenchimento intuitivo, e que não pode ser confundido com um 

processo psíquico). Embora em Ideen II os problemas e pressupostos sejam muito 

diferentes, algumas coisas que foram ditas nas Investigações Lógicas sobre os atos 

objetivantes precisam ser recuperadas para precisar o uso dessa noção. 

Vamos começar então pelas Investigações. O “ato objetivante” é usado, nas 

Investigações Lógicas, para mostrar que é o caráter de ato que faz com que o nome 

e o nomeado sejam unificados, a priori, de modo essencial, e não meramente 

justapostos 32. Há essa preocupação linguística, com uma variedade complexa de 

atos que não vamos reproduzir aqui, mas a noção de ato objetivante é importante 

também, ou até mais, para objetivos lógicos e epistemológicos 33. 

Na mesma obra é dito que todas as vivências intencionais ou são objetivantes 

ou tem um ato objetivante por base. Outra forma de entender esse ponto refere-se 

às presentificações: “The discussion of the essence of acts also requires the 

consideration of the phenomenology of ‘presentation’” 34. Nenhum conteúdo objetivo 

experienciado pode ser dissociado do caráter de ato, cujo sentido intencional (visar 

algo “na condição daquilo enquanto o que”: als das, als was) torna presente à 

consciência algo enquanto objeto. “Cada espécie fundamental de objetidade possui 

um modo próprio de se dar à consciência; por conseguinte, a descrição dessa 

doação inclui o modo correspondente de consciência através do qual o objeto se 

                                                 
31

 Faber, em Foundation of Phenomenology, ao abordar a Sexta Investigação, comenta: “In these acts 
lies the source of all the valid unities which confront the the thinker as objects of thought or knowledge, 
or as their explanatory grounds and laws, as their theories and sciences. (…) The progress of the 
investigation led to the separating out of various concepts of content, which usually are confusing 
where acts and ideal unities belonging to them are in question” (FABER, 1968, 388). 
32

 Faber, 1968, 398-401. 
33

 “Every objectivating act includes a representation in itself; and every act is, as seen in the fifth 
investigation, either an objectivating act, or has one as its basis. Hence the final basis of all acts is 
‘presentations’ in the sense of representations” (FABER, 1968, 431). E ainda: “The cognitive essence 
of an objetivating act may be defined (in opposition to the mere meaning essence of the same) as the 
total content coming in question for the function of knowledge. To it belong the three components of 
quality, matter, and fullness or intuitive contents; or quality, matter, and intuitive representative content, 
of which the latter (and with it the ‘fullness’) drops out in the case of empty intentions” (ibid., 432). 
34

 Ibid. 334. 
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constitui” 35. De tal generalidade da forma do ato objetivamente se extrai a ampla 

possibilidade de configurações materiais à que as intenções dóxicas são aptas. 

 

É possível classificar os objetos segundo as características regionais que os 
afetam em seu modo de ser: por exemplo, o objeto real considerado 
enquanto sensível, particular, espacial, temporal, etc., ou o objeto psíquico, 
considerado em sua realidade temporal (realidade que exclui o espaço, mas 
não as outras características apontadas acima), ambos opostos, por exemplo, 
aos objetos ideais, imaginários (fantasia) etc., aos quais faltam, certamente, a 
realidade, o espaço e o tempo, assim como entre os ideais caberia distinguir 
entre os específicos, os singulares, os categoriais etc. Podemos aceitar como 
válidas (no nível ingênuo, segundo o autor) todas essas diferenças e uma das 
tarefas das “ontologias regionais” consiste mesmo em estudar suas 
características.

36
 

 

Desde as Investigações Lógicas, Husserl já falava de objetividades 

categoriais, ideais e de intuição categorial. Nas Ideen II, está explicitamente 

enunciado que os atos categoriais37 estão necessariamente presentes em todos os 

atos objetivantes. Os atos de crença, também chamados atos dóxicos, não são 

executados se não estiver em conexão funcional com os atos categoriais, e esses 

últimos estão presentes, por isso mesmo, em todos os níveis constitutivos. 

Husserl se refere aos atos de crença e aos dóxicos como sendo os atos 

objetivantos. Nesse primeiro momento, o que o texto husserliano diz está valendo 

ainda somente para a região natural. Os atos de crença, os atos dóxicos são assim 

os que identificam e põem os objetos, como unidades reais causais, no espaço-

tempo objetivo. Na terceira parte, contudo, o ato objetivante, obviamente, não deve 

ser entendido dessa forma; nem tampouco o conceito matéria intencional, de 

realidade e de conteúdo intuitivo. Mas, a sua ligação funcional com atos categoriais 

deve estar presente. 

Alguns pontos precisam, portanto, ser acrescidos, a título de admissões 

prévias, pois o nem conceito de objeto real-causal é o único conceito de objetividade; 

nem a objetividade espiritual estaria no mesmo nível que a natural. Esse modo de 

descrever a relação da consciência ao objeto (como um ato, por parte do sujeito, de 

pôr o objeto) tem lugar, de início, na crítica que Husserl faz à distinção entre 

aparência subjetiva do objeto e o objeto em si, como se o modo de aparecer do 

objeto fosse algo nulo e não fosse já parte da essência do objeto. É importante reter 
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 Santos, 2010, 168. 
36

 Ibid. 169. 
37

 Grosso modo, os atos categoriais são aqueles nos quais se tem consciência de conteúdos objetivos 
não sensíveis, como identificação, diferenciação, comparação, relações, estados, classes, etc. 
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isso, pois a noção de vivências dóxicas, ou de atos objetivantes pareceriam um 

excesso de abstração, já que a própria definição de consciência através da 

intencionalidade contém a ideia de referência a algo que não ela mesma. Na 

referência intencional a um tema objetivo, a estrutura do sujeito e suas aptidões 

noéticas prefiguram as possibilidades e os modos de aparição mediante os quais ele 

apreende o objeto, mas a série de aparições, e mesmo a menor parcela de aparição, 

não pode ser vista como um elemento sem qualquer relação verdadeira com o tema 

não-subjetivo transcendente. A aparição é um momento da experiência, um 

momento do processo de constituição, não, de fato, o processo todo. Mas é um 

momento noemático, simultaneamente subjetivo e objetivo. Indo mais, fundo e mais 

longe, da mesma forma que para o universo físico, em grande escala, existe o 

princípio antrópico, para o conjunto da realidade mundana, transcendente, pode-se 

dizer que entre os vários mundos possíveis, este atualmente dado em aparições e 

em significações, é aquele no qual poderia existir exatamente essa estrutura de 

subjetividade. O sujeito é capaz de alcançar as aparições e essências nas quais o 

mundo lhe aparece no fenômeno de mundo, justamente porque o mundo possui uma 

estrutura tal que pode se dar nessas mesmas aparições. Só em um mundo assim, 

pode, além disso, existir um ser capaz realizar a epoché. Que possa haver no mundo 

uma consciência transcendental é algo contido na própria essência desse mundo. 

Pois bem, voltando ao nosso ponto de análise, quando se fala de 

objetividades espirituais no jogo discursivo da fenomenologia, é preciso, então, levar 

em consideração que aquilo que tal conceito de objetividade designa no sentido 

corrente e normal, da atitude natural, e assimilado, portanto, ao interesse teórico das 

ciências do espírito, deve poder, em maior ou menor grau, ser também pensável em 

acordo e em coerência com a estrutura dos atos dóxicos. A essência intencional ou 

cognitiva dos atos objetivantes, a estrutura tríplice de matéria, qualidade e 

preenchimento intuitivo; a generalidade dos atos nominais enquanto atos 

posicionais; assim como a ipseidade real ou ideal, com referência a um todo 

mundano, sem esquecer as modalidades dos atos posicionais, tudo isso, ou parte 

disso, deve poder estar presente enquanto condição necessária fenomenológica 

para apostar na ideia de objetividade espiritual, quanto à própria possibilidade de ser 

o caso de uma objetividade. 

Mas, isso não é suficiente, já que para determinar, in specie, a objetividade 

espiritual, é preciso obter sua essência, discernível como tal e a priori irredutível a 
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toda forma de objetividade distinta. Para tanto, é preciso tornar inteligível como a 

fenomenologia dos atos dóxicos traz uma perspectiva própria em relação aos temas 

intrinsecamente ligados ao mundo do espírito, tais como a motivação e a empatia. 

Aqui caberia interrogar, por exemplo, sobre que tipo de sentido intencional, 

qualidade, matéria e intuição são característicos do ato objetivante da empatia. Mas 

isso será objeto do quarto capítulo. 

Por hora, dados esse conceito de ato objetivante, vamos ver o que é 

necessário para que se forme o sentido de uma objetividade natural espiritualizada. 

Vamos apenas assinalar ao menos a possibilidade da objetividade espiritual no 

tocante à estrutura da intencionalidade dos atos objetivantes. Veremos que cada 

região é encabeçada por uma categoria regional que cumpre o papel de gênero 

material supremo (sintético a priori). Esse gênero é constitutivo da região correlata, e 

não apenas de um ou outro objeto individual. Isso vale, é claro, também para a 

região do espírito. Se é assim, da mesma forma que para cada objeto dado em um 

ato objetivante, é requerido um ato categorial; para a região do espírito é exigido 

uma intencionalidade categorial para constituir toda uma região material. Mas aqui, 

se trata não da intencionalidade de um ato isolado, mas da intencionalidade de uma 

atitude. A categoria regional entra em ligação funcional com essa atitude. O 

conteúdo dessa categoria é o “espírito” enquanto, forma, eidos. Assim, atitude 

categorial que acompanha a atitude personalística se distingue da atitude categorial 

ligada à atitude naturalística, porque nessa última, é posta a “natureza” enquanto 

eidos de toda objetividade, enquanto na personalística é posto o espírito. Em relação 

à objetividade espiritual, isso implica que a apreensão dos seu predicados de 

significação (seus predicados de valor, utilidade, beleza, bondade, etc.) se faz 

exclusivamente através da atitude pessoal e personalística. Faz parte da essência da 

objetividade espiritual que ela seja apreendida com seus predicados de significação 

indissociavelmente ligados a um campo somente no qual eles têm vigência, definido 

como mundo espiritual, vigência essa garantida pela lei de motivação. 
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2. ATITUDES E REGIÕES 
 

 

No propósito, seguido acima, de esclarecer o que é a objetividade espiritual, 

fomos compelidos, por força das relações conceituais internas, a abordar o tema do 

mundo espiritual. Se não houvesse nenhum partido que defendesse que a totalidade 

dos objetos cognoscíveis (racionalmente), se limita à natureza, se não houvesse, 

portanto, a negação tácita da objetividade do mundo moral, cultural, histórico, não 

seria necessário desenvolver um conceito de mundo espiritual para autorizar um 

pensamento acerca dos objetos espirituais. Mas esse mundo, ou todos os mundos 

atualmente dados, são fenômenos do mesmo mundo, são modificações 

fenomenológicas do mesmo mundo, produzidas por mudanças de atitude. Aquilo 

falta ao partido no naturalismo exacerbado, quando subtrai do mundo espiritual o 

direito à cidadania, e aos objetos espirituais a legitimidade de seus predicados de 

significação é justamente uma estimativa justa do papel da atitude. O intento, acima, 

era, então, somente o de destacar o tipo de atitude sem o qual o conceito de objeto 

(e objetividade) espiritual permanece vago, e nomeá-la frente a outros tipos de 

atitudes. 

Entretanto, agora é importante, colocar de forma mais precisa as distintas 

noções de atitude, regiões de sentido, ontologia regional e outras noções 

associadas, mostrando como estão ligadas. Na consecução desse objetivo, também 

é de todo relevante analisar como as diversas atitudes de “uma” consciência, são 

correlatas a distintas regiões de sentido, destacadas de um mesmo ser-verdadeiro. 

Antes de qualquer coisa, é preciso lembrar que sem recorrer a tal modo de falar do 

sujeito, atribuindo-lhe “atitudes” diversas, e, também sem esse modo de falar de 

objetividade, reconhecendo que a forma de apreensão dos vários tipos de objeto se 

dá segundo “regiões” de sentido variadas e particularizadas, o conceito de 

constituição permaneceria inacessível. Muitos aspectos da constituição dependem 

de que o sujeito consciente da objetividade constituída possa assumir várias 

atitudes. Sem isso, não seria igualmente possível ingressar no discurso husserliano 

sobre a constituição. Os objetos de regiões distintas se diferem a tal ponto, quanto à 
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essência, que não discerni-lo em regiões distintas levaria a inúmeros contrassensos 

e absurdos38. 

Quando a fenomenologia entra no campo ontológico, Husserl fornece vários 

exemplos de regiões: as mais amplas e conhecidas, da natureza material, da 

natureza viva ou animal, o mundo espiritual; outras mais restritas, e mesmo 

ambíguas, como a região da coisa, o mundo das ideias, a região da consciência 

pura, dos sentidos (fenômenos sensíveis), etc. Cada região é definida por uma 

categoria suprema, sob a qual se reúnem todas as objetividades dessa região, e 

quando se fala de “ontologias” 39 regionais, pensa-se portanto em disciplinas que 

estabelecem as generalidades eidéticas dos respectivos objetos, que pretendem 

alcançar os “predicados” essenciais 40 que especificam e distinguem os objetos de 

sua região frente aos de outras regiões. Como diz o filósofo, com um exemplo 

estilizado: “Toda objetividade empírica se insere, junto com sua essência material, 

num gênero material supremo, numa ‘região’ de objetos empíricos” 41. O que fornece 

a essência que reúne, inclusivamente, todas as objetividades de uma região em uma 

mesma região e as distingue, exclusivamente, dos objetos de outras regiões é o 

“gênero material supremo”, é a categoria regional. E em seguida, Husserl 

acrescenta, como que explicando o que está em jogo em cada região, e não apenas 

na dos objetos empíricos, dizendo que “à essência regional pura corresponde então 

uma ciência eidética regional ou, como também podemos dizer, uma ontologia 

regional” 42. Então seguem-se algumas distinções, nas quais Husserl faz referência à 

“ontologia da natureza”, à geometria como “uma disciplina ontológica referida a um 

momento essencial da coisa, a forma espacial”. Inclusive fenomenologia possui sua 

região própria, a “região fenomenológica” 43, conquistada mediante a epoché 

fenomenológica, cujo correlato temático é a “consciência pura” 44, enquanto “resíduo” 

                                                 
38

 Como, e.g., interpretar relações de sentido como se fossem determinadas inteiramente por 
situações fáticas. Ou fazer da motivação um efeito enfraquecido da causalidade. 
39

 As noções de ontologia e região não se recobrem. Há ontologias que não são “regionais” no sentido 
de que não dizem respeito a nenhuma região material específica; e.g., as “disciplinas ontológicas 
formais” (HUSSERL, 2006, 44), as “ontologias eidéticas” (ibid. 45), que designa as “ciências racionais 
puras” (loc. cit.). Mesmo quando fala da “região formal” (ibid. 46), à qual pertencem as “categorias 
formais” e com a qual, cada categoria regional material está relacionada, “ela não é uma região, mas 
a forma vazia de região em geral” (ibid. 47). 
40

 Ibid. 35. 
41

 Ibid. 44. 
42

 Loc. cit. 
43

 Ibid. 84. 
44

 Loc. cit. 
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ou “remanescente” da operação de redução, que não é atingido por ela 45. A título de 

exemplo de regiões que são autônomas, guiadas cada uma por seu único e 

exclusivo princípio, mesmo que contenham algum entrelaçamento e sobreposição, 

são mencionadas a “coisa material” e a “alma” 46. Em Ideen II, a constituição 

especialmente das regiões do espírito, da natureza material, animal, etc., é de 

interesse central para a reflexão. A cada uma delas corresponde, respectivamente, a 

atitude personalística, naturalística fisicalista e naturalista psicofísica. 

A atitude natural refere-se à região do mundo das coisas ao mundo 

circundante e espiritual: pode tanto ser atitude naturalística quanto personalística. 

Como consequência, todas as ciências objetivas estão inseridas em um mundo da 

cultura. Por isso, “nestas [nas ciências da atitude natural] se incluem também as 

chamadas ciências do espírito, a história, as ciências que estudam as civilizações, as 

disciplinas sociológicas de toda e qualquer espécie” 47. 

No mundo circundante, que é um campo particularizado de experiência 

espiritual ou pessoal, e que é compartilhado por uma comunidade determinada, 

essas objetividades (as espirituais) estão presentes na comunicação e são referidas 

ao mundo das pessoas, ao mundo que diz respeito às pessoas, e isso quer dizer que 

a constituição e apreensão de unidades espirituais é exercida, até mesmo de forma 

irrefletida e pré-teórica, nessa vida, nessa atitude natural. Nesse caso, chama-se 

atitude pessoal. E, com mais forte razão, continua configurando o sentido das 

objetividades espirituais na atitude natural teórica personalística. Porém, como já foi 

dito na citação acima, a ontologia regional é uma “disciplina eidética”. E, cabe 

ressaltar, disciplina eidética descritiva, na fenomenologia é descrição de 

necessidades essenciais. Assim, para interpretar o que é a atitude personalística, é 

preciso reproduzir a operação reflexiva imanente que permite apreender essa própria 

atitude personalística. Isso permitirá reconhecer a dependência entre ela, como um 

modo subjetivo, sistemático, dos atos de doação de sentido, e a possibilidade do 

                                                 
45

 Se a epoché fenomenológica tira de circuito toda tese de existência, seus motivos e aquilo de que 
se faz juízo de existência, então a consciência pura não é um existente, não está, como os entes, no 
mundo, tampouco existe sob condições espaço-temporais. A consciência pura, o ego puro, é um 
resíduo imanente, puramente subjetivo; mas também é transcendental, na medida em que encerra as 
condições de possibilidades necessárias, a priori, de todo sentido objetivo, e do próprio mundo. 
46

 Ibid. 56. 
47

 Ibid. 34. 
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correlato ôntico de uma região determinada48; é preciso entender o que significa a 

famosa “radicalidade” do ponto de vista fenomenológico. 

 

2.1. A atitude fenomenológica e a evidência imanente 

 

Na fenomenologia de Husserl, a radicalidade na consecução do esforço 

teórico filosófico significa atingir a evidência. O esforço filosófico da fenomenologia 

vai ao encontro da fundamentação do que se toma por ser verdadeiro, realizada no 

nível transcendental. No método que lhe é peculiar, da reflexão e análise intencional, 

a fundamentação só é obtida mediante a conquista de conteúdos evidentes na 

imanência da consciência. A evidência desses conteúdos imanentes nunca é, por 

definição, uma evidência transcendente. Assim, a tarefa que a fenomenologia impõe 

a si mesma, termina por exigir uma rigorosa restrição à evidência imanente, i.e., não-

transcendente49. Mas essa “restrição”, ou seja, esse constante discernimento do 

conteúdo que é, genuinamente, evidente na imanência, acompanhado do reiterado 

interesse reflexivo sobre o mesmo, não acontece por obra de uma “natural” 

disposição ou inclinação do sujeito: ele não está habituado a assumir uma atitude 

subjetiva que siga essa restrição. Trata-se, justamente, da atitude fenomenológica. 

Então, para a investigação da evidência imanente presente nas vivências 

intencionais, requer-se o ponto de vista configurado na atitude fenomenológica, à 

qual se chega por meio de expedientes metódicos. Desse modo, tal ponto de vista só 

é liberado via epoché fenomenológica; só ela nos torna suficientemente receptivos 

para que possamos apreender a mudança de atitude, que nada mais é do que 

rearranjo do sistema de intenções condicionantes do modo de consciência e do seu 

foco. Assim o ponto de vista fenomenológico e a região do ego puro são absolutos, 

porque pode apreender na imanência os diversos modos de consciência presentes 

nas distintas atitudes. Enquanto que as regiões de cada atitude natural é relativa e 

limitada. Sobre essa diferença não há dúvida, como mostra esta passagem: 

                                                 
48

 Einstellung weist darauf hin, dass mundane Subjektivität auf dem Boden  bestimmter Regionen von 
Seinsgewissheit fungiert, und steht in engem Zusammenhang mit Husserls Lehre der Korrelation von 
meinendem Akt und darin gemeinter Gegenständlichkeit [...] Der seinerseits vom Boden der 
Phänomenologie aus gefasst Begriff der Einstellung bezeichnet damit zum einen die Pluralität 
subjektiver Dispositionen in der möglichen Vielzahl von Regionen. (EBNER, 2004, 134). 
49

 Deixamos de lado, agora, o tema da transcendência na imanência, ligado ao ego transcendental 
que não é uma coisa realmente existente no mundo, mas também não pode ser apreendido na 
imanência, nem pode ser posto entre parênteses. Queremos demarcar apenas o campo reflexivo 
imanente com respeito ao mundo objetivo transcendente. 
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O educativo da redução fenomenológica repousa, entretanto, também 
nisso: ela agora nos torna em geral receptivos [empfänglich: predispostos] 
para a apreensão da mudança de atitude, cuja classe é a mesma da 
atitude natural [natürliche] ou, falando já de modo mais claro, a natural 
[naturale], que constitui, portanto, como ela apenas, um ser e correlato de 
sentido relativo e limitado 

50
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A restrição mental da epoché fenomenológica é bem clara: consiste na 

supressão da tese natural, na “suspensão” dos juízos que põem ou retiram a 

existência do objetos, tratando-os unicamente como vividos, neutros quanto à 

existência. Abdica-se de pressupor em qualquer momento que qualquer conteúdo 

dessa espécie tenha existência, abdica-se de usá-los como premissa. Põe a 

existência “entre parênteses” e trabalha apenas com a multiplicidade e a forma de 

ligação subjetiva de tudo o que passa na corrente das vivências. Só com semelhante 

exercício da epoché fenomenológica se pode ter acesso ao tipo de evidência que se 

pode alcançar no terreno eidético. 

A evidência51 e a intuição presentes na atitude natural são de ordem distinta 

da evidência imanente e também não servem para solucionar outros problemas 

senão aqueles colocam dentro da particularidade do mundo circundante, ou do 

universo dado espaço e tempo objetivos. As evidências que dão a certeza de 

existência quanto a algo transcendente (não-imanente), não contribuem na 

investigação a respeito da possibilidade a priori de toda objetividade, natural ou 

espiritual, que é quando os problemas são contemplados no ego depurado de toda 

sedimentação empírica e factual52, de toda habitualidade pessoal. O ego puro é o 

adequado ponto de partida do percurso reflexivo, com respeito ao qual o ego 

concreto vale como termo almejado. Quando dizemos que, para o ponto de vista 

fenomenológico, a evidência em jogo é a imanente, nada mais fazemos do que ser 

coerentes com o que se espera de uma investigação de essência, de uma disciplina 
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 Das Erzieherische der phänomenologischen Reduktion liegt aber auch darin, dass sie uns nun 
überhaupt für die Erfassung von Einstellungsänderungen empfänglich macht, die der natürlichen oder, 
wie wir jetzt deutlicher sagen, der naturalen Einstellung ebenbürtig sind, die also wie diese nur relative 
und beschränkte Seins- und Sinneskorrelate konstituieren (Hua IV, 179) 
51

 No § 137 de Idéias I, Husserl distingue “evidência” de “clareza de visão”, sob o conceito de 
evidência, a “evidência originária”, a “evidência assertória” (empírica) , “evidência apodíctica” 
(eidética). Distingue ainda entre evidência “pura” e “impura”, e clareza de visão pura e impura, e ainda 
“evidência formal pura” e “evidência material”. No § 138, distingue entre evidência inadequada e 
adequada. 
52

 Cf. o § 29 de Ideias I. 
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eidética descritiva. Nada mais fazemos dos que sermos consequentes com uma 

reflexão sobre os atos subjetivos que almeja atingir conteúdos apriorísticos53. 

Quando se assume esse ponto de vista, não se chega então só uma visão 

entre outras, mas já se assumiu toda uma “atitude” fenomenológica, que prefigura e 

propicia todas as possibilidades de apreensão de essências. Com isso, a atitude 

natural permanece “desligada”, inicialmente até mesmo à custa de esforços, porque 

a epoché implica um esforço contrário aos hábitos da consciência humana, visto que 

ela tende continuamente a voltar a operar no modo natural. Mas, uma vez nesse 

terreno da consciência imanente, a “evidência” mundana e natural (evidência 

probabilística) é re-endereçada a um mero papel nota ligada a um exemplar de uma 

possibilidade ideal. Em semelhante papel ela não é mais, enquanto evidência, 

assumida pelo sujeito, e se torna a descrição de um momento presente na 

intencionalidade da consciência ingênua que, essa sim, assume a evidência natural 

como evidência propriamente dita. Se a fenomenologia estabelece que a evidência 

natural não-imanente é um momento54 não-independente da essência do ato 

constituinte, ela, porém o faz com base em outra evidência, que não é mundana e 

sim imanente. 

A fenomenologia busca necessidades de essência nas quais se assentam as 

estruturas noético-noemáticas. De acordo com essas estruturas, todas as regiões 

objetivas em que se testemunhem os atos da consciência, recebem, por assim dizer, 

uma “tradução” imanente; produzindo aquilo que tradicionalmente é chamada de 

“representação”. Assim, na reflexão imanente eidética: 

 

... a possibilidade coincide com a realidade [Wirklichkeit], ou seja, de tal modo 
que ver a possibilidade com clareza implica eo ipso a consciência do dado 
originário e a consciência racional; ou então não é este o caso (...). [no 
segundo caso] É por experiência efetiva [wirkliche], e não meramente 
percorrendo percepções “possíveis” na presentificação, que obtemos uma 
atestação real [wirkliche] de posições voltadas para algo real [Reales], por 
exemplo, de posições de existência de acontecimentos naturais 

55
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 As expressões Ideen II, que se afinam com esse propósito de rigor são várias: e.g. “investigação 
radical” (Hua IV, 173); “depuração de apercepção transcendente” (ibid., 174); a consciência pura 
como “campo temporal autêntico” (ibid. 178); a consciência absoluta em contraste com os correlatos 
de ser e sentido relativos (ibid. 179); ausência de confusão ou mal-entendidos gerados por mudanças 
involuntária de atitude (ibid. 180). 
54

 Mais precisamente é uma “qualidade” do ato, na medida em que é um “modo posicional”. Logo 
voltaremos a esse tema. 
55

 Husserl, 2006, 313. 
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Quando não fazem parte de uma reflexão imanente, as percepções possíveis 

que podemos presentificar com respeito a algo real, seja com a imaginação ou 

signitivamente, são “vazias” e, para a verificação real, precisam ser confirmadas pelo 

preenchimento intuitivo disponível da experiência, em carne e osso, hic et nunc. É 

isso que ocorre e tal é o valor dessas possibilidades para o sujeito instalado na 

atitude natural. A partir dessa atitude, essas mesmas possibilidades, em parte pré-

estruturadas, em parte indeterminadas, formam à intencionalidade de horizonte; 

embora sejam tão neutras quanto as imagens e os fantasmas, elas, em virtude do 

interesse posicional da percepção e do seu horizonte, não são arbitrárias, nem 

desprovidas de critério, mas decorrem de uma regularidade motivada. No entanto, 

apesar de serem conseqüências de nexos intencionais, se limitam a dar as direções 

do preenchimento intuitivo, e não o próprio conteúdo intuitivo, único titular da doação 

originária, quando se pensa no caso da evidência de algo real. E por isso, a 

possibilidade, no seu caso, aproxima-se da realidade, mas não coincide como ela. 

Já no caso da “posição ou proposição eidéticas, trazer o seu preenchimento 

perfeito à presentificação intuitiva equivale ao próprio preenchimento” 56, pois “a 

possibilidade de conversão entre elas não é meramente contingente, mas necessária 

por essência” 57. O interesse, que então está em jogo e que agora tem lugar na 

reflexão imanente, está endereçado a outro tipo de evidência. É nessa necessidade 

de essência, em que possibilidade intuitiva coincide com preenchimento intuitivo, que 

encontramos a base da coincidência da possibilidade com a necessidade no caso 

dos atos posicionais executado para as objetividades eidéticas. São essas 

objetividades que encerram o campo da reflexão imanente fenomenológica. 

Quando o sujeito se instala na atitude reflexiva fenomenológica, o valor dos 

horizontes intencionais e das possibilidades de preenchimento é outro. Com relação 

ao tipo de lei necessária incluída na evidência que ele pretende apreender, a 

atestação pela experiência já não faz diferença sob nenhum aspecto. Nessa atitude, 

o que é dado intuitiva e originariamente são os nexos eidéticos sobre as vivências; 

e.g., o surgimento de um horizonte intencional já é um dado originário, as variações 

imaginárias sobre esse horizonte também é um dado originário, pois a 
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 Loc. cit. Essa presentificação, vale lembrar, se faz pela imaginação, fantasia ou pela ideação 
(intelecção de essência). 
57

 Loc. cit. 
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compatibilidade e incompatibilidade de suas combinações é tudo o que interessa é 

dada sem mediações e com o grau de adequação plena58. 

A apreensão do eidos, seja uma intuição categorial fundada em percepção 

sensível, seja um objeto da geometria, se dá por um ato não-sensível, um ato 

intelectivo, porém intuitivo. Segundo uma expressão da Sexta Investigação, o ato de 

“ideação”, que responde pela apreensão de uma “unidade ideal de sentido”, e que 

está sujeito a leis lógico-gramaticais puras, não pode ser confundido com a operação 

de abstração definida pelo procedimento de indução pela experiência. O conceito 

pensado sob essa expressão é recuperado, de forma aproximada, no §3 de Ideias I, 

no sentido de “visão de essência”. Os objetos da experiência real, que são dados na 

percepção, são indivíduos reais, no sentido de que são determinados no espaço 

real, no tempo real e encontra-se submetido à causalidade real. No entanto, o que se 

passa com as objetividades eidéticas, é que elas são formas, são eidos, e enquanto 

tais não recebem determinações espaço-temporais, nem de causalidade real. As 

condições pelas quais cada unidade ideal, cada eidos, se distingue um do outro, e 

pelas quais recebe suas propriedades, e pode ser franqueado a um ato categorial de 

identificação que o presentifica, são condições essenciais acessíveis à operação 

ideativa. 

Nesse sentido, não há como uma unidade eidética conter qualquer momento 

de contigência, já que uma essência, em si mesma, contém, por definição, toda a 

razão de ser da própria necessidade. Podemos, por exemplo, perguntar pela 

essência do objeto “homem”, e, depois de separar do seu conteúdo, tudo que é 

contingente, o definir como “animal racional”. Mas qual é o conteúdo essencial da 

própria essência? É ser uma forma (subtende-se, uma lei, uma regularidade, um 

critério), que, por ser possível, já é, pela mesma razão e por definição, necessária: 

uma forma que resume o que é necessário na existência e no conceito de “homem”, 

de “coisa”, de “matéria”, etc.. Para o interesse reflexivo da fenomenologia, as 

objetividades eidéticas tematizadas são as necessidades essenciais capturadas 

(segundo Husserl, intuitivamente) na forma ostentada pelas vivências intencionais. 

Se as possibilidades eidéticas são possibilidades necessárias é porque nos próprios 

nexos eidéticos (nas relações necessárias que essas formas ostentam umas com 

respeito às outras em séries de vivências ou em vivências complexas) reside o 
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fundamento para que o universo das necessidades seja válido, tenha consistência e 

legalidade própria, e se destaque frente ao universo da necessidade real. Ao se 

destacar da realidade como um campo autônomo de evidência, o campo de intuições 

eidéticas não cai no campo do que é contingente, sobretudo porque a contingência 

também diz respeito à realidade efetiva. 

O “ver a possibilidade com clareza”, de que Husserl fala no caso da 

apreensão do eidos, sugere que é um ato intuitivo, uma intuição da essência, que 

não pode ser, logicamente, via sensorial. Recuperando outro termo das 

Investigações, esse ato é um ato de “intelecção”. A intuição eidética, na qual a 

consciência do dado originário se dá por necessidade de essência, e que exclui todo 

não-ser, ou todo ser-de-outro-modo, é uma intuição intelectiva. Tudo que se 

apresenta como possível, no campo dessa intuição, implica que seu não ser ou seu 

ser de outro modo seja impossível, ou melhor, a priori impossível. Por isso, o eidos 

“possível” é a priori eidos “necessário”. Diante de um eidos, pode-se colocar em 

dúvida que ele possa ter ou não, entre os objetos da realidade espacial e temporal, 

algum que o exemplifique, e mesmo que haja exemplos pode-se dizer que muita 

coisa do seu teor de realidade no mundo material pode variar, permanecendo 

sempre incerta; mas não se pode deixar de apreender imediata e evidentemente a 

sua forma, i.e., não é possível deixar de ter uma intuição eidética. A evidência 

característica da imanência subjetiva não é outra senão essa que é impossível deixar 

de presentificar na apreensão das vivências. 

A partir do momento em que a reflexão do fenomenólogo se pauta no regime 

subjetivo “programado” pela epoché fenomenológica, seguindo, então, as intuições 

eidéticas, as formas das vivências59 devem agora se oferecer à análise, na condição 

de tema visado pelas operações reflexivas. Essas formas são, em si mesmas, 

objetividades de uma índole própria, que não se confunde nem com as ocorrências 

psíquicas reais, chamadas “estados psíquicos”, concomitantes às vivências; nem 

com o objeto intencional (real ou ideal), nelas visado e tornado consciente. As formas 

dessas vivências, que se tornam objetos da reflexão imanente, se deixam captar 
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 Um eidos (uma essência intencional) na análise noético-noemático é o conjunto das condições 
necessárias para execução do ato, alcançadas por essa análise. Tais condições possuem a função 
especificante, na medida em que condicionam o modo de apreensão, o was als was (aquilo como o 
que) algo é visado, que “limitam”, “direcionam”, “habilitam”, “especializam” o sentido empregado 
intencionalmente pela consciência no ato de apreensão. A depender do caso, esse sentido é doado, 
projetado, reconhecido, interpretado, construído, conferido, etc. São condições necessárias, 
basicamente, para a identificação e diferenciação de algo, por conseguinte, para a sua nominalização. 
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com evidência. Considerando o conjunto exaustivo delas na esfera da consciência 

de um ego, temos a região do eu puro, ao qual corresponde, obviamente, a atitude 

fenomenológica e uma ontologia igualmente que, como qualquer outra, é unificada 

em um gênero supremo (o ego cogito) se deixa analisar gêneros, espécies e 

singularidades eidéticas. À medida que o tempo no sentido comum avança, a esfera 

da consciência tem uma existência que perdura e avança com esse tempo, mas não 

é isso o que interessa à fenomenologia. O que interessa é o tempo imanente da 

consciência, o tempo tal como é intuído como fluxo ou corrente de vivências. Ao 

longo desse fluxo, algumas conexões se tornam persistentes e recorrentes, a tal 

ponto que vão formando “estratos” e “camadas” de sentido. Essas últimas também 

são do interesse da análise intencional. 

A estrutura noético-noemática da consciência se deixa, então, analisar em 

termos de estrutura eidética. A fenomenologia é sim uma disciplina eidéitica, mas 

não exata, como a eidética matemática, ou a analítica formal, mas uma eidética 

descritiva, já que seus objetos são singularidades eidéticas, espécies e gêneros 

eidéticos e gêneros supremos60 eidéticos 61 de fenômenos imanentes. Por suas 

propriedades, demandam uma ciência morfológica pura; e esse papel é assumido 

pela fenomenologia. 

 

Por toda parte, para perseguimos as configurações de noese e noemas, nós 
esboçamos uma morfologia sistemática e eidética, por toda parte fazemos 
sobressair necessidades e possibilidades de essência; estas últimas como 
possibilidades necessárias, isto é, como formas de unificação da 
compatibilidade prescrita nas essências e delimitadas por leis de essência. 
“Objeto” é em toda para nós uma designação para nexos eidéticos de 
consciência 

62
. 

 

Não faltam trabalhos que buscam sistematizar os tipos de vivências e de atos 

intencionais nos quais pode se basear com segurança qualquer leitura de Ideen II, 

entre os quais queremos citar Lester Embree63. De nossa parte, queremos enfatizar 

que, por mais variados que sejam os temas presentes em Ideen II, e por mais que 

eles lembrem a variedade das ciências particulares, dos objetos da cultura, assim 
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 No § 16 de Ideias I, Husserl ainda acrescenta que uma característica do gênero supremo de 
qualquer região material é fornecer “axiomas regionais”, e serem conceitos sintéticos a priori. 
61

 Husserl, 2006, 50. 
62

 Ibid. 321, grifo nosso. 
63

 EMBREE, Lester. “Advances regarding Evaluation and Action in Husserl’s Ideas II” in: NENON, 
Thomas & EMBREE, Lester. Issues in Husserl’s Ideas II, Kluwer Academic Publishers: Dordrecht, 
Boston, London, 1996, 173 – 198. 
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como da natureza material, animal e psíquica, no fundo o único tipo de objeto no 

qual a fenomenologia está interessada, de verdade, são as vivências e atos 

intencionais e nas leis de essência que os constitui. 

Para a atitude natural, o objeto é simplesmente objeto propriamente dito, um 

transcendente, um correlato da consciência, visado e posto pela consciência, como 

uma realidade que possui suas propriedades reais. Já para a reflexão 

fenomenológica o objeto de primeira ordem é a própria consciência e o objeto 

intencional é de segunda ordem. O correlato intencional, agora, em vez de ser algo 

existindo em si mesmo, torna-se um objeto da consciência, um objeto que vale e que 

é concebido com tal por conta daquilo que ele significa para uma consciência. Nesse 

sentido, o objeto passa a ser não mais que uma designação para nexos eidéticos de 

consciência: tudo aquilo em que ele pode consistir se resume a nexos, ou seja, a 

ligações regulares tributárias dos atos da consciência, a formas vivências ligadas 

com regularidade entre si. Esses nexos são produzidos pela intencionalidade, mas 

retroage sobre a intencionalidade e motivam atos intencionais subseqüentes. A 

liberdade que Husserl acusa frequentemente no ego transcendental não pode ser 

dissociada dessas possibilidades necessárias, articula-se estreitamente com elas. 

Na Figura 1, fornecemos um quadro dessas distinções, lembrando que estas 

divisões são apenas uma etapa inicial que não deve nos impedir de ver, 

posteriormente, as interconexões. 

 

Figura 1 

Atitude fenomenológica Atitude natural 

Reflexão imanente, com interesse teórico. Vivências intencionais orientadas para a 
realidade transcendente. Atitude ingênua ou 
teórica 

Neutralização das vivências e das aparições 
subjetivas e análise noético-noemático. 

Crença na existência dos objetos, visados como 
tais. 

Evidência da adequação plena no modo como 
está presente nas leis e nos nexos eidéticos. É 
objetivada na disciplina eidética  morfológica, 
descritiva. 

Evidência de modo inadequado, probabilística. 
Empiria e experiência. Reflexão não imanente. 

Região do ego puro (atos intencionais, 
sedimentações de sentido, nexos de sentido, 
habitualidade, atividades racionais). 

Regiões da realidade mundana (natureza 
espaço-temporal, experiência, história, cultura, 
vida ativa). 

 

Desse modo, se a fenomenologia é uma disciplina eidética morfológica, isso 

pressupõe que os nexos eidéticos, segundo os quais estão motivadas internamente 

as atividades noético-noemáticas, deve exibir formas, estruturas, que sejam estáveis, 
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para dizer o mínimo, e suficientemente distintas umas das outras. Mas que espécie 

de estabilidade, de possibilidade necessária, responde adequadamente pela 

atividade livre da consciência, pela atividade noético-noemática, que carrega o índice 

do “eu-posso”? Ou ainda, como se pode falar de sistema, como se pode não apenas 

pressupor a estabilidade dessas formas, como também falar do conjunto delas como 

se existisse uma unidade sistemática das “formas”, das “estruturas” imanentes? A 

resposta a essas questões nos parece ser dada mediante o conceito de 

normatividade64. Embora na passagem que segue, Husserl fale das normas com 

respeito aos atos posicionais, na terceira parte de Ideen II, quando vai falar da 

motivação como lei fundamental do mundo do espírito, a normatividade da 

consciência volta a desempenhar um papel estratégico no esclarecimento do tipo de 

“porque-então”, que não está em jogo no âmbito da natureza, mas sim no modo de 

ser do espírito. 

 

É mesmo um fato fenomenológico que – no reino da posicionalidade – todo 
gênero de consciência tética se encontra sob normas, as normas nada mais 
são que leis eidéticas referentes a certos nexos noético-noemáticos que 
devem ser rigorosamente analisados e descritos em sua espécie e forma 

65
. 

 

Nem mesmo a consciência da evidência deve negar essa liberdade. As leis 

buscadas no campo eidético, em vez de refletir causas reais, são sinônimas de 

normas66, no sentido de regras livremente incorporadas na atividade noético-

noemática. No sentido comum, norma também se distingue da causalidade, porque 

não se impõe mecanicamente, ela precisa ser, a um tempo, conhecida pelo agente 

cuja conduta está sujeita a ela, reconhecida em sua autoridade, e, no caso de uma 

norma de dever, finalmente cumprida. No caso das normas da “consciência tética”, 

não há uma coação ou sanção explícita, mas elas são, normalmente, seguidas, 

porque, dado que são normas da compatibilidade e incompatibilidade a priori dos 
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 Nos Prolegômenos, Husserl distinguia as leis lógicas das normas que prescrevem o correto pensar, 
explicando que as leis lógicas podem ser a base para a derivação de dessas últimas. Contudo, não se 
poderia reduzir a idealidade das leis lógica a uma simples convenção, nem o seu estatuto ao de uma 
simples regulação técnica do pensamento. Mas no presente contexto, ele usa a expressão “normas” 
num sentido totalmente diferente do usual, e pode-se até afirmar, num sentido transcendental, ligado 
intimamente às sedimentações e à habitualidade do eu puro. 
65

 HUSSERL, 2006, 319. 
66

 Segundo Salanskis, as “normas intencionais” possuem um sentido transcendental prescritivo 
segundo o qual regulam a vida imanente: “Se o fluxo dos vividos está constantemente submetido à 
pressão de uma atividade noética, que faz advir nele formas que perseveram como prescrições, isso 
significa que ele é, ou antes, o modo pelo qual ele se dispõe, está constantemente concernido a uma 
norma” (SALANSKIS, 2006, 66). 
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atos, a única consequência de sua infração seria pensar nonsenses, contrassensos 

ou absurdos, seria tentar um pensamento autoaniquilador. 

As normas, nessa acepção, encerram uma espécie de regularidade que 

confere à motivação o significado de legalidade, e não de um mero móbil da vontade 

ou do pensamento; pois as normas encontram-se teleologicamente orientadas e 

expressam algo do racional no Ego puro. Ao contrário das leis causais reais, elas 

não são deterministas e matematizáveis, não são propriedades matemáticas de 

coisas. Assim, a evidência, em geral, fenomenologicamente caracterizada, e, por 

inclusão, as evidências eidéticas, não medem, mas são medidas pelo sujeito qua 

Ego puro, ou melhor, são uma realização do próprio sujeito, são constituídas por ele, 

decorrem da normatividade pura, a priori, da razão. Assim, as evidências são 

fenômenos vividos, “motivados” e retroagem “motivando”. Nesta passagem, Husserl 

enfatiza bem a liberdade racional do sujeito frente à evidência vivida. 

  

Evidência, com efeito, não é algum índice da consciência anexado a um juízo 
(e, habitualmente só se fala de evidência num juízo), que com uma voz mítica 
grita para nós, de um mundo melhor: aqui está a verdade!, como se essa voz 
tivesse algo a dizer para nós outros, espíritos livres, e não tivesse de atestar 
a legitimidade de seu títulos 

67
. 

 
A evidência não é um traço de conteúdo objetivo à parte, dissociado das 

condições intencionais, nem sequer uma vivência isolada, que surge ex nihilo na 

câmara escura da consciência. Na passagem supra-citada, Husserl alude a um tipo 

de concepção da evidência que a considera como um evento extrínseco à atividade 

noético-noemático e alheio às correspondentes leis eidéticas. Contrariamente a isso, 

o autor então sustenta que, não só a evidência vivida em seu sentido próprio encerra 

a peculiaridade de um tipo de vivência, mas que a própria consciência tem a 

atribuição de exigir a “legitimidade dos seus títulos”. Se ao sujeito não estivesse 

facultado esse exame da legitimidade dos títulos de toda pretensa evidência, ele não 

seria livre, mas cegamente dirigido, o que equivale a dizer que não seria apto à 

norma, enquanto sentido de regularidade que condiciona a intencionalidade 

posicional. No mesmo sentido, não seria sequer capaz de distinguir a legítima 

evidência de uma mera proposição dogmática. E toda a impressão de mistério ou de 

arbitrariedade se dissolve quando se percebe que ninguém melhor do que aquele 
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que executa as noeses de evidência para avaliar, no próprio domínio da imanência, 

os títulos (ou a ausência deles) em favor da sua legitimidade. 

Um pouco acima, fizemos referência ao princípio de que “todo gênero de 

consciência tética encontra-se sob normas”. Na citação que segue, fica explícito que 

a evidência é um modo posicional. Com isso, queremos reforçar que a evidência, 

sendo um dos modos posicionais, está ou deve estar também sob normas. 

 

Se passarmos ao estudo dos fenômenos aqui atinentes [a consciência da 
evidência], no âmbito da redução fenomenológica, reconheceremos com a 
mais plena clareza que se trata aqui de um modo posicional peculiar (e, 
portanto, de tudo, menos de um conteúdo qualquer anexado ao ato, de um 
tipo qualquer de acréscimo), que faz parte das constituições eideticamente 
determinadas da essência do noema (por exemplo, o modo “claridade 
originária da visão” faz parte da propriedade noemática “apreensão intuitiva 
de essência originariamente doadora”). 

68
 

 

Considerando a evidência em geral, quando o sujeito tem uma vivência de 

algo evidente, e nessa vivência, a consciência de algo inclui a consciência da 

evidência (de uma “qualidade”, ou de uma “relação”, por exemplo), a própria 

“evidência” se dá como um atributo dado indissociavelmente no próprio ato 

posicional e no próprio objeto intencional, como uma propriedade intrínseca da 

própria correlação noético-noemática. Ela não vem “de fora” (como um “índice da 

consciência”, ou como noção do realismo ingênuo) para se anexar ao noema; pelo 

contrário, ao se dar como elemento estrutural, intrínseco à vivência constituinte, se 

mostra como decorrente de uma “necessidade de essência”. É por fazer parte da 

essência, e pelo fato de se dar como necessária, que se pode dizer, como na 

passagem supracitada, que a reflexão fenomenológica pode apreender essa 

propriedade eidética da vivência posicional com a “mais plena clareza”. 

Além disso, essa evidência é, ela mesma e por seu turno, intencionalmente 

“posta”; e requer, para a sua posição, um “modo” posicional peculiar, ou seja, um 

modo posicional específico para a posição de evidência e que não se reduz, nem se 

confunde com nenhum outro ato posicional. É um ato tético que põe uma 

objetividade imanente, o noema “evidência imanente”. O exemplo dado faz apelo à 

“visão” originária clara, à “intuição”, lembrando que intuição, desde as Investigações 

Lógicas, não se restringia a objetos sensíveis; incluía a “intuição categorial”. De 

modo inverso, pode-se dizer que, por uma necessidade de essência, é impossível 
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constituir a essência de um noema, caracterizado pela evidência de seu objeto 

intencional, que o faça, todavia, através de um ato posicional que tenha o “modo” da 

conjectura, ou da dúvida; em vez disso, se e somente se o ato posicional operar 

segundo o “modo” da posição evidente, é que o sentido da essência noemática do 

objeto visado pode se especificar como sentido de evidência. Se há condições para 

a certeza, elas se encontram na visão clara, e se há visão clara ela se faz na visão 

originariamente doadora, na intuição. 

Contudo, se consideramos o caso da evidência atinente aos objetos 

imanentes, nesse caso, nem há espaço para a conjectura, ou a dúvida. As 

compatibilidades e incompatibilidades nos modos de conexão noético-noemáticos 

são originária e intuitivamente dada, e, como já foi explicado, a realidade coincidindo 

com a possibilidade e com a necessidade. Quando a possibilidade coincide com a 

realidade, temos a apreensão plenamente adequada. Em linguagem científico-

metodológica diríamos que a hipótese coincide com a prova (a atestação), ou que a 

observação coincide com a verificação. 

 

2.2. Ontologia regional e atitudes naturais 

 

Acima, expusemos a distinção entre a atitude fenomenológica e a atitude 

natural, indicando o está ligado a cada uma. Mas, agora, é preciso saber que essa 

distinção depende ela mesma do ponto de vista conquistado pela epoché 

fenomenológica e exercido da respectiva atitude. Embora a atitude natural seja 

exercida sem maiores problemas, de forma espontânea e automática, nem por isso, 

o sujeito que a exerce deixa de abrigar, a todo instante, durante sua conduta natural, 

ingênua ou teórica, um necessário princípio de conexão imanente que conecta todos 

os seus atos de consciência. Durante o exercício da atitude natural, as leis eidéticas 

dos nexos noético-noemático estão necessária e constantemente vigentes, ainda 

que tacitamente. E são essas que interessam à fenomenologia constitutiva. 

A razão, por conseguinte, pela qual nos detemos nas considerações acima, 

sobre evidência, redução fenomenológica, nexos eidéticos da vida noético-

noemática consiste em que as diversas atitudes e regiões correlatas se deixam 

tematizar e tornam-se “visíveis” através da redução fenomenológica. Exclusivamente 

o ego da autoconsciência, visto em sua pureza transcendental e em sua constelação 
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eidética imanente, disponibiliza, em seu conjunto, essa variedade de atitudes e 

regiões, com as peculiaridades de cada uma. 

Se há atitudes e regiões passíveis de apreensão nessas condições puras, 

então qualquer análise delas, pelo que foi dito, terá que conduzir a evidências 

eidéticas, pois não é a título de conteúdo real, de “em si”, que o mundo e as diversas 

classes entidades transcendentes inerem ao Ego puro. Tudo isso só inere ao ego 

puro a título de nexos de sentido e essência. Após a redução, fica claro que o 

mundo, as coisas, as pessoas e o próprio sujeito empírico não são “partes reais” de 

uma suposta “coisa” chamada consciência, da mesma forma como o Ego 

transcendental não é uma parte real do mundo transcendente. É a título de nexo 

eidético e de sentido que esses transcendentes são contemplados na esfera pura, e 

como tal são tematizados e descritos segundo a terminologia própria. A 

fenomenologia que trata dos problemas constitutivos, dos problemas relacionados à 

aparição e à presença do transcendente na consciência, continua sendo uma 

descrição das estruturas imanentes que funcionam em relação essas unidades 

transcendentes. Se há um modo fenomenológico de conhecer as atitudes e as 

regiões é um conhecimento eidético. 

Dessa forma, mediante o pressuposto de que se pode adotar o ponto de vista 

fenomenológico, se obtém o conjunto de questões com respeito às quais o discurso 

husserliano adquire o sentido de resposta. De fato, se na atitude natural as regiões e 

seus objetos já estão constituídas69, para que fazer ontologia regional, ou enfrentar 

problemas de fenomenologia constitutiva? Ora, para nada mais pode ser, senão para 

reconquistar o mesmo mundo, como diz Husserl com outras palavras, com um nível 

de compreensão mais radical, sob o crivo da “evidência imanente” 70. Para a atitude 

natural, o apelo a tal “radicalidade” se reveste da aparência de nonsense; mal se 

atina para o tipo de ideia que está em jogo no emprego dessas expressões. 

Instalados contudo na atitude fenomenológica podemos ver que uma determinada 
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 Como assinala Englisch, o campo de experiência transcendental já está implicado na 
intencionalidade espontânea. Apesar da “perda de si mesmo” (Selbstverlorenheit) e do “auto-
esquecimento” (Selbstvergessenheit), é possível sair do estado de autodissimulação 
(Selbstverhüllung) e é possível executar a reconversão reflexiva, a qual demanda uma “captura 
retroativa” (Zurückgreifen) ou uma” incisão no ego” (Ichspaltung), capaz de abrir o campo da 
experiência transcendental. Isso é possível porque “ce second registre de l’intencionalité, réflexif, ne 
peut nécessairement que se trouver déjá enveloppé dans le premier, pour em être peu à peu ensuite 
‘désimplequé’” (ENGLISCH, 2009, 122-123) 
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 Die in „natürlicher Einstellung“ erfahrene Welt tritt in der Systematik der Phänomenologie an zwei 
Stellen auf: vor dem Vollzug der Reduktion und nach der Analyse der Konstitution; sie ist terminus a 
quo und terminus ad quem (SOMMER, „Einleitung“, in HUSSERL, 1984, xxii). 
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região objetiva, por exemplo, a região da “coisa”, não se resume apenas a significar 

todas as existências fáticas, tomadas em seu conjunto, portando certos traços gerais 

comuns a todos os indivíduos, como se a região “coisa” fosse contingente sob todos 

os aspectos. Mas, em vez disso, através da atitude fenomenológica, torna-se patente 

que essa contingência dos fatos não atinge nenhuma região. A cada uma delas 

corresponde necessariamente uma atitude natural específica, que condiciona 

atividade noético-noemática exercida em seu âmbito temático. Além disso, essa 

correspondência atitude/região se faz apreensível de forma evidente, evidência essa 

aferida por reflexão na própria atividade noético-noemática. 

 

A cada região e categoria de supostos objetos não corresponde 
fenomenologicamente apenas sentidos ou proposições de uma espécie 
fundamental, mas também uma espécie fundamental de consciência que 
dá originariamente esses sentidos, e dela faz parte um tipo fundamental de 
evidência originária, que é essencialmente motivada pela respectiva 
espécie de dado originário 
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Nessa passagem, “espécie fundamental de consciência” é uma maneira de 

exprimir a orientação e a particularização da região objetiva e pode ser substituída 

por “atitude”. Em cada atitude se presume uma evidência originária que a define e 

legitima, a torna capaz de constituição. De fato, na acepção fenomenológica, atitude 

diz respeito à intencionalidade e aos nexos de sentido intencionalmente executados 

e que formam sistema. Cada atitude, sua região e sua evidência originária. E como 

região aqui significa região do ser, e autoriza falar de ontologia regional, então, só 

temos ontologias regionais legítimas porque temos doação originária e evidente. 

Mas, se é verdade que cada região implica uma espécie fundamental de 

consciência, ou uma atitude própria, devemos lembrar que “região”, por outro lado, 

designa um gênero supremo, e cada região possui uma categoria regional. Assim, 

não podemos deixar de indicar como a consciência especializada em uma atitude 

está implicada, mediante sua atividade noético-noemática, com a categoria objetiva 

material suprema de uma região determinada. Para que isso aconteça é preciso que 

disponhamos de um protótipo formal do qual descenda todas as ontologias 

regionais, que as torne membros de uma família72 formal. Os atos categoriais devem 
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 Husserl, 2006, 309. Grifos nossos. 
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 Husserl não utiliza a noção de “família”. Antes fala de forma “vazia”. Mas como não existe uma 
“única” forma comum a todas as regiões materiais, e como por outro lado elas comportam similitudes 
quanto à forma, essa noção já bem conhecida na tradição da filosofia da linguagem parece bastante 
apropriada. 
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concorrer necessariamente com os atos téticos na vivência de uma doação originária 

evidente para se atingir a categoria sintética a priori que delimita uma região. 

Somente nessas condições os objetos de uma determinada região podem ser 

constituídos como um sistema de objetos, em vez de simples coleção. Em seguida, 

todos os atos categoriais mais específicos, até ao nível das objetividades ínfimas, só 

possuem enlace e nexo interno graças ao “sistema” dos objetos “prefigurados” pela 

categoria regional. Os atos estratificados em vários níveis de fundamentação, no 

interior de uma mesma região objetiva, franqueiam, além disso, se examinados 

reflexivamente, em sua pureza imanente, as necessidades de essências, as 

possibilidades necessárias, ou também, como soe dizer, os nexos eidéticos. Cada 

região material teria assim, para o fenomenólogo, a estrutura representada na Figura 

2, dentro da qual poderia variar em maior ou menor grau de complexidade. 

 

Figura 2 

Região ‘A’ Atitude ‘A’ Categoria regional do eidos ‘A’, 
seu gênero material supremo 

Multiplicidade de aparições 
neutralizadas em ‘A’ 

Vivências intencionais 
formando nexos noético-
noemáticos sistematizados na 
atitude ‘A’ 

- Gêneros eidéticos 
subordinados 
- Espécies eidéticas 
- Singularidades eidéticas 

 

Agora, convém atentar para uma distinção que apenas foi utilizada, sem ter 

sido vista em detalhe, que é entre região formal e regiões materiais. Apenas as 

regiões materiais são regiões propriamente ditas. Mas elas estão articuladas de tal 

modo que toda e qualquer ontologia material está sob a ontologia formal. Essa 

subordinação é do tipo em que um conteúdo que preenche uma forma vazia 

encontra-se sob as determinações dessa. 

 

A ontologia formal primeiramente parece se situar no mesmo plano que as 
ontologias materiais”. Porém “ela não é propriamente uma região, mas forma 
vazia de região em geral”, ela não tem todas as regiões, com todas as suas 
particularizações eidéiticas materiais, ao seu lado, mas (ainda que de 
maneira apenas formaliter) sob si 
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. 

 

Lembrando a referência que fizemos ao §16 de Ideias I, trata-se de uma 

distinção bem próxima (mas não igual) à distinção kantiana entre juízo analítico e 

juízo sintético a priori. Ao lado analítico corresponderia, de modo bem geral, a 
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 Husserl, 2006, 46 – 47. 
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ontologia formal e ao lado sintético a priori, as ontologias materiais, cujos axiomas 

apresentariam o caráter de sintético a priori. Por isso, além da articulação 

fenomenológica com o modo de consciência, cada região material possui uma dupla 

articulação, uma articulação lógico-epistemológica com a região formal, e outra 

extencional e intensional com os objetos de sua esfera. A noção de categoria (que 

podemos articular fenomenologicamente com a de atos categoriais) opera essa 

dupla articulação. 

 

Categoria é uma palavra que, por um lado, na expressão composta “categoria 
de uma região” remete justamente à região em questão, por exemplo, à 
região “natureza física”; por outro lado, põe cada região material determinada 
em relação com a forma da região em geral ou, o que é equivalente, com a 
essência formal “objeto em geral” e com as categorias formais a ela 
pertencentes 

74
. 

 

Portanto, o modo segundo o qual se torna possível uma ontologia material em 

cada região material, bem como um sistema eidético de três lados (nexos noético-

noemáticos, formas vazias e essências materiais) tem seu guia e encontra seus 

diversos fios condutores na coisa mesma como “índice” desse próprio sistema que 

se quer alcançar. O objeto, como meta do interesse característico de uma atitude 

dada, é uma finalidade75 que polariza os elementos essenciais que vão compor o 

sistema de possibilidades necessárias, fazendo-os funcionar dentro desse sistema, 

destinando-lhe uma posição relativa, no conjunto das intenções fundadas e 

fundantes. O fato de ser “motivada”, ou de estar sob “normas intencionais”, são 

aspectos de uma racionalidade média, a mesma racionalidade que faz com que cada 

forma noético-noemática cumpra uma função, desde as singularidades eidéticas até 

os gêneros eidéticos mais amplo, por série de fundações no sistema da consciência 

pura76. Tal racionalidade média, aquilo que justifica essas caracterizações, é a 

polaridade teleológica exercida pelo “objeto verdadeiro”, a “coisa mesma”. Sem 

admitir essa teleologia, ainda que como postulado, dada a possibilidade indefinida de 
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 Ibid. 46. 
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 Por definição, onde há normatividade, há finalidade, como condição sem a qual a própria 
normatividade não pode ser racional. 
76

 Husserl distingue, no § 15 de Ideias I, as singularidades eidéticas abstratas das singularidades 
eidéticas concretas. Sem entrar em detalhes, a identificação dos sistemas de gêneros e espécies bem 
como a distinção entre gêneros concretos e gêneros abstratos, dependem das singularidades 
eidéticas. Nessas distinções se baseia o conceito de região. Não haveria região, nem axioma regional 
se não houvesse, como diferenças últimas, singularidades eidéticas geradoras de espécies e gêneros 
supremos: “Região não é senão toda a suprema unidade genérica pertencente a um concreto, 
portanto, a vinculação numa unidade eidética dos gêneros supremos das diferenças últimas no 
interior do concreto” (HUSSERL, 2006, 55). 
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combinações aleatórias inerentes às formas vazias, ou às séries de conceitos 

analiticamente compatíveis, não se poderia pensar em nada de sintético, nem 

mesmo sintético a priori: até uma simples tese se decomporia na remissão analítica 

do seu significado a outros mais elementares. Uma unidade de sistema também 

estaria por princípio descartada. Haveria regressus infinitum, reiteração infinita, 

haveria inflação simbólica ou dispersão das operações formais, exceto, contudo, o 

que mais importa: “ontologia” regional, e “fenomenologia” transcendental. Apenas 

uma enteléquia que polarize a consciência e todos os momentos noético-noemáticos 

pode romper com essa “desmedida”, para aludir a um conceito dos antigos; e isso é 

o que faz o telos, o qual é fornecido pela a coisa mesma, pela intuição originária, 

chamada na passagem a seguir de “objeto verdadeiro”: 

 

Assim, a fenomenologia abrange efetivamente todo mundo natural e todos os 
mundos ideais que ela põe fora de circuito: ela os abrange como “sentido do 
mundo”, mediante leis eidéticas que vinculam o sentido de objeto e o noema 
em geral ao sistema fechado de noeses, e especialmente mediante nexos 
eidéticos fundados em leis racionais, cujo correlato é o “objeto verdadeiro”, o 
qual, portanto, exibe um índice para sistemas bem determinados de 
configurações de consciência teologicamente (sic.) [teleologisch: 
teleologicamente] coerentes 

77
. 

 
Pela expressão “sistema fechado de noeses”, pode-se depreender uma 

concepção da atividade intencional segundo a qual, por numerosos e heterogêneos 

que sejam os atos intencionais, eles desempenham uma função que é determinada 

dentro de um sistema, ou seja, cada ato intencional cumpre um papel que é 

relevante para todo, e que tem um valor determinado dentro do sistema que vincula 

todas as vivências intencionais a um único pólo, a um único fim, que tem vigência no 

Ego puro, considerado como um todo. Além disso, esse sistema é “fechado”. Mas 

fechado em relação a que e sob que aspecto? A expressão é forte e podemos 

entender como querendo dizer que o sistema de noeses é coeso e coerente, sem 

lacunas, sem contradições, sem falhas ou incongruências. Não possui aberturas no 

sentido de que não deixa que nenhum vivido permaneça indefinidamente na 

instabilidade do non sense, do contra-senso, do absurdo, da vagueza ou 

ambigüidade, investindo-o de um núcleo noemático; que sempre pode encerrá-lo em 

uma unidade ideal de sentido. Porém, esse sistema fechado precisa ser aberto em 

relação ao transcendente, no mínimo para captar o chamado “índice” das leis 
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eidéticas na coisa mesma. O sistema noético do Ego puro é fechado em relação aos 

déficits de sentido, mas, na medida em que é “transcendental”78, deve ser aberto em 

relação aos fenômenos transcendentes, aos quais ele tem acesso na medida em que 

os configura normativamente como noemas. 

Cremos que agora podemos oferecer um esquema das principais regiões 

trabalhadas em Ideen II, de acordo com o gênero supremo de cada uma, conforme a 

Figura 3. Certamente não é um quadro exaustivo, que incluiria, por exemplo, uma 

região relativa à geometria, outra à aritmética, outra relativa à linguagem. Mas o 

nosso objetivo fica suficientemente caracterizado com esta enumeração que segue. 

 

Figura 3 

Regiões Atitudes naturais Categorias regionais Procedimento 

Formal pura Lógico-formal Algo em geral Eidético 

Natureza física Naturalística fisicalista Coisa material 
inanimada 

Empírico 

Natureza animal Naturalística psicofísica Psiquismo ou alma Empírico reflexivo 

Mundo espiritual Pessoal (ingênua) e 
personalística (teórica) 

Espírito Eidético reflexivo 

 

Se a fenomenologia possui sua própria região, como já vimos e se a 

variedade das atitudes não se deixa tematizar, não se torna visível, a não ser que se 

conquiste o ponto de vista fenomenológico, então podemos dizer, mesmo correndo o 

risco de circularidade sugerida pela recorrência dos termos, que a região 

fenomenológica é justamente aquela em que se franqueiam as regiões, que a atitude 

fenomenológica é justamente aquela que permite visualizar as diversas atitudes e as 

mudanças de atitude. Conversivamente, fora da atitude fenomenológica, na atitude 

natural, não é possível objetivar nenhuma atitude, nem mesmo a própria atitude 

natural, e, por conseguinte, permanece igualmente inacessível a identificação e 

distinção das regiões, tão dependentes que são dos “nexos eidéticos” da atividade 

“noético-noemática”. 
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 Guardadas as diferenças, nas Meditações Cartesianas, a noção de “transcendental”, aplicada ao 
Ego puro, é usada para se referir à aptidão de Ego para o acesso ao “transcendente”: “Se essa 
‘transcendência’ [Transzendenz] de inerência [Beschlossenheit] irreal pertence ao sentido próprio do 
mundo, então o eu em si, que carrega nele o mundo como unidade de sentido e justamente por isso é 
uma premissa necessária dele, esse eu chama-se transcendental [transzendental] no sentido 
fenomenológico do termo, e os problemas filosóficos decorrentes dessa correlação chamam-se 
problemas filosóficos transcendentais” (HUSSERL, 2001, 44). 
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2.3. A região do espírito 

 

Cabe agora esclarecer a posição ocupada pela dimensão espiritual nessa 

diferenciação das regiões e situar igualmente a objetividade natural espiritualizada. 

As regiões não são apenas distintas, mas guardam entre si relações 

determinadas. Por conseguinte, as atitudes não são absolutamente dissociadas 

umas das outras, como se sua relativa especificidade implicasse que os sistemas 

intencionais regionais se ignorassem mutuamente, e como se as regiões, em suas 

esferas, fossem a limine incomunicáveis. E essas relações conferem, a cada atitude 

e com isso a cada região, uma posição relativa no sistema do ego transcendental79. 

Já foi indicada na introdução a importância do tema da motivação para a 

definição da região do espírito. No primeiro capítulo, desenvolvemos um tópico 

intitulado Mundo espiritual, praticamente sinônimo de região do espírito, como o 

objetivo de demarca-lo frente ao mundo da natureza e onde também foi mostrado 

como concorrem para a noção de mundo espiritual, as noções de legalidade de 

motivação, predicados de significação, mundo circundante, empatia, 

intersubjetividade e pessoa. Em seguida, com base na estrutura do ato objetivante, 

definimos no tópico objetividade espiritual, a essência dessa objetividade como 

sendo formada por predicados de significação vigentes no mundo espiritual, 

dependendo totalmente das leis de motivação. 

Agora, porém, a referência ao mundo do espírito como sendo uma “região” 

(entendida em seu significado ontológico) fica comprometida com a ideia de que as 

objetividades desse mundo são constituídas no interior da região que tem com 

gênero supremo o conceito de espírito. Assim, e.g., o homem é uma unidade 

espiritual, o signo linguístico e o discurso também o são, bem como um símbolo, um 

selo, uma arma, um utensílio, uma música, a Igreja, o Código Civil, etc. Para todas 

essas objetividades, deve-se, em princípio, pensar que são subjetivamente 

constituídas e possuem a sua contrapartida noético-noemática definida e própria. A 

ontologia que a fenomenologia tem a oferecer não parte de uma classificação dos 

seres, não tenta replicar a totalidade do transcendente em uma Árvore de Porfírio. É, 

antes, o tipo de ontologia que se pode esperar da análise intencional, e que depende 
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 “De resto, a diferenciação radical não exclui de modo algum entrelaçamentos e sobreposições. 
Assim, por exemplo, “coisa material” e “alma” são diferentes regiões do ser e, no entanto, a última 
está fundada sobre a primeira e daí provém a fundação da doutrina da alma na doutrina do corpo” 
(HUSSERL, 2006, 57. grifo nosso). 
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dela, uma ontologia inscrita na tradição idealista do ego cogito. Tal ontologia, da 

região do espírito, implica que os seres que existem como entidades espirituais, são 

possíveis graças ao sistema eidético dessa região, sistema que conecta 

singularidades eidéticas (cada vivência), em espécies (vivências com uma forma 

comum específica) e essas em gêneros (espécies de vivências distintas entre si, 

mas com uma forma mais geral comum caracterizadora) e tudo em um gênero 

eidético supremo. Os objetos de todas as regiões ostentam essa contrapartida 

noético-noemática, diferindo entre si, por causa da categoria regional e do tipo de 

noemas subordinados a ela. Um dado importante, novo em relação à análise 

intencional, ao conceito de ato intencional e de essência intencional, do tempo das 

Investigações Lógicas, é que Husserl acredita que se pode analisar também 

sistemas hierarquizados de essências noético-noemáticas, possuindo tais sistemas 

eidéticos o valor e o significado de ontologias regionais. 

A essa altura dá para sentir uma dificuldade bem peculiar da região do 

espírito, preço que ela acaba pagando por abrigar a função transcendental: que ela é 

autorreferente e deixa uma ambiguidade afetar inevitavelmente os seus conceitos. 

Essa ambiguidade só poderia, no entanto, ser suprimida mediante concessões que 

normalmente não se faz a textos da tradição do idealismo transcendental. Não 

vamos aprofundar esse aspecto crítico; todavia, achamos importante expor os 

elementos dessa dificuldade: 

a) O espírito, no nível transcendental, é constituinte. Com a 

espontaneidade de seus atos, põe as formas ou conexões eidéticas 

constitutivas, das quais depende a apreensão e conhecimento dos 

objetos. Constitui todos os objetos da realidade; quando os constitui 

com propriedades reais-causais, são objetos da Natureza; e quando os 

constitui com predicados de significação, são os objetos do Mundo do 

Espírito. Constitui também objetividades puramente ideais, como as 

que pertencem às disciplinas eidéticas. 

b) O espírito, no nível mundano, no mundo circundante, é constituído. Não 

inclui os objetos da natureza como tais, mas como produtos factuais da 

cultura científica. Inclui objetividades espirituais, com os seus 

predicados de significação, mas não se dá as conexões eidéticas dos 

múltiplos níveis noético-noemáticos do sujeito, tematizados na atitude 

fenomenológica. 
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c) O espírito, constituído e acessível no mundo, é relativo; tanto quanto a 

natureza o é. Já o espírito constituinte, detentor do papel 

transcendental é absoluto, e ocupa um lugar ideal, à parte da Natureza 

e da facticidade do mundo espiritual. 

d) Porém, tanto o espírito transcendental, quanto o mundano, dizem 

respeito às unidades de sentido que dependem essencialmente dos 

atos puramente subjetivos. No primeiro caso, diz respeito às leis 

eidéticas puras, no segundo caso às unidades de sentidos fixadas nos 

predicados de significação. 

e) Nesse ponto apelamos para a tese aristotélica, colocada como epígrafe 

deste trabalho. A autorreferência da região do espírito, significa que os 

atos puramente subjetivos (que é desprovido de matéria física), quando 

visam atos puramente subjetivos, para entender sua estrutura, como 

faz a fenomenologia, não pode distinguir entre o pensar e o pensado, 

porque ambos são um e o mesmo. Mesmo que o ato reflexivo 

objetivante se distinga do seu correlato intencional, e.g., um ato 

perceptivo, trata-se sempre de uma cogitatio (atual) da alma, visando 

como cogitatum outra cogitatio (passada) da mesma alma. A disciplina 

eidética morfológica que estuda as leis noético-noemáticas aposta 

justamente na inteligibilidade dos objetos da reflexão imanente. A essa 

legalidade dá o nome de motivação. 

 

A respeito disso, já dissemos que a motivação é a legalidade do mundo do 

espírito, por oposição à causalidade da natureza. Que as leis puras das conexões 

noético-noemáticas, dadas em envidência eidética, também seja um caso de 

motivação (talvez “a” motivação, por excelência) não é um problema que está em 

nosso escopo de trabalho, embora possamos dizer que se trata da motivação das 

formas do tempo imanente. E esse conceito será importante em alguns momentos 

deste trabalho. Como até agora só temos uma demarcação do campo em que incide 

nosso objetivo, então é preciso mais do que alcançar e expor o conceito de ontologia 

regional, como fizemos: é necessário também desenvolver em pormenores o tipo de 

legalidade sob cuja vigência os objetos da região espiritual tem possibilidade e 

necessidade. Além do que, ainda há pontos relevantes que antecedem a temática 

específica de nosso objetivo. Haveria uma categoria regional do tipo “objetividade 
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espiritual”; ou na realidade teríamos que buscar uma categoria regional que se 

caracterizasse como “espiritual”, sendo esse um predicado inespecífico? O que 

garante que “espiritual” não é tão ocasional quanto “maior”, “menor”, “ao lado de”, 

etc.? Sabemos intuitivamente que não é essa a condição de espiritual, que o 

espiritual comporta uma especificidade essencial, mas como tornar isso inteligível a 

priori? Como evitar a impressão de que “motivação” encerra apenas uma noção 

“mais fraca”, no sentido de mais “incerta”, do que “causalidade”? Todas essas 

questões são geradas, no fundo, pela ausência de uma exposição explícita de como 

a fenomenologia contribui para a legitimação das objetividades espirituais. Trata-se, 

no fundo, sempre do problema transcendental da condição de possibilidade da 

objetividade espiritual; problema esse justamente com o qual a fenomenologia 

constitutiva se ocupa. No próximo capítulo, queremos superar essa insegurança 

colocando com mais nitidez a distinção entre causalidade e motivação; como ela 

afeta o sentido das objetividades constituídas. 

O nosso tema central, a objetividade natural espiritualizada, pertence é claro à 

região do espírito, justamente depois que é “espiritualizada”. Ela ingressa na região 

do espírito relativo, porque recebe os predicados que tem lugar no mundo 

circundante, os predicados de valor, utilidade..., abreviadamente, chamado de 

predicados de significação. Mas, já antes desse ingresso, estabelecido na região 

natural, pertence, de forma tácita e indireta, à região do espírito, por um lado porque 

as proposições científico-naturais sobre suas propriedades reais são uma realização 

do espírito na cultura, e por outro, porque essa mesma atitude teórica naturalística 

(além da atitude personalística), é uma atitude objetivante, que depende de uma 

intencionalidade constituinte, que se manifesta na análise noético-noemátiva. A 

objetividade natural espiritualizada tem lugar na região transcendental do ego puro, 

pela simples razão de que absolutamente tudo que faz sentido e todo algo em geral 

tem aí lugar de direito. Pertence à região da natureza, porque é constituída nela com 

propriedades reais causais, das quais dependem os predicados de significação que 

são motivados por tais propriedades. E pertence à região do espírito relativo, porque 

se constitui com predicados de significação, acessíveis pela atitude pessoal ou 

personalística. 

O nosso problema inicial e diretor, pode agora ser formulado como segue: 

Será que tendo à nossa disposição esses conceitos de regiões e de atitudes, seria 

possível justificar o tipo de correlação entre a região do espírito e a região da 
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natureza (física) que se verifica no caso das objetividades naturais espiritualizadas, 

em que os predicados de significação remetem às propriedades reais? Reservamos 

a resposta para o quinto capítulo, em que o exame do conceito de paralelismo das 

atitudes permitirá compreender melhor o conceito de objetividade politética. Isso 

porque, antes precisamos tratar da distinção entre causalidade e motivação. De 

posse de uma compreensão melhor da motivação, poderemos falar com mais 

segurança da intencionalidade de empatia que desempenha um papel central na 

constituição do mundo do espírito. Ao tratar da motivação, porém, vamos nos 

deparar com outra forma de relação da região do espírito com a natureza. Esse 

relacionamento se nos objetos em que convivem e se combinam a causalidade e a 

motivação, e que podem ser apreendidos tanto pela atitude subjetiva naturalística, 

quanto personalística, ou por uma colaboração de ambas. Os objetos desse tipo 

encontrado em Ideen II são, além do objeto natural espiritualizado, o homem (espírito 

real), a alma, o corpo (natureza espiritual e ponto de mudança), todos os objetos do 

mundo do espírito revestido de matéria. Husserl refere-se à relação entre motivação 

e causalidade como entrelaçamento, condicionalidade e unidade compreensiva. 

Talvez, as únicas exceções se dariam no caso dos objetos puramente ideais e no 

caso da eidética transcendental, onde apenas a lei de motivação teria função 

constitutiva. O que será exposto a seguir, contudo, não pretende dissecar 

sistematicamente todos esses temas, mas apenas dar uma caracterização mínima 

que permita diferenciá-los do tema presente em nosso objetivo principal.  
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3. MOTIVAÇÃO E CAUSALIDADE 

 

A demanda por estabelecer um conceito que viabilizasse o conhecimento das 

objetividades espirituais é uma consequência direta do tipo exclusivo de causalidade 

adotado pela ciência moderna, a partir do momento em que a matematização da 

natureza passou a ser o único tipo de causalidade a não perder a validade e poder 

explicativo dos fenômenos. O princípio de causalidade é basicamente o princípio da 

causalidade eficiente matematizável. E foi o que levou ao tão polêmico psicologismo 

naturalista. Antes disso, a causalidade abrangia muitos aspectos, que não sendo 

permeáveis à matematização, foram sendo rejeitados gradativamente. A ideia de 

finalidade, de causa formal e causa material, de tendência à perfeição, de simpatia, 

todos esses conceitos passaram a ser vistos como antiquados, a partir do modelo de 

ciência inaugurado por Galileu. Sem entrar nos detalhes dessa mudança, o fato é 

que, de acordo com a visão epistemológica mais difundida até o final do século XIX, 

até mesmo a psicologia, o direito, a história e a política, as ciências sociais, deviam 

se pautar unicamente no conceito de causalidade eficiente matematizável, para 

desenvolver suas pesquisas. No entanto, a tentativa de aplicar o “princípio de 

causalidade” às objetividades tematizadas nas ciências do espírito, apesar de muitos 

esforços, não surtiram resultados satisfatórios. Na época da formação e da produção 

filosófica de Husserl, o movimento mais expressivo de reação crítica a essas 

tentativas se encontra na já citada Escola de Marburgo. 

A alternativa buscada levou, então, a adotar a categoria de motivação. De 

fato, para analisar e conhecer um acontecimento histórico, para esclarecer uma 

decisão política, tornar inteligível uma lei, entender um comportamento ou a conduta 

de uma pessoa, normalmente procuram-se as razões, os motivos, os pretextos, as 

desculpas, as justificações, enfim, tudo o que afeta o comportamento humano, mas 

que, graças ao elemento imponderável do gosto, do sentimento e da liberdade, não 

se deixa reduzir à causalidade matematizável. Quando o naturalismo tenta fazer 

essa redução, a crítica de Husserl é, basicamente, a de que ou se ignora totalmente 

o mundo do espírito e submete tudo, de forma rígida e unilateral, à visão do 

cientificismo exacerbado, ou então concebe o homem como uma realidade na qual o 

psíquico e o físico estão justapostos, externos um ao outro, sem unidade real. Dilthey 

também critica o naturalismo da psicologia explicativa, grosso modo, no sentido de 

que quando se recorre às causas fisiológicas e orgânicas, se pode explicar quase 
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qualquer evento psíquico e inversamente, para um evento psíquico, se pode alegar, 

praticamente, qualquer causa física80. Daí a necessidade e a vantagem da categoria 

de motivação, que se refere ao gênero de conexões que só é inteligível quando se 

reconhece sua procedência psíquica, espiritual ou da autoconsciência. 

Quando, por exemplo, um professor pergunta à criança porque ela foi passear 

na praia durante as férias, nem a criança, nem o professor espera que seja dada 

como resposta, nem a composição química da água do mar, nem uma descrição das 

propriedades mecânicas da areia ou das propriedades dinâmicas do vento. Nada 

disso serve para compreender a conduta do aluno; antes, como pessoa se 

comunicando com outra pessoa, ele terá que apresentar justamente os “predicados 

de significação” da praia; aquilo que no objeto da natureza dá azo para os motivos e 

as finalidades subjetivas. A praia, como objeto natural espiritualizado, terá como 

predicados, “ser agradável”, “divertida”, “movimentada”, “refrescante”, etc. 

No plano de Ideias II, um dos objetivos que importam na terceira parte desse 

livro, depois de tratadas as formações de sentido objetivo na natureza física e 

animal, é o de dar conta do tipo de objetividade constituída no mundo do espírito. 

Nos primeiros capítulos, e sobretudo na segunda parte (da natureza animal), se tinha 

visto que pertencer ao tempo e ao espaço físicos, ser uma coisa e seguir as leis de 

causalidade não podem exaurir o conjunto das condições necessárias para que algo 

seja objetivo. A fenomenologia constitutiva mostra que, inclusive a objetividade da 

mera coisa fisicalista depende de atos subjetivos, da presença necessária de 

“fatores” subjetivos como epoché naturalística, atitude e interesse. Na terceira parte 

de Ideias II, em que o objetivo de desenvolver a fenomenologia constitutiva se atém 

ao mundo do espírito, o conceito de motivação se torna crucial, e tem uma função 

estratégica na legitimação do mundo do espírito. 

Certamente, de forma alguma o conceito estrito de motivação pode ser 

confundido com o de causalidade em geral. Fazer essa confusão levaria devolver 

para a motivação determinismo da causalidade; ou, ao contrário, enfraquecendo a 

causalidade, entender a motivação como uma sucessão incerta de antecessor e 

sucessor das vivências conscientes. De modo algum essas interpretações seriam 

                                                 
80

 Por exemplo, considerando a psicologia explicativa de John Stuart, afirma o seguinte: “É claro que a 
suposição de semelhante princípio tão geral e indeterminado, que contrasta de modo tão palmar com 
as leis da natureza, deve facilitar enormemente a sua tarefa ao psicólogo explicativo. Permite apoiar-
se em certos antecedentes regulares e colmatar as lacunas entre eles e o estado seguinte, mediante 
a química psíquica. Mas, ao mesmo tempo, o grau ínfimo de força convincente que corresponde a 
esta construção e aos seus resultados deve baixar a zero” (Dilthey, 2002, 44). 
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compatíveis com as relações de conseqüência e de normatividade tais como são 

apreendidas a partir de uma atitude própria, a personalística, relações, portanto, 

testemunhadas no mundo do espírito. Eliminar essa confusão é pré-requisito para 

entender porque razão somente a motivação, e não a causalidade real, física, vale 

como princípio fundamental do mundo do espírito e, por extensão, para as ciências 

do espírito. Se a distinção entre motivação e causalidade naturalística não significa a 

admissão da motivação como uma espécie enfraquecida de causalidade81; nela está 

em jogo o objetivo de fundamentar as ciências do espírito em um tipo de legalidade 

da qual depende o verdadeiro sentido dos objetos do mundo espiritual e o exato 

significado de seus predicados subjetivos. 

 

Figura 4 

Causalidade efetiva (atitude naturalística) Motivação (atitude personalística) 

Matematizável Não-matematizável: normativa 

Natureza material (enquanto apresenta 

mudanças na extensão permeável à geometria: 

essas são as propriedades) 

Mundo espiritual (nexos noético-noemáticos) 

Natureza animal (enquanto apresenta 

propriedades covariantes com mudanças na 

extensão) 

 

Ipseidade por individualidade Ipseidade temporal e por unidade ideal 

 

 

3.1. Objetividade baseada na motivação 

 

No capítulo primeiro, ao falar dos atos objetivantes, dissemos que a 

constituição em cada região acontece através de cada respectiva atitude e depende 

da intencionalidade objetivante: se faz por meio dela. Sob a forma do “algo em 

geral”, aquilo é apreendido, não só é determinado como sendo aquilo que é, como 

também é posto, como algo distinto da instância que põe, como um objeto, distinto 

da consciência, i.e., um transcendente. O tema dos estados psíquicos, 

                                                 
81

 Conforme explica Gander: “Aber während bei Simmel und Dilthey Motivation in gewisser Weise als 
ein schwächere, grundsätzlich offene Form der Gesetzmässigkeit im Gegensatz zu der Strenge der 
Kausalität verstanden wird, will Husserl keineswegs die Normativität und das erklärende Potential der 
Motivation abschwächen: Demetsprechend spricht er zunehmend von Natur-Kausalität und Motivation-
Kausalität (s. IX, 12; XXXVII, 299), um zu betonen, dass Motivation auch eine Art Kausalität ist, nur 
eine andere als die naturale“ (Gander, 2010, 168). 
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especialmente do tipo cogito, tomados como vivências subjetivas, levaram à 

postulação da região espiritual. Finalmente, o recurso à atitude fenomenológica 

assegurou a aceitação de outros tipos de objetividade, que não exclusivamente a da 

atitude naturalística, por trazer à luz a possibilidade da atitude pessoal e 

personalística como sendo igualmente objetivantes; o que levou a tomar os objetos 

reais-causais como apenas um caso particular de objetividade. Além desse, vimos, 

há os objetos de outras regiões: da região do espírito mundano, da eidética exata e 

da eidética morfológica transcendental. 

No entanto, os objetos da região espiritual não se deixam apreender e 

conhecer como os da região da natureza. Vale lembrar, as “propriedades 

comunitárias” e os “predicados de significação” não são decorrentes de conexões 

reais-causais; pois elas têm vigência no mundo do espírito, e se estabelecem em 

virtude de nexos de motivação. Nosso objetivo, agora, é tentar entender como 

podem se dar objetividades, mesmo que elas não sejam determinadas pelo espaço-

tempo objetivos, e pela causalidade-real. Há outras determinações que cumprem o 

papel de fornecer consistência objetiva ao conteúdo apreendido, como a ipseidade, o 

ato categorial e a temporalidade como critério de individualização. 

Começamos pela ipseidade. Ela está ligada à ideia de que algo pode ter 

realidade sem ser necessariamente de índole causal. Husserl tem como premissa 

essa noção da tradição antiga e medieval para dizer o que é a realidade do objeto no 

primeiro capítulo de Ideen II. A realidade, que seria o conjunto das determinações 

que dá a consistência de algo, é, na verdade, o que faz com que seja o “mesmo” (a 

ipseidade82) e é isso que o torna capaz de emergir como correlato de um ato 

objetivante. A ipseidade, na medida em que permite conceber a unidade de algo e a 

sua identidade, significa o mínimo de determinação desse algo (ainda que 

permaneça indeterminando sobre outros aspectos, como o horizonte interno e 

externo de preenchimento intuitivo). 

Assim, com esse mínimo de determinação dado pela ipeidade, o algo em 

geral se torna, em seguida, acessível ao ato de categorização, de nominalização, 

dito brevemente, se torna apto a entrar como exemplar objetivo, na ontologia formal 

                                                 
82

 Husserl usa muitas vezes a expressão “um e o mesmo” num sentido adjetivo. Por necessidade de 
falar sobre esse tema não exatamente como adjetivo, usaremos a forma substantiva “ipseidade”. 
Além disso, no conceito de ato objetivamente, o momento estrutural chamado “matéria intencional” se 
define por fornecer o “sentido objetivo” do ato para o mesmo objeto, por mais que variem os seus 
modos de presença. 
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e material83. No caso das objetividades espirituais, deve ser possível tomar como 

sendo o mesmo, algo que não é uma “coisa” real e causal, algo cuja essência está 

definida, fundamentalmente, antes, pelas leis de motivação, mesmo que esteja 

fundado sobre o mundo das coisas84, algo cuja ipseidade procede da unidade ideal 

de sentido, do fato de ser um elemento de motivação, nos nexos de motivação. 

 

Figura 5 

Forma “substrato” de determinações Ipseidade 

Categoria de nome Matéria intencional idêntica 

 

Pretendemos, nesse capítulo, avançar na distinção entre motivação e 

causalidade e ressaltar os temas que só emergem a partir das condições seguintes. 

Primeiro, se admite um tipo de causalidade como a “motivação”, uma causalidade 

que, embora não seja matematizável, não deixa de ser racional. Em segundo lugar, 

se admite um tipo de objetividade que embora não deva necessariamente ser “real” 

(reale) e “efetiva”, nem por isso deixa de ser passível de apreensão teorética, e de 

ter como critério de sua validade a sua consistência no mundo intersubjetivo (a 

objetivação do mundo intersubjetivo resulta da empatia). E finalmente, se toma a 

causalidade real, matematizável como resultado condicionado da motivação, é uma 

particularização hipostasiada daquela. 

Assim como a matematização é a racionalidade da causalidade real, a 

racionalidade das objetividades espirituais está ligada à normatividade, que significa 

uma certa constância verificada entre antecedente e conseqüente, com fonte última 

na sucessão puramente intencional, no tempo imanente. Entretanto, a possibilidade 

de as motivações levarem a conseqüências determinadas provém da 

intencionalidade, e essa devém da livre espontaneidade do sujeito, que pode variá-

                                                 
83

 O ato de nominalização é, segundo Ideias I, o ato categorial primitivo de toda objetivação. E o ato 
de identificação, que apreende as aparições como ligadas um e o mesmo, está descrito no início de 
Ideen II, e também é uma das condições essenciais da posição de um objeto. O ato nominal e 
justamente a atribuição de um nome a um e o mesmo objeto; logo é necessariamente precedido pela 
identificação. Assim vemos como o ato categorial nominal e a ipseidade estão inter-relacionados no 
ato objetivante. 
84

 Com relação à noção de coisa, para conotar uma referência da coisa percebida ao mundo 
naturalístico, e o condicionamento a determinações espaciais e temporais, Husserl costuma se 
exprimir em termos de Ding, Dinglichkeit e cognatos. Mas, quando se trata de conotar a coisa 
sensível, a coisa enquanto correlato intencional de uma vivência espontânea, não regulada pelo 
interesse teorético, e onde ocorre doação originária, intuitiva, portanto, doação no mundo circundante, 
vemos o termo Sache e cognatos. Mas essa não é uma classificação tão simples e estrita, pois em 
contextos onde a relação entre regiões de sentido é tematizada, Ding e Sache são quase sinônimos. 
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las a seu gosto e indefinidamente, a não ser que de modo deliberado e proposital, 

resolva impor uma regularidade em suas cogitações, volições, ilações ou em suas 

afecções, paixões e ações. Com essa autorregulação, em princípio vigente em seres 

racionais, a intencionalidade de toda e qualquer vivência admite uma reiteração 

pensada. A conexão com outras vivências, forma, graças à reiteração de uma 

espécie de ato, ou graças à reprodução de certos nexos intencionais, tipos 

determinados de intencionalidades complexas persistentes. Essas se conectam para 

compor formas intencionais ainda mais complexas, e, ainda reiteráveis, que 

poderíamos designar como um hábito noético-noemático consciente de si. A 

habitualidade do ego transcendental, tematizada finamente nas Meditações 

Cartesianas, está vinculada, como se vê, a sedimentações de ideias, a idealização 

submergidas no pano de fundo do eu consciente, e essas, por sua vez, aos 

acontecimentos intencionais que formam toda uma história do ego. E desse modo, 

compreendemos, em certa medida, como é que as motivações ganham forma 

persistente, capazes de conferir a legalidade e normatividade no mundo espiritual. 

A possibilidade das objetividades proporcionadas pela normatividade entrarem 

como tema objetivo nas ontologias formal e material85, como objetividades 

intersubjetivas, irá depender, contudo, em larga medida, em primeiro lugar, da 

empatia. A intencionalidade empática responde pela apreensão, uns com respeitos 

aos outros, das motivações dos sujeitos inscritos no mesmo mundo circundante, que 

é o solo comum constitutivo dos sentidos objetivantes. Em segundo lugar, a referida 

possibilidade dependerá da unidade ideal de sentido (unidades espirituais), e, em 

última análise, da singularidade ou individualidade da vivência, que consiste apenas 

da individualização de um momento temporal no fluxo das vivências. A unidade ideal 

de sentido e a singularização da vivência seria as únicas condições garantidas para 

a ipseidade do objeto espiritual, já que esse pode estar desprovido de qualquer 

localização baseada na singularidade individual física. 

 

 

 

 

                                                 
85

 Conforme Gander, motivação e causalidade são, cada uma em sua ordem, “princípios 
fundamentais”: “Kausalität und Motivation sind jeweils die Grundprinzipien der Natur um des Geistes 
und bestimmen daher die regionalontologische Einheit der zwei Forschungsgebiete der Natur- und der 
Geisteswissenschaften” (Gander, 2010, 168). 
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3.2. Causalidade na realidade física e psíquica segundo a fenomenologia 

 

O objetivo nosso, nesse momento, ao abordar a causalidade naturalística, a 

fim de demarcar, em oposição a ela, a causalidade de motivação, deve estar 

estritamente embasado no ponto de vista fenomenológico husserliano, quer dizer, o 

estudo da causalidade há que ser feito por meio análise noético-noemática. A 

causalidade integra a constituição da coisa fisicalista, sob a região da natureza 

material, e, um pouco modificada (como quase-causalidade), está presente na 

constituição da alma, sob a região da natureza animal. 

O que Ideen II tem a oferecer, com sua abordagem da causalidade, se 

resume ao modo como o seu conceito emerge como um momento necessário no 

percurso das análises constitutivas. No seu contexto, a causalidade comparece a 

título de correlato de ato objetivante, ou seja, a título de noema. Essa condição é 

totalmente diferente daquela que ocorre quando ela é assumida como um princípio, 

e como tal entendido. Como conceito do princípio de causalidade, é usada para a 

explicação dos fenômenos, para designar a regularidade sob a qual se subordinam 

as mudanças apresentadas pelas coisas. Como noema, porém, é resultado de uma 

multiplicidade de aparições conectadas de forma motivada, na vida intencional do 

sujeito. Para a fenomenologia, a causalidade é uma das formas com que a 

motivação entra na constituição da realidade. 

O conceito de causalidade assume tem seu sentido levado às últimas 

conseqüências na atitude natural, sobretudo na atitude naturalística, em que é usado 

para explicar a natureza física. A causalidade constituída e posta, na atitude 

naturalística, serve de conceito que define a espécie de regularidade que se verifica 

nas mudanças ligadas às propriedades dos objetos que possuem extensão; uma 

regularidade passível de matematização, por causa do tipo de grandeza a que se 

presta a extensão espacial86. Do ponto de vista assumido e praticado quando se 

executa a intencionalidade naturalística, a conexão causal entre as coisas é um 

componente do mundo, é um fato entre os fatos integrados na totalidade do mundo 

real e efetivo. Deve-se lembrar, conforme já indicamos no primeiro capítulo, que 

Husserl expressa, por meio do conceito de atitude natural, um modo de consciência 

                                                 
86

 A matematização da natureza recebe as mais variadas interpretações filosóficas. Husserl utiliza-a 
como parte da caracterização da causalidade em Ideen II. Mas são em outras obras que essa ideia é 
mais desenvolvida. Menciono, aqui, os §§ 8 e 9 da Krisis. 
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orientada para os fatos e as coisas, e para o mundo natural real, entendido, nessas 

condições, como totalidade dos fatos. Nessa atitude, os conceitos de “causalidade 

real” e de “objeto-coisa” implicam-se mutuamente. E essa não é uma afirmação, 

como soe dizer, rapsódica. Trata-se de uma questão de princípio. Só para tornar 

esse ponto mais claro, veja-se este enunciado das Ideias I: 

 

O conhecimento natural começa na experiência e permanece na 
experiência. Na orientação teórica que chamamos ‘natural’, o horizonte total 
de investigações possíveis é, pois, designado com uma só palavra: o 
mundo. As ciências dessa orientação originária [como o autor explica em 
nota, não se trata de uma gênese psicológico causal ou histórico-evolutiva] 
são, em sua totalidade, ciências do mundo, e enquanto predominam com 
exclusividade, há coincidência dos conceitos “ser verdadeiro”, “ser efetivo”, 
isto é, ser real e – como todo real se congrega na unidade do mundo – “ser 
no mundo” 

87
. 

 

A assim chamada “orientação teórica natural” encerra um modo de 

compreender a atitude natural, particularmente direcionado para o conhecimento 

científico. Se nessa atitude não há lugar para o conhecimento de essência, se todo o 

sentido de conhecimento, para ela, se esgota na totalidade dos fatos, então o 

conceito de “ser verdadeiro”, fica, logo de saída, restringido a menos do que pode, 

por princípio, significar. Não é por ser apta apenas para o conhecimento dos fatos 

que uma ciência deixa de depender da essência, podendo estabelecer como critério 

válido para toda e qualquer ontologia a medida retirada do seu campo de 

conhecimento. Husserl não concorda com essa coincidência entre ser-verdadeiro e 

ser efetivo, pois isso obrigaria as ciências do espírito a adotar o método de 

matematização das ciências da natureza. Com legitimidade, as ciências da natureza 

operam a matematização da natureza; mas a matematização do espírito, ou melhor, 

a matematização das singularidades eidéticas não é algo sequer pensável, visto que 

essas são desprovidas de extensão material. 

Se ampliarmos o conceito de mundo, fazendo justiça a tese enunciada nas 

Meditações Cartesianas de que ele vale enquanto correlato universal da consciência, 

tal mundo ainda pode ser apenas o conjunto exaustivo dos fatos? A extensão do “ser 

verdadeiro” que forma o mundo deve ser compreendida apenas como subsumida à 

noção de “ser efetivo”? Essas são questões que se colocam a partir da própria crítica 

que a fenomenologia pretende fazer aos “pressupostos” das ciências “positivas” – 

                                                 
87

 Husserl, 2006, 33. 
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outra forma com que as Ideias I se referem às ciências naturais e às ciências do 

espírito praticadas na atitude natural. Para Husserl, nem o conceito de mundo, nem 

de humanidade pode se resumir à condição de simples fatos. E o ser verdadeiro não 

deve coincidir apenas com o ser real e efetivo. 

Para entender o lugar lógico da causalidade, é preciso ver sua função nos 

vários estratos constitutivos. Na atitude fisicalística, que é um tipo de atitude natural, 

as coisas físicas e suas propriedades físicas são indissociavelmente dadas junto 

com nexos causais. 

 

O existente, enquanto se comporta em seus estados correspondentes 
desse e daquele modo, é realidade ou, o que é o mesmo, substancialidade 
e causalidade inseparavelmente ligadas, em correspondência. 
Propriedades reais são, eo ipso, causais. Conhecer uma coisa, nesse caso, 
quer dizer conhecer empiricamente, como se comporta sob pressão e 
choque, ao se curvar e quebrar, no aquecimento e no resfriamento, ou seja, 
como se comporta em correspondência com sua causalidade, em quais 
estados se encontra, como ela é ao longo deles 

88
. 

 

Cabe frisar que a tese de Husserl não é que o conhecimento estruturado 

segundo os conceitos de substancialidade e causalidade, e que é exprimido nos 

juízos, nos conceitos e nas teorias da atitude natural seja um falso saber, ou 

inconsistente – são tão somente “relativos”, na medida em que o único absoluto é 

dado na esfera do eu puro. E, desde que reconduzido à sua relatividade, se insere, 

segundo sua ordem, no interior da eidética regional. 

Queremos retomar os conceitos centrais da fenomenologia constitutiva, já 

anunciado no segundo capítulo, o da ontologia formal e material 89. Só se entende o 

que quer dizer constituição da realidade, da causalidade, da simples coisa sensível, 

do corpo e da alma, da personalidade, etc. se, e somente se, for elucidado como a 

ontologia (formal e material) se articula, em última análise, com os atos subjetivos de 

doação de sentido, próprios de cada um desses conceitos. 

                                                 
88

 Beständig ist es, indem es sich unter den ihm zugehörigen Umständen so und so verhält: Realität 
oder, was nier dasselbe ist, Substantialität und Kausalität gehören untrennbar zusammen. Reale 
Eigenschaften sind eo ipso kausale. Ein Ding kennen, heist daher: erfahrungsmässig wissen, wie es 
sich bei Druck und Stoss, im Biegen und Brechen, in Erhitzung und Abkühlung benimmt, d.h. im 
Zusammenhang seiner Kausalitäten vehält, in welche Zuständlichkeiten es gerät, wie es durch sie 
hindurch dasselbe ist. (Hua IV, 45). 
89

 Ontologia formal deve se ater à forma mais universal dos conceitos de objeto, juízo, teoria; e a 
ontologia material deve levar em consideração a particularidade das várias regiões objetivas, isto é, 
deve se preocupar com a especificidade de cada conceito de objeto requerido pelas ciências 
particulares. Nesse sentido, é sinônimo de ontologia regional. 
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No caso aqui considerado, da causalidade real, efetuada a epoché 

fenomenológica, as conexões noético-noemáticas, estruturadas de acordo com as 

próprias leis, não estão de olhos fechados para o mundo transcendente, apesar de 

sua imanência absoluta. A referência das unidades noético-noemáticas ao que é 

constituído através delas, na medida em que torna inteligível a conduta subjetiva da 

atitude natural com respeito ao “ser verdadeiro” desse tipo – o real e efetivo – 

autoriza, e mais, exige a inclusão de conceitos ontológicos. Essa referência de uma 

atividade imanente ao que não é imanente depende, tanto da ontologia formal, ligada 

fundamentalmente aos atos categoriais, quanto da ontologia material, referida ao 

processo cognitivo teórico como um todo, às características distintivas de cada 

esfera objetiva, dando origem à diferenciação das “regiões objetivas”. É para isso 

que importa reter o que dissemos no capítulo segundo sobre as atitudes e as 

regiões, pois a relatividade, e também o limite de aplicação do conceito de 

causalidade real deve ser entendido dessa forma: que ele é válido no âmbito de uma 

região material própria: a região “coisa”; e que é um conceito a ser pensado como 

fazendo parte de uma ontologia material determinada: o da natureza física. Até 

mesmo quando o seu uso é expandido para a realidade psíquica, na psicofísica, se 

trata, em última análise da detecção dos fenômenos psíquicos que são co-variantes 

com eventos físicos. 

O que, no entanto, se mostra evidente, agora, graças à epoché, não é uma 

prova a mais para a existência de processos causais, reais, postos na experiência, 

mas, sim, a motivação imanente das unidades noemáticas que significam algo 

segundo um sentido de causalidade90. Há muitas questões implícitas na afirmação 

de que a motivação é o substituto fenomenológico da causalidade; principalmente 

qual é o sentido da expressão “substituto”. Mas podemos seguramente dizer que 

nem toda conexão “porque – então” motivacional reflete uma conexão causal real (na 

verdade todas elas dependem da motivação das formas do tempo imanente, como 

                                                 
90

 Rang afirma que motivação é um substituto fenonomenólico do conceito de causalidade, permitindo 
pensar que, do ponto de vista fenomenológico, a causalidade resultaria de uma das aplicações da 
motivação e dependeria até da experiência pré-científica: „ Hieraus erklärt sich, dass Husserl in den 
Ideen den Begriff der  Motivation als phänomenologisches Substitut für den naturalistischen Begriff der 
Kausalität ansieht. (...) was die positive Wissenschaft als Kausalzusammenhang ausgibt, die Weil-So-
beziehungen im Bereich des Gegenständlichen nämlich, entweder selbst als 
Motivationszusammenhang der vorwissenschaftlichen  Erfahrung fundiert ist“ (Rang, 1973, 99 – 100). 
O mesmo comentador ainda afirma: „...Kausalität und Motivation stehen in einem einschließenden 
Gegensatz insofern, als ‚Motivation’ das phänomenologische Substitut für ‚Naturkausalität’ ist. Mann 
kann auch sagen, der Motivationszusammenhang des Erlebens sei die transzendentale 
Reduktionsgestalt des Kausalzusammenhanges der Natur“ (ibid., 115). 
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ainda veremos), mas toda conexão causal, uma vez cônscia, está em dependência 

de uma conexão motivacional. 

Na constituição do objeto-coisa, portador da realidade física, há uma 

complexidade e várias etapas, que se justifica em virtude da ambiguidade, 

inconstância com que os conteúdos da experiência se oferecem e precisam se 

cristalizar gradativamente em unidades objetivas. Aqui vamos expor apenas de 

forma resumida o percurso do primeiro capítulo de Ideen II, de acordo com o grau 

crescente da apreensão. 

a) Passividade (pré-categorial e pré-objetivante) 

- Sucessão originária de aparições sensíveis 

b) Receptividade (pré-categorial e pré-objetivante) 

- Predisposição seletiva para um tipo de dados sensíveis, 

- Fantasma sensível, que se dá pela reunião das aparições em uma 

localização espacial sem substancialidade, 

- Esquema sensível, que surge quando o fantasma sensível, além da 

localização apresenta uma figura que permanece invariável na variação das 

aparições 

c) Atos ativos 

- O esquema sensível ganha, com a informação categoria recebida de ato 

nominal, ipseidade e substancialidade, e com isso, todas as determinações que vêm 

junto com a causalidade real. Torna-se uma coisa física e material, plenamente real, 

e satisfaz as condições de objetividade. 

 

A epoché encerra uma operação cujo ponto de partida é a experiência natural 

e, conquistado o ponto de vista fenomenológico na imanência, redescobre o 

enraizamento transcendental presente no sentido de toda experiência objetivante 

possível. A experiência intuitiva, originária, passa a ser, nesse sentido o terminus ad 

quem e o terminus a quo da experiência fenomenológica, como afirma Rang91. As 

ontologias materiais podem estar coordenadas com as ciências de fato, e, no limite, 

recobrirem-se com elas, mas, na fenomenologia, são fundamentalmente distintas 

das disciplinas objetivantes, porque a fonte de evidência das primeiras é imanente e 

absoluta, enquanto que a fonte de evidência das ciências de fato permanece 

                                                 
91

 Cf. Rang, op. cit., 113.  
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presuntiva e probabilística. Ela parte das evidências imanentes dos nexos noético-

noemáticos vinculados tacitamente às teses naturais, percorre as múltiplas formas 

presentes nas várias regiões, e retorna às doações originárias compreendendo-as, 

então, como integradas a uma nova compreensão do sujeito e do mundo, mas tudo 

isso sem depender direta ou essencialmente dos constructos das ciências de fato. 

No entanto, apesar da ênfase que até agora damos à distinção das regiões, 

precisamos, agora, com a inclusão da realidade psíquica no campo dos objetos 

constituídos sob a categoria de causalidade-real, mudar a tônica. Já abordamos, a 

respeito do acesso à região espiritual, as vivência do tipo cogito. A distinção legítima 

e clara das regiões, a associação clara da causalidade à região natural não deve 

impedir que haja objetividades que possam em princípio pertencer a mais de uma 

região; objetividades às quais podem se aplicar tanto a leis causais, quanto as de 

outra espécie, e.g., o corpo, a alma, as coisas do mundo da cultura. 

É útil mostrar que, no §31 das Ideen II, O conceito formal-universal de 

realidade, é mencionada a analogia entre matéria e alma, fundada numa 

“comunidade de forma ontológica”. Dentro do domínio da ontologia formal, há uma 

forma comum à matéria e à alma. Essa forma, por isso, fundamenta a analogia de 

uma com respeito à outra; e ela se encontra no conceito formal universal de 

“realidade substancial”. Assim, se fala de realidade material e de realidade psíquica. 

E tanto uma quanto a outra pode ser entendida sob o eidos ‘substância’, sob a 

categoria de ‘substrato’ de determinações predicativas, nas quais se exprimiria o 

conhecimento das propriedades dessa substância. Tanto a coisa material, quanto a 

alma, estão encerradas na forma de um “isto”, um “to de ti”, uma categoria que 

fornece o princípio assegurador da ipseidade, para a realidade que se dá como 

sendo a mesma nas multiplicidade dos fenômenos através dos quais se manifesta, o 

que lembra bastante o conceito kantiano de substância. 

Todavia, devemos ressaltar em consonância com o trecho citado acima, que 

no plano da universalidade formal, os conceitos de substância real (coisa), 

propriedades reais, estado real (comportamento) e causalidade real dependem 

mútua e essencialmente uns dos outros. Causalidade significa dependência de algo 

real em relação a algo real. Trata-se do fato de que as mudanças das propriedades 

de uma substância dependem das mudanças nas propriedades de outra substância. 

E essas mudanças obedecem a regularidades que podem ser medidas. Husserl 

chama de “dependência funcional”. Haveria, assim, dependência funcional entre 
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coisa e coisa, e nisso se esgotaria toda a causalidade no mundo material e seria 

toda a explicação de suas propriedades. Mas entre coisa e corpo animado, ou entre 

corpo animado e alma, a dependência funcional não é suficiente para explicar as 

“propriedades”, seja do corpo, seja da alma. Assim a analogia, apesar de 

formalmente autorizada, torna-se problemática quando se exploram as diferenças 

entre corpo vivo, e coisas meramente físicas, ou entre alma e matéria. 

A alma, presente na natureza animal, encontra-se funcionalmente associada à 

matéria, é quase-natureza, mas também é sujeito, ego. E, inclusive essa matéria, o 

“corpo corporal aparente” (erscheinenden Leibkörper), cuja apreensão inclui 

indissociavelmente a apreensão da vida, e do estrato psíquico, difere das demais 

unidades materiais físicas, por ser um corpo vivo, uma “objetividade subjetiva”92, 

corpo próprio (como fenômeno subjetivo) e “substrato hilético da consciência”93, 

“portador de sensações localizadas”, o qual, conforme Husserl, “... é originariamente 

constituído de dois modos: primeiro como uma coisa física, matéria (...). Em segundo 

lugar, eu o viso, e sinto-o ‘sobre’ ele e ‘nele’” 94. 

O corpo, ao ser visado do ponto de vista fisicalístico, é uma simples coisa 

física. Mas, mediante o ponto de vista espiritual, as propriedades não meramente 

físicas desse corpo são apercebidas. Esse mesmo corpo se torna um órgão da alma 

e a alma adquire, então, esse atributo de subjetividade, do “eu” que se apercebe, ele 

próprio, vivenciando atos nesse corpo, “sentindo-o”. Na análise das sensações do 

tato e da visão, e da diferença entre os campos do tato e da visão, esse corpo 

apresenta formas distintas de localização das sensações. Essas localizações 

permitem ao ego se localizar e orientar no espaço, com o seu corpo e através dele. 

Assim, o corpo é uma realidade que contém funções e comportamentos que 

não se explicam satisfatoriamente pela causalidade. A motivação é necessária para 

os tornar inteligíveis. Mas essa só se faz presente no corpo, pelo fato desse corpo 

ser substrato material da consciência, ser o seu órgão de sensação e mobilidade. 

Tais funções do corpo só são possíveis por que ele não é determinado 

exclusivamente pela causalidade e porque faz parte de uma realidade provida de 

alma e subjetividade. 

                                                 
92

 Cf. Hua IV, 153. 
93

 Cf. loc. cit.  
94

 Hua IV, 145. 
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Assim, no §33, Determinação mais precisa do conceito de realidade, será 

afirmado que a realidade psíquica é essencialmente histórica. A realidade psíquica 

possui uma “história”, em virtude de jamais poder retornar a um mesmo estado total, 

por necessidade de essência, já que, considerando o fluxo temporal de vivências da 

consciência, o estado anterior sempre determina funcionalmente o seguinte. Ainda 

será dito que ao se orientar pela “coisa material”, com relação aos conceitos de 

“realidade” e “natureza”, esses conceitos não pertencem ao psíquico enquanto tal. 

Em decorrência disso, apenas “em um segundo sentido, o psíquico é ligado à 

natureza e ao existente”; em sua correspondência com modificações no corpo, o 

psíquico compreende uma “quase-natureza” e “quase-causalidade”. 

Algumas características, pelas quais a realidade da alma se distingue da 

realidade física e corporal, justificam a busca por um tipo de conexão entre 

“antecedente” e “conseqüente”, para falar de modo geral, fundamentalmente distinta 

da causalidade física e equiparado à motivação. Vamos mencionar aqui: a unidade 

temporal, sua impossibilidade de ser esquematizada, a ausência de uma causalidade 

matemática, sua existência como fluxo contínuo, a sua impossibilidade de ser 

fragmentada e sua falta de partes localizadas, externas umas às outras. 

A alma é uma unidade, cujo princípio próprio de unificação é essencialmente 

temporal; enquanto o princípio de unificação da coisa extensa é espacial. Assim, 

embora ela exerça efeitos sobre a realidade física e dela sofra efeitos 95, se constitui 

num estrato distinto da coisa física, constituída por meio das sensações. Aqui a 

relação se dá entre a causalidade do físico e a quase-causalidade do psíquico. A 

regularidade com que o psíquico reage ao físico (corpo) e o físico reage ao psíquico 

pode ser vista como um indicativo da unidade da alma. Para reagir de uma forma 

relativamente regular, o psíquico não pode se alterar totalmente, nem pode ser uma 

coleção de elementos dissociados um do outro, mas precisa possuir algum grau de 

ipseidade. Precisa perdurar como relativamente o mesmo ao longo do decurso 

temporal, e para isso precisa ostentar uma unidade. Assim, mesmo que não se 

possa reconhecer a unidade da alma a partir de grandezas espaciais, pode-se, 

                                                 
95

 Sie [Seele] ist Träger eines Seelenlebens mit seiner subjektiven habe und als das eine durch die 
Zeit sich erstreckende Einheit (dieselbe Zeit, inwelcher der Leib dauert), und sie „wirkt” in die Physis 
hinein und erfährt von da aus Wirkungen: sie zeigt eine Identität darin, dass sie im ganzen unter 
gegebenen physischen Umtänden sich geregelt reagierend „verhält”, so und so empfindet, wahrnimmt, 
etc. (Hua IV, 127) – Ela [a alma] é portadora das vivências psíquicas com suas posses subjetivas, 
como unidade que se estende através do tempo (o mesmo tempo no qual o corpo dura), e ela 
“exerce” efeitos no físico e os experimenta dele: indica uma identidade em que, no geral, os estados 
físicos dados “reagem” regularmente, de um modo ou de outro, sentindo, percebendo, etc. 
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todavia, graças à sua continuidade no tempo, à duração dos fenômenos imanentes, 

admitir que a alma, ou o elemento psíquico, é uma e a mesma. Em nosso 

entendimento, se a relação dela com o corpo não é determinista, ainda que “reaja” a 

esse de forma “regular”, é “porque” nela podem estar dados temporalmente unidos, 

elementos que se encontram espacialmente separados no corpo; ou inversamente, 

temporalmente separado o que a matéria traz de modo unido. Do contrário, o 

psíquico não poderia se diferenciar como uma esfera independente do físico e 

autônoma em relação a ele, no sentido de se estabelecer enquanto subjetividade, 

auto-consciência, e como Husserl qualifica às vezes, aludindo a Leibniz, enquanto 

mônada; já que estaria sujeita ao mesmo princípio espacial de unificação da matéria 

e seria “consubstancial” a ele. A alma se “comunica” com o corpo, mas não lhe é 

consubstancial. O modo como o faz, no entanto, nos levaria ao emaranhado 

problema da liberdade. 

A coisa se constitui como unidade de esquema, como unidade intencional, 

transcendente, de uma multiplicidade de manifestações imanentes, manifestações 

dadas sob a forma de perfis contíguos. Mas a alma, que não possui essa 

multiplicidade de perfis, ao ser apreendida, não pode ser esquematizada 96, uma vez 

que a esquematização pressupõe, além do horizonte de perfis inatuais, co-

apreendidos junto com o perfil atualmente dado, também a correlação funcional de 

qualidades sensoriais de uma série de esquemas. Não há, nem de longe, algo 

semelhante a uma “cor da alma”. 

 

Esse reconhecimento através de perfis é, porém, apesar de toda 
universalidade formal, que é comum a toda constituição de unidades 
“transcendentes” na multiplicidade, algo, em princípio, diferente da 
manifestação de propriedades reais através de estados, como já expomos 
acima. No nível dos esquemas, não está em questão a realidade 
substancial, nem a causalidade. Enquanto que agora estamos, em relação 
aos estados materiais, na esfera da transcendência, conduzimos essas 
manifestações da unidade psíquica, do eu psicológico, como se vê, 
imediatamente na esfera da imanência 

97
. 

                                                 
96

 Das Ding konstituiert sich als Einheit von Schemmaten, näher, als Einheit der kausalen 
Notwendigkeit im Zusammenhang der Abhängigkeiten, die sich in Mannigfaltigkeiten von Schematen 
darstellt. Die Seele dagegen schematisiert sich nicht (loc. cit.). – A coisa se constitui como unidade de 
esquemas, mais precisamente, como unidade de necessidade causal em conexão com as 
dependências que se apresentam na multiplicidade de esquemas. A alma, em contraposição, não se 
esquematiza. 
97

 Dieser Beurkundung durch Abschatungen ist aber trotz aller formalen Gemeisamkeit, die aller 
Konstitution von „transzendenten” Einheiten in Mannigfaltigkeiten gemein ist, etwas prinzipiell anderes 
als die Bekundung der realen Eigenschaften durch Zustände, wie wir schon früher ausgeführt haben. 
Auf der Stufe des Schemas ist von substantieller Realität und Kausalität keine Rede. Während wir nun 
hinsichtlich materieller Zustände in der Sphäre der Transzendenz stehen, führt uns diese Bekundung 
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Além disso, outra grande diferença separa a alma da coisa física. Na coisa 

física, a correlação de propriedades com propriedades, pode ser conhecida fazendo-

se uso da matemática. Nesse ponto, o conceito de multiplicidade presente na 

natureza adquire o seu sentido mais próprio. Em contrapartida, alma não é 

substância, no sentido de res extensa, não se assemelha a nada como uma coisa-

em-si, não tem um “em si” como a natureza, e, por conseguinte, não possui 

causalidade matematizável, nem causalidade como correlação funcional: 

 

A causalidade-da-coisa-em-si matemática é índice da multiplicidade das 
causalidades sensíveis. Se tomamos, em contraposição, a alma, e 
correlacionamos (como Kant fez) a ideia de substância à coisa matemática, 
então devemos sem dúvida dizer que não há substância psíquica: a alma 
não tem “em si” como a “natureza”, nem uma natureza matemática como a 
coisa da física, nem tampouco uma natureza com a coisa da intuição (que 
não é uma unidade esquematizada). E no que diz respeito à causalidade, 
então se deve dizer que chamamos causalidade aquela relação de 
dependência funcional ou legal, o correlato da constituição de propriedades 
constantes de realidades constantes que é um tipo de natureza, logo não 
se deve em geral, para a alma, falar de causalidade 

98
. 

 

A unidade psíquica é um fluxo. Isso é outra forma de dizer que a unidade da 

alma é essencialmente temporal. Só que agora colocando mais ênfase sobre sua 

mudança contínua através de estados sucessivos, nunca rigorosamente os mesmos. 

A alma, e podemos dizer, o eu psíquico, jamais pode permanecer em um estado 

totalmente ausente de mudanças, e nunca pode voltar a ter um estado concreto 

anteriormente experimentado, ou completamente indiscernível de um estado 

precedente. E isso a torna distinta da coisa física, uma vez que até mesmo suas 

transformações, produzidas causalmente, derivam de propriedades repetíveis, dadas 

em leis fixas, matematicamente definidas. 

 

                                                                                                                                                         
der Seeleneinheit, des psychologischen Ich, wie es scheint, unmittelbar in die Sphäre der Immanenz 
(Hua IV, 131). 
98

 Die mathematische Ding-an-sich-Kausalität indiziert die Mannigfaltigkeit der sinnlichen Kausalitäten. 
Halten wir dem gegenüber die Seele, und entnehmen wir (wie Kant es getan hat) die Idee der 
Substanz dem mathematischen Ding, so müssen wir zweifellos sagen, es gibt keine Seelensubstanz: 
die Seele hat kein „An sich“ wie die „Natur“, weder eine mathematische Natur wie das Ding der 
Physisk noch eine Natur wie das Ding der Anschauung (da sie keine schematisierte Einheit ist). Und 
was die Kausalität anlangt, so ist zu sagen: nennen wir Kausalität dasjenige funktionelle oder 
gesetzliche Abhängigkeitverhältnis, das Korrelat der Konstitution verharrender Eigenschaften eines 
verharrenden Realen vom Typus Natur ist, so ist bei der Seele von Kausalität überhaupt nicht zu 
reden (Hua IV, 132). 
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A “coisa” psíquica não pode em princípio permanecer inalterada, por 
conseguinte não pode ficar em estado psíquico inalterado. A vida psíquica 
é, por necessidade de essência, um fluxo; evidentemente falta um análogo 
seu de uma forma espacial, enquanto forma de realidades existentes 
possivelmente inalteradas 

99
. 

 

A ausência de qualquer predicado espacial da alma também implica que ela 

não é fragmentável. Pela mesma razão, não comporta nenhuma posição no espaço 

físico (embora tenha localização “no corpo”). Já a coisa física, dada a sua adaptação 

às multiplicidades geométricas, pode ser indefinidamente fragmentada. O fato de 

suas partes serem externas umas às outras já predelineia a fragmentação. Se há 

uma “multiplicidade” da alma, tal significa, na verdade, a existência de distintos 

estratos, ou momentos inseparáveis, mas não há distintas partes. 

 

Deve-se sublinhar, ademais, a diferença: a coisa material como res extensa 
é em princípio fragmentável, a respectiva extensão, que lhe corresponde, 
fragmenta-se em realidades parciais (...). A alma frente a isso não tem 
posição, nem fragmentos. É uma unidade absolutamente inquebrável 

100
. 

 

A localização da alma no corpo não é na realidade uma localização da alma. 

A alma pode ser localizada no corpo que é movido por ela, mas de uma forma 

diferente de como uma “coisa” física é localizada. A localização da alma é, antes e a 

rigor, a localização desse próprio corpo. Ele é que enquanto coisa extensa, 

portadora da alma, possui localização e a confere impropriamente à alma. Assim, é 

compreensível porque a unidade da alma é “absolutamente inquebrável”. Na falta do 

conceito de motivação, sua unidade se define para a atitude naturalística como a de 

um estrato, o estrato psíquico, e não como de um “isto”, da coisa físicalista. O estrato 

psíquico, portador dessa unidade indivisível, contém uma realidade substancial, que 

não possui extensão material. Mesmo assim, através da dependência dos seus 

“estados anímicos” com respeito aos estados físicos do corpo, são conhecidas suas 

propriedades e suas leis. 

Nesses estados anímicos também há os atos da consciência, atos que o 

sujeito consciente refere a si mesmo como sendo vivências onde se apercebe um 

                                                 
99

 Das seelische „Ding“ kann aber prinzipiell nicht unveränder bleiben, zunächst nicht in 
unverändertem Seelenzustand verharren. Das Seelenleben ist nach Wesensnotwendigkeit ein Fluss; 
selbstverständlich fehlt ihm also jedes Analogon einer Raumform als Form möglicherweise 
unverändert existierender Realitäten (Hua IV, 133). 
100

 Es ist weiter als Differenz zu betonen: das materielle Ding als res extensa ist prinzipiell zerstückbar, 
der Extension entsprechend, durch die hindurch es sich deckt, zertückt es sich in Teilrealitäten (...). 
Die Seele dagegen hat keine Stellen, keine Stücke. Sie ist eine absolut unzerstückbare Einheit (Loc. 
Cit.). 
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“eu”, um “eu” que também é apercebido no uso do corpo animado como órgão da 

alma, “eu” com referência ao qual esse corpo aparece como sendo campo de minha 

sensibilidade, de minhas sensações e de meus movimentos livres. Assim, os 

estratos que compõem a unidade da alma não significa uma diferenciação da alma 

em funções ou partes distintas, mas antes o campo fenomenológico que se destaca 

quando se passa de uma atitude para outra. Husserl identifica assim três estratos: 

 

Não consideramos mais precisamente ainda sua [da alma] dependência 
dos “estados”. A respeito disso há também uma estratificação certa, 
segundo a qual podemos mesmo distinguir: 1) o lado psicofísico (ou 
melhor, fisiopsíquico); 2) o lado idiopsíquico 3) as relações de dependência 
intersubjetivas da realidade psíquica 

101
. 

 

Essa estratificação é feita em função das atitudes objetivas possíveis com 

respeito à realidade da alma. Ela pressupõe a admissão da motivação como quase-

causalidade da alma e a aceitação de que os estados anímicos não dependem total 

e exclusivamente da causalidade psicofísica. Assim, para a atitude naturalística, se 

tornaria especialmente visível a relação das ocorrências psíquicas, ou dos estados 

anímicos, com o corpo, e na dependência das ocorrências físicas, brindando-nos o 

lado psicofísico da realidade psíquica. Para a atitude, já não puramente naturalística, 

mas não ainda personalística, uma atitude de reflexão solipsista, se descarariam as 

dependências das ocorrências e estados anímicos para com outras vivências, 

concomitantes ou sedimentadas, brindando-nos o estrato idiopsíquico da alma; 

nesse caso a conexão entre as vivências já seriam de índole não-causal. E o estrato 

intersubjetivo abrangeria as dependências dos estados anímicos com respeito aos 

outros sujeitos, dependências essas cujo reconhecimento envolve a atitude 

personalística; nesse caso, a motivação já seria um elemento da expressão e da 

compreensão. Podemos dizer que o estrato psicofísico é aquele onde se mostra 

como e que medida a alma está condicionada à causalidade física; enquanto os 

estratos idiopsíquico e intersubjetivo, às leis de motivação. A motivação no estrato 

idiopsíquico se concentra na esfera imanente do eu, à sua propriocepção e 

apercepção. O estrato idiopsíquico pode ser tanto apreendido na atitude natural, 

                                                 
101

 Wir haben noch nicht ihre Abhängigkeit von „Umständen“ näher betrachtet. In dieser Hinsicht ergibt 
sich auch aine gewisse Schichtung, dergemäss wir nämlich unterscheiden können: 1) die 
psychophysische (oder besser physiopsychesche) Seite, 2) die idiopsychische Seite, 3) die 
intersubjektiven Abhängigkeitsbeziehungen der Seelenrealität (Hua IV, 135). 
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quanto fenomenológica. Mas a motivação no estrato intersubjetivo implica a 

constituição empática do outro. 

 

Figura 6 

Modos de participação da causalidade 

 
 

3.3. Aspectos da motivação 

 

No que foi exposto até agora, deu-se atenção maior à operação constitutiva 
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são compartilhados com os objetos reais causais, ou melhor, daquilo que a natureza 
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O nosso objetivo reside na objetividade natural espiritualizada. Mesmo que 

esteja concentrado nesse tema, não seria suficiente simplesmente caracteriza-la 

como portadora de propriedades reais causais que motivam predicados de 

significação, em virtude dos quais, por sua vez, o objeto ingressa na rede de 

motivações vigentes no mundo espiritual. Isso não permitiria compreender a 

insuficiência da causalidade e, assim, a demanda necessária da motivação. Não 

permitiria também se intimar da fonte da toda motivação, da origem última da 

motivação, que detém do conditio sine qua non de seu poder ser, de seu surgimento 

vivo e renovado, e de sua vigência. Para compreender a insuficiência da causalidade 

em querer explicar as vivências intencionais do tipo cogito, o estrato idiopsíquico e 

intersubjetivo da alma, é preciso entender porque a motivação satisfaz essa 

demanda. E, por outro lado, visto que a motivação na fenomenologia constitutiva, 

significa, antes e acima de tudo, um princípio de ligação das vivências intencionais, 

não seria possível entender os outros papéis da motivação, na realidade humana, na 

experiência e no mundo, se não fosse, pelo menos delineados, os aspectos 

motivacionais e intencionais do corpo, da alma, do homem em associação com 

outros homens, bem como, se a essência da vida imanente do ego transcendental 

não fosse caracterizada como motivacional, uma motivação que ganha relevo 

mundano através dos mencionados aspectos. 

É necessário então, reconhecer que há uma hierarquia, não do tipo gênero-

espécie-indivíduo, mas agora, do tipo ideia (ou essência) e coisas (ou fatos) que a 

manifestam por participação. Uma essência que, tomada em sua pureza e 

imaterialidade, contém todos os atributos essenciais de forma evidente (de forma 

clara, imediatamente inteligível), e apenas esses atributos essenciais. Mas que, ao 

se incorporar nos fenômenos, perde algo dessa clareza e precisa ser admitido 

muitas vezes hipoteticamente. Isso pode soar pesadamente metafísico. Mas é o 

único jeito de interpretar a motivação em sua acepção transcendental e não imaginar 

que há diversas espécies de motivações, ou que em cada fenômeno motivado, 

experimenta-se a existência de uma coisa chamada motivação. A nossa premissa 

pode soar pesada, mas permite ver a motivação como ideia, como a mesma 

motivação que está presente tanto no ego puro, quanto nos movimentos do corpo, 

na consciência da aparição e localização das sensações e nos objetos culturais. 

Ideia que, quanto mais se entrelaça com a matéria, mais difícil fica de determinar, 

caso a caso, o que é um momento de motivação e o que é um momento de 
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causalidade no fenômeno. Esse seria o sentido da hierarquia, de uma degradação 

presente na processão da ideia. 

Mas, para tanto, é necessário contar com o conceito de atitude personalística. 

Em relação à motivação e à atitude personalística, queremos tratar dos temas do 

mundo do espírito, do sentido de motivação enquanto princípio de conexão universal 

das vivências intencionais na esfera do ego idêntico, dos temas relacionados com a 

motivação no §56, do tema da empatia, da expressão e da compreensão, que estão 

intimamente relacionados às vivências do corpo e à constituição do outro. A 

necessidade desses temas se justifica graças à sua importância terceira parte de 

Ideen II. Assim como as características da alma servem para mostrar os limites da 

atitude naturalística e do conceito de causalidade real; as análises na qual Husserl 

utiliza esses conceitos são, em última instância, uma especificação do campo de 

aplicação da legalidade de motivação, um esforço para mostrar a especificidade dos 

objetos espirituais e da autonomia das ciências do espírito. Aqueles traços da alma, 

irredutíveis à causalidade real, ser histórica, não ser fragmentável e sim estratificada, 

não ter extensão espacial, e sim ter unidade temporal de um fluxo na multiplicidade 

das vivências, não ser matematizável, mas possuir regularidades em seus estados 

cambiantes, etc., esses traços podem ser repensados e compreendidos à luz da 

motivação, quando se passa da atitude naturalística para a personalística. 

A atitude natural pode se especificar como atitude personalística. E é esse 

ponto de partida onde a motivação recebe o valor de princípio e de legalidade. Pode-

se, com ela, legitimar a constituição dos objetos espirituais, e a vigência do mundo 

espiritual. Não apenas o ser humano é dado aí como pessoa, como também, pela 

primeira vez surgem as formações de sentido das quais depende a realidade dos 

objetos da cultura, da sociedade, da história, do espírito objetivo, das instituições, 

das obras de arte, dos utensílios, etc. A atitude personalística pode ser teórica, e 

enquanto tal é aquela que constitui metodologicamente as objetividades das ciências 

do espírito. Todavia, mesmo que não haja uma intenção propriamente teorética, o 

mundo do espírito, ou também assim chamado, mundo da cultura, é dado 

espontaneamente, intuitivamente e, de modo originário. Na verdade, o mundo 

espiritual pré-científico é pressuposto para a atitude teorética, o que significa, 

precisamente, ser exigido previamente, enquanto conjunto de sentidos, significações 

e valores vigentes já constituídos, à disposição para quaisquer ulteriores operações 

metodológica sobre esses dados. 
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Assim, a atitude pessoal e, a fortiori, a atitude personalística, definem o modo 

de consciência apto para a apreensão das objetividades, segundo as unidades de 

sentido vigentes no mundo do espírito, portanto, para as unidades de sentido que 

são antes de tudo e sem exceção estruturadas segundo a legalidade de motivação. 

No parágrafo 56, A motivação como legalidade fundamental do mundo do 

espírito, a motivação é tratada em oito momentos: a) motivação de razão (nexo 

racional das vivências, fim almejado ativamente), b) associação como motivação 

(semelhança, contiguidade no espaço, repetição, contraste, nexo sem esforço), c) 

motivação na experiência (horizontes interno e externos, possibilidades, acordo, 

normalidade), d) motivação noética e noemática (imanentes, fluxo), e) a motivação e 

a empatia (apreensão, expressão de motivação), f) causalidade e motivação 

(entrelaçamento), g) a relação entre sujeito e coisa através da motivação ou da 

causalidade (corpo próprio ou corpo físico) , h) o objeto espiritualizado. Husserl se 

vale de uma distinção, que ele menciona muito rapidamente, mas que é 

indispensável para compreender esses vários modos de motivação, a saber, a 

distinção entre motivação de ato com respeito a ato e motivações do eu como um 

todo. As motivações de ato, são conscientes e originárias, se dão no campo atual da 

consciência; são vividas no sentido fenomenologicamente preeminente; estão sob o 

foco da atenção e, de certa forma, sob a direção do “eu posso”. Já as motivações 

oriundas do eu, são latentes, inatuais, são as opiniões persistentes do eu, atos 

sedimentados, em virtude dos quais os horizontes das possibilidades de 

cumprimento das intenções atuais encontram-se prefigurados. Pode-se dizer que as 

motivações de ato são sim motivações do eu, mas do eu auto-consciente, atual, 

presente, no modo fenomenologicamente preeminente da atenção; enquanto as 

motivações do eu no sentido menos restrito, e como um todo, diz respeito à 

fenomenologia da memória102, das sedimentações que podem ser “reproduzidas”. 

 

- Comentário a “a” (Motivação de razão) 

 

                                                 
102

 O § 29, de Ideen II, distingue entre memória em cujo conteúdo eu não tomo parte ativa e a 
memória reflexiva, que possui o mesmo conteúdo, mas em que tomo parte ativa. Por meio da 
memória reflexiva é possível reproduzir uma tomada de posição, ou seja executar um novo ato, 
numericamente distinto, mas com o mesmo conteúdo tético de um ato já executado, que persiste na 
esfera imanente. Ainda existe a distinção entre memória do que existiu no tempo transcendente e 
memória do que foi dado no tempo imanente; em que o segundo tipo é requisito para a objetivação 
das próprias vivências, onde podem ser objetivadas as vivências como tema da memória reflexiva. 
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Dá-se como nexo de ato, ativo e autoconsciente, que surge de tomadas de 

posição. A motivação de razão é a motivação, no sentido mais próprio e palmar do 

termo. É aquela na qual um ato ativo motiva outro ato ativo, sob a norma da razão. 

Se considerarmos que os casos nos quais uma vivência intencional ativa pode ser 

determinada, em parte ou no todo, por outro ato ativo, nas mais diversas formas, 

estando sempre, porém, à disposição de um ego transcendental, então a palavra 

“norma”, aqui, não pode ser entendida em sentido corrente. Melhor seria falar de 

normatividade, e não confundi-la com um conjunto de normas postas, as quais, da 

mesma forma que as opiniões persistentes são sedimentações do ego, ocupa o 

papel de idealizações. No caso das normas postas, idealizações da tradição 

desenvolvidas pelas disciplinas fáticas. 

A razão, pensada sob a forma de motivação de razão, não exclui que haja, na 

esfera da consciência, conexões de outros tipos na esfera da subjetividade 

autoconsciente. A par disso, também não está eliminada a possibilidade dela entrar 

em combinação com tais nexos de outra espécie. Assim, é necessário diferenciar da 

razão absoluta, a razão relativa. Para ser mais exato, se trata da mesma razão, que 

se relativiza. Do lado noético das vivências é admissível uma atividade “cônscia de si 

mesma em toda parte”. Isso, no entanto, é só um lado da vivência, e que garante o 

exercício absoluto da razão. A vivência completa, todavia, tem uma matéria, uma 

multiplicidade inatual co-visada do lado noemático, que nem sempre é dada “em toda 

parte” no modo preeminente da atenção, multiplicidade que pode se dada, por 

exemplo, de forma associativa, como “tendência cega”. A concorrência desses 

fatores não-racionais podem se dar, sem que, com isso, no entanto, o tema principal 

ao que eles inadvertidamente permanecem ligados, deixe de ser “supervisionado” 

pela razão. Nesse caso, a razão se relativiza. Posso, e.g., levar a cabo um raciocínio 

envolvendo a subordinação e coordenação de classes de objetos, sem levar em 

conta todas as propriedades ou aparições dos mesmos. Posso generalizar, 

precipitadamente, a recorrência de uma característica a partir de poucos casos 

semelhantes. A série de atos ativos, nesse caso, seria motivada racionalmente, 

porém, a presença de matéria inadequada traria um grau maior ou menos de 

relativização. 

No geral e no sentido mais próprio, porém, a motivação de razão é 

consciente, se dá dentro do terreno da evidência (Einsicht) e tem como correlato a 

região do “ser verdadeiro”. Tal é o caso da razão pura. As normas da razão são as 
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normas orientadas para a evidência e para o ser verdadeiro. Quando elas 

“governam” o sujeito, adquirem um papel regulativo da consciência, em virtude do 

qual passam a valer como normas para o sujeito, normas que permitem, à 

motivação, funcionar como motivação de razão: motivação adaptada para a 

evidência e para o ser verdadeiro103. Ser norma regulativa da consciência equivale a 

nada mais que figurar entre as condições essenciais para o funcionamento em 

conjunto da intencionalidade da consciência; na medida em que a intencionalidade 

se faz por intermédio da normatividade e no sistema de normatidade. A própria 

intencionalidade que dá origem à normatividade é afetada por ela. Nesse terreno, 

onde todo elemento precisa ser entendido como se dirigindo a um objetivo 

transcendental, não espaço para tomar idealizações históricas normativas, ou 

conceituais etc. (da história individual ou comunitária), nem como comprovação ou 

refutação. A motivação de razão aqui deve ser mantida tal como se mostra na 

experiência originária do ato ativo sendo determinado por outro ato ativo, sob normas 

da própria razão, autoconsciente e autônoma. 

 

- Comentário a “b” (Associação como motivação) 

 

A associação de ideias é outro tipo de nexo imanente, porém não-ativo, 

latente no fundo da consciência, porém explicitável. Husserl toma a associação como 

uma forma de motivação. A associação é uma motivação gerada a partir de um 

fundo anímico, não-atual (por princípio atualizável por meio de uma reflexão de 

psicanálise). Com isso, se quer dizer que não exigem a participação ativa do sujeito 

nem da direção da atenção sobre o conteúdo motivado. Não que essa participação e 

direção sejam impossíveis, e estejam excluídas por princípio; apenas não são 

requisitadas; a associação não se origina a partir delas. Com relação ao que é 

motivado na associação, o eu consciente se deixa influir de modo passivo. Vivências 

que recendem no fundo do ego, como sedimentos, como opiniões persistentes, 

como explica o § 29, definem o campo de associação prévio, à disposição do ego: 

são suas “posses”, na maioria dos casos, posses adquiridas em atos ativos 

anteriormente realizados. 

                                                 
103

 A complete Husserlian philosophy of culture must be a normative one where the norm is reason 
and it applies to all beings with reason. This is because reason is inherently normative for all free 
activities of subjectivity, and culture, as a spiritual accomplishment of rational creatures, stands under 
the norms of authenticity an reason (Flynn, 2009, 75). 
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Chamado a formar um juízo, motivado, e.g., por uma percepção atual, o 

sujeito pode deixar juntar-se associativamente ao conteúdo atual de sua atenção, 

conteúdos sedimentados análogos aos atuais, e ser, ao mesmo tempo, motivado 

também por essas analogias, mesmo sem atentar ativamente para esses 

sedimentos. A motivação passiva se dá em um caso no qual, em vez de um modo 

espontâneo e ativo da atenção, a motivação procede de uma “tendência” a 

completar um nexo atual, semelhante a um nexo anterior. Inclui, desse modo, 

vivências automatizadas, ou sem esforço, precipitações da razão (hábitos cognitivos) 

ou vivências totalmente sem razão (ex. a sensibilidade, a importunação, o dado 

prévio de agitação na esfera da sensibilidade). As formas clássicas de associação, 

por semelhança, contiguidade, recorrência (repetição) e contraste não fogem a esse 

tipo de motivação. É justamente com a incidência concomitante da associação, 

influindo na motivação, que pode ocorrer a unificação confusa (não evidente), por 

exemplo, a conclusão errada, a qual leva à situação da razão relativa. Existe, porém, 

mediante a participação ativa do sujeito e a psicanálise, sempre a possibilidade da 

associação se converter em motivação consciente. A motivação de razão se 

relativiza não pela intercorrência de algo estranho ao conceito de motivação; mas 

apenas por outro tipo motivação, que não o é no sentido mais eminente da palavra, 

visto que a associação não é ativa, nem consciente de si em toda parte no modo 

preeminente da atenção. 

 

- Comentário a “c” (Associação e motivação de experiência) 

 

No processo da experiência, o sujeito comporta-se de forma motivada. As 

motivações que o influenciam são projetadas na transcendência, vista como ligações 

objetivas, e não apreendidas como motivação. A motivação de experiência inclui, ao 

lado das motivações da razão, das motivações lógicas, e dos atos de crença, as 

motivações escondidas, aquelas em que a apreensão, recordação, ou fantasia 

acerca de algo não são pura e simples obra de encontros atômicos entre o sujeito e 

o objeto, mas sempre referidas um processo que avança sob os condicionamentos 

de “entrelaçamento de motivação”, um processo contínuo do qual extraímos o 

conceito de experiência. 

Experiência é, no sentido forte, experiência “concordante”; um aspecto do 

conhecimento que, apesar das sínteses anuladoras, e da negação, é reforçado por 
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suplementação, complementação, confirmações, correção etc. Seu sentido não pode 

ser separado do objetivo de obtenção de juízos válidos. A estrutura da experiência 

concordante não depende apenas e fundamentalmente da ordem objetiva, nem 

apenas da motivação de razão, do eu atual e ativo, no modo da atenção, mas, 

também, de uma série contínua, passiva que atravessa a corrente da consciência, 

motivadamente construída, onde persistem as motivações escondidas: 

 

As apreensões de coisas e as conexões de coisas estão no 
“entrelaçamento de motivação” [Motivationsgeflechte]: constrói-
se por meio dos raios intencionais, que indicam e excluem com 
seu conteúdo de sentido e seu conteúdo preenchido, e deixa 
explicitar, do mesmo modo, o sujeito operante que entra em 
cena nessas conexões 104. 

 

Na experiência, em um primeiro momento, parece que só estão dados os 

objetos. Mas lá também, na sua estrutura, desenvolvimento, pressupostos, está 

também implicitamente dado o “sujeito operante”. Para ser explicitado, basta a 

mudança de atitude que se volte com a atenção para as motivações, da natural para 

a fenomenológica. 

As motivações escondidas estão escondidas justamente nesses 

entrelaçamentos de motivação, como posses do ego, incorporando aquilo que 

Husserl chama de tendências associativas, habituais. Mesmo que não se dêem 

como ato ativo, as motivações de associação comprovam seu influxo na experiência 

através do que Husserl chama de “raios intencionais”. Esses raios operam como 

direções prévias para o cumprimento das intenções complexas, como configurações 

definidas e à disposição da contínua e complexa atividade intencional, e.g., para o 

preenchimento intuitivo, para a variação hipotética, para uma ilação. Quando Husserl 

fala que esses raios intencionais “indicam” e “excluem” coisas e conexões de coisas 

mediante o seu conteúdo de sentido e o seu conteúdo preenchido, esse modo de 

falar sugere, inclusive, que a associação influi muito diretamente no campo que se 

põe à disposição da atenção, ou seja, do próprio ato ativo, atual, da própria razão105. 

Em outras palavras, apenas com razão absoluta, seriam possíveis as eidéticas 

apriorísticas, mas não seria possível a experiência. 

                                                 
104

 Hua IV, 224 – 225. 
105

 Esses rasgos certamente estão ligados ao conceito de horizonte interno e externo, longamente 
trabalhado em Erfahrung und Urteil, e mereceriam uma análise mais completa nesse sentido, mas 
isso nos levaria muito longe do objetivo. 
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Embora a motivação de associação não seja propriamente de razão ela está 

como que à disposição da atividade intencional racionalmente motivada, sem 

mencionar que são reativação de atos racionalmente cumpridos anteriormente, são 

conexões estáticas, que “atravessam”, com seus raios intencionais includentes e 

excludentes, as conexões racionais dinâmicas, ou seja, atuais. A experiência é o 

“campo infinito das motivações”. Tudo, no percurso da experiência concordante, é 

motivado; tanto a posição (a noese) quanto o conteúdo noemático do ato objetivante, 

tanto a “qualidade” quanto a “matéria” desse ato, e até mesmo momentos hipotéticos 

ou de experiência canceladora. Além disso, desempenham aqui seu papel, as 

motivações “que se estendem sobre a continuidade da conexão interna e contígua 

[noese] e, do mesmo modo, sobre a continuidade do dado unitário [noema] do lado 

constitutivo” 106. Um único problema diria respeito a como a sucessão originária, que 

é um fator incessante da experiência, fator pré-objetivante e pré-categorial, “onde 

ainda não há motivação” 107, possa ser pensável como tal na qualidade ingrediente 

imanente. Como é que a sucessão sensível originária está inserta na unidade de 

uma corrente de consciência, como uma aparição puramente subjetiva, sem, 

contudo, estar já sujeita à lei universal do mundo espiritual. Ela não vem por 

associação, nem sedimentação, pois são intuições originárias do agora 

absolutamente vivo e atual. Mas são dadas numa pura receptividade e passividade, 

e, mesmo assim, indubitavelmente conscientes. E, não obstante, assim que se esvai 

o agora, elas são retidas, passam à condição de “posses” do eu, permeável a toda 

atividade categorial. 

Finalmente, só para acrescentar, as motivações da experiência são descritas 

por Husserl em termos de “condicionalidades” de uma consciência de “dependência 

conexa”, na unidade de consciência de coisa, de um “porque” e “então”, explicitando 

direções distintas para o cumprimento da intenção. 

 

- Comentário a “d” (Motivação em seus aspectos noético e noemático) 

 

Todo nexo eidético e imanente, seja a conexão noético-noemática, seja a 

conexão das formas do tempo imanente que liga todas e cada vivência no fluxo da 

consciência, mostra a vigência de um princípio de motivação universal. A motivação 
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se manifesta, com toda pregnância, nos nexos noético-noemáticos. Se quiséssemos 

enumerar todo tipo possível de nexo noético-noemático, não teria fim. A forma, e.g., 

de ligar uma palavra a outra para formar sentenças e essas entre si para formar 

discursos espelham um pouco esses nexos. Mas a ligação dos símbolos nas 

operações aritméticas são indicam tais nexos. O mesmo pode ser dito da forma com 

uma ação se liga a outra na conduta, ou os meios são escolhidos em vista de um 

fim. Peculiaridades do nexo noético-noemático também se manifesta nos casos 

negativos, na negação, na refutação, na redução, na recusa, etc. Tudo o que é 

constituído abriga, tacitamente, vestígios da atividade noético-noemática, ou como 

no trecho acima, “deixa explicitar o sujeito que entra em cena nelas”. 

Se, na experiência, tudo é motivado, então todo ente transcendente aí 

constituído, pode-se dizer, é motivado. Mas a origem dessa motivação universal do 

constituído está justamente na fonte universal constituinte. O que chega da realidade 

transcendente à consciência intencional como experiência, resiste ao eu como 

“condicionalidade” da consciência: o eu autoconsciente se dá conta de que nessa 

autoconsciência, há aparições que não tiveram origem nele mesmo porque não foi 

ele quem as projetou desse modo, não nasceram de sua espontaneidade. A 

resposta ou reação da atividade intencional, para constituir algo sobre essas 

condicionalidades – cuja irrupção está além de sua espontaneidade – se fazem na 

forma de “co-pertinências conexas” na “unidade de uma vivência completa” (grifo 

nosso), que a reflexão imanente pode destacar como uma intenção decorrente de 

outra. Como diz Husserl, “Tendo em vista a estrutura da consciência constitutiva de 

coisa (...) toda a natureza com o espaço, tempo, causalidade, etc., está resolvida em 

uma rede de motivações imanentes” 108. Em relação às motivações imanentes, há 

duas possibilidades: a conexão noética, que é a motivação de uma noese por outra 

noese, uma posição (Setzung) decorrente de outra posição; e a conexão noemática, 

em que um tema é tematizado graças a outro tema já tematizado. Em ambos os 

casos, Husserl exemplifica com o caso em que essa dependência funcional em 

vivida sob a consciência do “em consequência de”. Isso é feito recorrendo à 

diferenciação das motivações em estáticas e dinâmicas. 

Além da conexão imanente acontecer pela noese e pelo noema, em todo caso 

ela também acontece simultaneamente em decorrência da lei do tempo imamente. 
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Nesse aspecto, o fluxo contínuo é também um tipo de motivação no que diz respeito 

ao tempo imanente da consciência. Assim, para que a motivação permaneça em 

vigência, criando incessantemente o nexo de vivência não é necessário que uma 

vivência determinada “x de depois” seja motivada ou decorrente de outra vivência 

determinada “x de antes”. Como caso de motivação imanente mais geral, mais 

fundamental e absoluta, é proposta a motivação em que as formas do tempo 

motivam-se umas às outras, na forma da consciência interna do tempo, pois: 

 

Aqui temos um juízo motivado por outro, porém antes do juízo as formas do 
tempo motivam-se umas às outras. Nesse sentido, podemos dizer que até a 
unidade transcorrida da corrente de consciência é uma unidade de 
motivação. Na atitude pessoal, isso significa que todo ato do ego é sujeito 
de uma apreensão constante, caracterizando-o como um ato ‘do’ ego, 
como ‘minha’ vivência 

109
.  

 

Mesmo na hipótese de que o sujeito pense coisas totalmente desconexas, 

que não haja nada na vivência seguinte que tenha sido motivado pela vivência 

antecedente, que um abismo puxe outro abismo, ainda assim, a forma do antes e do 

depois imanentes continuará a se determinar numa sucessão invariável. Mesmo que 

alguém faça uma viagem no tempo objetivo, voltando para o passado, ele terá 

primeiro uma expectativa de ir ao passado, depois terá nesse passado objetivo ao 

qual se chega após a viagem, uma consciência do futuro objetivo no qual estava 

como de algo que passou, terá uma memória desse futuro. A motivação das formas 

do tempo imanente não será sequer arranhada. 

A própria unidade da consciência, aqui considerada em seu todo e em seu 

fluxo contínuo, e não apenas como consciência da vivência atual, porta uma unidade 

que depende da motivação das formas do tempo e se caracteriza por meio dela. 

Quando Husserl acrescenta que na atitude pessoal, “isso” – quer dizer, a 

legalidade universal de motivação – caracteriza cada ato do ego como minha 

vivência, isso significa que o recobrimento do ego puro, objetivamente considerado, 

com o ego da reflexão é algo cujo sentido pertence fundamentalmente à ordem do 

espírito, ou para falar como Husserl, à região do espírito, o que é imaterial. 

 

- Comentário a “e” (empatia para com outras pessoas enquanto entendimento de 

suas motivações) 
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Na medida em que cada sujeito é regido por motivação, a inter-relação e 

interdependência entre os mesmos também segue o princípio da motivação. Esse 

elemento como é compartido por intermédio dos atos de empatia. Com respeito à 

empatia (Einfühlung), o principal traço que desejamos reter é que a compreensão do 

homem como espírito, aplicada à esfera subjetiva de outro homem, é sua 

compreensão como pessoa na medida em que efetua a apreensão de suas 

motivações. A empatia é um ato caracterizado como “minha vivência”, no sentido de 

que posso refletir sobre o meu ato intencional de empatia, captando a seu sentido de 

estar dirigida tematicamente a outro ego, tendo-o sob a mirada, mas essa reflexão 

imanente se aplica à minha vivência empática, ainda que ela esteja orientada para a 

compreensão do homem como ego estranho. Essa compreensão, por sua vez, não é 

um ato de reflexão, é um ato espontâneo, executado na atitude pessoal. O homem, 

compreendido como outro ego pessoal não é dado da mesma forma que a coisa 

fisicalística. Embora uma aproximação por analogia entre homem e coisa seja 

possível, quando é feita, se faz a partir da atitude naturalística, e nesse caso, a 

esfera subjetiva do ego estranho, suas vivências, sua consciência, etc. tudo isso é 

tomado como apêndice da natureza. Quando homem é apreendido como natureza, 

torna-se, nesse caso, análogo à coisa, e tal apreensão analógica se vale igualmente 

das motivações da experiência. Mas quando o é como espírito, em que aprendemos 

sobre a personalidade de maneira sempre mais enriquecida, ele não pode ser 

análogo à coisa; ele deve ser análogo a mim mesmo como ego pessoal, ou como 

“ser vivo espiritual”. Dessa forma, tanto quanto eu pertenço a um mundo circundante, 

o outro ego pessoal deve pertencer ao seu mundo circundante. Se esse mundo 

circundante é compartilhado, se ele é comum a vários sujeitos pessoais, então surge 

a possibilidade de comunicação, de entendimento mútuo sobre as mesmas coisas, 

em suma, surge a possibilidade de intersubjetividade. 

Dito de outro modo, quando se exerce a atitude personalística, então o 

homem é visto enquanto pessoa, e membro de uma comunidade de pessoas, como 

sujeito pessoal em inter-conexão social com outros sujeitos pessoais. Por 

conseguinte, não apenas a apercepção de si mesmo pode ser espiritual; mas 

também a compreensão de outro homem, mesmo que como ego estranho, pode ser 

executada em sentido espiritual, pela intencionalidade de empatia, na medida em 

que essa se dirige às motivações do outro ego. O mundo circundante determina e é 
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determinado pelo sujeito espiritual; o “mundo social unificado”, o mundo espiritual 

circundante e co-abrangente é que, em virtude dessas determinações, fornecem a 

base comum para o “entendimento mútuo” e de “consenso” entre seus membros. Ao 

determinar cada sujeito pessoal, esse mundo espiritual o determina no tocante às 

suas motivações, e esse mundo, por sua vez, ao ser determinado por cada ego 

pessoal, é afetado no campo de motivações à disposição de todos os outros egos 

pessoais; portanto, o mundo determina cada sujeito como membro do mundo social, 

e recebe determinação de cada um como determinação no campo comum de 

motivações válidos para quaisquer outros membros. O entendimento mútuo é o 

entendimento das motivações uns dos outros, dos sujeitos co-partícipes de uma 

comunidade de pessoas, e o consenso deve ser igualmente fundado em motivações 

que são determinadas e que determinam o mundo social unificado. O entendimento 

mútuo e o consenso são formas nas quais, concretamente, se verifica a 

intencionalidade empática. 

Assim, quanto à compreensão do outro como outro eu pessoal, co-partícipe 

de uma comunidade pessoal, com seu mundo circundante, uma compreensão 

executada a partir da atitude personalística, isso só possível no sentido de 

apreensão de suas motivações, ou seja, no sentido de intenção empática. A empatia 

é um tipo de intencionalidade que só pode ser vivido no modo fenomenologicamente 

determinado que a atitude personalística instaura na consciência: a empatia é, 

portanto, uma intencionalidade especificamente espiritual. Por isso, na apercepção 

do ser humano, visa-se o homem como co-partícipe de uma conexão social, 

entendendo-o e compreendo-o em suas motivações, as quais estão articuladas a um 

mundo circundante: na condição de sujeito pessoal e social o homem insere-se no 

mundo da cultura, no mundo circundante, forma mais básica de mundo espiritual e 

deixa de ser mero apêndice da natureza. 

 

- Comentário a “f” (Causalidade natural e motivação) 

 

Como há objetividades portadoras de causalidade e motivação é preciso ver o 

seu contraste. Entender uma motivação, seja própria ou alheia, é entendê-la como 

um tipo de “causalidade”, no sentido de que podemos perfeitamente formular um 

juízo sobre a motivação através da forma “porque – então”. Mas ela é radicalmente 

distinta da causalidade, na acepção real (reale) e fisicalística do termo. “O ‘porque – 



103 

 

 

então’ da motivação tem um sentido totalmente distinto do vigente na natureza” 110. 

O “porque – então” motivacional é totalmente fundado em atos: o que mais isso pode 

significar, senão que a consciência mais corriqueira do “porque – então” implica, a 

fundo, a aceitação do nexo de vivência como único critério de sentido e 

racionalidade para toda a parcela ativa e espontânea da intencionalidade? Não há 

qualquer caso de motivação no qual esteja ausente uma vivência intencional e, 

conversivamente, não há qualquer caso de motivação no qual qualquer causalidade 

real tenha, por menor que seja, alguma função de motivação, pois “aí está fora de 

questão uma direção do juízo para o real enquanto tal. O ‘porque’ não expressa aqui 

nada como uma causalidade-natureza” 111. 

A causalidade real se contrasta com a causalidade de motivação em virtude 

de alguns aspectos interligados. A causalidade real deriva de circunstâncias 

inequivocamente determinadas, é matematizável e é, necessariamente, uma 

substrução metódica do pensamento. A motivação decorre do modo como as 

pessoas representam, pensam, valoram, desejam, de como umas são determinadas 

pelas outras e pelo mundo das coisas circundantes, não é matematizável, no sentido 

de que não se adéqua ao método indutivo, e, em lugar de ser substrução do 

pensamento, é acessível de forma intuitiva e originária. Como diz o autor de Ideias II: 

 

Não há sentido de a motivação, que se alcança originária e intuitivamente, se 
pôr mediante substruções do pensamento algo não-intuitivo 
[Unanschauliches] como um índice matemático de uma multiplicidade infinita 
de aparições intuitivas, de que apenas uma é respectivamente dada 

112
. 

 

Para as ciências do espírito, que segundo Husserl, investigam “leis” e 

“normas” que não devem ser confundidas com as leis de causalidade natural, e 

residem, portanto, nas conexões de “porque-então” de causalidade motivacional, a 

legalidade de motivação deve se recobrir, no limite, como a normatividade da razão e 

com as leis eidéticas puras noéticas e noemáticas. Isso traz inúmeras 

conseqüências, entre as quais queremos reter o fato de que interessam, para essas 

ciências, em grande medida, a vida social, a vida em comum das pessoas, portanto, 

não cada pessoa simplesmente, mas, na medida em que são sujeitos intencionais, 

portadores de motivações e essas necessariamente implicam determinar e ser 
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determinado por outrem, portanto cada ego pessoal enquanto co-partícipe de uma 

vida social unificada. 

Outro traço que merece ser enfatizado, que aparece na finalização do item 

“f” é que o fato de a motivação se constituir essencialmente nos atos seria o que 

designaríamos por “critério” ou “teste” do que diz respeito à motivação. Depois de dar 

o exemplo da decisão e de considerar o contra-argumento naturalístico da 

concomitância de processos naturais (químicos, neuro-fisiológicos) com uma 

vivência qualquer da consciência, Husserl diz: 

 

Mas os processos fisiológicos nos órgãos do sentido, nas células nervosas e 
os neurônios não me motivam (...) O que não “sei”, o que em meu viver, meu 
representar, pensar, agir não está diante de mim enquanto representado, 
enquanto percebido, lembrado, imaginado, etc. não me “determina” 
espiritualmente. E o que não está em minha vivência, também não está 
inapercebido ou intencionalmente incluído de modo implícido, não me motiva, 
nem mesmo de modo inconsciente 

113
. 

 

Quer dizer, algo poderia estar incluído em minha vivência de modo implícito 

ou inapercebido, eu “saberia” dela, i.e., seria consciente dele de modo implícito, 

inapercebido, e assim poderia me determinar de forma motivacional, mas esse não é 

o caso da causalidade real. Em toda essa passagem está subentendido que sou 

motivado pelos meus noemas ou, inversamente, que os noemas tem função 

motivante. Husserl alude até mesmo à possibilidade de algo me determinar 

inconscientemente, mas até nesse caso, não haveria lugar para a causalidade real. 

Posso dizer que “sei” das coisas e conexões de coisas no mundo circundante, posso 

dizer que “sei” das pessoas e da sociedade, ou que “sabia” de algo que caiu na não-

consciência, mas os processos fisiológicos e psíquicos que condicionam minhas 

vivências podem condicionar fisicamente minha consciência sem que eu “saiba” 

deles, sem que nunca tenha “sabido” dele em qualquer ponto do passado esquecido, 

e por isso não me motivam. Poder-se-ia objetar que quando “sei” deles, posso ser 

motivado por eles, como por exemplo, na conduta prescrita pela medicina ou pela 

higiene. Mas, nesses casos não são os processos naturais em si que me motivam, 

mas o meu “saber” a respeito deles, são os processos naturais elevados à condição 

de noemas, enquanto sei deles, enquanto os represento, enquanto os percebo, 

imagino ou tomo ciência deles na comunicação, ainda que com uma mera intenção 

signitiva e inadequada. 
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- Comentário a “g” (Relações entre sujeitos e coisas do ponto de vista da 

causalidade e da motivação) 

 

No item “g”, basicamente se mostram as conseqüências do que foi enunciado 

sobre a motivação, no que tange ao seu funcionamento diretamente relacionado com 

os nexos noético-noemáticos e a necessária inclusão do ego estranho na esfera do 

si mesmo. A expressão “motivações intersubjetivas” especifica um tipo de motivação, 

mas esse tipo compreende justamente a legalidade válida para as coisas presentes 

na esfera espiritual mundana e objetiva. Mundo espiritual e motivações 

intersubjetivas são coextensivos: todo mundo espiritual se objetiva através de 

motivações intersubjetivas, e em toda motivação intersubjetiva visa-se algo no 

mundo espiritual. Desse modo, se entendermos o que são as motivações 

intersubjetivas, o que a especifica desse modo, daremos um passo decisivo para 

entender a estrutura do mundo espiritual. O conceito de empatia é decisivo para 

efetuar esse passo, pois a intencionalidade empática é a apreensão do outro, não de 

qualquer maneira, mas segundo as suas motivações. A possibilidade de que as 

aparições vividas diferentemente por vários sujeitos refiram-se ao mesmo algo 

transcendente, e de que possam ser constituídos como unidades objetivas, deve ser 

buscada precisamente nas vivências, nas motivações sobre as quais assentam. E é 

com a apreensão mútua das motivações entre sujeitos (via empatia), compartilhando 

conjunto de aparições análogas em maior ou menor grau, que as motivações 

começam a se tornar comuns, começam a se equiparar e se tornar intersubjetivas. 

Essa equiparação de conjuntos de aparições análogas entre sujeitos se inicia 

no fenômeno do emparelhamento. Hipoteticamente, imaginamos um momento inicial 

em que cada sujeito solipsístico teria as suas vivências de aparição da coisa. Ora, 

tais aparições estão presas à rede de motivações imanentes de cada sujeito. Agora, 

vamos considerar que as aparições experienciadas por cada sujeito sejam análogas. 

O limite dessa analogia seria dado em um par de sujeitos que trocassem de lugar e 

assumissem em relação à coisa a perspectiva um do outro: assim, ambos teriam o 

grau máximo de motivações de aparições análogas. Se num momento seguinte, 

essa perspectiva solipsística der lugar à apreensão dessas motivações análogas, 

então o emparelhamento se reveste de intersubjetividade nas motivações 

intersubjetivas. Mas, concretamente, esse momento solipsístico não existe. O 
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emparelhamento dos sujeitos é uma consequência possível da intersubjetividade 

(essa sim, precedendo tudo), na qual o outro eu, embora não esteja tematicamente 

dado, é apercebido de certo modo, e que permite que a coisa ascenda à condição de 

objeto, seja constituída como objeto real. A intenção está orientada para a coisa, e 

não para o outro, mas pressupõe que o outro esteja, pelo menos, previamente dado 

por empatia. Aí, a coisa é motivante, no sentido em que Husserl afirma no item “g” 

que subsiste motivação entre sujeitos e noemas de coisa. Mas também existe a 

motivação intersubjetiva, na medida em que não apenas eu sou motivado, mas 

também outro eu, que é motivado pela mesma coisa, tem o seu noema em 

referência à mesma “matéria intencional” (no sentido das Investigações Lógicas) que 

tem lugar temático em meu noema: mediante a identidade numérica da coisa visada 

na diversidade fenomenal por ambos os sujeitos, eu e outro eu nos tornamos, cada 

um com o selo de sua subjetividade, emparelhados. Com licença para esse modo de 

falar, a “intersecção” noemática, ainda que apenas presumível, do meu noema e do 

noema alheio na matéria intencional comum encerraria, a nosso ver, a justeza do 

significado da palavra intersubjetividade, e evitaria confundi-la com uma espécie de 

transfusão mística dos espíritos individuais. 

Husserl não nega que haja causalidade entre o ser humano e as coisas e dos 

seres humanos entre si, que ele chama especificamente de relações entre “sujeitos 

reais” e “objetividades reais”. Essas objetividades podem ser coisas ou pessoas; mas 

o importante é que, seja qual for o tipo e extensão da causalidade possível de ser 

verificada sob o ponto de vista das relações reais de “porque – então”, em nenhum 

ponto ela se confunde com a motivação. 

Assim, as relações de “dependência” entre sujeitos e coisas podem se dar do 

ponto de vista da causalidade ou da motivação: do ponto de vista da causalidade, as 

coisas afetam o corpo sensível, o corpo do outro afeta sensivelmente o corpo 

próprio. Mas, do ponto de vista da motivação, um noema de coisa pode motivar 

noeses com novos noemas. Ser motivado é também ser noeticamente motivado: é 

incluir na consciência aperceptiva dos atos intencionais atualmente executados a 

consciência implícita ou explícita das motivações. Nas relações de interdependência 

intersubjetivas, nos atos e correlatos de atos de empatia, os nexos noético-

noemáticos de um motivam e são motivadas pelos nexos noético-noemáticos de 

outro. A empatia nada mais é que a apreensão das motivações de outrem. A minha 

intencionalidade é, ao mesmo tempo, motivada pelo que estou apreendendo do 
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outro, desde que essas se expressem. O mesmo vale quando o outro é tomado 

como sujeito que executa atos de empatia em relação a mim. A empatia é, portanto, 

o que gera a “consciência compreensiva”. 

Na empatia tudo se constitui simultaneamente: eu pessoal, outro eu pessoal, 

mundo circundante e espiritual, objeto natural, objeto espiritual, causalidade e 

motivação e comunidade, todas essas ideias devem emergir ao mesmo tempo, do 

contrário não faria sentido suas distinções e relações recíprocas. Só sei de mim, 

quando sei do outro, e vice-versa. Só sei do mundo quando sei do nós intersubjetivo 

e só sei do nós intersubjetivo quando sei do mundo. No nível originário, é impossível 

apreender isoladamente cada um desses termos. 

 

- Comentário a “h” (Corpo e espírito enquanto unidade compreensiva: objetos 

“espiritualizados”) 

 

Basicamente, o propósito do tópico “h” do § 56 de Ideias II é mostrar que a 

constituição e a apreensão de objetos espirituais, portadores de realidade natural, 

visam os dois aspectos unidade indissociável e o faz por meio de uma 

intencionalidade igualmente indivisa. E tudo o que foi abordado nos tópicos 

anteriores tinha como objetivo apenas colocar os pressupostos dessa tese. No 

homem, corpo e espírito se dão como unidade compreensiva, sua 

“disposicionalidade”,114 captável na multiplicidade de aparições sensíveis de seu 

corpo, resulta do conjunto de suas motivações e essas estão “entrelaçadas” com a 

causalidade. Nos objetos naturais, animados ou inanimados, as propriedades reais e 

os predicados de significação também não estão em conflito nem dissociadas uma 

da outra, ainda que em alguns caso haja uma relação intrínseca, e em outros não. A 

intencionalidade indivisa, embora inclua a apreensão tanto da coisa real, quanto da 

unidade espiritual é essencialmente distinta da apreensão da simples coisa física e é 

mais complexa do que no caso da apreensão de uma pura unidade ideal de sentido. 

A “consciência compreensiva” que o sujeito em primeira pessoa pode ter do 

outro sujeito, como outro ego, surge, como foi indicado acima, graças à empatia, que 

é uma intencionalidade exercida na atitude personalística. Mas, não diz respeito 

exclusivamente ao objeto humano. As coisas que forem portadoras de sentido 
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espiritual também são “compreendidas” e não necessariamente apreendidas como 

meras coisas físicas, submetidas exclusivamente à causalidade real. Inversamente, 

na atitude naturalística, o corpo e os estados psíquicos podem ser apreendidos como 

realidades da natureza (a alma como “apêndice” dessa), como já assinalamos. 

A compreensão está intencionalmente dirigida, na objetividade inserida no 

mundo do espírito, para a sua assim chamada “expressão”. Essa se define como 

termo de uma unidade. A unidade ideal de sentido expressada, ou significado, está 

unida por uma necessidade essencial, ao fenômeno expressivo. Dessa forma, “... a 

unidade da ‘expressão’ e do ‘expressado’ (...) pertence à essência de todas as 

unidades compreensivas” 115. Uma unidade compreensiva, ou seja, algo que é um e 

o mesmo e que, nessa unidade e ipseidade, é acessível à compreensão, estrai a sua 

essência não-real da irrealidade subsistente na unidade ideal de sentido, e não da 

individualidade espacial da coisa real-causal, que está também presente e co-

apreendida. Graças ao fato de que a coisa não se esgota em ser apenas extensão 

material, experimentável e permeável aos métodos naturalísticos, mas, além disso, 

com atitude personalística, pode se tornar “expressão”, graças a isso, o sentido 

espiritual, que é ideal, pode ser “expressado”; e, ao se dá na expressão, se faz 

acessível à compreensão. 

Assim, o campo da consciência compreensiva não abrange apenas pessoas, 

mas tudo aquilo que, ao fazer parte do mundo circundante e estar entrelaçado em 

suas redes de motivações, se determina a partir da legalidade motivacional. É para 

esse campo temático da consciência compreensiva que o sujeito se orienta ao 

assumir a atitude personalística. No tópico em questão, Husserl analisa os exemplos 

das unidades ideais de sentido veiculadas nas palavras, na música, na colher, na 

joia, no drama, procurando destacar o que há de espiritual em cada um deles, 

fazendo, ao mesmo tempo, aproximações e distinções da objetividade humana. 

Os “sons associados” das palavras são corpo sensível, mas não são 

efetivamente reais, físicos e causais. A intenção espiritual os visa como corpo 

sensível composto, por assim dizer, por “qualidades secundárias”, mas apenas na 

medida em que são “articuladas” em correspondência uma unidade de sentido, e não 

como eventos reais-causais, nem como realidade factual. O exemplo evocado é o do 

que acontece durante uma leitura. Não é ainda um exemplo para explicar a 
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compreensão, mas antes seria um “contra-exemplo” à tese que se oporia à 

especificidade da compreensão, segundo a qual nada mais seria dado do objeto 

físico a não ser as suas aparições e propriedades reais-causais. Na leitura, vejo as 

letras impressas sobre o papel, mas não é nessa tinta real, como suas propriedades 

físicas, nem nesse papel real, com suas propriedades de cor e peso, que estou 

focado (gerichtet), mas sim na “unidade espiritual das sentenças”, dos “nexos de 

sentença”, inclusive no “caráter” (Charakter), e.g., testemunhado na “peculiaridade 

de estilo” (Stileigentümlichkeit) da obra do espírito que é um livro. Se a existência de 

algo real é uma existência dependente de uma estrutura causal, e, em lugar de 

existir per se, pressupõe um todo das leis do universo natural, que lhe forneça lugar, 

igualmente a unidade de sentido não seria algo capaz de valer por si mesmo, sem a 

“articulação” de sentido que o faz entrar em conexão como outros sentidos. 

Intencionar um sentido supõe intencioná-lo em uma série de sentidos interconexos. 

A esse entrelaçamento na esfera ideal corresponde a “articulação” das aparições do 

corpo sensível expressivo. 

Poder-se-ia objetar que uma segunda objetividade se junta à objetividade 

física, que seria o sentido que “anima” (beseelt) o físico. Mas, Husserl rebate essa 

possibilidade com uma questão que remete justamente à matéria intencional, que 

funciona como substrato comum dos predicados físicos e espirituais: “Onde estou 

focado, não seria mais uma unidade fundida no todo, que não se encontra em nada 

próxima do físico?” Essa unidade não possui partes externas umas às outras. Outra 

indagação, em tom de crítica, vem reforçar a mesma ideia, contra uma suposta 

analogia de físico e do espiritual, quanto ao modo de apreensão: “... o espiritual é 

conectado a um corporal aparente, de modo semelhante ao de uma parte física com 

outra parte? (...) Sabe-se que a situação é, sempre e justamente, totalmente outra” 

116. Se, diante de um ente físico e espiritual, como um drama, é possível o sujeito 

variar a atitude de maneira tal que, em uma ele atenta, uma vez, para os “nexos da 

natureza física”, outra vez para o drama, enquanto tal, no caso da atitude espiritual 

“tenho um objeto que nem de longe existe neste espaço, neste lugar, isso não teria o 

menor sentido, nesse caso” 117. 

O sentido espiritual, que anima as aparições sensíveis, não sendo algo como 

uma parte externa que vem se juntar a uma parte física externa, funde-se com tais 

                                                 
116

 Hua IV, 237. 
117

 Loc. cit. 



110 

 

 

aparições de certo modo, em lugar de apenas estarem unidos, um junto do outro 118. 

Caso se concebesse o sentido espiritual sob a ideia de algo que se encontra junto, 

próximo ou unido externamente à aparição sensível expressiva, já a simples alusão a 

uma relação espacial trazida por termos desse tipo poderia sugerir uma realidade ou 

uma factualidade do sentido que seria incompatível com sua idealidade. Dizer que o 

sentido “funde-se” com as aparições sensíveis é ainda sugerir espacialidade, mas, 

obviamente, não entendemos essa fusão como se o sentido espiritual fosse um 

material acrescentado às aparições, à semelhança de um ferro derretido que viesse 

a se acrescentar ao aço temperado. Se partimos da ideia de que o corpo sensível, 

portador de sentido, é articulado, sublinhando que é articulado de acordo com o 

sentido espiritual, podemos entender que a fusão dos sentidos espirituais com as 

aparições subjetivas se dá justamente através do elemento em comum da 

articulação. 

 

... o sentido espiritual [ou o significado espiritual, a geistige Bedeutung] 
pertence, por um lado, à pura esfera ideal, e não tem relação de existência, 
e por outro lado, tem uma relação de existência, embora nunca seja algo 
como coisa real propriamente entendida, anexada como uma segunda 
existência à coisa fisicamente existente 

119
. 

 
Essa dupla possibilidade depende do que Husserl designa e sublinha como 

“modo fundamental de apercepção” ou “atitude de experiência particular”. A variação 

do modo fundamental de apercepção ou da atitude de experiência, que são outros 

títulos, para o que já foi aqui designado por outros modos de querer dizer a mesma 

coisa (“modo de consciência”, “atitude subjetiva”, “atitude temática”), irá constituir (ou 

se estiver pré-constituído, apreende-lo como objetividade específica) objetividades 

que pertencem a regiões do ser igualmente variadas. 

Voltando ao exemplo, o substrato do significado espiritual expresso nas 

palavras e compreendido pelo sujeito leitor não são as letras, linhas e páginas reais; 

ou melhor, o fato dessas letras e páginas serem ou não efetivamente reais não é 

decisivo, nem compromete a essência da leitura. Porquanto, o verdadeiro substrato é 

o corpo dos “sons associados” de palavras, enquanto “aparição”, não 

necessariamente o corpo efetivamente físico desses sons associados. A objetividade 

expressiva, que são esses sons associados, é, portanto, algo não efetivamente real; 
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mas possui uma unidade que é ideal; essa objetividade é um substrato, no sentido 

de que sobre ela está fundada a apreensão do significado ideal expresso e a 

possibilidade de visar a expressão como tal, mediante uma intenção significativa. O 

mesmo raciocínio, quanto à expressão lingüística, estava presente nas Investigações 

Lógicas. Mas nas Investigações, não existia a analogia com o corpo expressivo do 

espírito, tal como aparece nas Ideias II, e o conceito de “expressão” estava limitado à 

expressão de signos lingüísticos120. Agora, no entanto, o modelo de expressão, e de 

substrato de expressão, pretende abranger o domínio completo de todos os de tipos 

de unidades espirituais, de idealidades e de objetividades espirituais. Assim sendo, a 

expressão, sob a nova acepção, não exprime apenas uma significação do tipo 

encontrado nas palavras, ou nos símbolos e sinais, mas também exprime a “unidade 

espiritual ideal” captada nas obras de arte, nos utensílios e instrumentos, nos objetos 

como mercadoria e, além de sentido ideal, a expressão abrange a expressividade do 

corpo vivo do sentido espiritual pessoal, na própria objetividade do ser humano como 

ego pessoal próprio ou outro ego pessoal. 

Flynn compara as Investigações Lógicas com Ideias II, e mostra que, 

enquanto na primeira, o corpo e os movimentos corporais apenas faziam notar os 

estados subjetivos, numa relação “indicativa”, na segunda obra, uma ampliação da 

noção de expressão permite afirmar que a apercepção do espírito apresentado no 

corpo percebido, opera segundo uma intenção de significação que o visa como 

“expressão” do espírito, da vida subjetiva. A autora diz que: 

 

In the first Logical Investigations Husserl distinguishes between two types of 
sign, expressive and indicative. But we also “express” our subjective states 
and acts, often unintentionally, in other bodily movements and 
comportments [que não os da fala], such as facial gestures. The latter type 
of bodily signs Husserl calls “intimations” of subjective life (…). He notes 
that common speech calls these “expressions”, but insists that they are 
indicative rather than expressive 

121
. 

 

Nas Ideias II, Husserl fará a analogia do corpo vivo pessoal com a palavra, 

mas vai reconhecer tanto uma intencionalidade de significação direcionada para o 

corpo e os objetos espirituais, como, juntamente, irá reconhecer uma expressividade 

própria do corpo pessoal. Continua a autora: 
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Husserl’s description of cultural objects, therefore, uses a broader 
understanding of expression than the one offered in The Logical 
Investigations. In Ideas II and afterwards Husserl uses “expression” with this 
broader sense in order to describe persons’ subjectively animated bodies 
and the things of our cultural worlds (Flynn, 2009, 58) 

 

As teses que a autora apresenta, nesse artigo, são a de que o uso de 

“sentido” (sense) ou de “querer-dizer” (meaning) é expandido para além da ideia de 

significação; que há uma ênfase crescente na unidade como corpo vivo com a vida 

subjetiva; e que, ligado a isso, estão a analogia husserliana de corpo e espírito, e o 

fato de que o corpo vivo pessoal “expressa”, e não simplesmente “apresenta” seu 

espírito 122. 

Mas, retomando a sequência do item “h”, para entender que um sentido 

“isolado” só abstratamente pode ser concebido, Husserl recorre à analogia da 

sucessão de sentido entrelaçados de palavras e sentenças, com a sequência de 

aparições de sons na música. Existe um entrelaçamento de sentido que impõe uma 

“ritmização” de tal índole que cada palavra consiste numa expressão de significado 

que antecipa ou é antecipado por outros significados. Um discurso não é uma 

coleção de palavras soltas, mas uma formação espiritual por ser todo permeado por 

tais antecipações, antecipações que, de certa forma, exibem uma regularidade 

temporal na medida em que são “ritmadas” 123. É nesse ponto que a analogia com a 

unidade ideal da harmonia é introduzida. A fim de desenvolver o conceito de 

objetividades espirituais cujo substrato não é real, mas ideal, Husserl recorre ao 

exemplo da peça musical onde se vê que “à unidade espiritual ideal pertence a 

harmonia ideal” 124. A pregnância de sentido estaria para a harmonia assim como o 

nonsense estaria para a desarmonia. Pregnância de sentido e harmonia atraem e 
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impressionam fortemente o espírito assim como o nonsense e a desarmonia 

motivam a afecção contrária. De fato, alguns objetos espirituais possuem substrato 

real sensível, que pode ser arbitrário, como o signo, ou pode ter relação intrínseca 

(mas não causal) com o valor espiritual, como nas jóias e nos utensílios. A harmonia 

ideal é um desses substratos ideais, com um sentido estético, e por isso é correto 

afirmar que “Em alguns casos, temos uma natureza real, uma existência [Dasein], 

como substrato [Unterlage]; e em outros casos (...) o substrato é fisicamente irreal 

[Unwirkliches] e não tem existência” 125. O sentido espiritual, no entanto, continua 

sendo o fundamento da identidade do objeto espiritual: 

 

Mas, até nesse caso [nos objetos de uso, em que o substrato sensível não 
é arbitrário] vale que o espiritual não é um algo segundo, não é um 
apêndice, mas precisamente o que anima; e a unidade não é uma conexão 
de dois, mas, pelo contrário, há um e apenas um 

126
. 

 
No homem, o substrato é tanto o corpo quanto o espírito, para o sentido 

“homem”, e o substrato material, no seu caso, ao contrário dos objetos espirituais 

inanimados, tem uma função mais ligada à subjetividade, enquanto “órgão” do 

espírito127, na medida em que “O ser humano é um ser vivo espiritual (geistigen 

Lebewesen)” 128. Ele pertence à classe dos objetos que estão numa zona de 

intersecção da região real e da região ideal. O substrato material, no seu caso, é um 

corpo vivo que é órgão, dito de forma estilizada, da “liberdade” própria do espírito, 

pelo menos no que diz respeito aos “movimentos livres” desse corpo. 

Assim, o corpo, de certa forma, não é totalmente desconsiderado na 

apreensão do ser humano. Mas, ao funcionar como substrato, não se torna o tema 

visado: “No entanto, nunca a apreensão visa um espírito junto de um corpo; visa, em 

lugar disso, precisamente o homem” 129. 

Assim como na linguagem, nas joias e utensílios, na peça musical, também a 

apreensão e objetivação do homem não é uma apreensão realizada em duas 

etapas, primeiro do corpo e, em seguida, do espírito; nem apreensão de um espírito 

atado ao corpo: 
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Em lugar disso, é uma apreensão, realizada através do meio [Medium] de 
aparições do corpo [Körpererscheinungen], de algo que inclui 
essencialmente em si mesmo aparições do corpo e que constitui um objeto, 
do qual se pode dizer: possui uma corporalidade [Leiblichkeit], possui um 
corpo [Körper] que é uma coisa física com tais e tais qualidades e possui 
vivências e disposições de vivências 

130
. 

 

E para reforçar ainda essa ideia de que não só existe sempre essa unidade, 

como também ela é primitiva, no sentido de que, só por abstração131, e por reflexão 

sobre o dado intuitivo é que corpo e espírito são pensados separadamente, Husserl 

insiste em que “O homem (...) não é uma mera conexão ou união de uma coisa, 

chamada alma, com outra coisa, o corpo. O corpo é, enquanto corpo, corpo animado 

[seelenvoller Leib], de ponta a ponta” 132. 

Se, na apreensão do homem, o corpo é investido da função de substrato 

fundante, o substrato no qual se funda a compreensão do sentido espiritual, então 

quer dizer que ocorre uma apreensão do corpo, que o constitui como corporalidade 

fundante, para uma apreensão de outro nível. A apreensão do sentido compreensivo 

está fundada sobre o corpo. Mas isso não que dizer que haja uma sequência. Na 

realidade, a apreensão do corpo, como fundante, está, por assim dizer, 

simultaneamente incluída na apreensão do homem, como apreensão do sentido 

compreensivo. A maneira pela qual Husserl se expressa para se referir a essa 

situação é dizendo que aí ocorre o mesmo que se verifica na linguagem, onde o 

“som de palavra é ‘corpo’ para o sentido ‘animador’ [beseelenden]” 133. Não há 

dualidade de som-de-palavra e sentido, na página impressa ou na leitura. Cada 

palavra tem seu sentido. Pois: 

 

 ...assim como um sentido antecipador [vordeutende Sinn] indica um novo 
sentido, uma nova palavra, assim como as palavras se conectam para as 
formações de palavra [Wortgebilden], as frases, para as conexões de 
frases, assim também o sentido animador possui tal ritmização 
[Rhythmisierung], tal entrelaçamento de sentido [Sinnesverwebung], tal 
unidade, uma unidade que, todavia, tem seu apoio [Anhalt], ou melhor, sua 
corporalidade, no substrato verbal [Wortunterlagen], de modo que o todo da 
elocução é, por completo, uma unidade de corpo e espírito, nas 
estruturações [Gliederungen: articulações], unidade contínua de corpo e 
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espírito, uma unidade que é parte de uma unidade de nível elevado, e 
finalmente, de modo que a leitura apresenta-se a si mesma como unidade 
de nível mais elevado 

134
. 

 

Essa mesma condição de se dar de forma articulada vale para a possibilidade 

da unidade “homem” 135. Não se identifica o eu que é apreendido na inspeção direta 

(direkten Inspektion) e o eu que é apreendido na representação (Vorstellung) 

compreensiva que outrem tem de mim. Para discernir o modo como o ego pessoal é 

constituído, não basta uma investigação em primeira pessoa, não basta um olhar 

que se volte para a própria interioridade espiritual e disseque este espírito dado, 

dispensando, assim, as distinções essenciais às quais apenas a empatia dá acesso. 

Sem distinguir o outro ego de mim mesmo, permaneço no estrato idiopsíquico 136 e 

sequer chego a me distinguir como um ego uno e mesmo. 

A condição inicial para a doação de sentido à objetividade espiritual e a 

correspondente “articulação” de sentido que acompanha necessariamente a 

constituição desse tipo de objetividade, sob as dependências intersubjetivas, é a 

empatia. Mas, a apreensão espiritual do outro ego nunca é um acesso originário à 

sua esfera subjetiva primordial, nunca há coincidência entre a esfera imanente minha 

e de outrem. Antes, a apreensão do outro sujeito só se faz mediante o corpo, mas 

não o corpo como coisa meramente física, e sim o corpo como objetividade 

espiritual. Se há doação originária e primitiva é justamente desse corpo; razão pela 

qual não se apreende originariamente outro ego, mas outrem ser humano, outro 

homem. Do ponto de vista do sentido e do espírito, tal corpo não é “uma unidade 

física indiferenciada” 137. Ele está articulado (artikuliert) de múltiplos modos, e se 

trata de articulação de sentido 138; e, principalmente, de sentido de um tipo 

determinado, o sentido de suas motivações, o sentido do “porque-então” explicitado 

em sua disposicionalidade, e que é possível compreender. 

Encontramos a correspondência dessa articulação própria do corpo com a 

liberdade (liberdade, ou seja, um predicado irreal que só pode dizer respeito à 

motivação), no § 38 de Ideen II: “O ego tem a ‘faculdade’ (o ‘eu posso’) de mover 

livremente esse corpo – i.e., o órgão no qual ele [o ego] é articulado [gliedert] – e 
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perceber um mundo externo por meio dele” 139. Essa articulação presente no órgão 

da liberdade, e na qual a liberdade se exerce, é capaz de sustentar, do lado do 

espírito livre, a articulação de sentido, e nessas condições é articulação do próprio 

ego, ou para ser mais preciso, articulação de atos intencionais e nexos de 

motivação. 

Desse modo, essa articulação não deve ser entendida em termos 

deterministas, ou em termos de uma dependência determinista do sentido em 

relação ao físico, como se “a cada parte do físico” ou a cada propriedade física 

distinta correspondesse um sentido ou parte de sentido, como se cada uma 

contivesse uma significação (Bedeutung), seu próprio sentido ou seu próprio espírito. 

Como já foi dito anteriormente, a apreensão do homem, constitui um objeto que tem 

corporalidade e tem vivências e predisposições. Ambos os tipos de conteúdo são 

apreendidos na apreensão do homem, e, ao dizer que o sentido espiritual se articula 

nas aparições sensíveis, podemos entender, com isso que, as vivências e 

predisposições do lado anímico, são expressadas a partir da articulação de sentido 

que se opera ao nível da corporalidade. Assim, a apreensão de algo como um 

homem é do tipo que: 

 

... anima múltiplos, embora distinguíveis, momentos da objetividade 
corporal aparente, dá um conteúdo anímico ao sentido isolado, e, além 
disso, liga as singularidades já animadas de acordo com a demanda de 
sentido subjacente à unidade elevada, e finalmente à unidade do ser 
humano 

140
. 

 

Se eu apreendo o outro como tal, atribuindo-lhe vida subjetiva e espiritual, 

uma auto-consciência, uma esfera imanente própria, o outro também me apreende, 

não a partir de meu próprio ponto de vista imanente, mas daquilo que de minha vida 

espiritual chega à expressão. A representação compreensiva que outrem tem de 

mim e do “seu” mundo circundante, serve para eu, de minha parte, apreendê-lo 

como outro sujeito e me apreender como homem social, o que é algo totalmente 

distinto da inspeção diretamente apreendedora. Invertendo totalmente o ponto de 

vista solipsista, Flynn comenta:  “When I intend the other person, He is the intentional 
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content of my act, and my intentional content contains another content because he 

intends the second content – not because my meaning intention puts it there”141.  

O corpo expressa o espírito, mas não o significa, porquanto “ter um sentido” 

não é um predicado que faria parte do sentido objetivo do corpo vivo, como ocorre no 

caso da expressão linguística142. Por isso em lugar da intenção de significação, 

temos, no caso da apreensão do sujeito pessoal, uma compreensão empática, ou 

seja, a expressão de um sentido não meramente um conteúdo ideal, mas de um 

conteúdo que remete a uma rede de motivações, enraizadas no mundo circundante. 

Na mesma sequência a autora afirma: “The other person’s body is a passageway for 

us to grasp the person and his subjective life. Apprehending him as having life 

refracts our intentions rays back toward the world as meant by him” 143(loc. cit.). O 

corpo da outra pessoa expressa um espírito que é apercebido não como um 

significado, não como uma “unidade ideal de significação”, mas justamente como 

uma realidade, não causal, mas localizada e temporalizada por intermédio do corpo 

vivo. Com base na Psicologia Fenomenológica, diz a mesma comentadora:“First, the 

body is not a reality in which an irreality, the spirit, has it ‘mundane, temporal 

existence’, because the spirit is not an irreality. The body does give the spirit 

objective spatiotemporal location according to Husserl” (Id. Ibid. 69). É isso que 

explica a necessidade que Husserl reconhece de inserir a apreensão de mim como o 

“outro”, do ponto de vista do outro sujeito, para me instituir como sujeito da 

intersubjetividade: 

 

Por meio desse tipo de apreensão complicadamente construído, me 
encaixo [einordne] na associação de homens, ou melhor, crio a 
possibilidade constitutiva para a unidade dessa associação. Só agora sou 
propriamente Ego diante de outro, e posso portanto dizer “nós”, e também 
agora me tornei antes de tudo “ego” e os outros justamente outros 

144
. 

 

A relação de corpo (Leib) e espírito não é de duas coisas (Sachen); antes, há 

uma unidade corpórea-espiritual. Em alguns casos, como o que nos interessa, os 

objetos espirituais são unidades que encerram duas espécies de unidades: unidades 

corpóreo-materiais e unidades espirituais 145. Nesses casos é que se dá a 
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espiritualização do objeto. Da seguinte forma, a unidade corpórea-material é uma 

espécie de existência corporal que integra o objeto. E esse é intencionalmente 

animado de uma significação espiritual. 

Em consonância com o tópico h do § 56, é possível distinguir os seguintes 

tipos de objetos espirituais: 

- Os puramente ideais, e.g., a linguagem, a música, o drama, a literatura, etc., 

cujo substrato não é real e cujo corpo sensível – o corpo que propriamente forma 

unidade com o sentido espiritual – não é um existente; mas um dado considerado 

especialmente como “aparição subjetiva”. Na linguagem, essa aparição são os “sons 

associados”, na música, a “unidade rítmica”, no drama, “a harmonia ideal”, na 

literatura, usando um conceito de Roman Ingarden, a “polifonia de vozes”. 

- Os objetos cujo valor depende de certas propriedades físicas, como os 

utensílios e joias. Nos utensílios, essa ligação das propriedades físicas é extrínseca, 

mas não convencional, como na palavra, porque o significado de valor está 

relacionado com o nexo material causal. Nas joias, o valor é intrínseco às 

propriedades físicas, mas não tem relação com a causalidade, nem forma uma 

unidade real com essas propriedades. 

- Os objetos que são unidades reais de corpo e espírito. O homem, por 

exemplo, que é uma unidade compreensiva (komprehensive Einheit). Nesse caso, do 

homem, é que nos defrontamos com a objetividade espiritual e real; enquanto 

unidade elevada, que inclui duas unidades. Como diz o autor: 

 

O homem individual é: 1) corpo unitário, i.e., um corpo que é animado e 
portador de sentido, e 2) espírito unitário (...). Cada corpo [de um ser 
humano] tem um espírito, mas todos eles são conjugados através do 
espírito comum [Gemeingeist] todo-abrangente que nada mais é senão um 
“sentido” ou “espírito” abarcador [umspannender]. Essa é uma objetividade 
de nível elevado 

146
. 

 

É por isso que Husserl compara a apreensão do homem com a do significado 

na linguagem, mas distingue uma da outra. A aproximação entre os dois tipos de 

objetividade espiritual é usada para extrair o traço que é comum às duas essências 

(homem e palavra), que é o de serem unidade de expressão e expressado. O corpo 

animado, no homem, e o som-de-palavra, na linguagem são as unidades 

expressivas. O que é expressado, no primeiro caso, é a unidade espiritual da 
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pessoa, do eu pessoal; no caso da linguagem, é a unidade ideal da significação 

(Bedeutung). Mas, visto que no caso da leitura, a significação é ideal e o “som-de-

palavra” não é efetivamente real, então, trata-se de uma unidade de expressão e 

expressado que, nesse caso da linguagem, como já foi dito, é uma unidade irreal. Já 

no caso do homem, se trata de uma unidade real, pois, embora o ego puro, o 

espírito, não seja efetivamente existente, a “pessoa”, no sentido de cada pessoa, 

cada ser humano individual, é real; sendo que o que confere à pessoa o sentido de 

ego pessoal é justamente o seu espírito individual. E no seu caso, é o corpo, como 

uma existência real e efetiva que é expressão do espírito, pois é um corpo que tem 

vida, vida essa que no caso do homem, se caracteriza como vida espiritual. As 

propriedades físicas, a conexão causal e a aparição do corpo, na objetividade do 

homem, estão ligados essencialmente ao estrato espiritual. 

Por outro lado, no entanto, até mesmo um corpo simplesmente adormecido, 

ou desmaiado, é suficiente para interromper essa apercepção, a atualidade do eu 

penso: é como se, junto com a consciência, o ego de alguém que dormiu ou 

desmaiou, estivesse ausente. Na linguagem comum, costumamos dizer de alguém 

de acorda ou desperta que ela “voltou a si”. Em contraposição ao corpo humano, e 

para desenvolver um exemplo dado por Husserl 147, quando apreendemos um objeto 

como imagem em uma pintura, a água apreendida na percepção e visada como 

“água de um rio, corrente e profunda” não é, em seu conteúdo fenomenológico, 

idêntica à matéria da tinta matizada de azul, branco, verde e preto que fixou sobre a 

tela. Já o corpo de um homem não é como a imagem sensível, obtida a partir da 

disposição da matéria, para expressar uma objetividade ideal chamada homem; não 

é tampouco esse material, como se equivalesse a uma tinta usada numa pintura, 

para representar a imagem sensível de um homem que não estaria atualmente 

presente. Em vez disso, o próprio corpo atualmente percebido é já o corpo sensível 

visado e, ao mesmo tempo, conteúdo da presença real do ser humano, cujo espírito 

está simultaneamente expresso nesse corpo. 

No caso dos objetos úteis, cujo valor de utilidade ou cujo sentido espiritual 

dependeria, de certo modo, de suas propriedades materiais, o sentido é extrínseco, 

em certa medida, pois não se trata de uma consciência, um ego, cujas vivências 

viessem se manifestar no que aparece aos sentidos: por exemplo, um copo ou uma 
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cadeira podem até mesmo serem feitos de materiais completamente diferentes sem 

perderem sua essência. Mesmo as intenções de utilidade que podemos presumir no 

fabricante do copo podem ser consideradas totalmente à parte da matéria presente 

no conteúdo fenomenal da percepção do copo. Com o homem, isso não é possível. 

No máximo, o corpo humano admite próteses, mas apresenta limites intransponíveis 

e, assim, não admitiria uma reconstrução integral a partir de materiais totalmente 

diversos. O utensílio, em última análise, é e continuará sendo uma coisa inanimada. 

O homem é uma objetividade espiritual sim, mas é também uma unidade real, de 

nível elevado, na qual duas unidades podem ser reconhecidas; a unidade corporal, 

do corpo animado e expressivo, como objeto espiritualizado, e a unidade espiritual, 

nele expressada, compreendida como ego pessoal, consciência pessoal, na qual se 

presume todo um sistema de motivações que o vincula, através da empatia, a outros 

egos e ao mundo circundante intersubjetivo. Como diz Husserl: 

 

Empatia entre as pessoas não é outra coisa senão a apreensão que 
entende o sentido, i.e., captura o corpo [Leib] em seu sentido e na unidade 
de sentido que ele deve portar. Executando a empatia, que significa 
capturar um espírito objetivo, vêem-se pessoas, multidão, etc. 

148
 

 

Graças à possibilidade de variar o foco temático, mantendo a percepção atual, 

ou variar a última, mantendo a primeira, nota-se que é possível perceber algo, que 

tem a função expressão, e tê-lo na atualidade circundante (talvez numa tese 

implícita), sem por tematicamente senão apenas o expressado. Portanto, é possível 

perceber o corpo, e ele aparecer nessa percepção como percebido, mas sem ser 

visado como tema principal da intenção compreensiva: “Do mesmo modo [que as 

letras escritas], o corpo aparece, mas executamos os atos de compreensão 

[Komprehension], capturamos as pessoas e as condições [Zustände] pessoais, que 

se ‘expressam’ no conteúdo medianamente aparente” 149. 

Na realidade, está em jogo nesse caso, muito mais do que a possibilidade de 

variar o foco temático: a saber, a possibilidade, de implicações mais radicais, de 

mudança de atitude. Entre a consideração do corpo percebido meramente como tal, 

em sua simples aparição sensível, e a consideração do outro ego pessoal, 

apercebido nesse corpo vivo, é preciso levar em conta a atitude personalística. Sob a 

ideia de atitude personalística é que vão adquirir uma aplicação regulada os 
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conceitos de expressão e compreensão, empatia e intersubjetividade. Como diz 

Flynn, na sequência de uma crítica a um suposto naturalismo de Searle, “...as 

Husserl’s analysis of culture as originating in empathy shows, only an analysis of the 

intentionality operative in the personalistic (i.e. natural) attitude can yield an 

understanding of cultural objects” 150. Os objetos culturais (espirituais) remetem 

fenomenologicamente, ao corpo vivo, próprio, e alheio, como que ao seu fundamento 

ou à proto-forma do seu pertencimento ao mundo circundante. Flynn acrescenta: 

 

A dualistic conception of the person leads to an abstract-idealist conception 
of culture – as though it were thought alone, and not also the bodily activity 
expressive of thought and the sedimentation of our past thoughts and 
actions, that creates the intersubjective cultural sense (loc. cit.) 

 

Se o sujeito da empatia e da compreensão vive um modo de intenção 

fenomenologicamente preeminente dos atos de empatia, nos quais o foco, o tema 

preeminente é o outro ego espiritual, o corpo é co-visado e captado por intenções 

secundárias ou “coadjuvantes”. 

No ser humano, a conexão entre expressão e expressado resulta na unidade 

de um “todo” (Ganzes), unidade da qual se sabe que é uma realidade unitária e 

indivisa: antes da orientação e apreensão empíricas, é uma formação de “dois 

níveis”. O homem é um todo, mas isso não que dizer que o corpo seja uma parte 

desse todo e o espírito outra parte. Isso também não significa que o corpo e o 

espírito sejam idênticos: não se deve confundi-los, mesmo quando ambos são 

intencionados na atitude personalística. Acontece que esse “todo” que é o homem 

individual, objetivado como pessoa, não está no mesmo nível, no qual se tematiza o 

corpo. Para ser mais exato, o raio intencional que co-visa o corpo não está no 

mesmo nível do raio intencional que, concomitantemente, tematiza, antes de tudo, a 

pessoa que possui esse corpo; a intenção, secundária, dirigida ao corpo, visa-o 

como fundante e como disposicionalidade expressiva, e a intenção preeminente, 

dirigida à pessoa, visa-a como expressão fundada, como o que se expressa por meio 

do corpo. E por isso, não pode estar no mesmo nível que a primeira, pois a unidade 

corpo-espírito só pode ser unidade, apesar das duas visadas, se apenas uma delas 

for a meta, desempenhar o papel de telos, em função do qual as outras intenções se 

convergem. E, logicamente, aquilo que ocupa o lugar de telos não está no mesmo 
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nível fenomenológico do que aquilo que se subordina a esse telos, e sim, em um 

nível “mais elevado”, como diz Husserl. Esse telos, fundado, depende de que haja 

expressão, portanto, intenção empática e apreensão das motivações que a 

acompanha, porquanto “deve-se observar que a unidade de expressão é uma 

pressuposição para a constituição da realidade fundada, que se encerra em níveis, 

os quais não são já eles mesmos tal realidade” 151. 

Para responder a um presumível contra-argumento à unidade de expressão e 

da realidade fundante, contra-argumento que alegaria um paralelismo real de corpo 

e espírito, segundo o qual a relação do espírito com o corpo ficaria reduzida à 

unidade de sua expressão no corpo, Husserl afirma: “Uma conexão paralelista desse 

tipo não cria nenhuma realidade de nível elevado. Teríamos, nesse caso, duas 

realidades, cada uma delas tendo seus estados e suas propriedades reais” 152. Esse 

presumível paralelismo tem limites, pois embora existam, a seu favor, várias relações 

corpo e espírito, não chega ao ponto de permitir deduzir, como seria de se esperar 

do seu ponto de vista naturalístico, de cada estado corporal, um espiritual, e vice-

versa, como se houvesse uma determinação necessária, constante, invariável. Esse 

paralelismo promete mais do que pode, por essência, cumprir. Quanto ao corpo e 

espírito, conectados na unidade pessoal, se esse paralelismo fosse aceito, seguindo 

o mesmo ponto de vista naturalístico, eles “deveriam assumir, um para o outro, a 

função de circunstâncias com respeito aos seus estados reais” 153. 

Essa citação, embora longa, merece ser reproduzida, por conter uma síntese 

de expressão, motivação, causalidade, espírito e corpo: 

 

O corpo, que apreendemos como expressão da vida espiritual, é, ao 
mesmo tempo, uma parte da natureza, inserida na conexão causal 
universal, e a vida espiritual, que capturamos através da expressão 
corporal, e compreendemos em suas conexões motivacionais, parece 
[erscheint], em virtude de sua conexão com o corpo, ser ele mesmo 
condicionado por processos naturais e ser apercebido como algo da 
natureza. A unidade de corpo e espírito é dupla, e, correlativamente, uma 
dupla apreensão (a naturalística e a personalística) está inclusa na 
apercepção unitária do ser humano 

154
. 

 

Uma consideração também deve ser feita em relação à confusão entre 

natureza animal e homem, quando foi colocado um pouco acima o fato de o corpo 
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humano ser um corpo vivo como decisivo para tomar esse corpo como objetividade 

espiritual. Dessa forma, o corpo de um animal não humano teria aparentemente 

espiritualidade. Que esses corpos sejam animados, isso não está em questão, mas é 

preciso ficar esclarecido que ser animado não quer dizer necessariamente ser 

animado de “sentido espiritual” a qual deve conter “legalidade de motivação”. 

Vivências e atos intencionais, nada impede que animais os tenham; mas atos ativos, 

resultantes da autoconsciência que opera na auto-direção atenta e racional, isso só 

se testemunha em animais racionais. E, se insistirmos nesse traço próprio da 

espiritualidade, o que caracteriza a consciência espiritual é a “consciência de si”, a 

qual é o pressuposto da legalidade de motivação de razão, a única na qual o 

reconhecimento da normatividade tem lugar de fato e de direito. Nessa noção de 

consciência de si está embutida a apercepção do eu penso, na possibilidade de o 

sujeito objetiva-se a si mesmo, na delimitação do eu frente ao outro, etc. 

Podemos sumarizar alguns resultados, obtidos a partir dos comentários. Os 

objetos espirituais são formações do espírito objetivo. O homem é uma unidade de 

duas realidades, uma das quais, a corporal é expressão da espiritual. A unidade de 

sentido da apreensão do sentido espiritual nos objetos (como obra de arte, como 

utensílio, como símbolo matemático ou lingüístico) pressupõe o seu pertencimento à 

unidade de nível mais elevado do mundo circundante comum, formada por uma 

comunidade de sujeitos copartícipes, intersubjetivamente constituída. A apreensão 

de outro ser humano como pessoa, na empatia, se processa como apreensão 

intuitiva de um espírito que é um com o corpo, espírito esse expressado nesse corpo. 

Os objetos espirituais, os ideais (drama, literatura) não possuem corpo sensível. 

 

3.4. Consequências para as atitudes 

 

Enquanto a causalidade forma a legalidade da natureza, a motivação forma a 

legalidade do mundo do espírito. Em virtude da analogia do objeto natural efetivo 

com o objeto espiritual – devemos lembrar a estrutura “porque – então” presente em 

ambos, eles pressupõem, para as respectivas distinções essenciais, uma ontologia 

formal e material. O objeto natural é conhecido quando se conhecem as leis causais; 

mas os objetos espirituais, e sobretudo a realidade das pessoas, são conhecidos se 

se conhecem as leis motivacionais. 



124 

 

 

Se quisermos recuperar o significado fenomenológico do que foi dito até 

agora, devemos, devemos começar pela atitude fenomenológica. Na atitude 

fenomenológica, são dadas e podem ser apreendidas, tematicamente, os nexos 

noético-noemática que estruturam, a partir da imanência, os diversos tipos de atitude 

natural (naturalística, fisicalística, personalística, ingênua); e pode ser visto o 

processo constitutivo que opera em cada uma delas. No campo temático da 

fenomenologia se descortinam as essências e seus nexos de toda região na região 

transcendental do eu puro; revela-se a subordinação de todos os sistemas eidéticos 

à consciência interna do tempo, e o papel espiritual objetivo da motivação. Dele 

ficam excluídas as eidéticas transcendentes, “coisa”, “forma espacial”, “forma de 

coisa”, “homem”, “sensação humana”, “alma”, “vivido anímico”, isto é, os conceitos 

desses objetos, mesmo tratados em sua simples forma a priori, se não forem vistos 

na sua dependência em relação à intencionalidade, não entram no campo da 

fenomenologia. 

 

Se queremos constituir uma fenomenologia como doutrina eidética 
puramente descritiva das configurações imanentes da consciência pura, 
dos eventos apreensíveis no fluxo dos vividos, dentro do âmbito da 
exclusão fenomenológica, então não entra nesse âmbito nenhum individual 
transcendente, e, por conseguinte, também nenhuma das “essências 
transcendentes”, cujo lugar lógico seria antes a doutrina da essência das 
objetividades transcendentes correspondentes 

155
. 

 

Na atitude fenomenológica, tematiza-se o que é imanente, mas referido 

intencionalmente ao transcendente (noema de coisa), e o próprio eu imanente 

(idiopsíquico), o eu alheio imanente (empatia) e se constata igualmente nela a 

transcendência imanente do próprio ego da apercepção transcendental, que não é 

uma transcendência externa ao eu puro, mas o próprio eu fenomenológico que não 

pode ser posto entre parênteses. 

Na atitude filosófica, as essências são objetivadas, mas, como nem toda 

filosofia é fenomenologia (pode ser metafísica, ontologia formal, etc.), pode admitir 

essências transcendentes. 

Na atitude natural, temos coisas transcendentes e alma, vividos anímicos e 

objetividades espirituais (valor, utensílios, obras de arte) transcendentes: ser e 

correlato de sentido real e efetivo. As essências são ceticamente excluídas do 

campo de pesquisas, e até mesmo do campo dos pressupostos, mas adotadas 
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dogmaticamente (no bom sentido). A coisa, a unidade transcendente, depende da 

normalidade intersubjetiva; é relativa a ela. Mas seu “em-si”, em lugar disso, deve ser 

um correlato de uma subjetividade racional. 

Na atitude personalística, é reconhecida a vigência dos nexos de motivação. 

Abre-se o acesso à legalidade fundamental do mundo do espírito definida como 

motivação. Nesse caso, temos uma atitude natural, objetivante, que constitui o 

mundo do espírito, orientada, portanto, para a transcendência, cujo princípio de 

racionalidade e de inteligibilidade, no entanto, é imanente156 e permanece como tal, 

não é convertido em índice matemático, nem hipostasiado nas recorrências 

fenomênicas. 

Assim, para a atitude naturalística, a totalidade da objetividade física, o corpo 

vivo e até mesmo a vida psíquica são determinados como “natureza” e são 

conhecidos segundo o método das ciências naturais, dentro do qual e de acordo 

com o qual só pode ser conhecido aquilo que está submetido ao princípio de 

causalidade, expressa em modelos matemáticos. Para a atitude personalística, de 

maneira inversa, as pessoas, os corpos animados, e até as coisas, como objeto 

sensual e material, fazem parte, não da natureza, mas do mundo circundante, 

constituído intersubjetivamente. A racionalidade sob cuja regularidade esses objetos 

podem ser conhecidos pelas ciências do espírito é a da motivação. Essa distinção, 

tão fundamental, no entanto nem sempre é tomada seriamente. 

 

Na vida natural do eu [oposto à atitude artificial da ciência] não vemos 
sempre o mundo, nem de longe, como predominantemente naturalística – 
como se nos movêssemos na física e zoologia; como se nossos interesses 
teoréticos e extra-teoréticos devessem ser dirigidos irrecusavelmente pela 
física, enquanto fundados no corpo, como dependências reais do corpo, 
com seu entrelaçamento real-causal. Mesmo para o zoólogo e para o 
psicólogo naturalístico nem sempre é esse o caso; somente o é para quem 
adotou um hábito rígido, cuja blindagem nas regras não se pode mais 
perfurar, quem adotou em geral a atitude científica, que age 
obstinadamente de forma naturalística (ou, o que equivale a isso, se dirige 
pela efetividade “objetiva”). Possui antolhos habituais. Como pesquisador 
vê somente “natureza”. Mas enquanto pessoa vive como qualquer outro e 
se “sabe” existindo como sujeito de seu mundo circundante 

157
. 
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O educativo da fenomenologia, como menciona Husserl logo em seguida 

dessa passagem, reside em que nos torna receptivos à mudança de atitude. Ora, o 

enrijecimento dos hábitos cognitivos na atitude naturalística é o que nos impede o 

acesso ao princípio que rege o mundo espiritual, o mundo dentro do qual se 

encontram as pessoas, livres das categorias destinadas às coisas, mas portadoras 

de um sentido espiritual de suas existências, de sua realidade social, dado pela 

motivação. Todavia, se a fenomenologia promete nos apresentar os meios para 

remover os antolhos do espírito, e as blindagens do entendimento, isso seria apenas 

uma parte da tarefa e não a tarefa inteira, na realidade só seria o começo; 

porquanto, depois disso ter sido feito, teríamos diante de nós a reabilitação dos 

direitos dos vários pontos de vista possíveis da atitude natural. Na atitude natural, 

como se sabe, também são constituídas objetividades espirituais. E apreendê-las 

verdadeiramente em seu sentido próprio significa apreendê-las como inseridas no 

tipo de legalidade que as rege, conhece-las e “compreendê-las” sob essa legalidade. 

Assim, a reabilitação do todo da atitude natural deve levar, em última análise, ao 

reconhecimento da legalidade de motivação. O mundo e tudo o que pode ser 

buscado como “ser verdadeiro” precisa ser reconhecido além do que o prescrito 

pelas ciências empíricas da natureza; o mundo, como o todo da realidade em seu 

conjunto, não pode ser equiparado ao universo natural, que considera real apenas o 

que tem realidade material no espaço e tempo objetivo, ou aí mostra seus efeitos 

mensuráveis. Não, o mundo precisa incluir objetividades constituídas com atos 

afetivos, práticos, etc. 

Mas, nesse momento, notamos que o tema da intersubjetividade é decisivo 

porque, se é verdade que a empatia encerra o entendimento das motivações do 

outro, o outro precisa estar constituído como tal. E se a objetividade, no sentido 

pleno e verdadeiro da palavra, só é alcançada intersubjetivamente, então não pode 

ser diferente com relação à objetividade espiritual. Se o próprio ser humano é uma 

objetividade espiritual, se a alma é “natureza espiritual” e o corpo uma “objetividade 

subjetiva”158, então o ser humano, o sujeito pessoal, parece ser, ao mesmo tempo, 

condição de possibilidade e condicionado. Assim, seguindo os temas, 

especificamente presentes na esfera da objetividade humana, da “empatia” e da 
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“intersubjetividade”, precisamos diferenciar e correlacionar esses conceitos tão 

próximos e aparentados, mas ligados a problemas nem sempre equivalentes. 
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4. INTERSUBJETIVIDADE E EMPATIA 
 

 

A objetividade se recobre com a universalidade, no sentido de que só se 

aceita algo como objetivo se ele for acessível a todo e qualquer sujeito. Para que 

algo possa ser considerado objetivo, do ponto de vista fenomenológico, é essencial 

que seja intersubjetivo, entendendo por isso que a objetividade se fundamenta na 

intersubjetividade, nas operações dos sujeitos, e não meramente como sinônimo de 

um conteúdo comunicável, público. Se o conhecimento teórico só pode ser legítimo 

se for sobre algo objetivo, e se for ele mesmo objetivo, então um conhecimento e 

uma ciência objetivos são, pela mesma razão, intersubjetivos, quer se trate de 

objetividades naturalísticas, quer se tratem de objetividades apreendidas e 

tematizadas pelas ciências do espírito, as objetividades espirituais. 

Mas a intersubjetividade, ela mesma, não é tema das ciências naturais. É 

pressuposto de toda ciência objetiva, mas sua tematização só é feita pelas ciências 

do espírito. Mas, se essa tematização se interessar pelo porque de a 

intersubjetividade estar entre os pressupostos necessários no nível da 

fundamentação da possibilidade de toda ciência, então terá que se converter até 

mesmo em tema transcendental, como é o caso na fenomenologia. 

O nosso tema de interesse, a objetividade natural espiritualizada, se encontra, 

como vimos no capítulo acima159, ao lado de outras objetividades espirituais que 

conjugam, de modos diferentes, a região da natureza e do espírito. Vale ressaltar, 

inclusive, que não é o caso mais importante de objetividade pertencente ao mundo 

espiritual e natural, que, na verdade, é dado pelo homem, único exemplo de “espírito 

real”. A constituição dela, portanto, assim como a da coisa fisicalista, da objetividade 

puramente ideal, do próprio homem, implica sua inserção no campo de objetivação 

intersubjetiva. Inserção essa que, no seu caso, se faz duas vezes, na natureza 

intersubjetiva e no mundo espiritual intersubjetivo. Quando a fenomenologia se 

coloca o tema da intersubjetividade, ela o coloca no nível das condições de 

possibilidade de constituição de todo objeto, portanto no nível transcendental, e, 

além disso, como exige o seu método, deve mostrar o tipo de intencionalidade do 

qual depende a criação desse campo de objetivação intersubjetiva. Intersubjetiva 

quer dizer, em primeiro lugar, de sujeito para sujeito, antes de se expandir para os 
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 Vide supra, 109. 
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objetos. A intencionalidade que faz os sujeitos porem-se uns para os outros é a 

empatia. É nesse papel transcendental, constitutivo, que a empatia interessa à 

fenomenologia, por mais que a expressão conote um por-se no lugar do outro por 

identificação, compaixão, ou suspeição, etc. na realidade, esses seriam fenômenos 

derivados. 

Intersubjetividade e empatia se correspondem de forma essencial. Querer 

entender a possível origem da intersubjetividade leva, inevitavelmente, ao fenômeno 

da empatia. E a empatia, com toda complexidade que essa operação encerra, deve 

sua importância, no fundo e principalmente, à capacidade de constituir (no nível 

transcendental, ou seja, no nível do ego transcendental) o campo de operações de 

sentido intersubjetivo. Pretendemos mostrar, em alguns aspectos, como isso é 

possível. 

Aqui, tendo como base e referência as Ideen II, mas também utilizando 

desenvolvimento de temas similares nas Meditações Cartesianas, vamos primeiro 

expor como Husserl concebe a experiência do outro; como, em sua concepção, a 

possibilidade dessa experiência se esclarece através da epoché abstrativa. Essa 

epoché permite notar que uma divisão entre o próprio e o estranho já se inscreve a 

priori na esfera primordial e solipsística do ego puro. Assim, essa peculiaridade 

surpreendida na imanência, com que se franqueia a priori o sentido da experiência 

do outro, nos coloca diante da estrutura de consciência que solicita a 

intencionalidade empática, nos coloca diante daquilo com respeito a que a empatia 

possui suas funções e desempenha o seu papel específico. 

Só então, com base na origem imanente do sentido do outro, vamos, em 

seguida, abordar a empatia, como tema transcendental, isto é, como operação que, 

antes de tudo, constitui o outro na dita experiência do outro, segundo as 

peculiaridades dessa experiência. Veremos que a empatia e, correlativamente, o 

problema da constituição do outro, conduz forçosamente ao tema da consciência do 

corpo próprio. As análises de Husserl são extensas, das quais destacaremos apenas 

alguns rasgos principais, a saber: a analogia, o emparelhamento originário, o corpo 

como substrato material da consciência, portador de sensações localizadas, como 

ponto zero de orientação, como ponto de mudança, como aqui básico e como órgão 

do querer (função a que se liga um sentido estrito de liberdade, enquanto “eu 

posso”). 
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Por essa via, queremos tornar visível de que modo para Husserl, o espírito, a 

alma, no sentido de ego puro, não reside em uma esfera incomunicável com a 

experiência sensível; que antes, pelo contrário, as próprias vivências da 

sensibilidade são espirituais, antes de serem físicas, e que, nelas, a consciência 

encontra o meio originário de estar inserido no mundo; em suma que a vida no 

mundo espiritual se faz em contínua comunicação com matéria animada ou 

inanimada ou ambas (o objeto natural espiritualizado) e, sob um ponto de vista na 

realidade secundário, com a natureza da atitude naturalística. Essa é a razão de 

fundo para compreender expressões célebres, admiráveis, mas frequentemente mal 

compreendidas como “sujeito transcendental mundanizado” ou “consciência 

incarnada”. 

A intersubjetividade é a condição da intencionalidade na qual, junto com a 

consciência do próprio eu subjetivo, se dá a consciência do outro, ou melhor 

dizendo, de outros sujeitos intencionais160. Mas para que a consciência do outro se 

dê, é necessário um tipo específico de experiência que não coincide com a 

experiência da coisa real-causal. É isso que vamos ver agora. 

 

4.1. A experiência do outro 

 

No § 48 das Meditações Cartesianas (proferida em 1929, publicada em 1931) 

a intersubjetividade é estabelecida a partir do ponto de vista transcendental, e é 

descrita a partir do problema do solipsismo. Nesse mesmo parágrafo, está em 

questão se o eu puro é solipsista, porquanto se o “outro” encontra-se já constituído 

na atitude natural, resta saber como o sentido do outro se encontra, antes de tudo, 

na esfera do eu. O interessante é que a chave está na própria hipótese da vida 

solitária da alma usada metodicamente. Husserl recorre a um tipo de epoché que 

desvincula de tudo o que visamos nos objetos, a consideração de outros sujeitos 

conscientes, que poderiam estar (e frequentemente estão) conscientes das mesmas 

coisas. Sempre que pomos algo e o visamos, na atitude natural, consideramos ao 

                                                 
160

 Essa seria a definição mais geral da intersubjetividade nessa fase, do final dos anos vinte, pois, 
tomando o tema da empatia numa linha de desenvolvimento, devemos observar, conforme indica 
Gander (Gander, 2010, 76), que Husserl adota esse conceito por influência das obras Thomas Lipps, 
em 1905, onde esse tema já aparece relacionado com a experiência do estranho (Fremderfahrung), 
com a analogia e a expressão. A Fremderfahrung, e a redução que a revela, também é um tema 
central nos Grundprobleme der Phänomenologie (1910/11). 
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mesmo tempo que outros sujeitos estão habilitados, por direito, a por esse mesmo 

algo. 

O que resta da exclusão da consideração do outro é a esfera de meu próprio 

eu, e justamente nessa esfera, encontro o sentido do outro, como um “reflexo” e 

como um “análogo” do meu próprio eu. E isso faz parte da estrutura de meu próprio 

eu, no sentido de que não se concebe e não existe nenhum “eu” em cuja essência 

não se descubra, necessariamente, na apreensão de qualquer objetividade, o 

sentido do “outro-eu”, como reflexo e análogo. Aliás, nem mesmo analiticamente 

faria qualquer sentido a palavra “eu” se não existissem “outros eus”. “Eu” e “outro-eu” 

são noções biunívocas. 

Husserl aqui, como em toda parte, consequente com o seu método, refere a 

possibilidade da existência algo à sua essência e ao sentido da sua existência, e 

coloca, então, o problema sob a perspectiva de que o “sentido” do outro ego 

encontra-se na própria esfera subjetiva. A saída da aporia solipsista deve ser 

buscada na intencionalidade da qual esse ego é capaz, por princípio; portanto, antes 

de tudo, na condição de ego transcendental161. E, na condição de sujeito 

transcendental (que, contrariando a argumentação de Reynaert, não é cancelada na 

atitude solipsista 162), com o ego já são dados “vários” egos. 

 
Devemos então conseguir uma visão, na intencionalidade implícita e 
explícita, na qual o outro ego se exprime e se comprova a partir do solo de 
nosso ego transcendental, como, em quais intencionalidades, em quais 
sínteses, em quais motivações de sentido outro ego se configura para mim e 
como sendo sob o título de experiência concordante do estranho 
[einstimmiger Fremderfahrung] e em seu próprio modo ainda que não se 
comprove a si mesmo

163
. 

 

                                                 
161

 Reynaert argumenta que a redução à esfera primordial, embora garanta uma apercepção do ego 
por ele mesmo no campo transcendental, leva à atitude naturalística com relação ao corpo do outro: 
“With regard to the other, the reduction à primordiality clearly leads to a natuturalistic attitude. 
Moreover, it should be stressed that although original self-experience is not naturalistic, the experience 
of the other requires a naturalistic attitude with regard one´s own Body” (REYNAERT, 2001, 210). Ao 
passo que a ideia de intersubjetividade tem validade no campo transcendental: “...the subject of 
intersubjective experience is the transcendental ego in so far as it is constituted as primordial man” 
(loc. cit.).  
162

 Sem negar as análises acuradas do comentador,  nesse ponto ele simplesmente, infere, do fato de 
que, na esfera primordial, a espiritualidade alheia (sua intencionalidade) está cancelada, e de que o 
corpo do outro é visto como “coisa”, e de que na intersubjetividade, eu adoto o ponto de vista 
“naturalístico” do outro sobre o meu corpo, o ego solipsista só é transcendental em relação ao campo 
primordial, do que lhe é “próprio” e naturalístico em relação ao estranho. Mas, como veremos, o ego 
solipsista contém paradoxalmente o “sentido” do estranho no próprio, em regime transcendental, o 
que quer dizer que a “transferência” e o “emparelhamento” são operações subjetivas com significado 
transcendental. 
163

 Hua I, 122. 



132 

 

 

Mesmo que o outro, o ente que é estranho à minha própria esfera egológica, 

não possa ser comprovado, se o tomarmos, em “si” mesmo, por embasamento, isso 

não impede que haja, “para” o ego, não só o sentido do outro, mas também haja 

uma experiência concordante desse sentido objetivo do outro. Não impede, 

tampouco, que o outro se dê “para” o ego, independentemente de que a crença 

realista e ingênua na existência do ente transcendente e estranho seja válida ou não. 

Ainda que o outro não seja comprovado pelo eu solipsístico na condição de um “em 

si”, i.e., como um transcendente, a condição inicial de sua constituição é constatada 

no sentido do outro. O outro se constitui a partir daquilo que o ego toma como um 

sentido determinável para ele, o alvo intencional, o outro como noema. 

Aqui, temos mais um caso em que o método fenomenológico opõe-se 

claramente ao método das ciências de fato. O “solo de nosso ego transcendental” é 

um solo de evidências de outro tipo que o da evidência natural, como já vimos, e 

nesse solo encontramos prefigurado o sentido do outro ego, e a partir dele se 

organiza toda uma experiência concordante direcionada ao estranho, que tem por 

tema objetivo o outro ego. A autoria dessa configuração (e formação) de sentido é 

atribuída à intencionalidade ou, para ser mais exato, à causalidade motivacional 

implicada na intencionalidade. 

Admitir que o sentido do outro “emerge” no arrimo dessa gênese intencional, 

de forma dinâmica, nos livra de adotar a ideia de que o outro ego subsistiria dentro 

da consciência do eu como uma substância ab nihilo, ou ainda da hipótese de que, 

num momento anterior de solipsismo, o outro não estaria posto pelo eu, e num 

momento imediatamente posterior, por um salto hipotético, sem transições ou 

gradações, o outro ego já estaria dado, instantaneamente, por completo. 

A visão que propicia a descrição dessa intencionalidade constitutiva do outro é 

fornecida pelo método fenomenológico, especificamente pela epoché abstrativa, pela 

redução à esfera primordial. Tudo isso nos prepara para entender a 

intersubjetividade, na medida em que nos coloca em contato com o tema do outro 

ego, que, além disso, é outro sujeito, mas o problema da intersubjetividade envolve a 

empatia, o mundo circundante comum, e fornece o embasamento fenomenológico 

para a objetividade, no sentido mais amplo, que é co-extensiva à universalidade e à 

racionalidade, e não meramente à realidade causal. 

A empatia é distinta da apresentação do outro. O sentido do outro permite que 

o outro seja apreendido num tipo de percepção que é a apresentação como veremos 
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mais abaixo. Mas o fenômeno da empatia é que conclui a passagem da visão 

solipsista para a intersubjetividade em sentido definitivo. Já vimos, no capítulo 

anterior, de que maneira, por intermédio da empatia, a causalidade de motivação 

adquire um papel específico, de apreensão das motivações estranhas. Essas foram 

enumeradas as consequências da empatia, não a análise da mesma. E na segunda 

seção das Ideen II, para empatia, cuja estrutura é detalhadamente relacionada ao 

corpo vivo, como “centro de orientação”, e como “ponto-zero”, é reconhecido um 

papel essencial na constituição de uma natureza “intersubjetiva”. Em virtude da 

constituição do outro eu, ela permite retroceder ao próprio ego e constituí-lo também 

como realidade e constatar, como veremos mais adiante, que toda obra constitutiva 

abriga o “sujeito absoluto”. 

Não podemos afirmar com toda certeza que esse sujeito absoluto, que é 

assim chamado porque não pode ser um “índice” de regulações, um “x” idêntico das 

aparições múltiplas, seria o próprio ego transcendental do qual se fala nas C.M., mas 

ele possui as mesmas características que o ego transcendental, tais como vivências 

intencionais e atos de razão. E embora não se diga que ele é o “solo 

transcendental”, se diz que ele é o pressuposto da objetividade e da 

intersubjetividade, e com respeito a esse sujeito absoluto, também se fala de um 

“campo de subjetividade”, a fim de opô-lo radicalmente ao domínio da natureza. 

 

4.2. Caracterização da experiência do outro ao nível da sua constituição 

 

Como se tornou suficientemente conhecido na área da filosofia, problemas 

transcendentais são, grosso modo, problemas relativos às condições de 

possibilidade de direito daquilo que é posto e afirmado de fato, no âmbito lógico-

epistemológico, prático ou estético. No campo de reflexão transcendental, se trata de 

“fundamentar” essas possibilidades, seja remetendo a nexos essências, a categorias 

puras, a necessidades a priori. Mas, especificamente na fenomenologia, além de 

tudo isso, lança-se mão ainda do recurso da análise das vivências intencionais. E 

assim acontece também com referência à constituição do outro. 

As condições de possibilidade da objetivação do eu e do outro, na 

fenomenologia, utiliza a análise da estrutura da intencionalidade através da qual se 

dá a experiência do outro. Essa constituição, que segue uma linha de certezas na 

atitude natural, na investigação transcendental, retrocede sobre os passos dessas 
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certezas e colocam o interesse teórico-reflexivo a partir de um ponto de vista onde 

essas certezas são insatisfatórias. De fato, como diz Husserl inicialmente, no § 43 

das C.M., percebo os outros como seres realmente existentes, como “objetos no 

mundo”, percebo-os como “objetos psicofísicos” e também percebo os outros como 

“sujeitos” desse mesmo mundo. A seguir ele ainda afirma: 

 

Além disso, experiencio-os ao mesmo tempo como sujeitos desse mundo, 
enquanto experienciam o mundo, esse mesmo mundo que experiencio, e 
enquanto também me experienciam, me experienciam tal como eu aí 
experiencio os outros

164
. 

 

O que justifica essa menção detalhada da constituição na atitude natural (para 

a qual, estritamente falando, não há constituição ou problema, mas sim o correlato 

de uma crença imediata) é fazer saber do que se trata, quando se fala de 

constituição do estranho. Mas então, depois disso, o autor introduz a mudança de 

foco que interessa: 

 

... no quadro de minha vida de consciência pura transcendentalmente 
reduzida, experiencio o mundo juntamente com os outros e isso no sentido 
da experiência de acordo, não por assim dizer com as minhas criações 
sintéticas privadas, mas sim como estranho para mim, como intersubjetivo, 
existente para todo mundo, em seus objetos, acessível a todos no mundo

165
. 

 
Lembremos que a racionalidade e a verdade, que são, por assim dizer, 

“marcas de autenticidade” da objetividade, ficaria sujeita aos enganos de uma falsa 

simplificação, caso não se levasse em consideração, a exemplo de um realismo 

grosseiro, aquilo que na fenomenologia se impõe como decisivo através da oposição 

entre “mundo em-si” e “fenômenos de mundo” (Weltphänomenen)166. 

Por outro lado, considerando a preocupação em relação ao ceticismo, 

manifesta em praticamente todas as obras de Husserl, inclusive nas C.M., a 

expressão “fenômeno de mundo” não pode sugerir qualquer negação de seu 

possível conhecimento. Assim, a fenomenologia das C.M. fala de “graus de 

objetividade”, característico da experiência, e o acesso a esses graus de 

objetividade, maior ou menor, acontece em virtude da variedade de acordo com a 

qual o mundo tem suas versões em “fenômenos de mundo”. Um fenômeno de 
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 “Andereseits erfahre ich sie zugleich als Subjekte für diese Welt, als diese Welt erfahrend und 
diese selbe Welt, die ich selbst erfahre, und als dabei auch mich erfahrend, mich als wie ich sie und 
darin die Anderen erfahre”( Hua I, 123). 
165

 Hua I, 123. 
166

 Hua I, 123. 
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mundo é justamente a inerência do sentido e do conteúdo do mundo, tornado 

consciente pelo sujeito, às vivências intencionais desse mesmo sujeito, voltadas para 

o mundo enquanto dele faz experiência, sem com isso retirar do ente mundano a sua 

essência de estranho. Qualquer conteúdo que esse “fenômeno de mundo” possa 

encerrar, ele não se reduzirá a “criações sintéticas privadas”, e por isso mesmo será 

capaz de recobrir uma efetiva experiência do mundo e dos objetos mundanos. 

O fenômeno de mundo não se reduz a sínteses privadas também porque, 

inscrita na imanência dos atos intencionais, está o sentido de algo que excede, pela 

sua existência e pelo conteúdo concreto, aquilo que essas mesmas vivências 

intencionais de experiência do estranho “nunca cessam” de experienciar. O que é 

intersubjetivo não é o denominador comum a todos, não é a equiparação perfeita de 

todos, é justamente o que, se mantendo “acessível” a todos os sujeitos, conserva-se 

por isso mesmo (pela individualidade de cada consciência) estranho a cada um 

deles. À ideia de fenômeno de mundo se liga, como se vê, a ideia de relatividade da 

natureza transcendente, do objeto natural e da natureza intersubjetiva. 

Ora, esse sujeito, mesmo que fosse, de fato, apenas um, ainda assim seria 

sujeito portador de uma intencionalidade intersubjetiva, pois a atividade na qual ele 

executa atos objetivantes pressupõe uma intersubjetividade da objetividade, de 

forma estrutural. A distinção essencial entre próprio e estranho é primitiva, ou seja, o 

sentido de próprio remete, por definição, ao de estranho e vice-versa. Na esfera do 

ser-próprio do solus ipse, o sentido (o para-mim) do estranho está inscrito a priori. E 

quando nos colocamos no ponto de vista da experiência intersubjetiva, somente se o 

fizermos com a visão transcendental, não caímos em nenhuma espécie de 

solipsismo coletivo, formado a partir da comutação das sínteses privadas, porque o 

próprio ponto de vista solipsista só é possível de direito como abstração; e seria um 

total absurdo considera-lo como característico de alguma experiência de fato. 

O problema do assim chamado ou também presumível “mundo em-si” implica, 

portanto, o recurso à intersubjetividade e esse leva ao da empatia, na medida em 

que a constituição do outro se produz graças à empatia. Mesmo que a empatia 

pertença a outra linha de raciocínio, ela está relacionada com o exame a 

intersubjetividade, pois o sentido de “existente para todos” do mundo objetivo, 

experienciado por mim, inclui, tanto a mim, como existente, quanto todos os outros 

sujeitos existentes e os inclui em pé de igualdade. O mundo só exige ser 

continuamente reiterado intersubjetivamente porque nunca cessa de ser estranho. E, 
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paradoxalmente, só permanece sempre estranho por causa dos outros sujeitos para 

os quais ele é igualmente acessível. Em outros termos, a intersubjetividade nada 

mais é do que intersubjetividade entre sujeitos que permanecem estranhos uns para 

com os outros. Por necessidade lógica, só há intersubjetividade se houver 

experiência do estranho, e só ocorre “experiência” do estranho via intersubjetividade. 

Aqui, encontramos o laço estreito que une intersubjetividade e empatia. 

 

O problema é portanto antes de tudo bem peculiar, pondo-se justamente 
como o Aí-para-mim (Für-mich-da) do outro, enquanto tema, por 
conseguinte, de uma teoria transcendental da experiência do estranho 
(Fremderfahrung), a assim chamada empatia

167
. 

 

A partir do momento em que se busca uma teoria “transcendental” da 

experiência do estranho, então o “aí-para-mim” do outro não pode ser designado de 

qualquer forma; e é nesse momento que a expressão empatia, e um uso “bem 

peculiar” dela, se faz necessária para demarcar o ponto de vista transcendental do 

natural. O mais simples e intuitivo “aí-para-mim” do estranho se torna um problema 

transcendental, e coloca em cheque a requerida aptidão constitutiva do ego-sujeito 

que estivesse satisfeito com suas sínteses privadas. Os outros sujeitos, uma vez que 

não são meras coisas físicas, apesar do corpo que possuem, e que pode tanto ser 

apreendido enquanto corpo físico como enquanto corpo vivo, é constituído também 

como “realidade”, mas de forma diferente, no interior da própria experiência 

transcendental. A experiência transcendental, na qual é suspensa a existência das 

coisas transcendentes, ainda preserva um elemento, dentro da esfera imanente do 

eu puro, que não é exclusivo desse próprio eu, como mônada, um elemento que 

assinala na própria imanência a concorrência de outras subjetividades monádicas168 

e a sua relação com os objetos, para o sentido objetivo do mundo. Com esse 

elemento, o caráter de estranjeira da subjetividade de outrem é devolvida para as 

próprias coisas, para a realidade objetiva delas. É sobre esse ponto, que não é 

atingido pela epoché fenomenológica, que deve ser efetuada a “epoché abstrativa”; 

portanto, é preciso que o eu que medita, depois de já instalado no campo da 

experiência transcendental, efetue uma nova redução e preserve apenas a “camada 

uniformemente coesa do fenômeno do mundo” (einheitlich zusammenhängende 
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 Hua I, 123 -124. 
168

 Eu sou mônada primordial para mim mesmo e, constituída em mim como estranhas, existem as 
mônadas dos outros sujeitos. Todas as mônadas, inclusive eu, existem interligadas em comunidade. 
E isso é possível por uma ligação irreal, intencional. Cf. Hua I, 156 – 157. 
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Schicht des Phänomens Welt169), ou seja, o todo da imanência, nos limites em que 

ela não pressupõe qualquer sentido de ser que a ultrapasse, que exceda sua 

experiência imanente. Visto que o sentido do outro é interno ao próprio ego puro, a 

“epoché abstrativa” deve operar na própria esfera pura egológica, porque o caráter 

de estrangeiro ainda não teria sido eliminado do resíduo da epoché fenomenológica.  

 

A fim de proceder corretamente, uma primeira exigência metódica é que 
executemos antes de tudo no interior da esfera universal transcendental um 
tipo peculiar de epoché temática. Eliminamos tudo o que está agora em 
questão do campo temático, isto é, abstemo-nos de toda obra constitutiva da 
intencionalidade referente imediata ou mediatamente à subjetividade 
estranha, e circunscrevemos antes de tudo a conexão de conjunto da 
intencionalidade, atuais e potenciais, na qual o ego se constitui no seu ser-
próprio [Eigenheit] e em suas unidades sintéticas inseparáveis, atribuíveis 
portanto elas mesmas ao seu ser-próprio

170
. 

 
Conforme Husserl diz na sequencia da citada passagem, o ego do sujeito que 

medita em seu ser transcendental próprio não se confunde com o ego pessoal, com 

o eu humano. O estar dado “aí-para-mim” do outro, satisfatório para a intuição 

natural, se não fosse fenomenologicamente caracterizado, permaneceria 

problemático para o ego transcendental. 

Na intencionalidade que visa aos outros e põe a efetividade dos outros “para 

mim”, uma intencionalidade inconfundível (ausgezeichnet) constitui-se um sentido de 

ser que não se equipara com a constituição do objeto enquanto coisa, enquanto 

realidade inanimada, porque assinala um excesso que é gerado a partir de uma 

intencionalidade do ego, mas que o próprio ego monádico não pode esgotar, no 

sentido de que não pode esgotar o visado enquanto tal no campo da imanência. 

O segundo ego não é simplesmente uma reduplicação do ego constitutivo, 

pois é “outro” ego, estrutural e concretamente falando. Se fosse mera reduplicação, 

não traria ao sentido homogêneo do ego a crise que só um “estranho” pode 

provocar. Ele sempre ultrapassa o meu ego monádico, protagonista da experiência 

do estranho, enquanto que nunca deixa de ser estranho à medida que essa 

experiência avança: 

 

Nessa intencionalidade inconfundível constitui-se um novo sentido de ser, 
que ultrapassa [überschreitet] o meu ego monádico no que lhe é 
propriamente intrínseco, e constitui-se um ego não como eu mesmo, mas 
enquanto refletindo-se em meu próprio eu, em minha mônada. Mas o 
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segundo ego não está simplesmente aí, dando-nos ele mesmo na realidade, 
mas sim é constituído como alter ego, tomando a expressão alter ego 
enquanto ego significa um momento do que eu mesmo sou em meu ser-
próprio. O outro remete por seu sentido constitutivo a mim mesmo, o outro é 
reflexo de mim mesmo, e ainda não propriamente reflexo, mas análogo de 
mim mesmo, e mais uma vez ainda não análogo no sentido habitual

171
. 

 

Pode-se colocar em questão não exatamente em que reside a capacidade 

que o ego monádico possui de ultrapassar o que lhe é propriamente intrínseco, mas 

sim que espécie de movimento e ultrapassagem é esse que permite à consciência 

chegar ao outro e atingi-lo como tal. É nesse sentido que o recurso à linguagem 

figurada do “reflexo” se justifica nessa passagem. Da mesma forma que um reflexo, 

o alter ego é dado como algo que posso saber o que é, que posso passivamente 

constituir, graças àquilo que eu mesmo sou, sem que eu precise comparar comigo 

mesmo: o reflexo simplesmente se reflete, o outro simplesmente é um reflexo de 

mim. A intenção, na qual se visa o outro, visa-o sabendo previamente o que o outro, 

em geral, é enquanto sujeito. E visa-o, sem um ato expresso de identificação, como 

outro eu, como base no fato de que eu mesmo sou um “eu” e ele é outro “eu”. A 

constituição do outro não pode prescindir da execução dessa intencionalidade 

caracterizada metaforicamente por Husserl em termos de “reflexo”. 

Mas a dificuldade não é diminuída com esse recurso, já que, embora ele ajude 

a compreender que o sentido de ser um “ego” do alter ego se faz por uma remissão 

a mim mesmo enquanto um ego, Husserl ainda chama a atenção que “não é 

propriamente um reflexo de mim mesmo”, não é uma reduplicação nem do meu ser, 

nem da minha personalidade monádica, mas sim “um análogo de mim mesmo” (grifo 

nosso), num sentido especial, fundado na semelhança do corpo, mas não se 

esgotando nela. 

Com isso, tomamos precauções contra conclusões apressadas, mas o 

problema continua em aberto, pois um “análogo” aqui quer dizer, cremos nós, em 

suma, algo analítico, que seria eu estou como outro para o outro-eu, assim como o 

outro está como outro-eu para mim. Eu sou, e o outro também é, a um só tempo, 

reflexo e refletido. 

Esse é o sentido da ultrapassagem intencional da consciência. E com base 

nela, todo o restante das realidades espirituais pode ser constituído e assim 

objetivado. De fato, o sentido de estranho, na fenomenologia genética, depende de 
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que comece com o alter ego, individualmente falando, mas não se restringe a ele. 

Uma vez que o sentido espiritual é posto em funcionamento, ele se expande para o 

mundo objetivo como um todo. A realidade espiritual deve começar com o alter ego, 

porque, afinal, ele é como a origem das determinações do sentido de estranho do 

mundo objetivo. Provém da inserção do fenômeno do outro em meu campo de 

constituição a consciência de que a realidade objetiva contém determinações que 

não se esgotam nas aparições subjetivas de meu próprio ego monádico. A realidade 

objetiva só é plenamente objetiva sob a condição de estar, desde sempre e 

publicamente, acessível a outros sujeitos. 

 

Inicialmente [a constituição do estranho na esfera do próprio] diz respeito a 
qualquer alter ego, em seguida porém a tudo o que dele adquire suas 
determinações de sentido [perante o sujeito constituinte], em suma o mundo 
objetivo no sentido pleno e próprio

172
. 

 
Todas as objetividades, da natureza ou da cultura, adquire o valor de 

entidades objetivas e recebe determinações de sentido para tal, mediante a 

constituição do estranho. Os predicados culturais pressupõem aquilo que torna 

homens e animais seres viventes, em certa medida pessoais, pressupõe o modo 

como os outros, e tudo que me estranho, intervém na determinação do sentido de 

ser dos objetos; assim, esses predicados, e podemos dizer, os predicados espirituais 

e o mundo espiritual como um todo pressupõem aquilo de que se faz abstração no 

epoché abstrativa, na epoché da esfera do “meu”. Essa redução ao que é 

propriamente meu (Mir-Eigene) descobre o eu, como pólo que permanece “idêntico” 

na multiplicidade de suas experiências puras 173. 

Sem a experiência dessa camada uniforme, pode-se traduzir também por 

“homogênea”, não posso ter “nada de estranho como experiência”, nem ter nenhum 

sentido de “mundo objetivo” como sentido de experiência174. O sentido de estranho 

surge por um déficit do sentido homogêneo, como irrupção do não-homogêneo, 

parcial, num todo predominantemente homogêneo, como irrupção do não-uniforme. 

O estranho coloca em crise a suficiência de sentido desse todo imanente e o abala 

em si mesmo, pois o estranho o intima a sair de si mesmo, a se ultrapassar e se 

tornar intersubjetivo. 
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Não podemos pensar de outro modo, uma vez que se tudo que é constituído 

como estranho é abstrativamente excluído, só deveria restar uma camada uniforme e 

homogênea na imanência do ser-próprio, o que não é o caso. Pois vejamos. 

Como se trata de obras cronologicamente próximas, queremos ler Ideias II 

retrospectivamente, a partir do que foi escrito posteriormente nas Meditações 

Cartesianas. 

 

Podemos dizer também, quanto a isso, que abstraímos de todo o espiritual 
estranho, como o que possibilita no estranho, aqui em questão, o seu 
sentido específico. Também o caráter de mundanidade circundante 
[Umweltlichkeit] para todos, o ser-aí-para-todos e ser-acessível (...) que 
perfaz todos os objetos do mundo fenomenal (...) deve excluir-se 
abstrativamente

175
. 

 

Nota-se, nessa passagem, que o “espiritual estranho” é tudo aquilo cuja 

essência espiritual, cuja capacidade de receber o predicado de espiritualidade, 

independe do “meu” espírito, que, como sabemos, deve ultrapassar a si mesmo para 

alcançar o outro. Para fazermos abstração do estranho e nos atermos 

exclusivamente à esfera do próprio, só precisamos atentar para tudo o que é 

espiritual e identificar aquelas camadas de sentido nos temas objetivos cuja 

espiritualidade não encontra a sua razão de ser, a fonte de seu significado espiritual 

em meu próprio espírito. Tudo o que tiver “expressão” espiritual (para lembrar o 

capítulo anterior) e não encontrar, dessa forma, a sua razão de ser em meu próprio 

espírito, deve ser reconhecido como “espiritual” e, além do mais, “estranho”. 

Também o sentido espiritual do mundo circundante não se esgota em meu próprio 

espírito, e depende essencialmente, para possuir o significado de um todo 

culturalmente e particularmente caracterizado, de todos os demais espíritos 

individuais em relação ao qual ele se mostra como “estando aí para todos”. Esse 

mundo circundante, assim como o alter ego, retira o ego monádico de sua “camada 

de sentido homogênea” e faz irromper nela algo de estranho, que a epoché 

abstrativa deve também afastar, para que reste apenas a camada de sentido 

homogênea. Mas como, podemos ver, no trecho a seguir, a esfera própria não 

possui a homogeneidade de sentido tão perfeita quanto esperávamos encontrar, ao 

iniciar a epoché. Ela já é e está, de saída, ultrapassada em relação ao seu ser-

próprio. 
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Aqui, contudo, nos deparamos com algo estranho, uma rede de evidência 
que aparece, já na concatenação, como paradoxos. No apagamento do 
estranho, minha vida psíquica não foi afetada no todo desse eu psicofísico, 
da minha vida de experiência no mundo, portanto em nada de minha 
experiência possível e efetiva do estranho. Portanto, a constituição completa 
do mundo sendo para mim, inclui-se dentro [hinein] de meu ser anímico, e 
por conseguinte também sua divisão nos sistemas constitutivos que 
constituem o próprio e o estranho

176
. 

 
A esfera de sentido do próprio é desfigurada em sua homogeneidade, quando 

da irrupção dessa oposição primitiva, a priori, que é a oposição entre próprio e 

estranho, acarretada pelas próprias necessidades de essência da obra constitutiva. 

O próprio é, de saída, próprio diante do estranho e o estranho, universalmente 

tomado, como mundo que abrange tudo que é estranho, já é mundo para o sujeito 

enquanto ego monádico. 

Temos, portanto, nessa irrupção do estranho dentro de minha própria vida 

constitutiva, a experiência do outro, temos uma consciência originária 

(Originalbewusstsein) do outro, no sentido de que ele é dado como em “carne e 

osso” (leibhaftig). Resta acrescentar que, nessa experiência, podemos enumerar, 

com base nas C.M., sete características. (1) Nada do que é próprio do outro, nada de 

sua essência própria (Eigenwesen) se torna um dado original (urprünglicher 

Gegebenheit)177. (2) Nela, temos a “mediaticidade da intencionalidade”; um 

representar “aí com” (Mit da). (3) A experiência do outro, mesmo não dando 

originariamente a esfera própria do outro, não se dá de forma solta, porque possui o 

mundo primordial como ponto de partida (primordinalen Welt). (4) O outro aparece 

como “obra-de-co-presentificação” (Mit-gegenwärtig-machens), uma apresentação 

(Appräsentation)178. (5) Temos a não-originariedade do outro: a “apresentação 

[Appräsentation], que devesse nos levar para dentro da esfera original 

[Originalsphäre], deve ser excluída a apriori” 179. (6) Isso leva à doação do outro por 

“apreensão analogizante” (analogisierende Auffassung), fundada e motivada na 

“semelhança” do corpo (Körpe) do outro com o meu, dada em minha esfera 

primordial (Primordinalsphäre)180. (7) Outra característica, que Husserl define como 

pareamento (Paarung), se define pelo fato de que a apreensão analogizante do outro 
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se dá numa forma de “síntese passiva” por “associação” – e não por identificação. 

Nela ocorre o que Husserl chama de “contágio” intencional: 

 

Encontramos [os emparelhados], por uma análise mais precisa, 
comparecendo essencialmente junto num contágio intencional, introduzindo-
se já geneticamente (e na verdade, essencialmente), assim que os 
emparelhados, ao mesmo tempo, se elevam e se tornam conscientemente, 
mutuamente autodespertos [Sich-wecken] em uma reciprocidade, passando 
do auto-encobrimento para um sentido objetivo

181
. 

 

Todo esse emparelhamento se dá passivamente, sem que um ato distinto de 

identificação e, e no modo proeminente da atenção, seja requisitado. Essa 

passagem também mostra muito claramente a estrutura do duplo reflexo e duplo 

refletido, de que falamos acima. 

Como foi indicado na introdução desse trabalho, toda essa descrição das 

estruturas do outro e de como essa estrutura é gerada, é feita a fim de fundamentar 

a ideia de intersubjetividade, primeiro como forma inicial de objetividade no conceito 

de “natureza intersubjetiva”, no § 55 das C.M., e, em seguida, levando a reflexão aos 

problemas das comunidades intermonádicas, e, finalmente, onde surge a 

problemática do eu de do mundo circundante, aos da “sociedade intersubjetiva 

elevada”. Nas C.M., o maior grau de importância de que se reveste o conceito de 

intersubjetividade, em comparação com o tema da empatia, apesar da constituição 

do outro ego se fazer graças à empatia, se deve a que toda a descrição da 

intersubjetividade deve oferecer uma “versão” fenomenológica da transcendência 

consistente com os requisitos da objetividade, presentes nos pressupostos 

metodológicos das ciências positivas. Por exemplo, a exigência de que, para se 

tomar qualquer coisa como objetiva, ela deva ser “a mesma” para “todos”; que ela 

possua determinações tais que “qualquer um”, mediante o emprego dos mesmos 

procedimentos metódicos, possa reproduzi-las empiricamente; essa exigência só 

tem sentido para a fenomenologia como uma operação intersubjetiva. A conduta 

natural e, com mais forte razão, os procedimentos objetivamentes, já se movem na 

esfera intersubjetiva, interpretando essa esfera, sem mais, como “objetiva” sem se 

colocar os problemas filosóficos de sua constituição, que implicaria particularmente 
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se colocar o problema da empatia. Mas, para a fenomenologia, a “intersubjetividade” 

não é o ponto de partida, mas o resultado a que se pretende chegar refletindo sobre 

o fenômeno da empatia. 

O tema da empatia opera quando se trata da constituição do outro eu e, nesse 

caso, do mundo circundante, uma vez que é com referência ao meio de um mundo 

circundante, ou como “sujeitos” distintos de um mesmo mundo circundante, que eu 

viso o outro como outro sujeito e o outro visa a mim como o “outro do outro”. Como 

vimos, Husserl empregou a epoché abstrativa para descobrir o sentido do estranho 

dentro da esfera própria do ego, sujeito-autor da constituição. O que se nota é que, 

quando do lado objetivo, o estranho foi desconectado, do lado subjetivo a atividade 

intencional que precisou ser inibida não tem outro nome senão intencionalidade 

empática. O fenômeno do reflexo de mim no outro, da analogia do corpo 

(expressão), do emparelhamento se fundam, embora Husserl não enfatize 

expressamente, na empatia. Então, para reintroduzir o espiritual estranho, é 

fundamentalmente a empatia que precisa ser reativada. A intencionalidade que 

realiza a ultrapassagem da esfera do próprio, motivada pela quebra da 

homogeneidade de sentido, somente adquire, por sua vez, conteúdo e sentido 

determinados quando se faz empatia. 

Quando esse meu mundo circundante, no interior do qual o outro aparece 

como outro, e portanto como um sujeito que também possui o seu mundo 

circundante no qual agora eu exerço o papel de outro, adquire a qualidade de mundo 

circundante comum, cujos fenômenos variados aproximam-se porém de um media, 

primeiramente por causa do espaço objetivo, então ele começa a se tornar mundo 

intersubjetivo, mundo cujas coisas, em certos aspectos, vale, de direito, como 

medianamente as mesmas para qualquer sujeito. Se a intersubjetividade aponta para 

a meta de uma universalidade essencial à objetividade, ela, no entanto, 

geneticamente começa em uma particularidade que é apenas aproximada a uma 

media, comum entre alguns sujeitos. Só então se amplia para a constituição de 

outras comunidades como “personalidades de grau elevado”. 

É nessa linha de pensamento que a intersubjetividade requisitará os temas do 

emparelhamento, do corpo fenomenal, do mundo como fenômeno de mundo, da 

reciprocidade, da possibilidade do discurso e da comunicação. O tema da 

expressividade da pessoa ao nível do corpo reaparece nas C.M., bem como a 

comparação com a linguagem, na qual Husserl fala, inclusive, em Ideen II, da 
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possibilidade de uma “gramática” do corpo182, que se referiria aos signos indicativos 

dos estados anímicos; embora o outro não seja, a rigor, “signo ou um simples 

analogon”, nem “imagem”. 

A questão que poderia ser posta é se a intersubjetividade responde mesmo, 

exaustivamente, ao problema da transcendência. Pois se a intersubjetividade pode 

dar conta da objetividade, na atitude naturalística isso se faz ao preço de uma 

redução da transcendência ao denominador comum das aparições subjetivas de 

cada um, por intermédio da matematização, de uma relativização e uma abstração. 

O que é objetivo só adquire identidade e universalidade em um sentido totalmente 

dependente do subjetivo; continua sendo substrução metodológica e prossegue 

sonegando a maior parte do conteúdo de experiência que integra a vida concreta da 

consciência, sob a acusação de aparições subjetivas. Na atitude personalística, o 

mundo circundante e o mundo espiritual, vale como quase o mesmo, por 

aproximação a uma média extraída do desvio padrão dos fenômenos de mundo de 

cada sujeito. 

Aquilo que se move na esfera intersubjetiva, em última análise, se resolve no 

subjetivo, com a diferença de que agora, na intersujetividade, esse subjetivo não se 

reduz a mim, mas inclui outros sujeitos. Haveria, por assim dizer, uma inflação de 

imanência, mas onde estaria a ruptura do solipismo, ou melhor, onde estaria a 

ruptura desse solipsismo coletivo, e o contato com a transcendência enquanto tal, 

aquela que é posta como tal e como tal considerada na atitude natural, através 

daquilo que Merleau-Ponty, em O visível e o invisível, chama de “fé perceptiva”, 

intimamente  unida ao ato de interrogação? O nosso problema, que está mais 

interessado na objetividade espiritualizada, não pode, contudo, dispensar uma 

reflexão sobre a transcendência, pois uma transcendência das objetividades 

espirituais (e, na realidade, seu estatuto transcendental) não requer menos reflexão 

que a transcendência dos objetos meramente naturais. E nós temos a designação 

específica do que é espiritualmente transcendente: o estranho. Por isso, precisamos 

seguir agora a concepção husserliana do fenômeno da empatia para se aproximar 

de uma caracterização fenomenológica suficiente da objetividade espiritualizada. 

 

4.3. O papel do corpo na empatia e na intersubjetividade 
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Vamos resgatar agora a linha temática presente em Ideen II que leva da 

constituição da alma ao tema da empatia e da intersubjetividade, lembrando que foi 

escrito antes das C.M. 

O quarto capítulo da segunda seção de Ideen II é ocupado pelo problema da 

constituição da realidade psíquica, e pelo modo como a empatia desempenha aí um 

papel essencial. Lembremos que a segunda seção trata da natureza animal. Ela 

começa problematizando o conceito de alma, pondo em questão se a afirmação de 

sua realidade depende exclusivamente da concepção teórico-naturalística da alma. 

Essa problematização, de início, se faz a partir da atitude natural, das evidências 

pré-científicas, no sentido do que é intuitivamente dado quando se fala da realidade 

psíquica, sobretudo no exemplo do ser humano. Aquilo que comumente “se sabe” 

sobre o homem e sua realidade psíquica já mostra a insuficiência da concepção 

naturalística e a demanda de um tratamento fenomenológico do referido tema. 

É assim que, no primeiro capítulo, se analisa o ego puro, para demarcar o 

campo da esfera imanente e chegar a um conceito de alma coerente com ele. O 

capítulo segundo, que trata da realidade psíquica e a diferencia da realidade 

material, mostra a necessidade de introduzir a distinção entre atitude naturalística e 

personalística, a fim de dar conta de um conceito mais básico de realidade que, 

respeitando as categorias regionais, abranja a realidade material e a realidade 

psíquica, sem sonegar as peculiaridades de cada uma. Porquanto, a atitude 

naturalística já põe, a seu modo, a realidade psíquica, como apêndice da natureza; 

mas o que é próprio e essencial da realidade psíquica, o fato dela se dirigir por 

motivação, isso só é reconhecido quando se dispõe da atitude personalística. Com 

esse conceito de realidade, assim trabalhado, o terceiro capítulo vai mostrar como a 

realidade psíquica é constituída através do corpo, mas de um corpo eminentemente 

subjetivo, o corpo próprio do qual se é consciente nas aparições subjetivas. Essa 

constituição pertence ainda à perspectiva solipsista, e se faz ou pela atitude “interna” 

ou “externa”, mas já trazendo o distanciamento em relação ao ponto de vista 

naturalístico, quando especifica que na constituição do corpo, esse se mostra como 

“realidade sui generis” 183. 
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O problema da empatia, no quarto capítulo, surge, portanto, com a 

necessidade de completar a descrição da obra subjetiva constitutiva, incluindo agora 

os outros sujeitos. O tema do mundo do espírito ainda não é encarado de frente, mas 

se chega ao ponto em que se concebe “uma natureza ‘objetiva’ que é determinável 

como intersubjetiva que pertence a todas as existências subjetivas (unidades de 

aparições), como o que ‘aparece’ aí em um sentido mais elevado” 184. Ou ainda uma 

natureza “que pode ser vista como um índice de regulações intersubjetivas de 

unidades de aparições em relação aos seus sujeitos” 185. Chega-se a uma 

concepção da alma, que embora objetivamente determinável nas relações de 

dependência com a natureza física, não esgota o conceito do que Husserl chama de 

“sujeito absoluto” das vivências, que é o próprio ego puro, analisado no primeiro 

capítulo dessa segunda parte de Ideen II. 

É preciso entender, portanto, antes de mais nada, como o corpo contribui para 

que haja um mundo intersubjetivo, um conjunto de realidades intersubjetivas. O que 

é feito tomando em consideração as motivações nas quais o corpo, por suas 

especialidades, necessariamente toma parte. O corpo é constituído de duas 

maneiras, como coisa física e enquanto portador de sensações localizadas, onde e 

no qual “eu sinto” 186. Essa ideia é reforçada na seguinte afirmação: 

 

... devemos estar perfeitamente esclarecidos sobre o fato de que a 
localização dos sentidos é na verdade algo por princípio distinto da extensão 
de todas as determinações materiais da coisa 

187
. 

 

A “localização” dos sentidos seria o que oferece a aparição subjetiva como 

reposta para a pergunta Onde sinto, em meu corpo, a sensação?; enquanto que a 

“extensão” das determinações materiais dessa mesma coisa diz respeito ao corpo, 

em um segundo sentido, como coisa física. Em seguida, o autor dá o exemplo da 

mão, introduzindo a noção de “sujeito do corpo”.  

 

A sensação de toque não é um estado da coisa material, mão, mas é 
precisamente a mão em si mesma, que para nós é mais que uma coisa 
material, e o modo em que ela é minha implica que eu, o ‘sujeito do corpo’, 
posso dizer que aquilo que pertence à coisa material é seu, não meu. Todas 
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as sensações pertencem à minha alma; tudo estendido sobre a coisa 
material 

188
. 

 

O final dessa passagem “tudo estendido sobre a coisa material” se refere ao 

fato de que, embora essencialmente distinta das determinações materiais, não há 

sensação que não esteja, de alguma forma, necessariamente ligada à extensão 

material. Não ligada por uma causalidade fisicalista, mas “estendida” sobre ela. O 

sujeito do corpo é o sujeito que tem todas as sensações na conta de “suas 

sensações”. Não há sensação, em meu corpo, da qual não se possa afirmar ao 

mesmo tempo esse predicado de ser “minha” sensação, no sentido de estar incluída 

diretamente em minhas vivências, de ser uma aparição em minha esfera subjetiva. A 

“mão em si mesma” é essa mão das minhas sensações. Caso essa mesma mão e o 

mesmo evento concomitante com a sensação sejam, de outro ponto de vista, tomado 

como estado (psicofísico), nesse caso ao mesmo tempo se toma o corpo, não como 

sendo aquele de que o sujeito pode se por como sujeito do corpo, mas como coisa 

material. Tomado como coisa material, os seus estados físicos não são “meus”, 

desses estados não se pode propriamente dizer que são aparições subjetivas. Nem 

mesmo a mão, se tomada abstratamente como mera coisa material, como pura 

extensão é “minha”. E na realidade deixa de ser inclusive uma mão, no sentido 

compreensível. Pois, o exemplo é nosso, uma ferroada de abelha não é, antes de 

tudo, um estado químico na coisa material, fisicalista, que chamo de mão, é minha 

sensação de dor em minha mão. 

Além da caracterização do corpo como campo de sensações localizadas, de 

que procede o sentido da subjetividade do corpo, o “sujeito do corpo”, também é 

importante compreendê-lo como “órgão do querer”, uma caracterização igualmente 

subjetiva. O mais primitivo uso livre do corpo, o mais imediato poder da vontade e do 

qual todo o restante uso do querer depende, mediata ou imediatamente, é o uso e o 

poder dos movimentos do corpo. Fundamentalmente, a primeira coisa que posso 

fazer coincide com a resposta que seria dada à seguinte pergunta: “Quais 

movimentos quero executar em meu corpo e por meio do meu corpo em outros 

corpos?” E isso pressupõe, naturalmente, que o corpo seja, antes de tudo e ao 

mesmo tempo, campo de sensações localizadas, que mostram o campo espacial 

que está à disposição para os movimentos corporais. O que serve de motivação para 

                                                 
188

 Hua IV, 150. 



148 

 

 

executar esse ou aquele movimento com o meu corpo, são as sensações que estão 

localizadas em uma parte ou outra em relação ao “ponto zero” de orientação do meu 

corpo. Todas as ulteriores expressões da liberdade do meu querer são derivadas dos 

movimentos voluntários do corpo como órgão do querer e remetem de uma forma ou 

de outra a ele. 

 

...o corpo, como campo de localização (...) é precondição para o fato de que, 
já tomado como corpo (...) é um órgão do querer, o único e exclusivo objeto 
que, para o querer do meu ego puro, é imediata e espontaneamente movível 
e é um meio de produzir movimentos espontâneos mediatos em outras 
coisas 

189
. 

 

Com a expressão “imediata e espontaneamente movível” se quer indicar que 

o meu corpo, como órgão do querer, oferece um campo de experiência organizado 

de tal forma que nele as minhas vivências, tidas como essencialmente subjetivas, se 

mostram ligadas, de modo evidente, pois imediato, à realidade corporal. Nenhum 

outro objeto oferece essa relação imediata com o meu querer, nem essa evidência. A 

espontaneidade desses movimentos devem indicar também que não é obrigatória a 

interferência de uma coação externa (causal), um conjunto de condicionantes físicos 

determinados para dar início ao instante inicial do movimento do corpo. O átimo 

inicial de meu movimento corporal é espontâneo no sentido de que a única condição 

para ele ser e aparecer seja a execução de um ato subjetivo, o que os clássicos 

chamam uma “volição”. Nesse primeiro grau de uma relação evidente entre a 

vivência irreal (intencional) e a realidade se funda todo o restante da realidade, até 

chegar a se tornar objetiva. Pois se as sensações motivam os movimentos corporais, 

esses últimos, retroativamente, ao condicionar o advento de novas aparições ou a 

recorrência de aparições semelhantes e as suas conexões na unidade de esquemas 

sensíveis, colocam à disposição do sujeito as condições que desenham o seu campo 

de percepções, motivam a intencionalidade de horizonte. É o que afirma o trecho a 

seguir. 

 

É em virtude desses atos livres que, como já foi dito antes, pode ser 
constituído para esse ego, em uma série de percepções, um mundo-objeto, 
um mundo de coisas corporais espaciais (o corpo como coisa incluída) 

190
. 
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Esses seriam os motivos que poderiam esclarecer a já aludida expressão, no 

mínimo curiosa, “objetividade subjetiva”, utilizada por Husserl para opor ao sentido e 

valor meramente físico do corpo, o seu significado subjetivo e o seu valor intencional.  

 

Portanto, para cada homem, elas [sensações, sentimentos, afecções de 
toda espécie] pertencem, em um modo que é imediatamente intuível, ao 
corpo, enquanto seu corpo particular, i.e., enquanto uma objetividade 
subjetiva distinguida do corpo como mera coisa material por meio de todo o 
seu estrato de sensações localizadas 

191
. 

 

O corpo, a um tempo, subjetivo e objetivo, ocupa um papel de destaque na 

emergência da realidade experiencial, no decurso constitutivo. Dizer que o corpo é 

uma objetividade subjetiva significa aceitar, sim, que ele pode ser tomado 

objetivamente, como uma coisa normalmente visada na atitude natural, como uma 

“coisa incluída no mundo de coisas corporais espaciais”; mas que, sobretudo esse é 

o único caso em que essa objetividade real que coloca a subjetividade em contato 

com a realidade material. Além de objetivo, não se deve menosprezar seu lado 

subjetivo; ele contém momentos ligados às vivências e aos atos puramente 

subjetivos, e pode ser analisado em relação à motivação. Sua objetividade subjetiva 

significa, portanto, principalmente, que é devido à sua função de centro das 

sensações localizadas e de órgão do querer que exerce funções determinadas na 

constituição de outras realidades objetivas. Somente para um sujeito dotado de 

corpo e, inversamente, através de um corpo vivido e usado por um sujeito, pode ser 

franqueada uma experiência de mundo objetivo, porque o próprio corpo liga 

imediatamente o subjetivo a, pelo menos, um caso de objetividade real. A 

multiplicidade de aparições dadas aos sentidos só não se dissolve em fantasmas e 

esquemas sensíveis, porque encontro, em meu próprio corpo, as qualidades da 

matéria presente nas demais unidades materiais. 

Husserl, nessas temáticas, está, na verdade, propondo que, mesmo os atos 

intencionais pertencentes ao puro ego, mesmo não sendo nada de real e efetivo, se 

forem vistos dentro da temática constitutiva, o modo de eles operarem, de 

desenvolverem constitutivamente a consciência de um mundo real, não poderiam 

completar o sentido da realidade em seu conjunto de mundo se não fosse levado em 

conta o papel do corpo de substrato material da consciência, o papel subjetivo do 

corpo. 
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... uma consciência total do ser humano está, em um certo sentido, unida ao 
corpo por meio do substrato hilético, embora, na verdade, as vivências 
intencionais, elas mesmas não sejam, de longe, direta e propriamente 
localizadas: elas não formam um estrato no corpo 

192
. 

 

Em cada vivência intencional objetivante há, como já vimos, um conteúdo 

intuitivo, e no caso das percepções sensíveis, um conteúdo intuitivo sensível. Mesmo 

que em alguns casos, como na intenção meramente signitiva, ou naquela que põe 

objetos puramente ideais, a consciência se desligue da experiência sensível, a 

consciência, considerada como um todo, e até em seu estatuto puramente subjetivo, 

está ligada ao corpo. Com mais forte razão, a consciência do ser humano, tomada 

na unidade sistemática de um todo, deve estar ligada ao substrato material corporal, 

quando se leva em consideração o seu percurso constitutivo. 

Essa ligação, com o corpo, das vivências intencionais constitutivas, ou 

fundadas na constituição, seria misteriosa se preconcebêssemos a irrealidade das 

vivências da consciência, presos ao modelo de substâncias primeiras imateriais. Já 

foi dito, e voltamos a dizer, trata-se de ligação funcional; ou mais precisamente, 

ligações funcionais. É seguindo a multiplicidade dos correlatos de ato objetivos, de 

suas aparições e do conteúdo dessas aparições que é possível distinguir várias 

funções de doação de sentido intencionalmente efetuadas, e descrever o sistema da 

consciência de forma estritamente estrutural; sem supor nada mais que uma 

estrutura necessária para a inteligibilidade das múltiplas vivências intencionais e da 

multiplicidade noemática dessas vivências, que acompanham toda experiência 

objetiva. De fato, Husserl não se cansa de advertir para isso, a começar pelas 

vivências intencionais sensíveis. 

 

O conteúdo co-entrelaçado de sensações tem uma localização que é 
intuitiva e atualmente dada, mas não as intencionalidades, e apenas 
metaforicamente se diz que elas estão relacionadas ao corpo ou estão no 
corpo 

193
. 

 

Conteúdo de sensações e intencionalidade da sensação. Essa é a sutil 

diferença que pode gerar confusões consideráveis. O conteúdo é localizado, a 

sensação, quanto ao seu conteúdo, também é localizada, mas a sensação enquanto 
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momento de uma vivência intencional (e.g., de percepção) e o conteúdo enquanto 

intencionalmente vivido nessa sensação, não são localizados. Por esse motivo, 

Husserl chama o corpo de ponto de mudança. O ponto de mudança opera uma 

ligação entre a realidade múltipla e a funcionalidade múltipla das intenções que 

constituem essa realidade. O entrelaçamento entre as funções intencionais das 

vivências sensíveis e o substrato físico material não é o entrelaçamento entre duas 

grandezas ou entre duas substâncias, é um entrelaçamento análogo ao que existe, 

interpretação nossa, entre os triângulos realmente dados e a ideia de 

triangularidade, como forma, ou ainda entre o referente objetivo e a “estrela matinal” 

ou “estrela vespertina”. Se o autor tem necessidade de usar a metáfora 

“entrelaçamento”, é porque a palavra sugere a multiplicidade e complexidade das 

operações noético-noemáticas dos atos posicionais e a multiplicidade de aparições 

dos correlatos de atos. Pois Husserl diz: 

 

Não temos, aqui, a mão como corpo físico e, conectada a ela, uma 
consequência extra-física. Desde o início ela é aperceptivamente 
caracterizada (...) como uma unidade físico-estesiológica. Em abstrato, 
posso separar o estrato físico e o estesiológico, mas posso fazê-lo 
justamente apenas em abstrato 

194
.  

 

Para não parecer que apenas o que é físico esgota a realidade, nessa mesma 

passagem, como se pretendesse justificar a realidade de uma “unidade físico-

estesiológica”, o autor faz menção do conceito formal-universal de realidade, como 

realidade propriamente dita. Quando algo de meu corpo é dado aperceptivamente 

como uma realidade, indissociavelmente são dadas, nessa unidade, as propriedades 

estesiológicas. O ponto de mudança se refere justamente ao que a abstração 

distingue, quando associa uma vivência estesiológica a uma ocorrência física. No 

corpo, aí representado pela mão, a descrita “mudança” de algo físico em 

estesiológico (ou vice-versa) para a qual ele é o órgão necessário, em última análise, 

é apenas um modo de falar que se adapta, aliás insatisfatoriamente, à 

condicionalidade vigente entre físico e psíquico; entre o estrato material da 

consciência e a consciência. 

O homem é um tipo de unidade físico-estesiológica, no sentido de que tudo o 

que é conscientemente vivido pelo homem, de forma intuitiva, em relação ao seu 

corpo, é vivido sob a forma de sensação. Nenhuma ocorrência em seu próprio corpo 
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que não seja apreendida na dupla apreensão de sensação e realidade, por mais que 

se verifique teoreticamente, não terá o valor de uma experiência imediatamente 

“sua”; nem dirá respeito ao entrelaçamento entre a intencionalidade e o substrato 

material da consciência. Do ponto de vista constitutivo, apenas o referido estrato das 

sensações pode ocupar o papel de fonte originária de constituição de realidade 

objetiva; dado que a percepção sensível das coisas remete, ela mesma, ao próprio 

corpo, como ponto zero. 

Mas, voltando ao conceito de substrato material, distinto das funções noético-

noemática das vivências subjetivas, o que pode ser apreendido do corpo como 

estrato localizado, ou como dependente do corpo, forma uma base subjacente da 

consciência que é tomada como a matéria da consciência. Trata-se daquilo que já foi 

referido sob o título de “sucessão originária” 195 de sensações, vivenciadas 

totalmente de modo passivo, privadas de toda categoria e de toda ipseidade, em 

fluxo contínuo. 

Graças a essa particularidade do corpo de funcionar como base material da 

consciência, haveria uma “unidade” da base material (Bewusstseinsstoff) da 

consciência com a alma e, por conseguinte, com o eu anímico. Husserl se expressa 

quanto isso, como vimos, dizendo que o corpo material se “entrelaça” com a alma. 

Se Husserl chama a atenção para o fato de que a expressão “entrelaçamento” é uma 

metáfora, é porque devemos tomar cuidado, considerando atentamente o fato de 

que o ato intencional apreende intuitivamente a “localização” das sensações, mas a 

intencionalidade ela mesma não está localizada em nenhum lugar no espaço físico, 

e, dessa forma, não está literalmente entrelaçada com o seu substrato material. Na 

mesma passagem, Husserl distingue o modo como a causalidade diz respeito a 

eventos reais do modo como a alma, passível de ser estimulada, tem suas 

“propriedades reais” (na medida em que a estimulabilidade da alma via corporal 

depende de circunstâncias reais). Quanto a esse corpo, do qual se diz que a alma e 

o eu anímico “tem” esse corpo (Leib) e que ocupa a função de base material e de 

termo último (assim entendemos o fundo, o Untergrund) da consciência, Husserl diz: 

 

...existe uma coisa [Ding] material de uma certa natureza, que não é 
simplesmente uma coisa material, mas é um corpo, i.e., uma coisa material 
que, enquanto campo de localização das sensações e das emoções 
[Gefühlsregungen], enquanto complexo de órgãos do sentido, e enquanto 
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companheiro [Mitgleid] fenomenal e contra-parte de todas as percepções de 
coisa (...), forma [ausmacht] um componente fundamental [Grundstück] do 
dado real da alma e do eu 

196
. 

 

Assim, a alma e o eu anímico, que não são coisas materiais, são realmente 

dados, como realidades portadoras de propriedades reais, no “entrelaçamento” com 

seu corpo material, o único entre todas as coisas materiais que se dá como seu 

órgão de consciência. As sensações e as emoções são vivências conscientes, 

portanto passíveis de intencionalidade, do tipo que dependem do corpo, e dependem 

dele, não sob todo e qualquer aspecto, mas no tocante ao estrato de sensações 

localizadas. 

O corpo é uma coisa material, mas se distingue das outras também pela 

particularidade de ser o centro de orientação. Um “aqui” básico ao qual se referem 

todas as coisas. 

 

... cada ego tem seu próprio domínio perceptual de coisas e 
necessariamente percebe as coisas em uma certa orientação (...). O corpo 
assim tem, por seu eu particular, a distinção única de portar em si mesmo o 
ponto zero de todas essas orientações 

197
. 

 

Na aparição do corpo, não é como na aparição e na posição das outras 

coisas, que posso mudar como queira. O corpo é ponto zero porque a distância entre 

eu mesmo e meu próprio corpo é nula. Mas qualquer distância que eu possa 

estabelecer entre outros corpos e o meu, ou entre as coisas e meu corpo ou entre as 

várias coisas experienciadas derivam desse ponto zero, e se orientam a partir dele. 

E, de fato, é tão desconfortável chamar o meu corpo de coisa, o corpo no qual se 

funda toda constituição de coisas, que Husserl diz que meu corpo é imperfeitamente 

constituído. 

 

... não tenho a possibilidade de eu mesmo me distanciar do meu corpo, ou 
meu corpo de mim (...). O mesmo corpo que me serve como meio para 
todas as minhas percepções me obstrui na percepção de si mesmo e é de 
modo assinalado uma coisa imperfeitamente constituída 

198
. 

 

Na referida seção (segunda), antes de entrar no tema da empatia (e da 

intersubjetividade), são recuperados os traços básicos do corpo, enquanto 
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constituído solipsisticamente. Do ponto de vista da constituição solipsística, o corpo 

se caracteriza segundo duas atitudes, uma interna que o apreende como “meu”, em 

que ele aparece como órgão dos movimentos livres, como portador de sensações, 

formando uma unidade concreta com a alma, pelo entrelaçamento com a vida 

anímica. A outra atitude em que ele se constitui é a externa, onde o corpo aparece 

como uma “realidade sui generis”, por ser “centro de orientação” e por ser o “ponto 

de mudança” (Umschlagspunkt) das relações causais em relações condicionais. 

 

... o corpo aparece aqui [na atitude solipsistica externa] e ao mesmo tempo 
[que centro de orientação], como um ‘ponto de mudança’, em que as 
relações causais entre o mundo externo e o sujeito anímico-corporal são 
convertidas [umsetzen] em relações condicionais 

199
. 

 

Ora, o elemento em que se evidencia essa potencialidade do corpo de ser 

ponto de mudança é, fundamentalmente, o conteúdo intuitivo das sensações 

gerados na sucessão originária. Esses conteúdos, por seu lado transcendente, são 

efeitos de causas físicas, e, por seu lado intencional, são o teor hilético através do 

qual produz a intuição da realidade material. Então, abstração feita das conotações 

do “entrelaçamento”, podemos pelo menos situá-lo no corpo, considerando como 

fator decisivo a sua peculiaridade “ponto de mudança”. 

Se ocorre uma mudança, quando se passa das relações causais para as 

relações condicionais, é porque causalidade se distingue de condicionalidade. Ora, 

por relações causais entre sujeito anímico e mundo externo podemos entender, de 

forma muito geral e com base no que foi dito até agora, que se trata das relações de 

causa e efeito segundo as quais o corpo obedece a leis físicas, uma causalidade real 

e natural, sujeitas ao tempo e espaço objetivos, passível de matematização. 

Já as relações de condicionalidade, entre o mundo externo e o eu anímico, 

não são, a bem dizer, relações de causa e efeito, são antes relação de porque-

então, de causa e “consequência”, e, podemos dizer, sem relação direta com o 

espaço objetivo: a condicionalidade não é propriamente localizada. Podemos 

imaginar o corpo próprio como uma folha, que sofre todos os efeitos causais e uma 

das faces. As causas que chegam por uma das faces, geram, ao mesmo tempo 

efeitos físicos nessa folha e, na outra face, a da subjetividade, gera 

condicionalidades e vivências de sensações. Particularmente, no caso das 
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motivações dos movimentos livres e no caso das aparições subjetivas sensíveis, o 

eu psíquico depende do corpo, ou seja, é condicionado por ele. As relações de 

condicionalidade são reais, pois conduzem às propriedades reais da alma. Essas 

últimas, no entanto, que não são extensivas ou materiais, situadas em “outra 

dimensão”, e que se originam de uma “fonte distinta” 200 que aquela da causalidade 

naturalística. Mas o que é realmente condicionado, quando se diz que o eu anímico 

é condicionado, não são senão as vivências intencionais, direta ou indiretamente. 

Pelo menos as sensações, percepções e afecções, o são diretamente, já que 

precisam do corpo como órgão da alma para ocorrerem. 

Essas vivências intencionais, enquanto elo da corrente de vivências, não são, 

é lógico, inteiramente determinadas pelo mundo externo, logo, não dão sequência à 

série causal intrínseca à matéria que as condiciona, e por isso se diz que elas são 

condicionadas, restando uma zona de variabilidade, no “eu posso”, que se estrutura 

mediante outras leis que não as causais. Tal zona de variabilidade recebe a 

designação de intencionalidade de horizonte indeterminado determinável. O que é 

condicionado é a envergadura desse horizonte de possibilidades. O sentido no qual 

é possível prosseguir com as percepções e movimentos livres e com as sensações é 

condicionado, mas não é determinado. Por outro lado é motivado e é em referência 

às possibilidades motivadas e condicionadas que ocorre a determinação. 

Nesse sentido, as relações de condicionalidade possuem, cada uma, um lado 

real e um lado intencional; ou melhor dizendo, uma “dimensão” física, condicionante, 

e uma dimensão intencional, condicionada, porém, em última análise, estruturada e 

cumprida naquilo que o eu anímico possui de puramente subjetivo, as possibilidades 

motivadas que estão na composição dos nexos noético-noemáticos. 

Se o corpo é uma realidade sui generis é porque ele é uma realidade na qual 

a experiência com todas as demais realidades, e a constituição delas, implica uma 

alma, assim como um sujeito absoluto, o sujeito que é, entre outras coisas, sujeito 

desse corpo. Uma realidade que seja objetividade subjetiva só pode ser qualificada 

de sui generis. 

Graças à intencionalidade, através da qual a função de órgão da alma é 

conferido ao corpo, o corpo se torna, pela sua posição especial no conjunto das 

realidades materiais, órgão do querer, órgão de um tipo de liberdade (a dos livres 

                                                 
200

 Hua IV, 157. 



156 

 

 

movimentos). Dada a expressividade desses movimentos, resulta que o corpo se 

torna expressão geral do próprio espírito. Por isso, o mínimo que possa ser dito 

satisfatoriamente sobre a possibilidade de uma realidade intersubjetiva não pode 

dispensar essa peculiaridade expressiva do corpo próprio. A constituição de uma 

realidade intersubjetiva é precedida pela constituição de outros egos, acontece 

primeiro de sujeito para sujeito, envolvendo, notadamente, a expressividade seus 

corpos. Somos conduzidos a isso porque se meu corpo de sensações possui, em 

meu caso, o duplo estrato, subjetivo e objetivo, então se deve presumir que para 

outros sujeitos a situação é essencialmente a mesma; i.e., que o corpo de outros 

egos também não é mera coisa física, é corpo próprio, unidade físico-estesiológica, 

órgão da alma e do querer, órgão de expressão e de liberdade, campo de 

experiência que condiciona a consciência estranha. Nessa peculiaridade do corpo 

reside todo a chave da empatia, razão pela qual o tema a empatia e da constituição 

do estranho é o tema que segue, em Ideen II, o tema do corpo como portador do 

psíquico. 

No início do quarto capítulo da segunda parte, A constituição da realidade 

anímica na empatia, se afirma que não apenas coisas do tempo e do espaço 

objetivo, que são objetos da percepção, mas também a vida (zoa) e o homem (ser 

vivo racional) são dados na “esfera da constituição originária” (ursprünglicher 

Konstitution) 201. O fato de o ego estranho nunca poder me ser dado originariamente 

em seu conteúdo imanente, não impede que o ser humano, concretamente falando, 

do qual esse ego é o ego pessoal, possa me ser dado intuitiva e originariamente. 

Nesse momento, Husserl frisa que os seres vivos e o ser humano não são uma 

junção qualquer de duas coisas, mas unidade de duas faces, de dois estratos. O 

homem, que pode ser apreendido como realidade objetiva e que é constituído na 

referida intuição originária, se estabelece desde o início, como unidade. A realidade 

e unidade do homem, constituído e apreendido como outro, possui dois estratos no 

sentido de que não apenas percebemos o seu corpo, segundo todas as condições 

com que percebemos qualquer coisa extensa, dotada de qualidades primárias e 

secundárias, movimento, forma, cor, peso, etc. Juntamente com toda essa 

apreensão fisicalista, sem contradizê-la, e na realidade intimamente coordenada com 

ela, numa espécie de entrelaçamento intencional, visamos esse corpo 
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prioritariamente como portador de vida, ou melhor, como portador de outra vida 

subjetiva, intencional; do mesmo gênero de subjetividade e intencionalidade de que 

sou testemunha em “presença primitiva” no meu próprio caso. 

Portanto, a relação mútua entre seres humanos, a possibilidade de 

comunicação não se daria da maneira como se dá (e talvez nem mesmo seria 

concebível), não fossem as peculiaridades de experiência do corpo animado, 

portador da subjetividade. É pelas potencialidades de sentido do corpo próprio de 

cada um, que o outro “está-aí-para-mim”, na condição de homem. E como diz 

Husserl, “Com a apercepção do homem é dada, eo ipso, a possibilidade de 

comunicação, de relação mútua entre homem e homem” 202. 

Nesse sentido, toda e qualquer apercepção da realidade psíquica de outro 

homem, implica a apreensão do mesmo primitivamente, a partir do que o a presença 

em carne e osso de seu corpo vivo e do meu oferece como campo mútuo de 

experiência. Pois só minha própria vida subjetiva me é acessível em presença 

primitiva; do outro só restando a possibilidade de me ser primitivamente acessível o 

seu corpo. Mas, como esse corpo é uma realidade sui generis, como ele tem a 

capacidade de, em seus movimentos, indicar uma realidade subjetiva de que é 

portador e órgão de querer, a presença primitiva desse corpo é suficiente para que 

eu possa constituir o outro sujeito e ter acesso a ele numa apresentação; para que 

eu possa, assim, ter do outro uma apreensão originária apresentadora. Dizendo 

estilisticamente, todo o ser espiritual de outro ego, deve começar pelo seu ser carnal. 

 

Os corpos que se firmam externamente diante de mim são experienciados 
por mim na presença primitiva exatamente como outras coisas, enquanto a 
interioridade do psíquico é experienciada em apresença 

203
. 

 

Na apercepção unitária do homem, o último nível (geneticamente primeiro), o 

“termo último”, é o corpo corporal material (materiellen Leibkörper); esse último é 

percebido originariamente, dado de forma “efetiva” e “no original”. Quando o homem 

é constituído como objetividade, todo elemento que encerra o subjetivo em cada 

indivíduo real, em oposição ao que é objetivo, é dado em presença primitiva, e 

assim, percebido no original apenas por um único sujeito, o sujeito que a si mesmo 

percebe. E cada sujeito tem a si mesmo a título de objeto imediatamente presente.  
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A partir da distinção entre presença primitiva (Urpräsenz) e apresença 

(Appräsenz), ambas originárias (ursprünglichen) Husserl estabelece o seguinte, na 

apercepção do homem: percebo o seu corpo material, como qualquer outra coisa 

material dada no tempo e espaço objetivos, como dado em presença primitiva, e a 

sua interioridade me é originariamente dada na apresença. Uma vez que a 

apresença pressupõe a presença primitiva e sempre remete a ela, a experiência 

originária da sua interioridade anímica remete à doação originária do corpo material 

e a pressupõe necessariamente. Ora, qual seria exatamente o conteúdo dessa 

interioridade de que faço experiência na apresença que remete sempre à presença? 

Ou melhor, dessa “animalia”, senão aquilo que transfiro de minha de minha própria 

interioridade, percebida e dada em presença primitiva? Aquilo que transfiro de mim 

para o outro, o faço graças à semelhança do meu corpo, constituído 

solipsisticamente, com o corpo desse outro ser vivo, o homem, cujo corpo é dado e 

percebido no mundo externo, assim como o meu. Para complementar, essa 

transferência é guiada não só pela semelhança do corpo do outro, mas porque esse 

corpo alheio aparece fornecendo “indicações” de sua interioridade através de outra 

aparição igualmente física: os movimentos, do ponto de vista da extensão. A 

empatia, porém, é esse ato, indiviso, que visa esse conteúdo de vida intencional aí 

expresso e apercebe o homem, vida intencional essa que é “apresentada” como 

expressão nesse corpo primitivamente presente. 

O que queremos enfatizar aqui é que a intencionalidade empática não 

responde apenas pela captura da interioridade subjetiva do outro ego; pois se a 

empatia ignorasse totalmente o corpo, esse se fecharia na presença primitiva e não 

possibilitaria a apresença do outro ego. Portanto, o corpo só pode indicar e 

apresentar a interioridade psíquica do outro, cujo corpo percebo em presença 

primitiva, graças à intencionalidade empática, muito embora não seja o corpo o alvo 

intencional principal da empatia e sim a própria interioridade apresentada. Reynaert 

chega a dizer que essa unidade expressiva é interpretada204, “interpretação” essa 

que, ao lado da “compreensão”, do “entendimento” está entre as virtualidades da 

intencionalidade empática. Dessa forma, na apercepção do homem, o tema 
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intencional prioritário é alma estranha, ela é visada na empatia, mas o corpo é 

necessariamente co-visado. 

Mas empatia e apresentação são distintos. A apresentação remete 

necessariamente à presença primitiva, e é insuficiente para produzir 

intersubjetividade, no sentido de que não é tão fundamental quanto a empatia. A 

apresentação da interioridade alheia não é necessariamente apercepção do homem, 

ao passo que empatia é já apercepção do homem, da possibilidade de comunicação 

e da intersubjetividade. Que necessidade tem dessa diferenciação? É possível co-

presentar a vida anímica de um corpo quando se tem esse corpo primitivamente 

presente, sem que haja qualquer comunicação ou reciprocidade: tal é a atitude do 

investigador das ciências naturais quando submete a ciência da alma aos métodos 

naturalísticos. Já a mutualidade das relações, a intersubjetividade e a comunicação 

pressupõem e exigem a empatia, naquilo que esse ato é capaz de apreender pela 

vivência afetiva, como deixa entrever o fühlen do Einfühlung. A apresentação 

pressupõe a empatia, sobre cujo correlato intencional, a apresentação exerce uma 

espécie de abstração. Nesse sentido, mesmo o investigador da natureza deve ter 

previamente empatizado o sujeito-eu, para apreender o corpo material como corpo 

de vida. Na função indicativa dos movimentos, na atitude solipsística, esses já estão 

contaminadas pela empatia, já são uma espécie de sentido do estranho na esfera do 

próprio. 

 

... e apreendo-o [o corpo material semelhante ao meu na apreensão 
solipsística] como corpos [Leiber], quer dizer, empatizo [einfühle] cada vez 
neles um sujeito-eu [Ichsubjekt] em unidade com todos eles, o que implica 
que é com um conteúdo específico que é exigido de caso a caso 

205
. 

 

Dessa forma, antes que se estabeleça qualquer experiência concordante do 

estranho, i.e., caracterizada pela regularidade, uma doação prévia do estranho 

mediante a intencionalidade empática se faz necessária na ordem constitutiva. 

Assim, na citação que segue, Husserl basicamente nos faz saber que ele acredita 

que uma investigação de uma sociabilidade entre os homens é possível sem entrar 

no problema da empatia, tomando por base uma experiência dos homens na qual 

eles, tomados em seus vínculos recíprocos, ostentam uma coexistência regular. Mas 

também nos faz saber, ao mesmo tempo, que essa experiência concordante não 
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daria o suficiente para alcançar a essência da experiência do outro, pois esse próprio 

“sistema de indicações ordenadas”, verificadas na “existência em co-presença”, dos 

membros conectados, somente se desenvolveria a partir do exercício prévio da 

intencionalidade empática. Ou seja, uma investigação nesse sentido poderia ser 

feita, mas o seu próprio objeto pressupõe o produto da empatia, do qual abstrai a 

intersubjetivdade. Uma investigação solipsística dos sistemas de indicações 

ordenadas, recíprocas, entre os membros interrelacionados não ingressa no campo 

da intersubjetividade. Esse, na realidade, só é possível de forma antecipada, prévia, 

o que, no caso, corresponde ao campo constitutivo, e ao fenômeno prévio da 

empatia. É o que as palavras seguintes não nos deixa negar: 

 

Exige uma investigação mais cerrada o sistema de apresentações, que, por 
um lado, pelo sujeito solipsístico, tem sua base original na conexão original 
de co-existência regular, de tal modo que os membros conectados e a série 
de membros em sua co-presença não apenas estão aí reunidos, senão que 
referem-se uns aos outros, e, por outro lado, mas apenas por uma prévia 
[schon] contínua experiência através da empatia constitutiva de outros 
homens, desenvolve-se como um sistema de indicações ordenadas 

206
. 

 

Somente de um ponto de vista que não se restrinja à visão solipsística e que 

inclua a intersubjetividade por meio da empatia, pode oferecer a experiência do 

homem como objetividade espiritual, já que é apenas por meio da empatia que se dá 

a “interioridade de atos anímicos”, que perfaz a vida intencional estranha. 

 

À aparição do homem estranho pertence, no entanto, além do mencionado 
[o que se dá na visão solipsística] também a interioridade de atos anímicos 
207

.  

 

E cabe salientar que a intencionalidade empática pressupõe, como toda 

intencionalidade constitutiva, ponente e objetivante, a conexão de vivências 

intencionais de acordo com leis noético-noemáticas. Reconhecemos isso com muita 

clareza no trecho abaixo, no qual a analogia das expressões dos estados anímicos 

nos sistemas de indicação do corpo com a expressão dos pensamentos no sistema 

de indicações da linguagem, cumpre esse papel, de não vermos a empatia como 

atos isolados, com uma potencialidade misteriosa de fazer dois espíritos se 

reconhecerem no espelho de um inexplicável mundo transcendental. Pelo contrário, 
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da mesma forma que a “compreensão” (lógica, racional, gramatical) das palavras 

não é um ato mágico, mas fruto de uma série de múltiplos atos que se aproximam 

gradativamente do sentido, dado de forma articulada, num sistema de expressões 

articuladas, a compreensão e a expressão da realidade anímica do ego estranho, 

dependem elas também de uma série de múltiplos atos intencionais, sedimentados 

em nexos noético-noemáticos, executados sobre uma multiplicidade de aparições 

articuladas, que remetem, por essa articulação, a um sistema de sentido articulados. 

 

Forma-se assim gradualmente um sistema de indicações e por fim existe 
efetivamente uma analogia entre esse sistema de indicações da “expressão” 
dos acontecimentos anímicos, e ambos, os passivos e os ativos, e o sistema 
de indicações da linguagem para a expressão dos pensamentos 

208
. 

 

Não temos uma presença primitiva das vivências estranhas, não vivemos 

dentro de nós a vida interior do outro, nem temos com fazê-lo ao nível do substrato 

hilético, já que isso suporia ter, como sendo o nosso órgão de sensação e de querer, 

o corpo do outro. Mas quando se diz que, na apercepção do homem estranho, sua 

interioridade nos é originariamente apresentada, é porque compreendemos o sentido 

de seus atos intencionais, compreendemos o “sentido” dos “acontecimentos 

anímicos”, mesmo que não possamos reproduzir em nós mesmos essas vivências 

tais como elas se dão concretamente na vida anímica do outro. O sentido se deixa 

captar porque qualquer segmento de ocorrências anímicas, a não ser nos casos de 

dissimulação perfeita, corresponde a um segmento de expressões articuladas a ela 

ao nível do corpo209, que assim se tornam acessíveis à minha compreensão de 

sentido, graças ao idioma sui generis da empatia. Se podemos nos colocar no lugar 

do outro, isso não significa nos colocar realmente no lugar do outro, mas sim nos 
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orientarmos em relação a uma concatenação de sentido produzida no outro, 

segundo um repertório médio de significações210. 

Fizemos uso agora da expressão idioma da empatia, motivados pela menção, 

em tom de sugestão, que Husserl faz, na mesma passagem, de uma possível 

gramática (Grammatik) das expressões da vida anímica, e para estender a analogia 

já utilizada com a linguagem. E é muito mais aceitável a ideia de que empatia 

encerra o domínio de um idioma, que se aprimora à medida que se avança no 

campo da experiência intersubjetiva, do que a ideia de uma comunicação imediata 

das substâncias monádicas no mundo transcendental. A intersubjetividade 

transcendental husserliana não é transcendental no sentido de um idealismo 

carregado de misticismo. As frequentes críticas que Husserl faz ao misticismo estão 

ligadas também a essa ideia de que uma intersubjetividade transcendental, 

inteiramente justificada pelo método fenomenológico, aceitaria e promoveria uma 

gramática das expressões da vida anímica, uma gramática pela qual, sabendo ou 

não, nos regulamos no desempenho dos atos de empatia. 

Com essa concepção da empatia, como a intencionalidade especializada na 

expressividade do órgão de expressão da subjetividade estranha, e, portanto, um 

intencionalidade compreensiva, direcionada para o sentido das vivências dessa 

subjetividade do outro, além de uma possível mistificação, também perde o sentido a 

necessidade de apelar para a “introjeção”, quando se quer alcançar as condições de 

objetividade do ser humano como pessoa. 

 
Porque aqui, essa expressão múltipla na corporalidade apresenta o estar-aí 
[Dasein] anímico, então constitui-se com tudo isso, justamente uma 
objetividade duplamente unificada [doppeleinheitliche]: o homem – sem 
“introjeção” 

211
. 

 
Por outro lado, nem na introjeção, nem na atitude solipsística, encontro a 

realidade objetiva do meu próprio ego, dos meus atos, nem a realidade anímica. 

Posso encontra-los, inclusive originaria e primitivamente, como fenômenos, como 
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aparições, mas não como realidades objetivas. A constituição do outro precede a 

constituição de mim mesmo. Constituir o outro não significa primeiro constituir por 

introjeção a mim mesmo, e, em seguida, o outro com base em mim mesmo; mas 

antes, quer dizer primeiro constituir o outro por empatia e, em seguida, fazer seus 

resultados valerem para mim mesmo. 

 

Primeiro, com a empatia e a orientação constante da consideração empírica 
sobre a vida anímica, que é apresentada junto com os corpos estranhos e 
que é continuamente tomada objetivamente, junto com o corpo, que a 
unidade cerrada, homem, é constituída, e transfiro essa unidade em seguida 
a mim mesmo

212
. 

 

Isso ocorre, como já vimos, até mesmo porque o meu próprio corpo me é 

dado sempre de forma truncada. 

Na experiência acerca do outro, a sua vida anímica pessoal como um todo é 

apreendida através da empatia, e isso inclui o movimento do corpo e da alma. A 

alma, embora não possa ser concebida em termos de extensão, possui, no entanto, 

um relacionamento peculiar com o espaço objetivo, e, por isso, é, de acordo com o 

que diz Husserl, “co-movida” com o corpo213. Ao movimento do corpo corresponde 

uma mudança de lugar do “aqui”, do ponto zero de orientação, que são as formas 

com que o sujeito apreende o seu próprio corpo, e com qual dele faz uso 

(aperceptivo) como órgão da alma, órgão do querer; o mesmo valendo para o corpo 

do outro, empaticamente apreendido como expressão de vivências. Dessa forma, o 

relacionamento do eu subjetivo com o espaço objetivo é viabilizado pelo corpo 

objetivo subjetivo. 

Husserl fala de uma “naturalização legítima” da consciência, na medida em 

que o corpo e a alma “formam uma unidade empírica genuína” 214, com a qual não 

devemos logicamente confundir aquela naturalização na qual a realidade do espírito 

é negada. É preciso enfatizar a ideia, apenas cortejada por Husserl, de uma 

naturalização legítima da consciência, até mesmo para compreender que não há em 

Husserl um idealismo exacerbado. Um idealismo exacerbado poderia até ser 

sugerido pelas expressões “esfera” da consciência, ego “puro” ou a “imanência” dos 

atos da consciência, etc. Mas todas essas formas de se exprimir não devem apagar 

todas as distinções essenciais que são geradas, conforme estamos vendo, desde 
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que se tome por guia o fenômeno do corpo e das aparições de coisas mediadas pelo 

corpo. Graças a essas distinções, podemos dizer que empatia permite a experiência 

do outro, como realidade natural e espiritual, como outro sujeito produtor de suas 

vivências, e que isso implica, necessariamente, a apercepção do seu corpo como 

expressão das referidas vivências. Se há uma naturalização legítima da consciência 

é porque a própria ideia de natureza já não deve se restringir àquela que é válida 

para a atitude naturalística, pois em uma natureza estritamente fisicalista, não pode 

haver lugar para uma alma ou consciência no sentido pleno da palavra. Para que a 

consciência faça parte de algum modo, da natureza, espera-se que pelo menos, em 

algum aspecto, a totalidade dos entes espaciais e temporais, regidos pela 

causalidade, não seja absolutamente incomunicável com a res cogitans. Um desses 

aspectos é a condicionalidade da consciência em relação ao seu substrato material e 

corporal. Mas queremos salientar ainda, que o corpo, esse que funciona como órgão 

da sensibilidade e do querer, como portador da alma, como centro de orientação, em 

suma, o corpo “subjetivo-objetivo”, em nenhum momento deixa de ser natureza, 

deixa de pertencer ao tempo e ao espaço objetivos, que também possuem, esses 

últimos, seus modos de aparição subjetivos. 

É nesse corpo que a empatia vai encontrar os requisitos da intersubjetividade. 

Poderíamos cogitar de um isomorfismo das essências noético-noemáticas para 

esclarecer como funciona a intersubjetividade; mas para atender ao problema que se 

coloca do ponto de vista constitutivo, as similaridades estruturais dos nexos noético-

noemáticos entre sujeitos que se comunicam são o resultado. Pelo menos para 

Husserl, em lugar de isomorfismo há graus de semelhança que se aproximam de 

uma média. A origem e a gênese, inclusive dessas similaridades, está enraizada, 

como podemos depreender do contexto em que ela aparece, na análise do 

emparelhamento, em que posso transpor, para o outro, o “aqui” e “ali” fenomenais. 

Em outras palavras, se quando me apercebo como sujeito, diante do corpo estranho, 

concedo ao meu próprio corpo, um “aqui” fenomenal, em oposição ao “ali” do corpo 

do outro, no emparelhamento, que já é um ato de intersubjetividade, as posições se 

invertem. E isso envolve não apenas os corpos, meu e do outro, mas a possibilidade 

ideal de ter das coisas, percepções com esquemas sensíveis idênticos, embora 

nunca ao mesmo tempo; ou seja, envolve também, a realidade circunjacente, e, se 

forem admitidas as objetividades espirituais, o emparelhamento envolve a doação 

comum do mundo circundante. 
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Esse emparelhamento está na base da objetividade do homem, do mundo 

objetivo e é o princípio genético da intersubjetividade, uma vez que a transposição 

não faz uma analogia apenas entre meu corpo e o corpo do outro, mas inclui o meu 

“eu” e o outro “eu”, e não apenas isso: a analogia também se estende e se faz entre 

“meu mundo circundante” e o “mundo circundante do outro”, que não podem ser 

senão, cremos nós, medianamente o mesmo mundo espiritual intersubjetivo. 

 

Porque os capturamos [os sujeitos estranhos], na empatia, como análogos 
de nós mesmos, seu lugar nos é dado como um “aqui”, em oposição ao qual 
qualquer outro é “ali” (...). Assim, tenho uma realidade objetiva como uma 
conjunção de dois lados, i.e., o homem como inserido no espaço objetivo, 
no mundo objetivo. E assim, ponho com essa realidade um análogo de meu 
eu e de meu mundo circundante, portanto um segundo eu, com suas 
subjetividades

215
. 

 

Assim, depois de assegurada a intersubjetividade da realidade objetiva, o lado 

da constituição oferece uma notável visão, franqueada pela função da empatia, que 

é a visão simetricamente inversa do que é tematizado quando se efetua a epoché 

abstrativa, a redução no interior do ego transcendental ao que é propriamente “meu”, 

ou ao meu exclusivo ser-próprio. Na consciência resultante da constituição 

intersubjetiva, em lugar de afastar tudo o que nas coisas possam exprimir uma 

espiritualidade que não reconheço como a minha, mas como estranha, e afirmar 

como sentido espiritual apenas aquilo que deriva de “meu” espírito, afirmo 

exatamente o contrário: “As coisas postas por outros são também minhas: na 

empatia, participo das posições dos outros” 216. Isso só é possível porque a empatia 

constitui o outro como ego subjetivo, espiritual, no sentido pleno da palavra, como 

uma vida intencional que se expressa como tal, como espírito individual (por isso é 

outro “ego”, ou “si mesmo”) e como consciência com uma história. 

O objeto espiritual “homem” se distingue de outras objetividades espirituais, 

porque só ele é um caso de “espírito real”, enquanto o conceito de realidade de 

outras objetividades espirituais se exaure na sua existência física. A espiritualidade 

objetividade espiritual inanimada, conferida pelos predicados de significação, decorre 

da idealização posta pelo homem, reside na subjetividade do homem que se 

relaciona com ela. 
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O objeto, porém, que contém o espírito no original é o ser animado, e cuja 

alma possui a peculiaridade da motivação. Esse objeto é o homem, empatizado 

como outro ego. Husserl caracteriza o conjunto da expressividade do outro com uma 

expressão específica: não se diz que o outro manifesta efeitos, nem que suas 

vivências são primitivamente dadas, mas que, se elas são apresentadas, é porque 

elas chegam sob a forma de “disposições”: o que me é dado, do homem, como o que 

exprime suas ocorrências anímicas aparece para mim sob a forma de “disposições”. 

 

O homem enquanto objeto é portanto um objeto externo transcendente, um 
objeto de uma intuição externa; quer dizer, temos aqui uma experiência de 
dois estratos: entrelaçada com a percepção externa primitivamente 
presentificadora está a empatia apresentadora (ou introjetadora no exterior) 
e na verdade em uma apercepção, que realiza [realisiert: capta] a vida 
anímica completa e o ser anímico em um certo tipo de unidade de aparição, 
a saber essa de uma identidade de multiplicidade de aparições e estados aí 
localizados, que estão unidos sob a forma de disposições

217
. 

 

Por isso Husserl pode dizer que tanto a coisa como o homem são constituídos 

como objetividade intersubjetiva em virtude da empatia. 

 

A empatia conduz então, como vimos anteriormente
218

, à constituição da 
objetividade intersubjetiva da coisa e por conseguinte também à do homem, 
já que agora o corpo físico é um objeto científico natural

219
. 

 

No campo da fenomenologia, ao invés de procurar uma ontologia da região do 

espírito, que pudesse ser derivada por dedução do conceito de espírito, é antes no 

conceito de corpo e de empatia, que se pode chegar à intersubjetividade 

transcendental, levando em conta necessariamente o tema da motivação. 

Mas, como diz Gander, no verbete Einfühlung: 

 

Die Erweiterung der phänomenologische Reduktion auf die 
Intersubjektivitäte fordert eine neue Konzeption der Einfühlung. Diese muss 
als Erfahrung eines anderen weltkonstituierende Ich über die blosse 
Einfühlung von Empfindungfeldern in einem fremden Leib hinausgehen

220
. 

 

Segundo Gander, a superação do conceito de empatia restrito ao campo de 

sensações do corpo estranho se dá em uma nova concepção husserliana do 
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conceito de empatia, segundo o qual o outro sujeito corporal não é uma simples 

reduplicação de mim mesmo, mas outro sujeito constitutivo, centro constitutivo do 

mundo, cujo corpo é um outro centro de orientação. O ego estranho é co-constitutivo 

do mundo. Se o outro ego é outro sujeito cuja vida intencional é requisitada para a 

constituição de um mundo intersubjetivo, então o mundo intersubjetivo é sempre co-

constituído.  O mesmo é sustentado por Reynaert, quando diz que “Since I originally 

encounter the other as another human being, other means another person, but also 

myself as normal wordly human being, because the other is co-constitutive of my 

world”221. E quando admitimos que o outro sujeito é co-constitutivo do mundo, 

compreendemos a importância da empatia para a fenomenologia transcendental, 

uma vez que a intencionalidade empática é o que possibilita a intrínseca ligação do 

meu percurso constitutivo com o percurso constitutivo de outro sujeito, concorrendo 

indissociavelmente para a objetivação de um mundo intersubjetivo. 

Com base nesses conceitos de empatia, intersubjetividade e co-constituição 

do mundo, não é absurdo sustentar que no tocante aos temas constitutivos do 

mundo do espírito, a fenomenologia se mantém no ponto de vista transcendental, só 

que um transcendental que perde sua pureza, num sentido positivo. Ainda Reynaert 

explica que: 

 

A experience of the world and of the other, who appears in it on the basis of 
pairing and transfer, requires a mundanized transcendental subject, existing 
in space and time, because the world essentially has a spatio-temporal form 
(...) Moreover, when I experience the other on the basis of a resemblance 
between our bodies, I necessarily experience the other’s consciousness as 
incarnated

222
. 

 

Embora o “mundo” possua sim, de algum modo223, uma forma essencialmente 

dada pelas determinações espaço-temporais, não é esse o motivo da exigência de 

um sujeito transcendental mundanizado – da perda da “pureza” decorrente o 

exercício da constituição – nem essa é a justificativa da necessidade de uma 

consciência incarnada. O que ficaria impedido de acontecer se a dimensão 

transcendental não possuísse um envolvimento consistente com o mundo 
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fenomênico seria, antes, o relacionamento que a empatia produz de espírito 

individual para espírito individual, a co-pertinência desses espíritos a um mundo 

circundante comum. O fenômeno do corpo, que permeia a intencionalidade 

empática, que responde pelo início da intersubjetividade e do mundo circundante, é 

uma das formas concretamente viva de testemunharmos a vigência do sujeito 

transcendental224, e, sendo subjetivo-objetivo consegue ser o elo de sentido e 

expressão de sujeito individual para sujeito individual. 

Na constituição de um mundo intersubjetivo, a constituição empática do outro 

é fundamental. Na caracterização da experiência do outro, não temos acesso à 

esfera originária do outro, mas o outro em é dado em apresença por meio daquilo 

que apreendo de forma primitiva, que não mais é do que a aparição do corpo do 

outro, análogo ao meu. Na intencionalidade empática esse corpo se reveste do papel 

de expressão das motivações do outro, i.e., da sua subjetividade, do seu espírito, 

mas esse mesmo corpo possui, por sua vez, um modo de ser constituído distinto da 

mera coisa física. É portanto, a dupla essência do corpo que faz com que seu 

fenômeno se dê como aparição de coisa que é, simultaneamente, meio de 

expressão espiritual e conduza cada sujeito de sua esfera primordial para o mundo 

intersubjetivo. 

Resta, agora, voltar ao tema da ontologia regional e perceber como é que 

esse sujeito transcendental incarnado e mundanizado coloca a serviço de seu ser 

multirregional a eidética regional, criando objetividades que são, tal como ele mesmo 

o é, objetividades naturais espiritualizadas. 
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 Se o transcendental abrange as condições de possibilidade do transcendente, em termos de 
sentido e essência, o mundo transcendente não se confunde, mas também não anula o 
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resposta ao transcendental, a sua condição de “realidade”. O sujeito transcendental mundanizado é 
mais plausível, do ponto de vista genético-constitutivo, do que um ego absolutamente puro, que seria, 
sim, uma pura abstração. 
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V. O PARALELISMO DAS ATITUDES E A OBJETIVIDADE ESPIRITUALIZADA 

 

Recapitulando a sequência de temas abordados neste trabalho, pretendíamos 

entender, em primeiro lugar, porque para a fenomenologia, há lugar para 

objetividades, que, por não serem reais-causais, e não comportarem uma 

causalidade passível de matematização, não seria aceitas como tais pelas ciências 

da natureza. As objetividades que fogem ao modelo naturalístico são as 

objetividades espirituais, que em lugar de propriedades reais-causais, são portadoras 

de predicados de significação. Tivemos a chance de ver que a teoria dos atos 

objetivantes dão lugar tanto para objetividades reais-causais, quanto para 

objetividades espirituais. Em íntima relação com o conceito de ato objetivante, foi 

visto que o que distingue as objetividades espirituais das naturalísticas, é, em 

princípio, o tipo de sistema no qual um conjunto interdependente de atos 

objetivantes, hierarquizado eideticamente, denominado atitude. A cada atitude está 

correlacionada uma região material que estabelece a priori, as condições formais e 

materiais dos objetos nela constituídos. Assim, as objetividades naturais e as 

espirituais possuem, ambas, validade de sentido, mas cada uma em sua respectiva 

região, porque cada uma depende de uma categoria regional distinta e de um tipo 

distinto de legalidade: na natureza, a causalidade real matematizável; no mundo do 

espírito, a legalidade de motivação. 

No capítulo em que se fez o contraste entre causalidade e motivação, dada a 

intrínseca dependência da legalidade de motivação em relação à normatividade da 

razão e essa em relação às conexões eidéicas noético-noemáticas, residentes na 

esfera puramente subjetiva, sentimos a necessidade de explorar as facetas da 

motivação no ser em que se testemunha a atividade desse sujeito, o ser humano. 

Assim, se, por um lado, a motivação é o tipo de legalidade em que se apoia a 

intersubjetividade do mundo do espírito, por outro lado, essa legalidade só ganha 

vigência e só tem origem a partir do momento em que o sujeito motivado executa 

atos de empatia. No capítulo que se seguiu, ficou claro que os atos de empatia, e, 

por consequência, as formas de motivação, no objeto homem, é totalmente 

permeado pelo fenômeno do corpo próprio. Nesse sentido, o homem é o objeto que 

pertence, em primeira ordem, à região da natureza e do espírito, sendo, até mesmo, 

o único caso de unidade espiritual real. 
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Visto que, desde o início, nos colocamos o problema referente à objetividade 

natural espiritualizada, tratava-se de entender como um mesmo objeto pode 

pertencer por necessidade de essência, à região da natureza e do espírito. Com 

base na tese husserliana de que o espírito é absoluto e a natureza é relativa, 

chegamos a propor, também com base no texto e nas teses de Rang, que a 

causalidade é uma especificação da legalidade de motivação, uma forma 

hipostasiada da mesma. Assim, a objetividade natural espiritualizada seria, no fundo, 

uma objetividade duas vezes espiritual, primeiro, no sentido em que a atitude 

teorética naturalística é uma forma de atividade espiritual e está referida ao espírito 

absoluto, e, segundo, no sentido de que a doação de predicados de significação é 

uma operação objetivante das ciências do espírito, que cristaliza formações 

espirituais em sentido relativo. 

Todavia, se é uma constatação de que o homem já traz o exemplo inegável 

de natureza e espírito, resta saber como precisamente, nos termos da análise 

intencional, da fenomenologia, esse relacionamento inter-regional é possível. O que 

propomos nesse capítulo é alcançar o que Husserl denomina, logo no início de Ideen 

II, objetividades politéticas, que é aquela para cuja constituição convergem teses 

oriundas de diferentes regiões, o que pressupõe que o sujeito assuma atitudes de 

diferentes regiões. A presença concomitante de atitudes regionalmente distintas na 

vida intencional é chamada de paralelismo das atitudes. No caso aqui em discussão, 

a atitude personalística e a atitude naturalística devem correr paralelamente, mas 

não necessariamente com o mesmo grau de importância, para constituir a 

objetividade politética que é natural espiritualizada. 

A julgar por esses termos, qualquer tipo de ligação entre um sentido formado 

na região da natureza e um sentido formado no mundo do espírito, tal como ocorre 

nos objetos naturais espiritualizados, terá procedência, no próprio espírito; qualquer 

passagem da causalidade para a motivação será ela mesma uma passagem 

motivacional. 
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5.1. A primazia do espírito frente à natureza 

 

O espírito, no nível transcendental, tem primazia ontológica, porque possui um 

“ser absoluto, irrelativo” 225, i.e., ostenta uma legalidade independente de quaisquer 

outras, ao passo que a existência da natureza é apenas “relativa”, no sentido de que 

os objetos da natureza são “contingentes”, possuem uma “identidade” apenas 

relativa 226, uma “essência aberta” 227 e dependente do espírito. No nível mundano, o 

espírito também é relativizado, torna-se secundário, mas continua tendo 

essencialmente conexões motivacionais. Se a natureza é infinita, essa infinitude se 

reduz ao fato de ser “transfinita” 228. E o passo decisivo que Husserl executa para 

defender essa primazia no final do texto, é utilizando, no § 64, uma epoché que 

lembra bastante um tipo de raciocínio idealista, já presente em filosofias anteriores, e 

bastante típico também da filosofia moderna. Nessa epoché, não se põe 

simplesmente a existência entre parênteses, não se trata apenas de inibir os juízos 

existenciais; curiosamente Husserl faz algo que, assim como a dúvida cartesiana, é 

uma operação de supressão radical. Ele diz que se forem suprimidas toda a 

natureza, todas as objetividades intersubjetivas, incluindo o mundo do espírito, resta 

sempre uma unidade e uma individualidade espiritual 229, radicalmente distinto da 

individualidade natural, que mesmo que não seja pessoal, mesmo que não possua 

todas as complicações psíquicas, é sempre unidade-ego 230, e ego transcendental, 

ao passo que se forem eliminados “todos os espíritos do mundo, então seria o fim da 

natureza” 231. 

Agora, entre os problemas implicados pela tese da primazia do espírito, há 

sobretudo o problema da distinção entre leis de causalidade, para a explicação das 

propriedades reais causais na atitude naturalística, e as leis de motivação, que 

fornecem o campo ontológico das objetividades espirituais. Não há oposição 

simétrica entre elas, porque a motivação é tanto constitutiva quanto constituída. 

Como nexo temporal imanente das vivências e normatividade racional de tomada de 

posição é constitutiva, tanto da causalidade, quanto da motivação objetivada. Como 
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legalidade mundana, e tesouro intersubjetivo de significações, é constituída. Mas até 

mesmo como legalidade mundana, a motivação é pressuposta para o exercício das 

ciências da natureza e para a sua substrução metodológica da causalidade.  

Queremos ressaltar, agora, aquilo que consideramos fundamental nessa tese 

de que a natureza é relativa e o espírito absoluto: a motivação das formas do tempo 

imanente e a motivação de razão, e a evidência com que são dadas; é com base 

nesses conceitos que se diz do espírito que ele é absoluto e que ele é tomado no 

nível transcendental. A evidência de uma lei imanente é como sabemos apodíctica. 

Isso quer dizer que constatamos sua necessidade não apenas nas condições a priori 

do pensar, conceber, raciocinar, mas que também a constatamos na impossibilidade 

a priori de transgredir o que ela prescreve. Uma coisa é cometer um erro lógico, sem 

se dar conta de que o fez, outra coisa bem distinta é cometer deliberadamente esse 

mesmo erro e pretender, ao mesmo tempo, possuir a consciência de estar 

raciocinando certo. O segundo caso é uma vivência impossível. Por exemplo, se 

tentarmos a seguinte experiência: aprendemos a raciocinar que 2 + 2 = 4. Podemos, 

em seguida, cometer propositalmente o erro de que 2 + 2 = 5, no conjunto dos 

números naturais, e tentar por todos os meios nos convencermos de que 

raciocinamos corretamente, seja repetindo oralmente o raciocínio, seja escrevendo, 

seja solicitando para outra pessoa enuncia-lo, de nenhum modo vamos ter êxito. 

Sempre vai faltar a evidência de que o raciocínio é válido e sempre vai ocorrer a 

evidência de que o raciocínio está errado. Esse tipo de evidência, intelectiva e 

apodíctica, e que regula essencialmente a possibilidade das próprias vivências 

intencionais, exemplifica um caso em que a motivação de razão se dá. 

A motivação de razão não é precisamente da mesma espécie que diz respeito 

à “lei absolutamente invariável do tempo imanente”, na qual “as formas do tempo 

motivam-se umas às outras de forma absolutamente invariável”. A qual é mais 

fundamental de todas, pois sua vigência se verifica tanto na “sucessão originária”, 

pré-objetivante, até nos atos que tem por objeto, objetividades puramente ideais e 

singularidades específicas. Mas o grau de apodicticidade da lei do tempo imanente é 

o mesmo. 

Na experiência, podemos começar pela causa e descobrir o efeito, ou 

começar pelo efeito e descobrir a causa, em outras palavras, podemos ir do 

consequente e chegar ao antecedente, ou vice-versa. Também, no caso em que 

podemos manusear as causas e produzir efeitos, podemos repetir indefinidamente o 
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mesmo efeito. Mas, na esfera do tempo imanente, a cada instante, no fluxo imanente 

das vivências, a única possibilidade que nos é franqueada é seguir cada 

consequente depois de ter passado pelo antecedente, de modo absolutamente 

fixo232 numa sucessão irreversível, de segmentos temporais, e impossível de ser 

repetida a mesma vivência motivante e motivada. 

No primeiro capítulo, então, a nossa preocupação foi a de alcançar a 

concepção husserliana de mundo espiritual e de objetividade espiritual, apenas 

demarcando suas diferenças com respeito aos traços gerais do mundo da natureza. 

Uma insuficiência filosófica do próprio ponto de vista naturalístico, no sentido de não 

questionar a pertinência cognitiva das “propriedades de significação” que 

necessariamente se manifestam ao tomar em consideração a totalidade dos objetos 

mundanos, fez notar que o método naturalístico não é apenas uma escolha das 

propriedades reais-causais, mas uma epoché em relação a esses “predicados de 

significação”. É com essa epoché dos predicados de significação que se estabelece, 

no pesquisador da natureza, a atitude teorética naturalística, na qual tem lugar o 

exercício de atos objetivantes, “modo privilegiado da atenção”, que, 

deliberadamente, é uma atenção seletiva em relação “ao que é, como é”. 

Se o teórico naturalístico, em seu método, executa uma epoché, que significa 

uma autolimitação de seu campo temático objetivo, é porque previamente à atitude 

teórico- naturalística, se encontra em vigência uma atitude mais abrangente, que 

inclui os predicados de significação, a chamada de atitude natural, pré-científica, 

ingênua, em que o papel jogado pela subjetividade não é impedido. Nela estão 

dadas as “coisas”, também em intenções objetivantes, mas no sentido mais amplo, 

que abrange todos os objetos mundanos, que são determinados tanto por 

propriedades reais causais, quanto por predicados de significação. Assim, 

intencionalidades típicas do espírito mundano, com um sentido prático, estético, 

ético, afetivos sempre pressupõem atos objetivantes, uma tese que, como já vimos, 

já estava presente nas Investigações Lógicas e que é reformulada no primeiro 

capítulo das Ideen II. E esses não sempre conduzem a uma objetivação teorética, no 

modo preeminente da atenção. Operam, assim, continuamente na atitude natural, 

científica ou pré-científica. A possibilidade de visar as coisas, considerando 
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teoreticamente também os predicados de significação, não obrigatoriamente do 

ponto de vista naturalístico, é o que importa para as ciências do espírito. 

A constatação de que a atitude natural abrange um campo objetivo mais 

amplo que o da atitude naturalística, ou da atitude teórica como um todo; e, 

acrescido a isso, a reelaboração do conceito de mundo, permitem chegar à 

constatação e à distinção de uma variedade de atitudes e das respectivas regiões 

objetivas, que foi apresentada no segundo capítulo desse trabalho. A atitude natural 

pode ser naturalística ou personalística. A primeira se pauta nas leis de causalidade 

real e a segunda na legalidade de motivação. 

Pretendemos expor a ideia do paralelismo das atitudes, de objetividades 

politéticas e entrelaçamento de causalidade e motivação no corpo e na empatia e 

apresentar um quadro único juntando a eles os conceito até agora explorados, de 

ontologia formal e materiais. Para tanto, lançaremos mão de mais algumas 

passagens das Ideen II. 

A compreensão da noção de paralelismo das atitudes requer que se 

considerem, além do próprio conceito de atitude, simultaneamente as noções de 

reflexão imanente, de formações politéticas, de atualidade e inatualidade dos atos, 

de espontaneidade dominante e coadjuvante. Já apenas a possibilidade de que o 

sujeito possa ter vivências segundo dois tipos de atitudes ao mesmo será um 

importante argumento para defender que, nos objetos naturais espiritualizados, os 

predicados de significação se reportam (e podem fazê-lo de uma forma racional 

relativa) às propriedades reais-causais. Mas, em seguida, iremos acrescentar mais 

razões a favor dessa tese (de uma ligação racional entre predicados de significação 

e propriedades reais-causais), através da concepção husserliana dos temas do 

corpo físico, do corpo próprio, da alma, do espírito secundário e originário. 

Por meio desses temas, a referida ligação entre predicados espirituais e 

propriedades naturais poderá ser entendida como um análogo (na realidade, análogo 

por ser uma derivação) do entrelaçamento entre causalidade e motivação, 

entrelaçamento no qual causas seriam condições para motivações e vice-versa. O 

entrelaçamento (que se refere especificamente a condicionalidades) e as motivações 

de razão relativa, assim como as ideias pontuadas acerca do paralelismo irão, em 

conjunto, fornecer o quadro conceitual básico de acordo com o qual a noção de 

objetividade natural espiritualizada é compreensível a partir de Ideen II. 
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5.2. O paralelismo das atitudes 

 

Ao longo de Ideen II, podem ser encontradas menções de vários tipos de 

atitudes coordenadas com as respectivas regiões de sentido. Mas, no primeiro 

capítulo, onde se trata de demarcar a atitude teorética, Husserl trabalha basicamente 

com a noção geral de atitude natural, da qual a teorética é um subtipo. À atitude 

teorética opõem, ainda sob o gênero de atitude natural, a atitude valorativa233 e 

prática, cujos atos possuem uma “qualidade” não-posicional, mas que pressupõe 

atos posicionais, atos dóxicos da espontaneidade pré-teórica. Essas atitudes, não 

necessariamente, devem ocorrer uma de cada vez de forma absolutamente isolada, 

antes elas podem seguir paralelamente e de forma simultânea no curso da 

consciência. Aqui, precisamos ter em mente que, quando se faz uma análise 

intencional, verifica-se que as vivências intencionais se organizam em sistema de 

intencionalidades interconexas, cujo tipo se encerra numa determinada atitude, ou 

seja, um modo específico de consciência: frequentemente, elas se aliam para formar 

o modo especializado de ter consciência. 

Consideremos uma atitude. O interesse atualmente em causa no seu sistema 

de intencionalidade e o fim ao qual esse interesse se prende, ou seu alvo, vai gerar 

uma intencionalidade predominante. A esse modo de consciência corresponde uma 

série de sentidos internamente dependente uns dos outros, produzindo um conjunto 

sistémico, mas sujeito a mudanças, coerente em maior ou menor grau. Por meio 

desse complexo de sentido, a consciência assume a modo de operar da respectiva 

atitude, se correlaciona com temas objetivos, também com um grau maior ou menor 

de consistência, de atenção, de vivacidade, cercada, além disso, por um conjunto de 

motivações da experiência concordante e do pano de fundo do eu que tenha ver com 

esse interesse, que lhe diga respeito. Conforme o conhecimento se amplia na 

marcha da experiência, mudam tanto a essência cognitiva do objeto, quanto o 

sistema de intencionalidade que o persegue. 

Mas tal atitude, embora pareça totalizar tudo aquilo de que o sujeito é 

consciente a cada momento, em virtude de sua estruturação hierarquizada e 

teleológica, trata-se, na realidade de um nível de intencionalidade, vinculado a um 

estrato de sentido, que se descobre em funcionamento na consciência, mas que, 
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 A consciência dos valores que ocorre na atitude natural se dá, subjetivamente, como consciência 
de um “valor-sentimento” (ibid., 10). 
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surge como um sistema unitário e relativamente autônomo apenas do ponto de vista 

da reflexão. A reflexão encontra uma unidade coerente que ela previamente 

esperava e idealizava, sem se aperceber que está em redor. Só com o aguçamento 

da atenção, a reflexão vai descobrir as nuances criadas pela presença concomitante 

de outras atitudes. A atitude na qual a consciência está empenhada de forma 

privilegiada em dado momento, não exaure toda a vida intencional do sujeito naquele 

momento, como se esgotasse o funcionamento completo da consciência 

concretamente considerada, no fluxo de suas vivências. Concretamente, essa 

unidade da atitude e dos nexos de sentido privilegiados no seu foco não coincide 

com a unidade da consciência; que Husserl chama de “consciência humana”, ou 

“consciência-do-eu no sentido corrente” 234. Essa última inclui os sedimentos de 

sentido, a história individual, a alma com seu substrato hilético nas sensações do 

corpo. 

Assim, embora a intencionalidade defina os atos da consciência, e embora os 

conjuntos organizados nos quais elas ocorrem definam atitudes da consciência, isso 

não quer dizer que, concretamente, elas, tomadas isoladamente, façam parte de um 

único sistema de sentido. Acontece com as vivências intencionais algo análogo ao 

que acontece com as palavras: mesmo no caso limite de não alterar o significado 

elas podem fazer parte dos mais diversos discursos. E assim como no mundo há 

diversos discursos, há, na consciência humana, real, não só atitudes diversas 

possíveis, como também a concomitância de várias atitudes em um determinado 

momento. Nesse caso, com base em Husserl, podemos chamar essas atitudes de 

“paralelas”. 

Podemos entender o paralelismo235 considerando o enunciado husserliano de 

que as atitudes não-teoréticas, práticas ou axiológicas, “correm paralelas aos atos 

teoréticos” 236, de onde resulta que muitas objetividades são “formações politéticas” 

237, nas quais, atos diversos quanto ao seu sentido objetivante ou qualidade de ato, 

realizando múltiplas teses, podem ser unificados. 
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 Hua IV, 290. 
235

 Além de Hua IV, 7; cf. também Ideias I, 262. 
236

 Hua IV, 7. 
237

 Importante notar como a noção de “politético” se distingue de “sintético”. Husserl usa com 
freqüência a última expressão para se referir às sínteses operadas na esfera da sensibilidade, e.g., 
sínteses estéticas, sínteses cinestésicas, estesiológicas, etc., numa palavra à síntese dos dados. Já 
as objetividades enquanto formações politéticas, decorrem de atos múltiplos e heterogêneos, atos que 
precisam ser “unificados politeticamente”. De fato, se eles não corressem paralelamente com o ato 
teorético, a unificação politética seria inviável. Cf. também Ideias I, 266 et seq. 
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Mas a atitude teorética não se restringe nem à atitude naturalística, nem à 

teórico-, científica, simplesmente: também a atitude reflexiva que opera na reflexão 

“imanente” 238 (percepção imanente ou retenção imanente) recebe a qualidade de 

teorética, mas num sentido especial, segundo o qual ela só deve tematizar os 

próprios atos subjetivos por ela objetivados, bem como julgar apenas os “predicados 

de consciência” ou “puramente subjetivos”. Para caracterizar a consciência jogando 

o seu papel na atitude teórica, existe o chamado “modo privilegiado da atenção”. O 

interesse teórico se define por visar apreender “o que é, como o que é”. O modo 

privilegiado da atenção e o interesse teórico existem na reflexão imanente, mas sem 

os atos posicionais orientados para uma realidade, para uma unidade transcendente. 

Os atos de presentificação e os juízos resultantes estão orientados para os 

predicados de consciência. 

Por isso mesmo, e na mesma passagem, os atos posicionais e judicativos da 

atitude teorética em geral são distinguidos em atuais e inatuais. Depois de 

cumpridos, os atos, que eram atuais durante sua execução, deixam de ser 

espontaneamente vividos, recuando para a inatualidade, mas continuam influindo 

passivamente no curso ulterior da consciência. Esses atos passivos estão, de certo 

modo, consumados, mas, a depender das ligações que eles possam ter com as 

vivências atuais, no que concerne ao enlace de sentido ou no que concerne aos 

horizontes motivados interno e externo do tema objetivo, a lei de motivação pode 

leva-los a participar de novas formações, se ligar à espontaneidade atual de forma 

coadjuvante ou colateral. E, nessa medida, podem ser, da mesma forma, 

tematizados pela reflexão imanente. Para tanto, Husserl distingue entre 

espontaneidade dominante e espontaneidade colateral ou coadjuvante 239. A última 

se dá quando os atos que caíram na inatualidade ressurgem em ligação associativa 

e motivada com vivencias atuais. 

Mas não são apenas os atos consumados e recuadas à passividade e à 

inatualidade que podem ser tematizados pela reflexão imanente, alguns atos podem 

ser objeto de reflexão imanente, ainda que estejam atualmente em curso de 

execução. Nesse caso, os atos de reflexão imanente se tornam a espontaneidade 

dominante, e os atos atuais, juntamente com os atos inatuais com eles enlaçados 
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noética ou noematicamente, sobre os quais a reflexão se concentra, se tornam uma 

espontaneidade colateral. 

Nota-se, assim, que tanto os atos espontâneos quanto os não-espontâneos240 

(passivos ou mediados) podem ser tematizados pela reflexão imanente. Os atos de 

reflexão seriam atos teoréticos objetivantes em um sentido especial 241, porque os 

atos teoréticos naturais se voltam para o objeto atual ou potencialmente real, sujeito 

à causalidade física o fisio-psíquica, e julgam sobre os predicados objetivos, dos 

objetos reais-causais. Em contraste com isso, os atos de reflexão imanente, como 

dissemos, se voltam para os predicados puramente subjetivos. 

Atitude, na acepção fenomenológica, é um modo de consciência, e como um 

modo de consciência se distingue de outro em virtude do modo da atenção, ou seja, 

em virtude da extensão e do tipo de tema para o qual a sua atenção se predispõe a 

estar direcionada. Então, cada atitude delineia um conjunto de temas relevantes, que 

entram no seu interesse. O interesse principal por um ou outro tema objetivo é o que 

prescreve ao sujeito adaptar a intencionalidade de sua consciência segundo esse ou 

aquele modo. Se partirmos da ideia de que para cada atitude, corresponde, portanto, 

um interesse específico, de maneira que o modo de consciência de uma atitude 

corresponde funcionalmente a um campo temático circunscrito por um traço comum 

(um telos) e uma região de sentido, então para a atitude teorética, o interesse 

prevalente é por uma função de conhecimento 242 e não uma vivência dóxica 

qualquer: o valor final nesse caso é epistemológico. 

A atitude dóxico-teorética é a condição subjetiva, portanto intencional, 

responsável pela eleição daquilo que pode ser tematizado pela ciência natural, 

apenas na medida em que é ela quem abre e circunscreve o campo dos predicados 
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 Atos não-espontâneos também são aqueles presentes na esfera da receptividade e passividade 
(ibid., 13): pois neles, a atividade categorial não é exercida, antes se exerce sobre eles e sobre o 
conteúdo dado neles. Enquanto se está na contemplação sensível ou simples “impressão primordial”, 
o Ego toma consciência de algo, mas de acordo com um processo que não está sob a influência dele, 
um vir-a-ser aquém do “eu-posso”, característico da espontaneidade. Nesse sentido, até mesmo os 
insights, que Husserl chama de “ideias teoréticas súbitas”, seriam passivos, não espontâneos. Já os 
atos de reflexão imanente,, categorialmente ativos,  são espontâneos, mas não habituais, por que 
volta-se sobre atos já consumados, pré-dados. 
241

 As essências dos vividos postas e apreendidas na reflexão imanente, devem se tornar 
intersubjetivas, na medida em que são objetivadas reflexivamente, mas não tomando como critério a 
ocorrência do “emparelhamento”, já que não são essências materiais, reais-causais; antes 
pressupõem a analogia “empática”. O problema se coloca quando se considera que o campo que se 
abre para a reflexão imanente, por ser o campo do puramente subjetivo (intencional), inacessível ao 
emparelhamento, pode se tornar intersubjetivo, prescindindo-se de um objeto real-causal, como 
terceiro termo regulador. Problema esse que as noções de expressão e compreensão tentam 
resolver. 
242

 Hua IV, 3. 
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possíveis, que podem ter pertinência no jogo de linguagem da ciência, que possam 

ser aproveitados nas substruções metodológicas do objeto. Essa especialização dos 

predicados pertinentes é o que faz com que uma realidade individual espaço-

temporal deixe de ser apenas mais um indivíduo entre outros, sobre os quais 

opinamos habitualmente na atitude ingênua, e se converta em algo de interesse para 

a ciência. Nesse sentido, fazer de uma realidade individual um objeto do qual não se 

diga que é arbitrário, ou “qualquer um” 243, e ao qual não se aplique todo e qualquer 

predicado, significa especificá-lo de tal modo que se converta em “tema” 

cientificamente válido. 

Ora, as mesmas realidades individuais podem servir de base intuitiva para 

outras atitudes, valendo então como temas não teóricos, e.g., como temas práticos 

ou estéticos. Vejamos essa transição aparentemente inofensiva em que Husserl 

desmonta o estado indiferenciado da atitude natural: 

 

Nossa abordagem de início seria como se segue: a atitude 
temática da experiência da natureza do cientista natural e da 
pesquisa empírica é a dóxico-teorética. Em oposição a ela há 
outras atitudes: a saber, a valorativa (no sentido amplo, que 
valoriza o belo e o bom) e a atitude prática 244. 

 

Na simples palavra “há” é introduzida a possibilidade de todo o mundo 

espiritual através da diversificação dos sistemas de intencionalidade nas chamadas 

atitudes. 

Aplicando isso agora à noção de ciência e de atitude teorética, nem toda 

atitude teórica necessariamente deve estar voltada para a natureza, uma vez que “a 

natureza é um objeto de conhecimento possível, mas não exaure o reino total de tais 

objetos” 245. Antes de tudo, é preciso que haja, por parte do sujeito, um interesse 

especificamente teórico e tal interesse deve conter essencialmente a tematização de 

substratos passíveis de juízo sobre o que são, como são, quididades postas por 

meio de conceitos objetivos, e articulados segundo as formas categoriais específicas 

dos enunciados. Nas “regras do jogo” válidas para essa atitude, as vivências não são 

ingênuas, gratuitas; tampouco estão subordinadas a outros interesses. Os atos 

objetivantes são decisivos para definir a atitude, porque são executados de forma 
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ativa, quer dizer, o sujeito toma “parte ativa” nos atos de crença e juízo e isso é uma 

das coisas características do interesse teórico. Ao tomar parte ativa, isso significa 

que o sujeito pode também prestar atenção nos próprios atos de crença e juízo, 

atentar para as motivações racionais de sua própria crença e juízo e decidir, com 

base em razões (e não no arrimo de precipitação ou de prevenção) se acredita ou 

não, se julga ou se suspende o juízo, se acha certo, possível ou provável, etc. Tomar 

parte ativa também implica em colocar a sua intencionalidade, a sua capacidade de 

“atenção” e apreensão ao seu próprio dispor e as gerir sob a direção do fim 

almejado: a descoberta. 

 

Uma coisa é ver, i.e., viver em geral, experimentar, ter algo no campo 
perceptual, e outra coisa, executar completa e atentamente um ato de ver 
em um sentido específico, “viver” na visão de um modo preeminente, tomar-
se, por si próprio, parte ativa no “crer” e no julgar, enquanto um Ego no 
sentido específico, executar um ato de juízo enquanto cogito, estar 
direcionado com um foco (Blick) ativo para o que é objetivo, estar 
direcionando de um modo intencional específico. 

246
 

 

E esse funcionamento demarcado e inconfundível da atitude vivida em “um 

modo fenomenologicamente preeminente” não é posta em cheque pela coexistência 

de intenções próprias de outras atitudes. O interesse teorético acentua alguns traços 

do ato objetivante; mas o ato objetivante está na base de todos os atos provenientes 

de outras atitudes. Se o interesse teorético for aplicado aos atos objetivantes 

fundantes de atos estéticos, práticos, éticos, esses atos fundados poderão ser 

apreendidos como dados para as ciências do espírito. 

Ao mesmo tempo em que uma determinada atitude é assumida para o campo 

da consciência, paralelamente a ela outras podem continuar em curso. 

Psicologicamente, é o que se poderia denominar, assim entendemos, de pré-

consciente, o “fundo” em contraste com a “figura”. Muitas vezes o próprio Husserl 

fala, no contexto fenomenológico, de “fundo da consciência” ou “fundo obscuro do 

Ego”, onde estariam agindo, de forma “implícita” 247, certos atos ou nexos 

intencionais, além de outras tendências oriundas do impulso, do hábito ou 

associação. 248 
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Uma observação, porém, torna a ideia de paralelismo, mais fácil de ser aceita 

e ser compatível com a unidade da consciência. Cada atitude modaliza a consciência 

sob feições totalizante e unificadora, mas se elas podem correr paralelas, não o 

fazem no mesmo nível, com o mesmo grau de importância e de influência. Cada vez 

que o ego assume para a sua consciência uma determinada atitude, apenas ela 

pode ocupar o papel principal, e essa prevalência é o que caracteriza mais 

amplamente o tipo de consciência, mesmo que haja a influência menos pronunciada 

de atitudes paralelas distintas, coadjuvantes. Quaisquer que sejam as outras atitudes 

paralelas, uma vez dada a atitude vivida de forma explícita e de modo 

fenomenologicamente pré-eminente, elas serão necessariamente co-adjuvantes ou 

retraídas a um sedimento de passividade. Mesmo que estejam em curso na esfera 

da consciência, em dado momento, duas ou mais atitudes paralelas, não pode haver 

senão uma que corresponda ao interesse predominante. Logicamente, o interesse 

“predominante” só pode ser um de cada vez. E se for o caso do interesse teorético, 

então a atitude que se destaca fenomenologicamente sobre as outras enquanto não 

cessar esse interesse, é a atitude teorética. É nessa atitude que o sujeito “toma, por 

si próprio, parte ativa no crer e no julgar”, inspirado pelo fim da descoberta. 

Essas distinções entre as atitudes são acessíveis à reflexão imanente graças, 

vale lembrar, a que na atitude fenomenológica a epoché lhe fornece a delimitação o 

campo eidético das vivências e dos predicados puramente subjetivos. Sistemas 

intencionais objetivantes, vindos da região da natureza e do espírito, os primeiros 

repletos de motivação da experiência e o segundo repleto de motivações empáticas 

e expressivas, podem incidir sobre o mesmo objeto, na atitude naturalística ou na 

atitude personalística. No primeiro caso, as motivações empáticas e expressivas 

ficam implícita na própria práxis do investigador da natureza. No segundo, as 

propriedades reais-causais do objeto entram no sentido do objeto espiritualizado no 

papel auxiliar de incrementar os seus predicados de significação. O posicionamento 

do que é implícito e do explícito e do que é preconizado e do que é auxiliar 

dependerá, no fundo, de qual das atitudes paralelas é a principal e qual é a 

coadjuvante. 
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5.3. Objetividade espiritualizada como objetividade politética 

 

Uma formação politética é aquela que resulta da unificação de diferentes atos. 

Atos que podem ser diferentes quanto à qualidade, ao conteúdo intuitivo, ou mesmo 

ao sentido objetivo, o qual, na unificação, se reconhece como sendo o mesmo. Um 

ato tético, isto é, um ato objetivante, na medida em que põe um objeto e o põe 

segundo o ato categorial de identificação, é um ato ativo. Todo ato objetivante é, em 

virtude da espontaneidade do ato categorial que ele contém no seu momento de 

identificação da matéria intencional, necessariamente ativo. Uma formação politética 

é uma unificação de dois ou mais ato ativo. Logo, é uma unificação produzida por 

uma motivação de razão, a qual se define, como vimos, como ato ativo por meio de 

ato ativo249, ou tomada de posição por meio de tomada de posição. Como isso, o 

princípio pelo qual as atitudes distintas entram em conexão e formam um sistema 

mais complexo, envolvendo distintas regiões, e, portanto, distintas categorias 

regionais, na formação de uma objetividade espiritualizada (que contém tese natural 

e tese espiritual) é estritamente motivacional. 

O fator motivacional tem um papel regulador, porque, com a motivação de 

razão, coordena regiões distintas e assegura a coerência da formação de sentido 

novo, através das mediações de sentido e de essência. Mas a motivação de razão 

não vem sozinha, e o fator motivacional também tem um papel dinâmico, porque 

impulsiona o sujeito a assumir distintas atitudes, motiva-o a isso através das 

possibilidades motivadas da experiência, da associação e das tendências e dos 

impulsos. 

Pode-se, agora, mostrar a possibilidade de uma coisa inanimada, sujeita à 

mera causalidade real poder ser animada de um sentido espiritual por meio do 

paralelismo das atitudes. O problema se coloca porque as objetividades espirituais 

estão sujeitas à lei da motivação, uma legalidade distinta da causalidade250; e 

também porque os objetos naturais não são conhecidos da mesma forma que os 

objetos do mundo espiritual, embora, de alguma forma, e em alguns casos possam 

se tornar objetos do mundo da cultura, ao se inserir em conexões motivacionais. 
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 Vide supra, 87. 
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 Smith comenta essa distinção como sendo uma diferença entre a essência da natureza e do 
homem: “Causation connects events in material nature, but motivation connects events in the human 
or spiritual domain. (...) Motivation includes not only the motivation of behavior by emotion, but also the 
motivation of one belief by others in inductive reasoning and association” (SMITH, 1995, 354). 
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Com isso, mesmo estando sujeitos às leis causais, adquirem, por assim dizer, 

indiretamente, uma essência, que o inscreve em outra esfera de sentido, em outra 

região, na qual se encontra em vigência uma legalidade absolutamente autônoma 

em relação ao mundo natural, a saber, a esfera do geistigen Welt251. A rigor, apenas 

para o investigador da natureza e “enquanto” pratica os métodos das ciências 

naturais, se colocam os objetos da natureza, os quais, na visão corriqueira, são 

antes “coisas”, nas quais estão reunidos sincreticamente predicados teóricos, 

práticos, simbólicos, estéticos, religiosos, econômicos, etc.252 

Mas voltando ao problema, se ao sujeito não fosse possível viver atitudes de 

distintas regiões de sentido de forma paralela, em que uma se sobressai, a 

espiritualização do objeto seria impossível. Ele viveria, a cada vez, apenas uma 

única atitude, de maneira sucessiva, e assim que iniciasse uma nova atitude, a 

precedente, dada a heterogeneidade de sua ordem de sentido, restaria 

hermeticamente fechada para o Ego. Já as atitudes que correm paralelas podem ser 

vividas ao mesmo tempo, as duas ou mais atitudes se mantém, durante certo tempo, 

igualmente presentes. A passagem da espontaneidade principal de uma para outra 

não impede que a que saiu da predominância continue seu curso, suplementando 

intencionalmente de modo coadjuvante, através de idealizações sedimentadas. 

Depreende-se daí que o objeto espiritualizado é necessariamente politético, 

supõe mais de um ato objetivante, os quais, no entanto, não põem mais do que 

apenas um e o mesmo objeto. Ele é politético, já que é posto enquanto uma 

realidade pertencente ao mundo da natureza, com seus predicados reais-causais e, 

ao receber predicados gerados por motivações de valor estético ou simbólico, ou 

econômico e prático, que estejam em menor ou maior grau motivados pela sua 

realidade, é posto com uma realidade não-causal, com um ingrediente de idealidade, 

que requer um ato objetivante distinto do primeiro, uma tese espiritual. 

Agora, a validade dessa tese espiritual, mesmo aplicada judicativamente 

sobre um objeto natural espiritualizado, dependerá totalmente da região do espírito, 

e dependerá duas vezes, uma vez do espírito absoluto, transcendental, e outra vez, 
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 Ao mundo espiritual pertencem os objetos puramente ideais, os valores éticos, práticos, os 
homens enquanto pessoas, e membros de uma comunidade de pessoas, assim como os objetos 
naturais que, eventualmente são animados de um sentido espiritual. 
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 Essa compreensão seria confirmada no comentário de Smith: “What Husserl calls the spiritual 
world is a region, a high-level essence: ‘Spirituality’, if you will, humanity, personhood, or spirituality is 
that aspect of a human being which involves, among other things, its belonging to a community of 
persons (§ 51). This community  is both a factual and moral community” (Smith, 1995, 354) . 
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quando esse espírito ganha corpo e espessura mundana, e se torna elemento da 

região intersubjetiva, comunicativa, preenchida por pessoas. Essa tese não é 

verificável pelos métodos das ciências naturais, mas se “expressão” e seu valor e 

significado podem “compreendidos” no universo da cultura. Não queremos dizer que 

o objeto natural espiritualizado seja o mais básico, o mais elementar, função que 

cabe mais ao que recebe a designação, bastante elástica em Ideen II, de coisa. 

Mas, tomando parte na crítica ao naturalismo, e considerando a objeção 

bastante previsível de que não há passagem consistente do universo dos fatos para 

os dos valores, ou dos predicados de realidade física para os predicados de 

significação; mas que, em lugar disso, onde quer que ela se faça é sempre por um 

salto lógico, por uma inevitável metabasis eis allo genos, queremos a propósito dizer 

que se trata justamente de um “salto” autorizado pela potencialidade do sentido 

(Sinn) e da intencionalidade (Meinung). Sobre esse salto não é pertinente fazer 

qualquer exigência de completude lógica, pois a noção de motivação de razão, na 

aplicação relativa da razão é suficiente para atender à racionalidade das inter-

relações de sentido e de essência vigentes entre as regiões; e além disso, o critério 

mais importante não é dado pela lógica dedutiva, mas pela compatibilidade ideal de 

sentido. Nem todas as ciências são dedutivas, e nem por isso são menos rigorosa. A 

própria fenomenologia, como Husserl defende na Philosophie als strenge 

Wissenschaft não é uma disciplina dedutiva, mesmo se ocupando dos problemas 

mais radicais. 

Certamente passa-se de um gênero a outro, visto que cada região é 

circunscrita a partir de um gênero eidético supremo. Mas não há confusão regional 

porque cada gênero sobressai em seu momento privilegiado, quando é assumida a 

atitude correspondente de forma principal, i.e., quando a multiplicidade de vivências 

da consciência-eu, como um todo, ganha características de uma região do ser. O 

interesse teórico naturalístico se põe a serviço do interesse personalístico. Esse 

sobressair e essa predominância destacam um gênero dos demais e o distingue dos 

demais, ainda que não os anule. Assim, a mesma matéria intencional que está na 

base de uma série de vivências intencionais que conduzem a uma objetivação e a 

uma tomada de posição judicativa no mundo da natureza pode estar na base, a título 

de material disponível, para uma série de vivências que constituem a experiência de 

uma objetividade espiritual, vivências que realizam ativamente a tomada de posição 

judicativa no mundo do espírito. 
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O homem, por exemplo, pode ser tanto objeto teórico da fisiologia ou zoologia, 

enquanto ser humano, quanto da sociologia, enquanto pessoa humana253; pode ser 

tanto objeto de uma psicologia psicofísica, quanto de uma psicologia 

fenomenológica. O carvão, como objeto inanimado, pode ter tanto as suas 

propriedades químicas explicadas em consonância com a atitude naturalística, 

quanto ter as seus predicados de significação, de utilidade e venalidade, expostos 

teoricamente, graças à atitude personalística. Mas tanto uma atitude quanto outra, 

tanto o discurso naturalístico, quanto o discurso das ciências humanas compartilham 

do solo intersubjetivo comum do mundo do espírito. 

A heterogeneidade de sentido entre as regiões da natureza e do espírito, bem 

como a possibilidade e o limite de comunicação entre elas se estende até a exata 

medida na que causalidade real e motivação, por um lado, se distinguem e se 

delimitam uma com respeito à outra e, por outro lado, se assemelham. Causalidade 

real e causalidade por motivação se distinguem pelo fato de que a primeira é 

matematizável e a segunda é intencional (livre e normativa) e histórica. Mas se 

assemelham porque ambas são um tipo legalidade em que é fornecida a 

regularidade de um sucessor em relação ao seu antecessor. Na causalidade real o 

sucessor é o efeito (de uma causa), e na motivacional, o sucessor é uma 

consequência (de um motivo). Quando as duas se entrelaçam é por conta dessa 

similitude estrutural; e, então, um efeito físico pode se seguir a um motivo como 

antecedente (o movimento do corpo que se segue a uma volição), ou o inverso, uma 

consequência motivada se seguir a uma causa física (a contemplação ou a 

descoberta que se segue a estímulo físico de notas musicais). Que as propriedades 

combustíveis do carvão, que são causas físicas do efeito físico “calor” sejam 

interpretadas pelo conjunto de sentido vigentes no mundo da cultura como “motivo” 

para a seu valor econômico, tudo isso se funda duplamente na empatia. 

A empatia é a matriz de toda intencionalidade operante no mundo do espírito. 

Toda abjetividade espiritual remete à intencionalidade empática de dois modos: 1) 

como modelo, na medida em que compreender o significado de um objeto é toma-lo 

como expressão que permite compreendê-lo segundo as motivações estranhas 

presentificadas no objeto, mesmo que esse objeto contenha a experiência do 

estranho, sem ser, contudo, na verdade, outro ego, e 2) se funda na empatia como 
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origem, visto que toda expressão de uma significação, remete, quando é plenamente 

compreendida, ao sistema de motivações intersubjetivas vigentes no mundo, à 

intencionalidade e à vida espiritual própria do mundo espiritual ao qual aquela 

objetividade espiritual pertence, e sem a qual não haveria lugar para ela no universo 

dos sentidos em uso. O calor se torna mais do que um efeito, mais que índice da 

temperatura, se torna “expressão” do valor econômico do carvão, na medida em que 

é, por um lado, quantificado de fato pelo termômetro, mas também, por outro lado, 

em que estimula no corpo, enquanto corpo-subjetivo, uma “sensação agradável”254. 

E é por essa qualidade térmica, no papel de dado hilético, que encerra uma relação 

com o lado subjetivo, que ele é “compreendido” como mercadoria e utensílio; 

compreende-se o seu valor pecuniário e prático. 

O fato de que cada região possui sua autonomia de sentido e de que não há 

motivos para confundi-las, poderia ser chamada de “incomensurabilidade” se fosse 

adotado um ponto de vista que exige para o universo do sentido (o universo 

“semântico”), os requisitos que são pensados para o universo das sentenças 

(apofântico). Não há passo lógico dedutivo na passagem: (a) o carvão é termogênico 

e (b) todo termogênico é valioso, logo (c) o carvão é valioso. Pois para que todo 

termogênico seja valioso é necessário que a regra não seja estabelecida pelo 

mesmo tipo de regra que diz que o todo combustível como o carvão é termogênico. 

Outro tipo de regra, que não as fornecidas pela física, é necessário, e ela deve provir 

não do mundo da natureza, e sim do mundo do espírito. Além disso, a definição de 

termogênico forçosamente se altera em (a) e em (b). Apenas com referência ao 

mundo do espírito se pode dizer que o termogênico é valioso porque apenas a 

legalidade de motivação contém a liberdade necessária para estabelecer a 

consequência de valor para o antecedente de uma propriedade física, interpretada 

como motivo. Do ponto de vista do sentido (que é o que permite pensar as unidades 

e relações semânticas, que acreditamos atender em boa medida ao ponto de vista 

da fenomenologia), na passagem de uma para outra região de sentido, efetuada por 

um sujeito que executa paralelamente uma pluralidade de atitudes, não há “salto”, 

nem “incomensurabilidade”, mas antes uma “interpretação” da natureza por parte de 

um conjunto de significações espirituais vigentes. 

                                                 
254

 Hua IV, 188. 



187 

 

 

Essa passagem de uma atitude a outra, cujas condições e finalidades 

pareceriam arbitrárias, se não se desse assentimento ao paralelismo das atitudes, 

não é, contudo, ausente de consequências. Toda a concepção de motivação, na 

acepção fenomenológica do termo, mostra uma característica que se destaca, logo 

de saída, da causalidade física e fisio-psíquica: o não-determinismo, a ausência de 

uma decorrência necessária e unívoca de um consequente a partir de um 

antecedente, que dá lugar a uma margem de ambiguidade, presente no 

funcionamento da estrutura porque-então da motivação, ambiguidade essa, cujas 

raízes bem poderiam ser referidas ao fato de que o mundo do espírito é histórico, 

para cada momento e para cada comunidade, há um conjunto singular e mutável de 

motivações. A detecção das “regularidades” esbarram aí nesse limite intransponível, 

que por um lado é uma fraqueza e uma força do espírito. Fraqueza, diante da 

tentativa de catalogar racionalmente suas regularidades, tipos e características. 

Força, porque na margem de indeterminação determinável sempre é renovado o 

campo de exercício da liberdade. É essa liberdade que faz da motivação uma 

legalidade não-matematizável, profunda o bastante para traduzir o dinamismo do 

mundo espiritual, e operar o transito semântico de uma região a outra. Não só cada 

atitude contém seus sistemas motivados de intenções, mas a própria passagem de 

uma à outra é, ela mesma, motivada. 

 

 

5.4. Entrelaçamento de causalidade e motivação e as duas faces do 

corpo e as duas da alma como resposta transcendental ao dualismo 

 

A ideia de entrelaçamento de causalidade e motivação, como vimos, é uma 

ideia que se aplica à realidade do homem255. Essa realidade é constituída de “forma 

duplamente unificada” 256, é uma unidade de realidade que contém duas realidades, 

física e espiritual. Essas duas realidades estão entrelaçadas em uma única: o 

homem. Por isso, o homem oferece o caso único de “espírito real” 257. Nesse 

diferencial, está inclusa uma razão a mais para admitir que, no homem, ocorre um 

relacionamento entre os dois tipos de legalidade: a causalidade real, efetiva, física e 
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a causalidade de motivação, puramente subjetiva, intencional, apreendida por 

empatia, uma legalidade cujo teor de significação pode ser expresso e 

compreendido. Lembrando que entrelaçamento não quer dizer apenas a presença, 

em justaposição, de duas coisas. No entrelaçamento entre causalidade e motivação, 

já vimos, aquilo que se entrelaça são condicionalidades. O espírito se funde com o a 

matéria. Quando se diz que, da causalidade para a motivação e desta para aquela, 

uma “condiciona” a outra, entende-se que não há, para cada condição, um 

condicionado definido univocamente, nem reflexo instantâneo ou em defasagem de 

um no outro258; em vez disso, uma representa para a outra um campo não 

inteiramente aberto de possibilidades, mas relativamente aberto: um número limitado 

de condições a partir das quais um número, a princípio, ilimitado de motivações 

podem surgir de modo condicionado. 

Vejamos, agora, de que forma esse entrelaçamento acontece. O corpo, como 

objetividade subjetiva, é uma realidade sui generis, e a alma é o ponto de mudança, 

em que condicionalidades enraizadas na realidade física são “convertidas”, ou 

também “transformadas” em motivação, e em que as volições do espírito tornam-se 

o querer (que manifesta seu significado espiritual nos movimentos do corpo). 

Podemos nos assegurar, então, que essas, a alma (Seele) e o corpo próprio (Leib), 

são as instâncias de entrelaçamento. Por consequência, o espírito, que é a 

consciência que tem ademais consciência de si mesma como um ego, do que 

depende sua capacidade de realizar “atos ativos”, por intermédio da alma, “sabe” do 

seu corpo como “aparição subjetiva” (como meu corpo). O corpo assim constituído é 

algo material, espacial, porém dotado de vida (beseelte), a minha vida. Corpo 

animado e alma incarnada estão fundidos numa unidade inextrincável. Tal é o corpo 

do qual o espírito nunca se distancia, e do qual se utiliza como órgão da liberdade. O 

corpo, por sua vez, visto de fora, é o fenômeno em que testemunhamos os 

movimentos livres que, por isso mesmo, só são compreensíveis como tendo origem 

espírito. Com ele, o ego também pode reconhecer um campo de sensações 

localizadas, como seu o seu próprio campo. Assim, corpo animado media as 

vivências sensíveis da alma incarnada, nas quais o espírito faz experiência direta 

das coisas, das aparições subjetivas das unidades reais de coisas, como suas 

qualidades sensíveis (secundárias e primárias). Na Figura 7, mostramos como se 
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compõe a realidade duplamente unificado do homem, através das condicionalidades 

e no entrelaçamento. 

 

Figura 7 

Homem Esfera imanente Entrelaçamento Realidade transcendente 
causal 

Alma Face espiritual da 
alma. Motivada e 
motivante. 

Face somática da alma e face 
psíquica do corpo. Alma e 
corpo fundem-se numa 
unidade inextrincável, 
assegurada pela 
condicionalidade recíproca e 
pela similitude estrutural de 
antecedente/consequente. 

Co-movida com o corpo, 
natureza em segundo sentido. 

Corpo Face subjetiva do 
corpo. Corpo  
volitivo e 
estesiológico, 
substrato hilético da 
consciência. 

Submetido à causalidade física, 
entra em entrelaçamento causal 
com as outras coisas. 
Constituição da realidade 
causal. 

 

As atitudes, uma vez que são definidas como modos de consciência, são, elas 

mesmas, de ordem eminentemente espiritual. São as configurações espirituais, 

subjetivas, necessárias para a adaptação às correspondentes regiões objetivas, e 

para a objetivação dos predicados subjetivos, no caso específico da reflexão 

imanente fenomenológica. Portanto, tomamos por ponto pacífico que devemos ligar 

a ideia de entrelaçamento entre causalidade e motivação na objetividade 

espiritualizada à tese do paralelismo das atitudes e às inter-relações de sentido entre 

regiões distintas. Causalidade e motivação são conceitos que dependem da 

distinção entre duas regiões, natureza e espírito. Mas, as distintas atitudes devem 

ser atribuídas estritamente ao ego puro, transcendental, “sem alma” 259? Ou elas 

devem ser descritas no espírito, enquanto consciência humana, enquanto ego 

pessoal, espírito real e individual tomado concretamente, que inclui em sua noção, 

as noções de alma, corpo, mundo circundante e mundo intersubjetivo? Não seria o 

ego pessoal o que verdadeiramente permite a multiplicidade e o paralelismo das 

atitudes? 

Uma razão para acreditar na primeira hipótese é que, no espírito, 

racionalmente motivado, e definido como autoconsciência, reside a possibilidade da 

mudança deliberada dos modos de consciência, e nele também é que se vive de 
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 Nas Meditações Cartesianas, o ego transcendental seria a definição do ego cogito. Esse ego não 
pode ser confundido nem mesmo com o objeto da introspecção, que investiga a “interioridade” pura, a 
“mens sive animus sive intellectus”. Ele é uma unidade de “inerência irreal”, não é uma parte real do 
mundo, assim como o mundo não é uma parte dessa consciência. Além disso, é uma “transcendência 
imanente”, visto que não pode ser posto entre parênteses. Mas a constituição do sentido de mundo 
para o mundo tem sua fonte no ego transcendental (Cf. Hua I, § 11).  
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forma fenomenologicamente preeminente a atitude principal. As distinções entre as 

várias atitudes só seriam relativas ao espírito ao nível de ego transcendental, e só 

com respeito à intencionalidade preeminente as atitudes ganhariam essa ou aquela 

definição regional. Ao ego transcendental, cabe a constituição; portanto a ele está 

destinada uma função da qual depende todo sentido do que poderia ser ou não 

problema ontológico para a fenomenologia. Abstraindo das funções transcendentais, 

só restariam, no fundo anímico do eu (se é que se poderia ainda falar de unidade de 

ego), em estado indiferenciado, atos e complexos de atos sedimentados, dados 

hiléticos, sem quaisquer sínteses, aos quais faltaria o princípio estruturador de um 

pólo unificador260. Teríamos uma espécie alma sem ego, quase como ocorre no 

sonho. Como se, a não ser que estejam coordenados com os outros em modos 

especializados de consciência, por ação da intencionalidade ativa e autoconsciente 

do espírito, em suas atribuições transcendentais, os atos e complexos de atos não 

pudessem, por si mesmos, fixar nenhum tipo e objetividade e, a fortiori, nenhum tipo 

de atitude. 

Todavia, dentro da proposta de modos complexos de consciência, com 

atitudes que correm paralelas na intencionalidade principal e coadjuvante, assim 

como a noção de atos politéticos, o ego-sujeito não descarta (na verdade não pode 

descartar) o papel de motivações de espécie distinta da racional: da associação, do 

hábito, do impulso e da tendência. O papel dos atos passivos, como matéria de 

regiões distintas é essencial também. Nisso reside uma razão para considerar a 

alma, como um todo, logicamente necessária para o paralelismo das atitudes. O 

espírito pode, com isso, ter validade como unidade real. Assim o seria, não apenas 

em sua “individuação originária”, de ego “em si mesmo” (da apercepção 

transcendental), mas também em sua “individuação secundária”, intersubjetiva, 

relativa ao mundo circundante261, e provido de todo o conteúdo da esfera anímica, 

atuais e inatuais, incluindo hábitos, a história individual assim como as 

predisposições, os impulsos, tendências e inclinações que chegam à consciência 

como conteúdos sensíveis de motivações. Poderia ser válido como a unidade real 

que responde plena e satisfatoriamente pela multiplicidade e pelo paralelismo das 

atitudes. 
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Conviria atribuir funções distintas, mas complementares, ao ego aperceptivo, 

e ao ego pessoal. E inclusive mostrar em que medida um é prolongamento do outro. 

As ciências da natureza e do espírito devem ser mantidas distintas. Deve-se 

manter a distinção igualmente entre atitude natural e atitude espiritual, mas sabendo 

que “os dois tipos [correlatos] de realidade, natureza e espírito, entram em relação 

uma com a outra” 262. Do lado transcendental, se extraem tanto os limites entre 

ambos, quanto as possibilidades desse relacionamento. Mas o que deve entrar na 

relação como lado mundano e transcendente abrange a conteúdo múltiplo e mutável 

do espírito real. 

Do lado relativizado e mundanizado do espírito, faz parte o corpo. A 

realidade do “corpo corpóreo” é apreensível com uma espécie de sistema de signos, 

no qual se expressa o sujeito individual (o eu e o outro) e, não menos, uma 

regulação intersubjetiva, inteligível nos parâmetros da normalidade. E a alma 

expressa uma segunda regulação, que é determinada e relacionada à primeira. Para 

que a alma possa expressar essa segunda relação, ela não pode, é lógico, ser 

abstraída de seu entrelaçamento com o corpo; de tal modo que a condicionalidade 

tenha duas funções, a de substrato (ou pré-condição) causal e a função indicativa, a 

função significativa. Signos e causas conectados pela similitude estrutural 

“antecedente/consequente”. Assim, a expressividade da alma e do corpo não pode 

ser pensada sem o entrelaçamento. O espírito, por seu turno, depende, em seus 

atos espirituais, da alma, pois não pode executá-los no vácuo, fora do contexto de 

uma corrente de vivências, cujo fundo sempre ultrapassa o foco atual do ego cogito, 

consciente de si. Dessa forma “o ego espiritual é dependente da alma, e a alma, do 

corpo. Consequentemente, o espírito é condicionado pela natureza” 263. 

Como diz Husserl, “o corpo [sem considera-lo como mera coisa] é uma 

realidade de duas-faces” 264. “1. O corpo estesiológico” e “2. O corpo da vontade” 265. 

“Similarmente, a alma também tem duas faces: 1. Enquanto condicionada 

corporalmente (...); 2. Enquanto condicionada espiritualmente” 266. Dizendo 

esquematicamente, o corpo é o termo intermediário entre a realidade física e a alma; 

e a alma, por sua vez, é o termo intermediário entre o corpo e o espírito. Por essa 
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razão, o corpo e alma não são como o espírito no sentido puramente subjetivo e 

intencional (transcendental), são natureza em um segundo sentido; mas também são 

componentes do espírito secundário, visto que os fenômenos sensíveis (sensações, 

emoções) e volitivos transitam neles. 

O corpo, com as duas faces que compõem a sua realidade, está no mundo 

circundante e é aparência da natureza fisicalista. Devido a isso, “ele é o ponto de 

mudança da causalidade espiritual em causalidade natural” 267. Para mudar a 

causalidade em motivação, ele precisa ter ligação tanto com a realidade física 

quanto com a esfera intencional. Ele realiza uma parte do entrelaçamento, fazendo 

com que a certas causas correspondam “efeitos” que também são “aparições”, que 

se dão para a consciência. Assim, ele torna disponível para a intencionalidade, a 

presença de um substrato hilético que preenchem com um conteúdo intuitivo 

sensível os correlatos intencionais. 

Inversamente, o entrelaçamento pode se operar no corpo, indo da 

motivação para a causalidade. Com base no sentido volitivo dos movimentos livres, 

pode-se afirmar que: “O efeito do espírito sobre o corpo e do corpo sobre outras 

coisas é realizado como um efeito espiritual no mundo circundante espiritual” 268. 

Aqui pode ser esclarecedora a análise de Rang. Em seu livro, Kausalität und 

Motivation: Untersuchungen zum Verhältnis von Perspektivität und Objektivität in der 

Phänomenologie Edmund Husserls (1973), ele registra o seu entendimento do 

conceito husserliano de motivação como possuindo um papel relevante na crítica 

husserliana ao psicologismo. O psicologismo, para o qual apenas a causalidade real 

e efetiva possui valor para o conhecimento válido da realidade psíquica, não 

reconhece na motivação senão algo subjetivo, variável de indivíduo para indivíduo, e 

não objetivável. Mas Rang afirma que, em face disso, a motivação é o substituto 

fenomenológico da causalidade. Para ele a epoché transcendental pode ser 

interpretada como uma retroação das conexões causais dos objetos para as 

conexões motivacionais da intencionalidade de horizonte 269. Apoiando-se 

principalmente em Ideen I e II, mostra como a possibilidade da objetividade de uma 

coisa não depende fundamentalmente da causalidade, que a causalidade, na 

verdade, deriva da motivação, e que as possibilidades motivadas ligadas às 

                                                 
267

 Hua IV, 286. 
268

 Hua IV, 285. 
269

 Rang, 1973, 2. 



193 

 

 

sensações cinestésicas devem, com justiça, serem tomadas como constitutivas da 

realidade objetiva de algo. Ele afirma que: “A redução das conexões causais da 

natureza objetiva à conexão de motivação na experiência intencional de horizonte da 

subjetividade cinestésica é um momento essencial da epoché transcendental” 270. Na 

noção de intencionalidade de horizonte está implicada a ideia de possibilidades 

motivadas da experiência. Se o horizonte intencional é subjetivamente desenhado 

pelas possibilidades motivadas, então a experiência cinestésica é necessária e 

essencial para o tipo de motivação que se dá na experiência sensível, ao menos 

como tendência. Mas Rang vai mais longe, porque toma a expressão “eu posso” 

como portadora de um sentido transcendental. Assim, mesmo quando o “eu posso” 

fenomenal é aplicado às sensações cinestésicas, ele tem também um sentido 

fenomenológico e transcendental. Nessas condições, nas vivências cinestésicas, o 

“eu posso”, que preside os movimentos livres, e em consonância com os quais as 

possibilidades motivadas do curso da experiência emergem, possui um papel 

constitutivo da objetividade transcendente (real-causal), a começar pela causalidade 

testemunhada no lado físico (neurológico-muscular) do corpo próprio. 

Mas o próprio Husserl também enfatiza o papel das sensações cinestésicas 

na constituição da realidade objetiva da coisa, que confirmam a interpretação de 

Rang. Em relação ao fantasma sensível, a síntese de sensações cinestésicas 

conferem-lhe explicação e espacialidade, portanto, fornece determinação real ao 

núcleo de aparições vivenciadas271. Em seguida, logo no início do terceiro capítulo, 

da primeira parte de Ideen II, Husserl diz que a apreensão perceptiva pressupõe 

conteúdos sensíveis. Eles são necessários para a constituição do esquema, e, desse 

modo, afirma o autor, são indispensáveis para a constituição da aparição das coisas 

reais. Em seguida menciona as sensações cinestésicas como sendo um desses 

conteúdos. 

 

À possibilidade da experiência pertence, todavia, a espontaneidade do 
precurso que segue a série de sensações cinestésicas e na medida em que 
delas dependem os atos de sensação presentificadores [darstellenden] 
motivantes: com a localização das primeiras em correspondentes 
movimentos dos membros do corpo, é que, por toda percepção e 
identificação de percepção (experiência), é dado o corpo como órgão dos 
sentidos livremente móvel, como um todo livremente móvel que é um todo 
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com o órgãos do sentido, e com isso, a partir desse fundo originário toda 
coisa real do mundo circundante do eu tem sua referência ao corpo

272
. 

 

As coisas sensíveis, diz ainda o filósofo, “são o que são, como unidades ‘em’ 

uma multiplicidade de percepções e constelações cinestésicas da subjetividade, 

estando essas na consciência sempre como motivantes com relação aos 

correspondentes aspectos motivados”.273 

Com a vigência de um mundo espiritual, intersubjetivo, se dá um 

relacionamento inter-regional, a natureza no espírito científico, as coisas com 

predicados de significação, etc. que se funda, note-se bem, no entrelaçamento entre 

causalidade e motivação, que só é possível e só chega a se dá em ato, em cada 

espírito real, na complexidade de atitudes paralelas. Sabemos que as ciências 

naturais, enquanto realização cultural, interpessoal, pressupõem, da mesma forma 

que as ciências humanas, a associação de pessoas 274. Essa associação 

interpessoal, o que seria? 

 

Uma consciência absoluta, uma multiplicidade de mônadas comunicantes e 
egos puros, é portanto de tal espécie que tem uma unidade paralela de 
regulação, não uma simples regulação de duas faces, mas precisamente 
uma unidade paralela, que ordena o mesmo de dois, sem alterar em nada a 
matéria aí em questão 

275
. 

 

Um sujeito monádico, uma consciência monádica, como ego puro, pode, ser 

pensada sem um “mundo”, não recusamos o valor dessa hipótese. O que está, 

porém, em questão é a possibilidade desse mundo, que nada seria sem um eu 

pensante, mas que não depende só dele. A constituição desse último requer a 

contribuição transcendental de intencionalidades atadas ao corpo. Para que haja 

“regularidades no curso de sensações”, “possibilidades motivadas de apreensão da 

coisa”, e sobretudo para que haja uma “consciência-ego”, no sentido corrente, e.i., 

vista integralmente em sua vida de pessoa no mundo, e não simplesmente reduzida 

ao “mínimo de autoconsciência”, para tudo isso,  “obviamente, uma consciência 

humana requer um corpo aparente e um corpo intersubjetivo – um entendimento 

intersubjetivo” 276. 
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Husserl começa o §64, o último da obra, intitulado Relatividade da natureza 

e caráter absoluto do espírito, afirmando que “o espírito pode ser apreendido como 

dependente da natureza e pode ele mesmo ser naturalizado, mas apenas até certo 

grau. Uma determinação unívoca do espírito através das dependências 

simplesmente naturais é impensável” 277. E argumenta que os “sujeitos não podem 

ser dissolvidos [psicofisicamente] dentro da natureza, pois nesse caso o que dá à 

natureza o seu sentido se perderia” 278. Então, em seguida aparece o argumento já 

mencionado no início deste capítulo, no qual a eliminação da natureza não atingiria 

“o espírito como espírito individual” (sem mundo intersubjetivo, sem corpo, sem 

determinação de conteúdo de uma vida pessoal). Em seguida, para dar sustentação 

a essa noção de espírito individual, Husserl expõe vários aspectos pelos quais a 

individualidade do espírito se distingue da individualidade da coisa. Podemos 

enumerar resumidamente: 

- A coisa real define sua essência individual por meio do “aqui e agora”, e, 

por isso, cada coisa é uma instanciação de um universal. Suas leis e determinações 

podem ser formuladas matematicamente. Está inserida no nexo da natureza e 

depende de circunstâncias reais. É relativamente idêntica, por causa de sua relação 

a uma subjetividade. E, por causa da dependência em relação às circunstâncias, 

pode-se pensar tanto que a natureza possui uma essência aberta, como também 

que a infinitude do mundo é uma infinitude transfinita. “Nenhuma coisa tem sua 

individualidade em si mesma” 279. A natureza é um índice de regulação intersubjetiva, 

um “X”. 

- Cada espírito tem seu modo de motivação (não instancia universalidades 

matematizáveis), e é motivado em si mesmo (não depende em primariamente de 

circunstâncias). Sua individualidade não decorre de um lugar na natureza, de “um 

aqui e agora”, nem da inserção no nexo da natureza. “O ego puro de qualquer 

cogitatio já tem individuação absoluta, e a cogitatio ela mesma é algo absolutamente 

individual” 280. O espírito não é o mesmo duas vezes, não pode retornar ao mesmo 

estado total. Somente a consciência é originalmente individual; e não unidade de 

aparição, mas unidade-ego. Outra individualidade, a da coisa e do “ego pessoal”, é 

de aparição, e remete à consciência individual. “Natureza é o X, e em princípio nada, 
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mas o X que é determinado através de determinações universais. O espírito, no 

entanto, não é X, mas é aquilo mesmo que é dado na experiência espiritual” 281. 

“Ego transcendental” é um modo de expressão forjado para nomear o 

objetivo de investigação da reflexão imanente. É uma “ideia” que empresta 

inteligibilidade aos problemas constitutivos. O que a experiência fenomenológica 

revela como unidade, essencialmente necessária, de uma multiplicidade de vivências 

intencionais, essencialmente configuradas, não é algo “no mundo”. Porém, aquilo 

que se descobre como ego transcendental é uma forma do próprio ego pessoal. 

Cada ego pessoal possui sua essência individual, sua ecceitdade, que distingue um 

do outro como individualidade concreta; e, no entanto, todos possuem a mesma 

forma: que é dada pela auto-consciência e pela intencionalidade. E, sob esse 

aspecto, cada ego só se opõem a todos os outros numericamente, como “unidades” 

distintas; motivo pelo qual Husserl adota a expressão leibniziana “mônada”. Para 

cada espírito individual, portanto, há um ego transcendental. E, para cada espírito 

individual, há um ego pessoal. Isso pode ser expresso também da seguinte forma: o 

ego transcendental de um espírito individual é, eo ipso, ego transcendental de um 

ego pessoal; bem como, inversamente, o ego pessoal de um espírito individual é, eo 

ipso, ego pessoal de uma ego transcendental. Portanto, ego transcendental e ego 

pessoal são aspectos um do outro, inerentes a uma única e mesma realidade, o 

espírito individual real (ou, segundo uma célebre expressão, o ego transcendental 

incarnado no mundo). 

Então, prosseguindo com a hipótese de que a diversidade e o paralelismo 

das atitudes, o entrelaçamento e a objetividade politética dependem de distintas 

funções do ego, umas de ordem transcendental, outras de ordem pessoal, podemos 

dizer que as necessidades eidéticas tributárias da unidade transcendental egológica 

é o que assegura a identidade e distinção das atitudes temáticas, que evita, pelo 

menos em princípio, a confusão regional, o que fornece a priori os limites, as leis e 

as relações possíveis de entrelaçamento, entre causalidade e motivação, o que 

mantém a unidade e identidade do pólo-objeto e do ego-pólo no caso peculiar da 

objetividade politética do objeto natural espiritualizado. Numa palavra, o espírito 

individual, em suas atribuições estruturantes, age e funciona como ego 

transcendental. 
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Mas sabemos que o ego puro e transcendental possui uma história na qual 

o aumento da quantidade de vivências intencionais leva a uma diversificação 

crescente dos atos intencionais, um habitus, dentro do qual, a ocorrência e 

recorrência de atos e nexos de atos leva ao acréscimo de conhecimento e à 

sedimentação de intencionalidades de determinado tipo. Sabemos também que, 

além de estático (estruturante) esse ego pode ser apreendido do ponto de vista 

genético, pois todas as vivências são nele presididas pelas leis do tempo imanente, 

princípio esse que, aliás, é a condição de possibilidade de constituição e de 

fenomenologia constitutiva. Porquanto, a anterioridade temporal das noeses que 

constituem a unidade noemática com respeito a toda complicação noética fundada, e 

de nível mais elevado, depende totalmente da função a priori ordenadora de todos o 

vividos, absolutamente fixa, que apenas as motivações das formas do tempo 

imanente pode exercer. Graças ao fato de que o ego tem uma história, graças ao 

fato de que toda a multiforme configuração de seu conteúdo eidético emerge de um 

movimento genético, se entende o motivo porque podemos assentir na tese de que o 

espírito individual nunca devém concretamente o mesmo duas vezes, nunca retorna 

ao mesmo estado total. O grau mais ínfimo de conteúdo fundante, arraigado no 

corpo, “a sucessão originária” de aparições sensíveis, já está subordinada à 

regulação do tempo imanente; cada novo influxo hilético que emerge na sucessão, 

imediatamente já se inscreve na série temporal imanente, já possui uma posição 

determinada na sequencia temporal dos vividos da consciência. 

Por esse motivo, a incarnação do ego transcendental significa a experiência, 

por parte da consciência, de conteúdos oriundos da experiência sensível, corporal, 

de conteúdos da intuição sensível ligada à percepção da coisa, e à percepção do 

outro, de conteúdos da experiência empática, bem como de conteúdos produzidos 

pela atividade categorial, numa palavra, significa o reconhecimento de que o ego 

transcendental não está no mundo como parte real, mas que o seu lugar no mundo 

espiritual e real é garantido graças à condição de ego pessoal. 

A dimensão transcendental encerra o princípio necessário para a 

consciência operante e para a experiência, no sentido mais amplo possível, é 

necessária igualmente para a formação e conservação de cada unidade ideal de 

sentido, até mesmo nas objetividades politéticas, as que pressupõem paralelismo de 

atitude e entrelaçamento; entretanto, essa dimensão não é suficiente. Se cada 

região é definida por seu gênero material supremo, é porque a possibilidade de 
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dados hiléticos e de dados de aparições sensíveis é dada pelo corpo e pelo ego 

pessoal do homem. Dessa forma, a outra condição necessária, que é igualmente 

essencial para completar os requisitos da vida intencional concreta, apta se mover 

no solo inteiro da intuição, é dada com tudo o que está presente no ser humano, sua 

vida interpessoal, sua aptidão para integrar a vida intersubjetiva, para agir e sofrer a 

ação de tudo que se apresenta no mundo circundante primário e secundário 282. 

E, a propósito, o ser humano oferece essa segunda condição possibilidade, 

também, por causa dessa capacidade, de deslizar, segundo seu arbítrio, de uma 

atitude para outra, cada uma ancorada, em virtude do entrelaçamento, no material de 

distintas regiões da experiência, mantendo-as ao mesmo tempo sob a vigilância de 

uma atenção secundária, na qual poderíamos reconhecer um dos mais apropriados 

sentidos da expressão tão desgastada “liberdade de espírito”. Essa capacidade, 

inteligível a partir do entrelaçamento, só pode receber o seu campo de motivações 

de uma personalidade dotada da espessura mundana de uma experiência singular, 

com os horizontes de suas “essências abertas”. E, inversamente, são essas 

contingências, aberturas e singularidades, suas objetividades politéticas, que torna 

tão valiosa, no campo transcendental, a capacidade de mudança de atitude.  

No caso de objetividade natural espiritualizada que é o homem, fica patente e 

facilmente admissível a coexistência unificada de matéria e espírito, entre realidade 

fática e significação axiológica. Um corpo animal pode até ser cobaia independente 

da vontade do animal; mas o uso legítimo do corpo humano para fins experimentais 

só se dá mediante a autorização consciente da pessoa ao qual pertence. Mas uma 

coisa é admitir esse factum, outra bem distinta é analisar o funcionamento da 

unificação, em seus distintos aspectos, seu limite, o que lhe pertence de essencial, o 

que é condição necessária e que tipo de potencialidade e atuação se pode esperar 

desse ser. Garantido isso, como quis o nosso esforço, então se pode falar de outros 

casos de relacionamento inter-regional na essência constitutiva de objetos. Para falar 

da espiritualização em geral, explicitando-a como um desdobramento da 

intencionalidade, tinha-se que partir desse caso específico, e ver a intencionalidade 
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caracterizada nos mais diversos aspectos que fazem parte desse objeto duplo que é 

o homem. 

Mas, e quando se trata de coisas materiais inanimadas, constituídas como 

objeto natural e objeto espiritual, e espiritualizado sem desconsiderar sua natureza, o 

paralelismo e o entrelaçamento são suficientemente explicativos? Acreditamos que 

sim. Acerca do tema objetividade espiritual, vejamos o que diz Ricoeur, comentando 

Ideen II. Primeiro podemos adivinhar a unidade de fusão inextrincável e a 

preeminência do espiritual: 

 

A compreensão vai para a unidade de um objeto cultural; ela significa que 
não sou dirigido para as linhas que vejo ao ler: “vivo, por compreensão, no 
sentido”. O espiritual marca de certa maneira o físico com o seu sentido a 
ponto de anular a dualidade de sentido e de seu portador

283
. 

 

Em seguida, vemos nexo motivacional intersubjetivo do mundo espiritual agir 

como princípio unificador e universalizante: 

 

O livro está ali, no espaço, neste lugar; o sentido, que não está aí, o anima, 
no entanto, com a sua intenção e o reabsorve de certa maneira em sua 
espiritualidade. Assim são todos os objetos de arte e de cultura até os 
humildes utensílios da vida cotidiana. Por isso, transmudados em uma 
objetividade de novo gênero que os introduz, com a consciência, no mundo 
do espírito; são esses objetos culturais que permitem falar de um “mundo” 
do espírito, pois eles são na verdade as figuras do espírito objetivo.

284
. 

 

Certamente uma pilha de lenha, um quadro na parede ou um livro na estante 

não são egos pessoais, mas tampouco o espirito se justapõe, em seus casos, à 

matéria inanimada, como se desse um milagre ou um prestígio. Neles também 

ocorre a fusão de espírito e matéria, e para apreendê-los tais como se presentificam 

nas duas regiões, são requeridas atitudes paralelas. No objeto cultural ocorre algo 

análogo ao entrelaçamento de causalidade e motivação, e se animam de sentido, 

não por si mesmos, obviamente, mas na medida em que, qua objetividade 

constituídas no mundo espiritual, estão inseridos nos nexos de motivação 

intersubjetivas, sem deixar suas propriedades reais caírem na aniquilação. 

Ao experienciar coisas espiritualizadas, mesmo solitariamente, o 

relacionamento com o mundo intersubjetivo é criado ou mantido. Isso é o que dá um 

teor de verdade às expressões metafóricas que dizem, por exemplo, que os 
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clássicos nunca morrem, são imortais, já que suas obras permanecem vivas, graças 

a sua influência em sucessivas gerações. 

Se concedermos que a intersubjetividade não apenas um factum 

testemunhado no dia-a-dia, mas é suficientemente sustentada pela fenomenologia 

transcendental, a ponto de superar a ameaça de solipsismo que circunda os 

“predicados puramente subjetivos”, o “exercício em primeira pessoa” da reflexão 

imanente, e, fundamentar definitivamente a objetividade-intersubjetiva, o dualismo é 

dissolvido como um falso problema, pelo fato de que a própria “natureza” se revela 

como obra do espírito, e todo objeto do mundo circundante, natural ou 

espiritualizado, se mostra dependente da estrutura que funde corpo e alma em uma 

unidade inextrincável. Apenas por abstração se diz que elas tem duas faces. 

Podemos reconhecer que o modo como a intersubjetividade é exposta por Husserl 

no fenômeno do corpo não entra em conflito com seus pressupostos, é coerente com 

o método da análise intencional, e portanto, em princípio, racionalmente admissível. 

Uma certeza porém, que superaria definitivamente o dualismo, só poderia ser 

alcançada mediante uma pesquisa que revelasse totalmente o significado de uma 

imanência subjetiva cuja fluxo de vivência decifrasse, interpretasse ou replicasse a 

multiplicidade transcendente, pesquisa essa que, no entanto, extrapola os nossos 

objetivos. 
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CONCLUSÃO 

 

Queríamos iniciar a conclusão retomando a distinção bastante tradicional na 

filosofia, e que tem um papel significativo no pensamento husserliano, a distinção 

entre simples crença (doxa) e conhecimento científico, esse último, elaborado sob a 

forma de teoria. A atitude natural abrange tanto a crença ingênua, como o saber 

teorético (com exceção óbvia do esforço teorético fenomenológico). Mas, em geral, é 

na atitude natural que a existência e a realidade dos objetos não são 

problematizadas; ou seja, ela se caracteriza, fundamentalmente, pela execução 

habitual dos atos posicionais, de forma filosoficamente irrefletida (sem reflexão 

imanente), dando por certa a realidade dos objetos postos e a cognoscibilidade dos 

mesmos. Ela não é neutra, no sentido de que, diante daquilo que a vivência 

presentifica, ela sempre toma partido quanto à sua existência real, negando-a ou a 

afirmando. A epoché científico-naturalística (não a do fenomenólogo, mas como já 

dissemos, a do investigador científico da natureza), se dá no interior da própria 

atitude natural, com respeito ao próprio “mundo”, como totalidade do existente. E 

nesse âmbito, faz exclusão (exclusão que, então, não se vê como problemática) de 

tudo que as unidades objetivas podem conter de significação subjetiva, espiritual, 

que em Ideen II é chamado de predicados de significação. Em outras palavras, se a 

epoché da atitude naturalística, que é necessária para se conduzir teoréticamente na 

investigação da natureza, exclui de consideração esses predicados de significação, 

destitui de consequências os elementos puramente subjetivos, que Husserl coloca 

entre as unidades espirituais, isso significa que a atitude natural é já caracterizada 

pela presença da intencionalidade espiritual, bem como pelo “saber” pré-científico de 

um mundo espiritual. 

Para atentar para o valor espiritual de uma coisa real, sem ser indiferente às 

suas propriedades físicas, para o quanto elas podem contribuir para o significado no 

campo de experiência e de conduta intersubjetiva, ou seja, para constituir 

objetividades naturais espiritualizadas, enquanto tais, não é necessário ser 

fenomenólogo, nem mesmo físico ou antropólogo, porque na verdade, a condição 

mais básica para a intersubjetividade é a empatia, que como sabemos, é mediada 

pelo corpo expressivo, pelos sentidos que operam contínua e imediatamente no 

mundo circundante. Em oposição à conduta objetivante da atitude natural, quando a 

fenomenologia coloca problemas de constituição da realidade das objetividades das 
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várias regiões e o faz sob a pressuposição das reduções próprias de seu método, o 

que importa para ela é que toda a intencionalidade exercida na atitude natural, todas 

as espécies e conexões de intencionalidades por meio da qual o ego se coloca em 

relação com as coisas e seus significados, não é apenas um “visar” e um “pôr” 

indiferenciado, mas é igualmente uma “doação” de sentido, uma operação 

intencional de sentido conectada essencialmente a uma série de outras intenções da 

mesma espécie, sem a qual nenhuma realidade ou experiência podem ser 

constituídas. 

É através desse método que a fenomenologia chega ao resultado de que o 

espírito é absoluto em contraposição à natureza, não simplesmente porque “sabe-se” 

que ele preexistia à conduta teorética já na atitude natural, e se torna espírito 

teorético nas ciências do espírito, mas porque descobre a origem intencional, 

subjetiva do sentido de espiritual e modalidades intencionais que dão vida cultural ao 

mundo como totalidade do real. 

Por difícil que seja diagnosticar as dívidas filosóficas históricas de Ideen II, a 

sua tese, no entanto é muito clara. O espírito é o absoluto em relação ao qual a 

natureza é relativa, quanto à hecceidade e quanto à existência 285. E ele possui, por 

isso, primazia ontológica sobre essa. E se a motivação, sobretudo a motivação de 

razão, e, não menos importante, a motivação das “formas do tempo imanente”, é a 

lei fundamental do mundo do espírito, então a causalidade natural, matematizável, 

que rege a existência e o comportamento dos objetos reais e efetivos, não pode ser 

independente da legalidade motivação. Em algum nível de racionalidade ou de 

fundamentação e sob o aspecto eidético, por mais que elas se refiram a conteúdos 

transcendentes, a conteúdos franqueados no campo da experiência natural, elas 

precisam se reportar às leis motivacionais. Husserl menciona que mediações de 

sentido e de essência possibilitam a correspondência entre a região pura, 

transcendental, constituinte (que se ordena em leis de motivação) e a região das 

objetividades transcendentes, constituídas, regida pela causalidade naturalística. 

Mas, além disso, entre o mundo do espírito, objetivado na atitude personalística e 

nas ciências do espírito (que não está na esfera pura, nem é absoluto) e o mundo da 

natureza, real-causal, podem subsistir mediações de sentido e ser, e motivações de 
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razão relativa. A possível colaboração que uma região do ser possa oferecer à outra, 

não pode negligenciar essa primazia do espiritual. 

O caso da objetividade natural espiritualizada não implica em um conceito de 

objetividade intencional que seria incompatível com a teoria das ontologias 

regionais? Acreditamos que não, e uma primeira razão disso se encontra no próprio 

poder ordenador do ego transcendental. As funções transcendentais do ego, suas 

leis e seu princípio universal de unificação, síntese, distinção e conexão de sentido, 

não permite que as noeses confundam ou troquem os seus noemas, faz com que 

elas desempenhem o seu papel no sistema das relações eidéticas que presidem a 

qualidade, a forma e o conteúdo de cada ato. Se, o problema do entrelaçamento e 

do paralelismo pressupostos na constituição das objetividades politéticas coincide 

em certa medida com o problema da comunicação (e não da confusão) entre as 

regiões do ser, é porque ela requer a “tarefa infinita”, no sentido kantiano, de uma 

fenomenologia genética. Todas as análises estáticas são parciais, pois o ponto a 

partir do qual se iniciam é um conjunto de idealizações já dado, como tal, sobre um 

objeto que serve de fio condutor, e do qual se faz análise das intenções que seria a 

conditio sine qua non dessas idealizações. Mas, como as vivências intencionais não 

são elas mesmas essas idealizações cristalizadas, mas unidades subjetivas, toda e 

qualquer análise estática pressupõe, ainda que não a desenvolva, aceitação, muitas 

vezes tácita, de conceitos e filosofemas que só seriam acessíveis numa 

fenomenologia genética. Nessa sim, a análise intencional leva em consideração o 

ego concreto, considerado de forma integral, incluindo o seu contínuo fluxo, a 

corrente de vivências e os atos fundantes últimos, os mais originários e singulares. 

No tocante ao tema de que fizemos objeto de pesquisa, a objetividade politética 

natural espiritualizada, o grau máximo de intencionalidade originária que pudemos 

identificar e analisar, no texto husserliano, foi o da empatia, que como sabemos se 

funda na percepção dos movimentos do corpo, onde, podemos ver, as sensações 

cinestésicas desempenham um papel crucial para que as possibilidades motivadas 

de intenções de horizonte possam emergir. 

Mesmo se apoiando basicamente nos fenômenos da empatia e da cinestesia, 

essa foi a segunda razão, que na realidade inspirou esse trabalho, para sustentar 

que não existe, necessariamente, confusão regional quando se faz uma tomada de 

posição judicativa na esfera dos valores mediante e com base em uma tomada de 

posição judicativa na esfera da realidade naturalística. Toda motivação presente nas 
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demais objetividades espirituais, distintas do objeto homem, são, juízo nosso, 

secundárias, porém legítimas, pois remetem às motivações de empatia como 

primárias, como matrizes. 

Devemos concluir que, se essa primazia do espiritual for levada às últimas 

consequências, a objetividade natural, espiritualizada, já pertence de forma pré-

reflexiva, ao mundo do espírito, já foi constituída espontaneamente na rede 

intersubjetiva de significações comuns, públicas, antes de adquirir, explicitamente, na 

atitude teórico-espiritual, quaisquer predicados de significação espiritual, antes de 

contar expressamente, do ponto de vista das ciências do espírito, entre os objetos do 

mundo da cultura. Isso decorre do fato de que, já na condição de simples coisa da 

natureza, a coisa constituída extraia o seu sentido objetivo da constituição 

intersubjetiva dos seres reais da natureza, a qual preside a atitude teorética das 

ciências da natureza. A própria atitude naturalística, enquanto atitude teórica, é já 

exercício da intersubjetividade, é uma das possibilidades da atitude personalística, 

que se define por uma autolimitação metódica do seu campo objetivo. A atitude 

naturalística não cancela a atitude espiritual natural; porquanto a atitude 

personalística, mesmo recuada, continua fornecendo tacitamente o sentido cultural 

da atividade teórico-científica, como realização prática, intersubjetiva, que tem seu 

lugar no mundo espiritual. A espiritualização do objeto natural, significa, a nosso ver, 

uma recuperação da totalidade do que é passível de objetivação, uma recuperação 

dos predicados de significação sobre uma objetividade que já continha propriedades 

espirituais antes da objetivação naturalística. Significa também, a desativação da 

autolimitação naturalística mediante a reativação da atitude personalística sobre o 

mesmo tema objetivo, reconquistando-o plenamente. 
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